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. "Hacer de l a integrac ión económica.xmajmei-a an^l iac ión 
de morcados y d e l espac io econáaico , para impulsar l a induSi-
t r l a l i z a c i ó n ba jo , e l esquema d e l l ib^raliaiao ca^itali.&ta^ 
que de ja todo l i b r a d o al. Juego de l a s l eyes naturales de. l a 
economia,. con t o t a l ausencia. de l a moral, y de l a raz6n.de 
l o s hombres, provocará m a mayor concentración d e l poder . 
económico en manos de ima más poderosa oH;3a3:quía f i n a n c i e r a , 
f a c i l i t a r á e l juego de loa,monopo34.os nac ion? ies e. i n t e m a -
tJionales, f o r t a l e c e r á todos l o s r esor tes de l a ,eícplotación 
humana y agravará t o d o s - l o s problemas s o c i a l e s y humanos de 
l o s t raba jadores , en una dimensión desconocida hasta ahora 

•y con consecuencias mucho más graves» " , . 

(De la . e:q>osición del. señor Pablo Gonáalez Lególa, 
representante de l a Conferencia .latinoamericana de S i n d i -
c a l i s t a s Cr i s t ianos , e l d ía 11.de mayo-de 1965, en e l 
Undécimo Periodo de Sesiones d? l a Comisión Económica para 
América Lat ina , ) 
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INTRODUCCION 

La t e s i s planteada en es te docxmento. (^nsfigte en demostrar que l a iSriica 

forma de superar l a ac tua l c r i s i s dg, v i r t u a l estancamiento de l a niayoría 

de l o s pa íses de América Latina, es a t ravés de l d i seño .y e jecucidi i de 

estrateg ia^ in tegra les de desarro l l f f . Dentro de esas e s t r a t e g i a s in tegra les 

de d e s a r r o l l o , además de l a cops iderac ián de o tras v í a s , debe contemplarse 

l a integrac ión económica r e g i o n a l . Pero no cualquier esquema de« in tegrac i ón , 

s ino una integrac ión que responcLa a l a concepción de una po3,íti<;a y e e ^ o n ^ 

de c^Q^arroI^o gquilibra^dQ en e l que se a\!nen l o s o b j e t i v o s cpcBrc ia l ea .y 

o b j e t i v o s d e s a r r o l l i s t a s . La s is temat izac ión y e j e cuc i ón de esta p o l í t i c a 

plantea ccano r e q u i s i t o bás i co l a Programación Regional Con,iyita en América 

J a t i j i a . _ • , . • . . , . • . : • 

E l t r a b a j o está d iv id ido en s i e t e cap í tu los cuyo contenido se esquema^ 

t i z a a cont inuación, 

l ) El c a p í t u l o I , "La integrac ión, económica ein .e l contexto de l 

d e s a r r o l l o lat inoamericano" , muestra que l o ^ planteamientos i n t e g r a c i o n i s t a s 

han surgido en xm momento de c r i s i s , para cvQra. so luc ión se esgrime una . sa l ida 

que es justamente l a i n t e ^ a c i ó n econ<Snica r e g i o n a l . . A cpRt:inua.QÍÓn se; ' 

anal iza e l or igen de l a c r i s i s , para l o cual se adopta ^ lu) p o s t u l ^ o b á s i c o : 

l a c r i s i s es producto de l hecho que l a s e s t ra teg ias de d e s a r r o l l o adoptadas 

en e l pasado, han s ido p a r c i a l e s ; a l haber u t i l i z a d o tan s o l o algunas de l a s 

v ías de d e s a r r o l l o p o s i b l e s . Señalando de p a ^ algunos ind icadores como 

nianifestación de l a c r i s i s . Se presentan luego en forma abreviada l o s 

modelos t r a d i c i o n a l e s de creciiniento como mater ia l i zac ión de e s t r a t e g i a s 

parc ia l es de d e s a r r o l l o . 

/Uno de 
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Uno de l o s temas centra les d e l t raba jo es l a integrac ión económica 

regional» En l a integrac ión económica reg ional e l proceso de indus-^ 

t r i a l i z a c i ó n desempeña un papel fundamental. Por l o tanto nos d e t e -

nemos en e l a n á l i s i s de l a s c a r a c t e r í s t i c a s d e l proceso de i n d u s t r i a -

l i z a c i ó n , para señalar l a tendencia a l agotamiento de l mismo da i t ro 

de l o s i.-educidos espac ios nacionales» 

Como a l ternat iva ad ic ional estudiamos l a pos ib i l idad de l ograr 

mayores ritmos de crecimiento a través d e l a n á l i s i s de l sector 

externo, mostrando com,o e l . sector externo t iende a l agotamiento 

de i n s i s t i r l o s pa íses en es t ra teg ias confinadas a l o s reducidos 

espacios nac iona les , 

Vi3tas l a s d i f i c u l t a d e s po tenc ia l es , se ubica a l proceso de i n t e -

gración como una de l ^ s vj^a^ necesarias para, dar v iab i l idad a l a s 

estrateg ias de d e s a r r o l l o , Pero es te proceso t i ene necesariamente que 

complementarse con elementos tan importántes como l a ampliación de l 

mercado interno y l a d i v e r s i f i c a c i ó n de e3<portaciones, para que l o s 

países puedan de es ta forma diseñar es trateg ias in tegra les de desa-

r r o l l o que l e s permitan crear l a s bases de un crecimiento autosos te -

iiido; de modo contrar io pueden superar la c r i s i s de mediano o cor to 

p lazo , pero se encontrarán nuevamente en e l futuro con una s i tuac ión 

de estancamiento, agravada por e l hecho de haber agotado en e l i n t e r -

tanto ur^ v í a a d i c i o n a l de d e s a r r o l l o . 

/Se e s p e c i f i c a 
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Se e s p e c i f i c a , por TÍLtimo, que no es cualquier t i p o de in tegrac ión 

l a que requieren l o s pa í ses de América Latina, dádas l a s c a r a c t e r í s t i c a s 

gal generia ex i s tentes en l a regióno Concretamente no'puede ser uría • 

in tegrac ión enfocada tan s o l o desde e l punto de v i s t a comerc ia l , s ino que 

requiere de l a presencia de una s e r i e de o b j e t i v o s aalc ionales" de c o r t e 

d e s a r r o U i s t a , para l o cual es necesar io v incular estrechameíite l o s p r o -

cesos de in tegrac ión con l a concepción bás ica de l a s p o l í t i c a s de 

d e s a r r o l l o . 

ü ) üm vez que se han d e f i n i d o l o s o b j e t i v o s que "debería cumplir 

l a in tegrac ión económica, para que es tá suboi^náda a l diseño de l a s 

e s t ra teg ias i n t e g r a l e s de d e s a r r o l l o ( cap i tu lo l ) , sé anal iza l o que ha 

venido ocurriendo con "Los procesos de integrac ión económica en América 

Lat ina" , que es e l tema de l cap í tu lo I I . Como a l l í se r e c a l c a , l o que 

se pretende en e s t e cap í tu lo es hacer vn enfoque a n a l í t i c o d e s c r i p t i v o 

de l o s aspectos centra les de ambos procesos , para ver hasta qué punto 

corresponden a l o s o b j e t i v o s que debería "cumplir l a integrac ión econó-

mica en América Latina^ 

í a n t o para ALA.ÍXJ como párá e l MGCil,^se análi^an- Itís ¿4-guientes 

aspec tos : ^ . ? 

- Carac te r í s t i cas bás i cas que l o s r igen {d iscus ión dé l o s tratados) 

- Evolución d e l intercambio intrazonal 

~ Estudio de l a s industr ias de in tegrac ión y de l o s acuerdos de 

complementación (MCCA y ALALC r e ^ e c t i v a m e n t e ) 

- Incluyendo una breve evaluación de l o sucedido e n é a d a uno de 

es tos procesos» 

1 / Mercado Común Centroamericano, 
/ i i i ) Dados 
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i i i ) Dados l o s o b j e t i v o s que deberla tener l a integrac idn económica, 

y en conocimiento d e l estado r e a l de avance de l a ndsma, en este cap í tu lo 

I I I se plantea " e l papel de una p o l í t i c a reg iona l de d e s a r r o l l o equi l ibrado 

y su r e a l i z a c i ó n mediante l a programación reg ional con junta" . Dos aspectos 

cabe d i f e r e n c i a r en e s t e c a p í t u l o : 

Piomero, que e l papel que se l e asigna a l a p o l í t i c a regional de desa-

r r o l l o equi l ibrado e s justamente e l de l o g r a r que l a integrac ión se plantee 

en un contexto d e s a r r o l l i s t a , y pueda cumplir con l o s o b j e t i v o s a que se hace 

r e f e r e n c i a en e l cap í tu lo I , Se señala cuál debería ser l a concepción 

bás i ca de esa p o l í t i c a , especialmente en l o que respecta a l problema d e l 

d e s a r r o l l o reg iona l equi3J.brado, como asimismo l o s in tentos formales e 

i n s t i t u c i o n a l e s que se han real izado en AlivLC y e l l'íCCA para acercar l o s 

procesos de in tegrac ión a concepciones más dinámicas, 

Segupio, se destacan a continveción l o s elementos primordiales que 

deberla contener esa p o l í t i c a : 
/ 

p o l í t i c a comercial programada; 

~ programa reg i ona l de sus t i tuc i ón de importacionesj 

- d e f i n i c i ó n de una p o l í t i c a de f in ida respecto de l a s industr ias 

de carác ter r e g i o n a l ; 

- una e s t r a t e g i a ad~hpc para l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o económico 

r e l a t i v o ; 

- d e s a r r o l l o de zonas f r o n t e r i z a s y cuencas h i d r o g r á f i c a s , obras 

de in f raes t ruc tura de carácter mult inac ional j 

- p o l í t i c a reg ional c o n j m t a para e l s e c t o r a g r í c o l a ; 

- armonización de p o l í t i c a s c l a v e s ; 

- marco general de r e f e r e n c i a , 

/Dada l a 
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Dada Xa naturaleza de es ta p o l í t i c a j l a s ideas bás i cas que l a 

sustentan , '^ se requiere que l o s procesos de integrac ión no estén sv^se- . 

d i tados a l funcionamiaito d e l mercado» Asimisino, es necesar io v incu lar 

en forma estrecha^, in tegrac ión y planes nacionalnis de d e s a r r o l l o . Esto 

nos o b l i g a a anal izar una programacicSn, rQ^l,onal.con.iuuta •• cv^a primera fase 

se carac ter i za por l a coordinación de aspectos sustant ivos de l o s planes 

de desarro l loa 

i v ) Ya ubicados en e l contexto de la programación r^egional conjunta 

y de l a coordinación de p lanes , se exponen en e l cap í tu lo VI "algunas 

exper iencias de coordinación de planes y programación reg iona l con junta" , 

en e l cual se descr iben l o s aspectos más relevantes de l o o c tur ido a l . 

respecto en l a Comunidad Económica d e l Consejo para l a ayuda Económica 

Mutuas, (CAEK) ^ y e l Mercado Común Centroamericano (MOCA), Se destacan 

en e s t e cap í tu lo l a s c a r a c t e r í s t i c a s pecu l iares d e l CAEI'I, como asimismo 

l o s aspectos p o s i t i v o s y la,s l imi tac iones derivadas d e l caso c e n t r o -

americano, La d i scus ión de ambas exper iencias permite extraer algunas 

exper iencias ú t i l e s , que en parte se recogen en e l c a p í t u l o V, 

v ) Una vez planteada l a necesidad de l l e v a r a cabo l a prp^amacidn 

reg ional conjunta como forma de r e a l i z a r .um P o l í t i c a Regional, de 

Desarro l lo Equil ibrado (PRDE), es necesar io d e f i n i r la . forma de implementar. 

1 / Necesidad de ad i c i onar o b j e t i v o s d e s a r r o l l i s t a s a l a integración^ y 
necesidad de l i g a r l a in tegrac ión con l o s o t r o s elementos de l a s p o l í t i c a s 
nacionales de desarro l l oo 

2J Más conocido como CCí¡yiECON„ 

/ d i c h a programación 
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d icha programación de modo que se vaya plasmando en hechos concre tos . 

En e s t e cap í tu l o (V ) , se señalan l o s aspectos más importantes de l a 

impleraentación en l a primera f a s e , que es l a coordinac ión de áreas 

determinadas de l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o . Los aspectos 

que ahí se analizan son : 

- necesidad de r e d e f i n i r algunos aspectos de l a s p o l í t i c a s 

nac ionales de desarro l lo^ 

- coordinac ión apropiada de l o s sectores e s t r a t é g i c o s ; 

- armonización en obras de i n f r a e s t r u c t w a ; 

~ basfes t é c n i c a s e i n s t i t u c i o m l e s requeridas para l a implementación, 

v i ) V i s ta l a necesidad de encuadrar l a integrac ión en un contexto 

de una PRDE, y de l l e v a r a cabo esta última a través de alguna forma de 

programación reg i ona l conjunta , se d iscute en e l cap í tu lo VI l a v i a b i l i -

dad de l a programación reg i ona l conjunta en América Latina, 

Para tener una v i s i ó n conjtinta de l o que ha venido ocurriendo y de 

l o que podría o c u r r i r en e l futuro con la in tegrac ión económica en 

América Lat ina, se hacen a l comienzo del cap í tu lo algunos alcances sobre 

l a s perspect ivas de l o s procesos de in tegrac i ón , señalándose l a s i tuac ión 

c r í t i c a por l a que atrav iesan, tanto ALA.LC como e l ICCAj, i dent i f i cando 

l o s puntos á l g i d o s y de cuya so luc ión depende e l d e s a r r o l l o futuro de 

l a integrac ión ( e l problema de dinamizar e l intercambio; e l func iona-

miento de industr ias r e g i o n a l e s ; l o s problemas de e q u i l i b r i o r e g i o n a l ; 

l a armonización d e l t ra tamio i to a l c a p i t a l e x t r a n j e r o , e t c , ) » 

/Discut iendo a 
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Discutiendo a continuación algunos aspectos r e l a t i v o s a l a s c a r a c t e -

r í s t i c a s p r i n c i p a l e s de l a s * p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o y de su 

vineiilaci-dn con l a in tegrac ión económica, , 

En l a s conclusiones se señala que^se requieres 

- dar le v igenc ia plena a l o s procesos nac ionales de p la i : i i f i cac iónj , 

- acompañar a l a s d e c i s i o n e s . p o l í t i c a s respecto a l a integración-, 

de r e a l i z a c i o n e s concre tas ; ' . . . 

-r l o g r a r un tratainiento xiniforme a l c a p i t a l ex t ran je ro ; y 

- f o r t a l e c e r l a p a r t i c i p a c i ó n de l estado en l§.s-empresas mult i~ . . 

. .nacionales» . . 

De modo de dar le a l a i n t e g r a c i ó n , a t ravés dp l a progranación reg iona l 

conjunta, e l contenido de una p o l í t i c a r e g i o n a l d e d e s a r r o l l o equil ibrado^ 

contenido d e l ,que„ahora c a r e c e , •. _ 

v i i ) Finalmente, parece per t inente anal izar algunos aspectos de 

l a i n t e g r a c i ó n , en e l caso e s p e c í f i c o de l a p o l í t i c a económica chi lena 

( cap í tu lo ^ 1 1 ) , que..aunque escapa de l a temática c e n t r a l , presenta un 

campo sugerente de, a n á ^ s i s , ra^ón .por l a .ct;al s e ha incorporado a l textoe 

•/Capítulo I 
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lA EÍTEímCION ECONOI.ICA EN EL CONTEXTO DEL DESARROLLO LATINOAMERICANO 

Diversas manifestaciones señalan que l a s i tuac i ón ac tua l de América Latina 

es una s i tuac ión de c r i s i s , una s i tuac i ón de estancamimto, una s i tuac i ón 

caracter izada por manifestaciones s o c i o - p o l i t i c a s de l a s más d iversas 

í n d o l e s . Quizás nada def ina mejor esta s i tuac ión de c r i s i s que e l 

recordar que durante l o que va c o r r i d o de esta década, l o s J e f e s de 

Estado de l o s pa íses de América Latina han debido reunirse en dos o p o r -

tunidades; l a primera vez en agosto de l año 1961 y recientemente en e l 

mes de a b r i l de l presente año, para d i s c u t i r l a s formas concretas de 

ac c i ón que l e s permitan superar l a actual s i tuac i ón de estancamiento» 

Como fornas de respuesta a l a s i tuac i ón de c r i s i s existentep 

comenzaron a i n s t i t u c i o n a l i z a r s e en l o s primeros años de esta década, 

l a integrac ión económica y l a p l a n i f i c a c i ó n nac iona l . Acercándonos ya 

a mediados de l a segunda mitad de l o s años 60 , l a s i tuac i ón no se ha 

modif icado en foitna sustantiva» Compartimos e l j u i c i o d e l Presidente 

de l Banco Internacional de Reconstrucción y Fomento George Woods, cuando 

señala : "La esperanza - dec ía S i r Francis Bacon - es un buen desayuno, 

pero una mala cena" . La década de l o s años 19Ó0 empezó l l ena de 

esperanzas en l o s pa íses en v ías de desarro3J.o económico, pero cada vez 

se hace mets i n c i e r t o cómo terminará, A menos que l a Década de l Desarro l l o , 

como l a baut izó e l Presidente Kennedy, r e c iba un mayor impulso, puede 

pasar a l a h i s t o r i a como xina década de decepciones» .«a en l a actxialidad, 

e l crecimiento económico de l o s países de b a j o ingreso t iende a 

estancarse paulatinamente, '^ 

2/ George D, Woods, "The Development Decade i n the Balance" , Foreign A f f a i r s . 
Counci l on Foreign Re la t i ons , I n c . , V o l , 44 , N® 2 , enero de 1966, 

/ D e n t r o de 
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Dentro de e s t e ambiente i® c r i s i s , se plantea cada vez con mayor 

i n s i s t e n c i a que l a integi^acióVt económica reg ional representa xma sa l ida 

para r e s o l v e r e l problema de l a ausencia de un crecimiento autosostenido 

de nuestras economías,"^ 

De i n s i s t i r por l a s o l a v í a de l a in tegrac i ón , estaríamos nuevamente 

ante una s i tuac ión que ha s ido t í p i c a en América l a t i n a : l a adopción de 

es t ra teg ias p a r c i a l e s de d e s a r r o l l o . Estas han s i g n i f i c a d o hacer descansar 

e l crecimiento de l a economía sobre ún elemento o s e c t o r , hasta agotar l a s 
. . . 0 / . . • • • • • •• 

p o s i b i l i d a d e s de crecimiento que d e l mismo se d e r i v a n , - ' de;5ando incóliimes 

e l r e s to de l o s se c to res económicos, marginando de l o s b e n e f i c i o s d e l 

sistema a l o s e s t r a t o s más niimerosos de l a pob lac ión , a l a par que no 

se han creado en e l in ter tanto l a s condic iones de tin crecimiento a u t o -

sostenido n i tampoco se han podido reso lver l o s problemas derivados de 

l a dependencia e x t e m a , k continiiaci'Ón presentamos algunos indicadores 

que ayudan a g r a f i c a r l a s i tuac i ón d e s c r i t a . 
La f a l t a de dinamismo de l a s economías latinoamericaims 
.Algunos indicadores 

La mayoría, de l o s países de América Latina se ven enfrentados 'en 

la, actualidad a situaciones, de carác ter . c o n f l i q t i v o dadas por . e l .área de 

i n s a t i s f a c c i ó n c rec i ente que se produce entre l a demanda coíitinuamente 

c rec i ente y l a f a l t a de e l a s t i c i d a d en l a o f e r t a . Para i l u s t r a r esta 

s i tuac ión y respaldar conceptos emitidos adoptáronos l o s s iguientes 

ind icadores : 

1 / Para s i m p l i f i c a r adoptaremos e l supiiesto de que un ritmo, de. crec imiento 
autosostenido es un aglutinador de l o s o b j e t i v o s bás i c os d e l d e s a r r o l l o , 

7 j Ya sea por aspectos r e l a t i v o s a l mercado interno o por l a . s . c a r a c t e -
r í s t i c a s que asuma e l comercio in ternac iona l , . . 

/ i ) Tasa 
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i ) Tasa de crecimiento de l producto interno bruto ; 

i i ) rdve l de ingreso per cap i ta ; 

i ü ) d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso , 

i ) y i i ) Como se puede aprec iar en e l cuadro 1 , en e l que se. 

r e f l e j a e l comportamiento de dos indicadores comiínmente u t i l i z a d o s para 

ind i car grado r e l a t i v o de d e s a r r o l l o económico, l a s i tuac ión d i s t a mucho 

de ser s a t i s f a c t o r i a . S i pensamos en e l nifeiero de años necesar io para 

dupl icar e l ingreso per cáiSita. en función de l a tasa de crec imiento de l 

producto per cáp j ta d e l período 1960-66, en l o s d i f e r e n t e s pa í ses l a s 

magnitudes son d e l s iguiente orden: Argentina 70; Bo l i v ia 24; Bras i l 

superior a 70; Colombia 55; Costa Rica 60; nicaragua 15; Chile 42; 

Ecuador más de 70; México 24; Panamá 15; Paraguay más de 70; 

Perú 26; América Latina 55 años, A l o que ser ía necesar io sumar l o s 

casos en que e l producto per cáp i ta está disminuyendo en l o s cuales l a 

s i tuac ión económica ha adquirido caracteres de c r i s i s permanente: H a i t í , 

República Dominicana, Uruguay, Son pocos l o s pa í ses en l o s cuales l a 

actual generación podría ver duplicado su ingreso per c á p i t a . y para~ 

dojalmente son pa í ses que en su mají-oría parten de n i v e l e s ba j ís imos de 

ingreso , y que suelen carac ter i zarse por presentar f u e r t e s d e s e q u i l i b r i o s 

en l a d i s t r i b u c i ó n s o c i a l y reg iona l de l ingreso . 

i i i ) Para considerar l o s problemas de d i s t r i b u c i ó n de l i n g r e s o , ^ 

nos remitiremos a presentar algunas e s t a d í s t i c a s a n i v e l de p a í s e s . En 

l o s cuadros 2 a 6 se presenta l a información para Perú, Chi l e , 

Ecuador, México y Venezuela respectivamente. 

2 / Para un tratamiento s istemático véase CEPAL, Estudio sobre l a dj lstribución 
d e l innreso .en América Latina, y nota complementaria a l mismo, presentador 
a l Duodécimo período de ses iones- Caracas, Vsneauela, 2-13 de iBayo 19Ó7c 

/Combinando l a s 
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Cuadro 1 

AME21ICA lATIWA; RITMO DE CPjiGIMIENTO BEL PRODJCTO ERUTO POR PAISES 
(Tasas acvunulativas anuales, en porc i entos ) 

País 
Período 

Producto bruto 
Porioc^o 

Producto bruto 
Productc 
per cápita 

Total Total Per cápita (dólares I960) 

X. Argentina 3 .8 : 2 .6 1 . 1 j 950 
2» Bol iv ia 1 . 5 - 5 .2 : 2 . 9 . 170 

3 . Brasi l 5 .8 • 3 . 8 o ; 7 420 

4* Colombia 4 .6 4 .5 1 .3 ' 390 
5. Costa Rica 5 .6 . 5.2,, ; 1 . 2 490 
6 , ChUe 3 . 7 4 . 0 1 . 6 620 
7 . Ecuador 4 . 6 4 . 0 0^6 280 

El Salvador 4 . 7 6 . 4 3 . 2 260 
9 . Guatemala 4 . 0 6 .3 3 c 2 300 

10. Haití 2 . 1 - 0 . 9 - 2 , 9 110 
11. Honduras 3 .7 4 . 8 1 .5 210 
12. Májdco 6 . 1 6 .3 2 . 9 540 
13. Nicaragua 5.3 i 7 , 8 4 . 5 260 
14» Panamá 8 . 1 4 . 8 470 
15 . Paraguay ,2.4 3 . 5 0 ,5 300 
16. Peni 5 .0 É 5 .8 2.1 • 340 
17. Rep. Dominicana 7 . 1 ^ 2.3 - 1 . 3 . 290 
18, Uruguay 1 .9 1 , 2 - 0 . 1 . 860 
19 . Venezuela 5 .2 . 1 .7 820 

Total América Latina / » j 
(excluido Cuba) 4 , 3 1 .3 490 

fílente r 
^ IIPESí División de Invesjbigaciones y Programación General, 

* ^ V Q 

CEPAL: Estudio econóiítico de América Latina, 
c / 1 9 5 0 - 6 2 . 

/Cuadro 2 
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Cuadro 3 

CHILE: DISTRIBÜCIOM DEL BFCEESO PEriSOTAL., I960 
(Porc ientos ) 

C a t e g o i ^ r á í 

Sub-categpría lA 
Sub-categoría IB 

Categoría I I 
Sub-categoría IIA. 
Sub-categoría IIB 

^ o p o r c i é n de Part i c ipac idn , 
unidades percep- de l grupo en 
t o ras de l ¿rupo e l ingreso par -
en i^ lac idn con sonal t o t a l 
e l " t o t a l d e l p a í s 

50 

45 

3 l o 7 

18e3 

37.3 
7 .7 

Proporción d e l 
ingreso de cada 
unidad de l grupo 
en re lac ión con 
e l promedio d e l 

país 

15,6 31 
5.6 

10.0 

59oO 
40.8 
18„2 

131 

18 

55 

109 
236 

Categoría I I I 3 

Categoría TJ 2 

Total 100 

11.7 

13«7 

100 

3 9 0 

685 

Fuente: CBPAL, a base d e l estudio de Roberto Jadue, Distr ibución probable 
de l ingreso de l a s personas en Chile ; Período 1950-60 . ( trabajo 
real izado por e n c a r ^ de ^ l a decre tar ía de l a CEPAL), ' 

/Cuadro 8 
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Cuadro 4 

ECUADOR: DISTRIBUCION DEL INGRESO PERSONAL, 1957 
(Porc ientos ) 

Pfoporci<5n de 
unidades percep-
to ras del grupo 
en re lac ión con 
e l t o t a l del país 

Part ic ipacidn 
d e l grupo en 
e l ingreso p e r -
sonal t o t a l 

Categoría I 
Sub-categoría lA 
Sub-categoría IB 

50 
28,8 

21,2 

2h,0 
7.8 

16,2 

Proporción d e l 
ingreso de cada 
lonidad d e l grupo 
en re lac i ón con 
e l promedio de l 

pa í s 

UB 

27 
76 

Categoría I I 45 
Sub~categoría IIA 24.8 
Sub-categoría IIB 20.2 

50.8 
26.0 
24.8 

113 
105 
123 

Categoría I I I 3 

Categoría I ? 2 
Sub-categoría BÍA 
Sub-categoría IVB 

Total 100 

0.8 
1.2 

4.5 

20.7 

100 

1.8 
18.9 

150 

1 035 
225 

1 575 

fiiente; CEPAL, a base de Banco Central del Ecuador, Memoria de l Gerente 
Generd-, E j e r c i c i o 1958 (Quito, 1959). 

/Cuadro 8 
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Cuadro 5 

ÍEXICO; DISTRIBUCION BEL INGRESO IER30MAL, 1957 
(Porc ientos ) 

Proporción de 
unidades per cep -
toras d e l grupo 
en r e lac iáh con 
e l t o t a l d e l país 

Part ie ipacidn 
d e l grupo en 
e l ingreso p e r -
sonal t o t a l 

Categoría I 
S ib-categor ía XA 
Sub-categorla IB 

50 

15.2 
9.2 
6.6 

Proporción d e l 
ingreso de cada 
unidad d e l g ru -
po en relaci<5n 
con e l promedio 

d e l p a í s 

32 
26 

43 

C a t e a r í a H 45 
Sub-categoría IIA 24 ,5 
Sub-categoría IIB 20,5 

Categoría I I I 3 

47.5 

16.2 

16.8 
30.7 

106 

540 

69 
150 

Categoría IV 

Total 

2 

100 

20.5 

100 

1 025 

Fuente: CÉPAL, a basé de I f i g e n i a M, de Navarrete, l a distribuci(5n d e l 
ingreso y e l desarro l lo de México (México, D .F . , 1960). 

/Cuadro 8 
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Cuadro 6 

VENEZIIEIA: DISTRIBUCION DEL INGRESO PERSC2IAL, 1957 
(Porc ientos ) 

Proporción de 
unidades percep -
t o r a s d e l grupo 
en relaciiSn con 
e l t o t a l d e l pa í s 

Part i c ipac ión 
de l grupo en . . 
e l ingrfesó p e r -

.sórtal t o t a l 

Categoría I 
Sub-categoría lA 
Sub-categoría IB 

5 0 

35.5 
14 .5 

Proporción d e l 
ingreso de cada 
unidad de l g ru -
po en r e la c i ón 
con e l promedio 

de l pa í s 

11.0 
6.0 

. 5 .0 

22 

17 

34 

Categoría I I 
Sub-categoría IIA 
Sub-categoría IIB 
Sub-categoría I IC 

Categoría I I I 

45 
. 18,0 

U . O 
16.0 

58.5 

12.8 

11.7 
12o2 

34.6 

130 

lai 

65 
111 

216 

Categoría IV 

Tota l 

2 

100 

17o7 

100 

885 

Puente: CEPAL, a base de Cari S. Shoup y o t r o s . Informe soíjre e l sistema 
f i s c a l de Venezuela. Estimación de l a d i s t r ib i i c i ón de l ingreso 
personal (Minis ter io de Hacienda, Caracas I 9 6 0 ) , 

/Combinando las 
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Combinando l a s c i f r a s de l o s cuadros 2 a 6 , con l o s n ive les 

promedios de ingresos pey cápi-t^a y adoptando un tope a r b i t r a r i o de 500 

dcSlares anixales, nos encontramos con porcentajes elevadísinKJS de l a 

población con ingresos medios i n f e r i o r e s a 500 dó lares . Los porcentajes 

aproximados de la población que se éncontrarían en esta s i tuac ión a n ive l 

de países serían l o s siguieaites: Perú 70 por c i ento ; Chile 50 por c i en to ; 

Ecuador 95 por c i ento ; México 75 por c i e n t o ; Venezuela 70 por ciento® 

Honos estimado conveniente adic ionar l o s cuadros 7 y 8, que nos 

presentan a n ive l de países los., e s t ratos más benef i c iados y l o s más 

perjudicados con l o s esquemas esastentes de d i s t r ibuc i ón d e l ingreso . 

Respecto a l o s estratos más per judicados , podríamos d e c i r 'que éh e l 

promedio de esos c inco países e l 50 por c iento de l a población rec ibe 

alrededor de l l 6 por c iento d e l ingreso . En e l o tro rango (cuadro 7) 

l a s d i f e renc ias son fuertemente marcadas, por ejemplo, en Perú e l 0 , 2 

por c iento de l a población rec ibe s i 14 por c iento del ingreso y én 

Ecuador e l 1 , 2 por c iento de l a población rec ibe e l 19 por c i ento d e l 

ingreso» 

De modo que a l o s n ive les bajos de ingresos promedios en América 

Latina se suma entonces una r e s t r i c c i ó n a d i c i o n a l dadas l a s c a r a c t e -

r í s t i c a s regresivas que t iene l a d i s t r ibuc i ón del ingreso en l a mayoría 

de l o s países de l a reg ión . Con l o cual se reducen a escala nacional 

l a s pos ib i l idades de ins ta lac ión de deterainado t i p o de industr ia , que 

requieren para operar en condiclonea de e f i c i e n c i a económica, rm tamaño 

mínimo de plantas 

/Cuadro 7 ) 
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Cuadro 7 

PORCENTAJE KINIMO DE LA POBLACION EN EL QUE 
SE CONCENTRA EL Í'IAXIMO DE INGRESO 

País 
Porcentaje 
poblacidn 

Porcentaje 
ingreso 

Peni 

Chile 

Ecuador 

MlxLco 

Venezuela 

O o S 

2,0 

1 « 2 

2.0 

2,0 

14,0 

1 4 o 0 

19»0 

21,0 

18.0 

/Cuadro 8 
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Cuadro 8 

PORCEOTAJE i m í m DE LA i=OBLACIOK EN, EL QUE 
SE COWCENTRA EL MIKIMO DE INGRESO 

País 
Porcentaje 
pob lac ión 

Porcentaje 
ingreso 

Pertí 47«0 l l . »0 

Chile SOoO- • • • .. lóaO 

Ecuador 50.0 24«0 

Kexico . 50 .0 1 6 . 0 

Venezuela 50.0 1 1 , 0 

/No es 



- 2® -

No es nuestra intención analizar l a f o m a en que se generaron estas 

manifestaciones, sino señalar que se han mantenido j agudizado en muchos 

casos , dada la forma en que se l levaron a cabo las estrategias de 

c rec i cdento . 

El origen de l a c r i s i s actiial obedece en parte a que las situaciones 

de desequ i l i b r i o s estructurales creadas por l a s condiciones h i s t é r i cas 

en que l e s ha tocado desenvolverse a l o s países de América Latina no se 

han modif icado, dado e l carácter parc ia l de l a s es t rateg ias adoptadas en 

e l pasado. Creemos necesario re f e r i rnos a l o s modelos de desarro l lo que 

han surgido como productos de esas e s t ra teg ias , de modo de poder caracte~ 

r i z a r con más elementos de j u i c i o l a s i tuac ión ac tua l , 

1 , 2 Los modelos t rad i c i ona les de crecimiento como material ización de 
estrategias parc ia les de desarro l lo 

Si bien por razones obvias no podemos caracter izar l a s estrategias 

seguidas a n i v e l de cada uno de l o s pa í ses , es p o s i b l e señalar l a s 11 

c a r a c t e r í s t i c a s generales , en su expresión económca, cue han tenido 

l a s formas a través de l a s cuales l o s países adoptaron deteriidnados 

esquemas de p o l í t i c a económica. Debe tenerse presente 

que no e stamos ^ 

enjuiciando si esas estrateg ias seguidas en e l pasado han sido adoptadas 

en forma consciente y sistemática o bien han const i tuido respuestas o b l i -

gadas a s i tuaciones de hecho. 

Los modelos t rad i c i ona les de crecimiento que se suelen d is t inguir 

para l o s países de l a región, son l o s conocidos como modelo primario 

exportador y modelo de crecimiento hacia adentro. Pues b ien , en esos 

modelos es donde encontramos la mater ial izac ión y caracter ización /económica de 
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econdmica de l a s estrateg ias adoptadas en e l pasado por l o s países 

latinoamericanos. Sazón por. l a cual , señalarepios l o s rasgos' mís carac te -

r í s t i c o s de esos modelos de d e s a r r o l l o . 

Todos, l o s países de América Latina en alg^Sn periodo de' su evoluciátt 

econdmica han funcionado, con un; esquema de t i p o primario expoírtador. 

Dentro de és te , como es sabido,, l a s exportaciones desempéñáñ e l papel de 

pivote de la economía, alrededor d e l cual se .orgfnisra ' e l resto d e l sistema 

económico» 

La gestación de este t i p o de crecimiento, que es a su vez 'un t i p o 

de dependencia i n t e g r a l , ' ^ t i ene su raíz en condiciones" h i s t ó r i c a s , ' a 

través de l a s cítales l o s países actualmente desarrol lados se abastecieron 

en sus colonias de materias primas j alimentos que p o s i b i l i t a r o n un c r e -

cimiento rápido en esos pa í ses , con un costo económico reducido, 

Evidentanente e l modelo primario exportador ha tenido matices 

bastante d i ferenc iados en l o s d i s t i n t o s pa í ses , t?Jito por la forma en que 

se d i ó l a dependencia, como porque d i s t i n t o s t i p o s de producto de ej^sorta-

c ión producían impacto d i f e rente en e l resto del sistema ( cobre , carne, 

productos t r o p i c a l e s , pe t ró l eo , e t c . ) , , Además inflxoían l a s d i f e renc ias 

de tamaño de l o s pa í ses , estructur.a socieúL,- etCo-. • 

1 / i-1 hablar de dependencia i n t e g r a l , ésta abarca l a dé índole eCónómico-
•pol í t ica-soc ial que se da entre l o s países eii®rgentes y l o s países 
centro . Para un aná l i s i s más profundo respecto a l problema de depei>- ' 
dencia externa véase: Osvaldo Sunkel, P o l í t i c a nacional de desarro l lo 
y dependencia externa. iLstudios Internacionales , Santiago, N® 1 , 
y Pedr© Fkz, Dependencia f inanc iera y desnacionalización .de la. . 
industria interna, vmimeo, ILfES^ noviembre'Í967TI 

/Conocido es 
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Conocido es e l mecanismo a través d e l cual e l sistema econdmico se 

nutr ía d e l elemento motr iz . Las presiones de demanda, especialmente de 

productos manufacturados, eran sa t i s f e chas v ía importaciones cuyo or igen 

estaba en r e l a c i ó n d i r e c t a con e l país de l cual se era económicamente 

dependiente. Alrededor d e l funcionamiento d e l sec tor e x t e m o , se generaba 

una superestructura económica, que se configuraba por ac t iv idades de 

comercio directamente re lac ionadas con movimientos de mercancías de l 

ejcterior y con ac t iv idades t e r c i a r i a s necesar ias para la subsistencia de 

esta superestructura, -^ Por su par te , e l gobierno proporcionaba una 

válvula de al imentación a l sistema económico, a t ravés d e l crec imiento 

de la administración púb l i ca , e l cual se f inanc iaba con l o s ingresos 

captados v ía t r i b u t a c i ó n y aranceles a l s e c t o r externo , 

Al estar estmicturadas de esta manera l a s economía de América Latina 

se produce un atro f iamiento d e l res to de l sistema económico que permanece 

ajeno a l s e c t o r exportador. El ais lamiento de l s e c t o r exportador con 

respecto a l conjunto de l a economía es fuertemente no tor i o en e l caso de 

l o s enclaves mineros, pues en este caso l a s innovaciones t e cno lóg i cas que 

adopta e l s e c t o r exportador no se trasmiten a l o s o t r o s sec tores por l a 

creac ión de compartimentos estancos en l a econoinXa. • En e l caso de 

productos como e l ca f é y l o s productos de clima templado, que tenían un 

e f e c t o mul t ip l i cador mayor, parece no haber e x i s t i d o un proceso acelerado 

1 / No se desconoce e l hecho de,que a la par se fueron creando industr ias 
de carác ter l i v i a n o en l o s centros l í b a n o s , Véo.se CEPAL, El proceso 

/ d e innovaciones 



- 23 -

de Innovaciones t e c n o l ó g i c a s , a l o que habría que añadir, la naturaleza 

en e l cofflportianiento de l a demanda de l o s productos agix>pecuarios, de 

, modo que -toupoco pos ib i l i taban un desarro l l o muy expansivo de e s t e t i p o 

-de sectórfes, Por otra parte e l s e c t o r i n d u s t r i a l desempeñaba xin papel 

bastante pasivo ante la competencia de l o s productos importados, la f a l t a 

.de c a p i t a l e s , la escasez de mano de obra y l a ausencia•de una c lase 

empresarial dada la renuencia de l gobierno a p a r t i c i p a r en ac t iv idades 

directamente product ivas . 

Los problemas anter iores guardan una estrecha re la c i ón con e l 

dest ino daidtí a l excedente económico r e a l que se generaba fundamentalmente 

en e l se c tor exportador, e l cual era en parte captado por e l gobierno, 

para nantener la adiainistración pública como jara i n i c i a r algxmas obras 

de in f raes t ruc tura ! e l r e s to era enviado a l e x t e r i o r por concepto de 

remesas de u t i l i d a d e s ~ i n t e r e s e s - amort izaciones , o b ien era destinado 

a l consumo de l o s grupos que detentaban e l poder económico, s o c i a l y 

p o l í t i c o , 

La s i tuac ión relativamente favorable que e x i s t í a en l o s centros 

urbanos se v i o fuertemente sacudida por l a depresión de l 30, y p o s t e r i o r -

mente por l a s conf lagrac iones mundiales y las depresiones pos ter i o res que 

se han insinua;do en' l o s países de c e n t r o . . Contribuye a agudizar e s t e t i p o 

de s i tuac iones e l carácter de l o s b ienes de exportac ión , l a e l a s t i c i d a d 

demanda-ingreso de l o s mismos, l a ccmpetenciá de todo t i p o de pa í ses , l o s 

adelantos tecnp lóg i coS , y las prác t i cas r e s t r i c t i v a s de l o s países más 

industr ia l i zados 

Las condic iones anter iores fueron creando las bases en t o m o a l a s 

cuales se generaron l o s patrones de i n d u s t r i a l i z a c i ó n en América Latina, 

in ic iándose de este modo un t i p o de crecimiento que se ha dado en denominar 
/"modelo de 
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"modelo de crec imiento hftcia adentro" . La c a r a c t e r í s t i c a fundamental de 

es te t i p o de d e s a r r o l l o radica en im proceso de sus t i tuc i ón de importa-

c iones (que pasa a ser e l p ivote d e l s is tema) , de b ienes i n d u s t r i a l e s , 

que surge como respuesta c a s i o b l i g a t o r i a para s a t i s f a c e r l a presián de 

l a economía urbana, cuya demanda se abastec ía en su maj^or parte a través 

de importaciones» 

La estructura i n d u s t r i a l que se fue configurando de esta forma, 

estuvo or ientada fundamentalmente por e l mercado, de a l l í que se hable que 

s i b ien nuestras economías dejaron de ser cuantitativamente dependientes 

por e l lado de l monto de l a o f e r t a que se abastec ía a través de importa-

c iones , pasaron a ser muy vulnerables cualitativaiaente dado que l a v a r i a -

c i ón experimentada en l a composición de inqsortaciones, se t radujo en un 

mayor peso r e l a t i v o para l a s materias primas 7 l o s b ienes de c a p i t a l , - ^ 

Por e l lado de l a s expoi-taciones, éstas no variaron su composición y corv^ 

tinuaron siendo de t i p o primario o senielaboradas» 

También l e cupo a l gobierno desempeñar un papel importante tanto a 

través de l a dotac ión de in f raes t ruc tura , como l a c reac ión de márgenes de 

pre ferenc ia como respuesta a l a c r i s i s del s e c t o r e :ctemo, creando una 

s e r i e de organismos como i n s t i t u c i o n e s de fomento, i n s t i t u c i o n e s finanr-

c i e r a s e inc luso de programación. 

1 / De modo que una contracc ión de l s e c t o r externo podría tener e f e c t o s 
r e s t r i c t i v o s sobre e l n i v e l de l a ac t iv idad económica o bien sobre 
e l proceso de formación de cap i ta l » 

/Demás está 
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Demás está r e c a l c a r que no estamos hablando de l a ex i s tenc ia de wn 

patrdn normal de crecimiento para todos l o s p a í s e s ; de hecho en naachos de 

e l l o s se d ie ron , e inc luso se es tá dando la concurrencia de l o s p i v o t e s 

a Cjue hemos hecho r e f e r e n c i a - exportac iones - sus t i tuc i ón de impoHaciones 

(México y Venezuela, por e j e m p l o ) , - ^ . . 

De nodo que l a rnayoría de l o s paíse's adoptaron eistrategias par c ia l e s 

de crec imiento . En e f e c t o , mientras l a s exportaciones niostraaron im 

crecimiento dinámico no se r e a l i z d en fonna conjunta un es fuerzo s i s t e -

mático de sus t i tuc i ón de importaciones. A l a ruptura de l modelo primario 

exportador, l o s pa íses se v ieron ob l igados a i n i c i a r e l proceso de s u s t i -

tuc ión de importaciones, cuyo d e s a r r o l l o no fue acompai.ado por una 

d i v e r s i f i c a c i ó n de l a s exportac iones . 

ün e l punto 1 ,3 nos detenemos a anal izar l a s c a r a c t e r í s t i c a s d e l 

proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n que nos parecen más pert inentes .en r e l a c i ó n 

con l a temática central de l documento» 

1 .3 Algunas c a r a c t e r í s t i c a s d e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n 

Creemos que es conveniente y necesar io que nos detengamos a anal izar 

algunas de l a s c a r a c t e r í s t i c a s de l procoso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n . Es 

conveniente porque nos muestra l a s consecuencias qüe sobre l a estructura-

y funcionamiento de l sec tor i n d u s t r i a l ha tenido e l modelo de creoiniiento 

1 / '"-'ue concurran aabos elementos no s i g n i f i c a necesariamente que 
l o s dos t ienen un coJiqDortaaiento dináÍGiico, pero s í que desempeñan vji 
papel re levante para e l funcionamiento d e l sistema. 

/hac ia -adent ro 
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hacia aden.tr:>, l o cual guarda r e l a c i ó n d i r e c t a con e l agolpamiento de l a s 

pos ib i l id?c ies de su??t.xtución de importaciones a e s ca la nac ional y l a s p o s i -

b i l i d a d e s de sus t i tuc ián de importaqi.ones a esca la nac ional y l a s p o s i b i -

l idades que se abren a l mismo a esca la i^egional mediante l o s procesos de 

in tegrac ión económica. Necesario poarcjué e s t o nos da eleíoentos de j u i c i ó i 

para sustentar algunas h i p ó t e s i s respecto a l a s perspect ivas de l s e c t o r 

externo, í l t i l e s para ubicar a l a integrac ión económica en su dimensión 

adecuada. 

Como señala l a CEPAL en su estudio sobre e l Proceso de Industr ia l iza i -

ción^ " v a r i o s f a c t o r e s que hacen de l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n una ex igenc ia 

normal d e l d e s a r r o l l o , ss han presentado en América Latina con par t i cu lar 

intensidad^' , - ' ' 

Bn e f e c t o , l a exp los ión demográfica que ha experimentado l a reg ión , 

ha s i g n i f i c a d o que l a pob le c i ón latinoamericana como porcentaje de l a ^̂  

mundial paoará de l 4 - I por c i ento (comienao de s i g l o ) a 6 . 5 por c i e n t o en 

1950, k l problema de l a exp los i ón demográfica se suma como fuerza 

impulsora del. d e s a r r o l l o imUstrial e l proceso de migración rural-urbar^o; 

entre l o s años 1925 a l a fecha l a poblac ión c a l i f i c a d a como urbana ha 

pasado de un 33 por c i e n t o a un 50 por c i e n t o , .5sto se traduce en 

presioneB a d i c i o n a l e s sobre l a o f e r t a de bienes y s e r v i c i o s , dado que 

l o s esquemas de consumo de t i p o urbano, tanto r e a l e s ccano p o t e n c i a l e s , 

son asimilados por l o s grupos que se han desplazado d e l sec tor mxral. 

La desigualdad que desde temprano se observó en l a d i s t r i b u c i ó n d e l 

ingreso , s i bien pxjede haber tenido e f e c t o s p o s i t i v o s sobre e l proceso de 

1 / Véase CEPAI^ o p . c i t . . p , 10 ( ed i c i ón de iBr^renta), 

/acumulación tuvo 



- a? -

acumulación tuvo e f e c t o .fuertemente negal-ivos de i ivados .de una r e s t r i c c i ó n 

de l mercado para in^ortantes m í d e o s de l a .población, y de l a exces iva 

d ivers i f i cac i ón . , de l a demanda que originaban l o s grupos relativamente 

pequeños, que se apropiaban de l a mayor parte d e l ingreso . 

Como se ha señalado anteriormente, e l ^ u s t e oferta-demanda ptido 

l ograrse durante ciert-o tiempo mediante im f l u j o n^sivo de importaciones . 

S i tuac ión ésta última que rec^uería. para su sustentación, e l que- se • man?-

tuviera en n ive l es favorab les l a capacidad para- in^ortar, - La dec l inac i ón 

de l modelo primario exportador, que comenzó a manifestarse en log. prijaeros 

años de l presente s i g l o , agudizándose a ra í z de l a primera con f lagrac ión 

mundial y alcanzando un punto c r í t i c o con l a c r i s i s de l o s años' 30,, 

s i g n i f i c ó una presión ad i c i ona l a .las anteriormente s e ñ a l a d a s y a que 

r e q u i r i ó una mayor e l a s t i c i d a d en l a o f e r t a de bienes i n d u s t r i a l e s . 

Parece necesario llamar l a atención sobre dos aspectos ; e l primero 

respecto a que l o s f a c t o r e s que hemos mencionado: 

- e jqj losión d ^ i o g r á f i c a , 

- . migración r u r a l , urbana . • 

- d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso , 

•.: - c r i s i s de l s e c t o r externo . • 

han presentado c a r a c t e r í s t i c a s d i f erenc iadas a - n i v e l de p a í s e s , eri función 

de l o s d i f e rentes tamaños de mercado, de l a d i f e r e n t e d i spon ib i l idad de 

recursos , como asimismo d e . l a s estructuras s o c i o - p o l í t i c a s imperantes. 

El segundo se r e f i e r e a que l o s f a c t o r e s señalados, s i b ien const i tuían-

elementos impulsores de un proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , también contenían 

/e lementos que 
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elementos q.ue actuaban en sentido opuesto. Teniendo presente es tos dos 

aspec tos , se pretende encontrar l a s c a r a c t e r í s t i c a s mis re levantes para 

l a regidn en su conjunto de l proceso de ind i i s t r ia l i zac idn . 

La ruptura d e l modelo primario exportador o b l i g ó a l o s países l a t i n o -

americanos a i n i c i a r un proceso de sus t i tuc i ón de importaciones, para l o 

cual era necesar io crear márgenes internos de pre ferenc ia que protegieran 

l a s primeras f a s e s d e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , ' ^ Se tomaron una 

s e r i e de medidas de p o l í t i c a comercial ( e l evac ión de derechos aduaneroaj 

c on t ro l de cambios, e t c . ) , que se t radujeron en l a c reac ión de barreras 

p r o t e c c i o n i s t a s que estimularon l a implantación de industr ias de carácter 

l i v i a n o . " ^ De modo que una de l a s c a r a c t e r í s t i c a s bás i cas de e s t e proceso 

es que sus i n i c i o s estuvieron marcados con márgenes aprec iab les de p r o -

t e c c i ó n , l o que s i g n i f i c ó xm. aislamiento respecto a l e x t e r i o r . Pero 

conviene señalar que e l aislamiento señalado no s o l o se r e a l i z ó con r e s -

pecto a países fuera de l a reg ión , s ino que también abarcó a l r e s to de 

l o s pa íses de América Latina^ s i tuac ión que se mantuvo hasta l a década 
3 / d e l 50,—' Vale d e c i r que e l proceso se condic ionó en su mayor parte a l o s 

No se desconoce e l hecho de que aiín antes de l a c r i s i s de l sec tor externo, 
muchos pa íses contaban con grados aceptables de i n d u s t r i a l i z a c i ó n ; acá 
nos refer imos a l momento en que e s t é proceso se transforma en un f a c t o r 
dinámico de crec imiento . 
En l a s primeras etapas de l proceso , estas medidas tuvieron como o b j e t o 
r e a l i z a r una contención de l a s importaciones; a posterioi ' j . l a s mismas 
se comenzaron a rac i ona l i zar para incent ivar e l proceso de s u s t i t u c i ó n , 

2 / Período a p a r t i r d e l cual l a s economías de l a reg ión comienzan a 
i n s t i t u c i o n a l i z a r una apertura a l res to de l o s p a í s e s , mediante l o s 
procesos de integrac ión económica. 

/ r educ idos mercados 
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reducidos mercados nac ionales . 

Por l o tanto , e l f a c t o r que dinamizd e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , 

fue l a sus t i tuc ión de importaciones. En re la c i ón con es to .ú l t imo debe 

señalarse que ésta se o r i e n t ó en gran parte en func ión de l a demanda, es 

d e c i r , oa func ión de l a s pre ferenc ias expresadas en é l mercado. Fué a s í 

como surgieron l a s industr ias t e x t i l e s , las- de al imentos , beb idas , etCc 

Además de l hecho que l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n estuvo orientada ftmdamental-

mente por e l mercado, desde e l punto de v i s t a d e l contenido de l a p o l í t i c a 

económica, l a concepción f u e de c o r t e l i b e r a l , y estuvo ausente en l a 

mayor parte d e l proceso l a idea de p l a n i f i c a r l o , Lps d e s e q u i l i b r i o s intra- , 

s e c t o r i a l e s , l o s de carácter r e g i o n a l , entre o t r o s , son s ignos inequívocos 

de l a ausencia de una es t ra teg ia c rec i ente e i n t e g r a l de d e s a r r o l l o . 

ii- modo de r e s m e n podríamos señalar .com.o c a r a c t e r í s t i c a s destacadas 

de l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n l a s s igu ientes» 

i ) E l elevado n i v e l de pro tecc i ón en e l que se d e s a r r o l l ó . Nivel de 

pro tecc i ón que se t radujo en l a e l evac ión de l a s barreras arance lar ias para 

c i e r t o s t i p o s d,e productos cualquiera fuese, su o r igen g e o g r á f i c o , l o que 

determinó un aislamiento cada, vez mayor con respec to de l o s países" de 

América I-atina, • • • 

i i ) El hecho de que se haya or ientado fundamentalmente por e l mercado; 

de a l l í e l desarro l l o relativamente mayor de l a s industr ias t r a d i c i o n a l e s 

en l a s primeras etapas del p r o c e s o , " ^ . . . 

3 / I-a continuación hacia industr ias de carácter más complejo quedó c o n d i -
cionada a l a ex i s t enc ia de un tamaño adecuado de mercado, como asimismo 
a l a presencia de economías externas mínimas. 

/ i i i ) Una 
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i i i ) Una t e r ce ra c a r a c t e r í s t i c a bás ica cue no podanos de jar de 

señalar , es l a de haber s ido un proceso no p l a n i f i c a d o , va l e d e c i r , que 

no se haya plasmado en programas indus t r ia l e s de d e s a r r o l l o . 

Estas c a r a c t e r í s t i c a s unidas a condic ionantes exógenas a l proceso 

de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , entre l a s que podemos mencionar la ba ja c a l i f i -

cac ión de l a mano de obra , una demanda relativaiíiente pequeña en términos 

abso lutos pero sufliamente d i v e r s i f i c a d a , l a s i l g i d e c e s en l a o f e r t a de 

insumos a g r í c o l a s , han deteimnado para l a mayoría de l o s pa í ses , *^ una 

estructura indus t r ia l que funciona con l a s s igu ientes par t i cu lar idades : 

i ) Costos e levados , a le jados de l o s patrones internacionales de 

e f i c i e n c i a , y que dada l a pers i s tenc ia de una se r i e de f a c t o r e s t ienden 

a ser permanentemente e levados . 

i i ) Exbensividad en e l funcionamiento d e l o s sec tores industr ia les» 

(Lo cual s i g n i f i c a una producción excesivajnente d ivers i f i cada^ tanto por 

l a enorme gama de bienes que se producen dentro de una misma indus t r ia , 

como por e l exces ivo nilmero de p l a n t a s . ) 

i i i ) Margenes aprec iab les de capacidad insta lada oc iosao 

i v ) Países 'que producen l o s násmos bienes y no se e spec ia l i zan , 

con l a consiguiente f a l t a r e l a t i v a de complementsriedad„ (Dada la- forma en 

cue avanzó e l proceso de sust i tuc ión de importaciones; bienes de consumo; 

b ienes intermedios y bienes de c a p i t a l , ) 

1 / Con c a r a c t e r í s t i c a s sul generis en cada caso , en función de l tamaño 
de ntercado y d i spon ib i l idad de recursos» 

/Una vez 
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Una vez señaladas l a s c a r e c t e r í s t i c a s genera les , es conveniente d e c i r 

algo respecto a l a s s i tuac iones ĉ ue se presentan a n i v e l de grupo de 

p a í s e s . Dos razones nos imprj.san a e l l o ; primero, de jar en c l a r o que 

estamos consc ientes de l a s part i cu lar idades ex i s t entes a n i v e l de países 

ind iv iduales j y segundo, e l hecho que t r a s oste a n á l i s i s va i m p l í c i t o un 

planteo preliminar d e l probléma del d e s a r r o p o reg ional equ i l ibrado . 

La s i tuac ión actual de l o s pa íses de América, l-atina var ía en forma 

marcada en l o que d i c e r e l a c i ó n a nivel , de d e s a r r o l l o , estructura econó-

mica, grado ae dinsmismo d e l s e c t o r externo .e intensidad de l a integrac ión 

e f e c t i v a lograda internamente entre sec tores .social .es y reg ionaleso 

Considerando e l grado de avance d e l proceso de stB t i t u c i ó n de 

importac iones , -^ se podrían d i s t i n g u i r , en una primera aproximación, 

l a s s igu ientes agrupaciones de p a í s e s ? ^ • 

i ) Los países que, considerando e l tamaño d e su mercado interno 

están l legando a l término de l a s p o s i b i l i d a d e s del proceso nacional de 

sust i tuc ión de importaciones como elenento dinámico fundamental para 

su desarrol lo , . ' Serla e l caso de Argentina, B r a s i l , C h i l e , México y 

Uruguay. . . 

i i ) Los países que aun tienen en l a s u s t i t u c i ó n de importaciones 

una pos ib i l i dad de crecimiento por no haber completado e l gr i^so de l a s 

sust i tuc iones que son relativamente, más f á c i l e s de r e a l i z a r para e l 

p a í s . Ejemplos de e l l o serían-'Colombia y Perú, 

1/ C.ue guarda una estrecha re la c i ón con e l proceso misn» de i n d u s t r i a l i -
zac ión , 

2 / Aoj_uí se ha recogido l a c l a s i f i c a c i ó n presentada en e l documento de 
• ILi-jíS "i-)a.guno3 aspectos de l a incorporac ión de l a intef^-ación 

económica a los, planes de d e s a r r o l l o " , Santiago, f ebrero de 1967, 
Sección D, pesarro_llo reg iona l equ i l i b rado . 

/ i i i ) Los 
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i i i ) Lo3 países <-ue no han i n i c i a d o EI forma, complete e l proceso de 

sustitiicicJn de l i iportaciones i'- en l o s que no hay i n d i c i o s , c e r te ros de que 

ese proceso sea v iab le en e l l o s , Bs es te e l caso de psiíses de menor desa-

r r o l l o económico r e l a t i v o t a l e s como Paraguay y algunos países d e l Caribe 

que están fuera del Mercado ComiSn Centroamericano» 

De acuerdo con e l c r i t e r i o de integrac ión interna podmos señalar 

que dentro de cada uno de e s t o s grupos se dan c i r cunstanc ias d i s t i n t a s 

de uno a o t ro p a í s , á-sí , por ejemplo, algunos pa íses cuentan con un n i v e l 

y una d i s t r i b u c i ó n de ingreso mejores y presentan desigualdades reg ionales 

de desari -ol lo relativamente menores, por l o cual puede dec i rse que han 

avanzado mis en e l cumplimiento d e l proceso de in tegrac ión interna . En 

cambio, o t r o s pa íses - por ejemplo, Bras i l - muestran contrastes reg ionales 

que s i g n i f i c a r í a n es tar l e j o s d e l cumplimiento d e es te proceso d e i n t e -

gración interna . 

E l o t r o c r i t e r i o a que hacíamos re f e renc ia era e l dinamismo que 

o f recen l a s exportac iones ; en este sentido se dan también s i tuac iones 

d i f e r e n t e s por p a í s e s , Venezuela y , en buena medida, Mé:dco, t ienen un 

cojnportamiento de sus exportaciones que l e s permite operar con mayor 

f a c i l i d a d para encarar su proceso de d e s a r r o l l o que o t r o s pa íses simj.lares 

a e l l o s desde e l punto de v i s t a d e l grado de avance en l a sust i tuc ión de 

importaciones y en l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

E l caso de l o s pa í ses de l íiercado Común Centroamericano presenta 

c a r a c t e r í s t i c a s e s p e c i a l e s . Se t ra ta de pa í ses qtie, de acuerdo con l a 

s i tuac ión que predominaba en e l l o s antes de 1950, posiblemente habrían 

formado parte d e l grupo i i i ) , pero que a r a í z de l a integrac ión han 

/mejorado sensiblemente 
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mejorado sensiblen^nté sus perspect ivas de d e s a r r o l l o y han acelerado sü 

piKJceso de süst i tuéidn de importaciones, nstandó actualmente, en su 

conjunto , en una s i tuac ión más parecida a la de algunos países de l grupo 

i i ) . 

Dentro d e l HCCA se presentan s i tuac iones d i s t i n t a s , por e j e n p l o , ' 

en l o que respecta a l d e s e q u i l i b r i o a n ive l "de l a zonaj cabe señalar que 

l o s países de laás exper ienc ia i n d u s t r i a l poseen mayor d i sponib i l idad"de 

capacidad empresarial y de d i r e c c i ó n , más maño de-obra c a l i f i c a d a , mejor 

dotación de in f raes t ruc tura , e t c . Todos estos elementos l o s ponen erí 

ventaja desde e l pxmto de v i s t a de l a a t racc i ón de nuevas ac t iv idades o 

de increnenbo futuro de l a s e x i s t e n t e s , por l a s economías externa.s quje se 

desprenden de e l l o s . 

E l hecho de que en l o s pa í ses de América Latina se den d i f e r e n c i a s de 

c a r a c t e r í s t i c a s y de estado ac tua l de crecimiento económico como l a s seña-

ladas , asigna par t i cu lar importancia a l a cons iderac ión de l o s problemas 

de d e s a r r o l l o reg ional equi l ibrado en r e l a c i ó n con l a in tegrac i ón , .pues to 

que ésta iJltima debiera c o n s t i t u i r un elemento instzTjmental s i g n i f i c a t i v o 

para o f r e c e r a todos e l l o s mejores oportunidades de•crecimiento# 

Nuestro a n á l i s i s quedaría incompleto de no in t roduc i r xm elemento-

de prognosis que nos permita tener una v i s i ó n de l a s d i f i c u l t a d e s futuras-

• a que se verían abocados l o s países de l a reg ión de no a l t e r a r sus 

p o l í t i c a s . 

L1 a n á l i s i s de l o s aspectos más re levantes de l sec tor externo respecto 

a su comportaEdento futioro, t i e n e para nuestros pix»pósitos un efecto 

e x p l i c a t i v o dual miqr importante; por un lado nos permite aprec iar l a s 

/ d i f i c u l t a d e s a 
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d i f i c u l t a d e s a oue s e ver ían ení'renbados l o s p a í s e s de América •'-'atina de 

p e r s i s t i r en l a s a c t u a l e s e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o , - ^ Además, ncs 

permiten hacer algunas d i s g r e s i o n e s sobre l a neces idad de una r e c o n s i d e -

r a c i ó n cuidadosa de l a s e s t r a t e g i a s nacioneJLes y de l a s formas de c o n s i -

d e r a r l a s a n i v e l r e g i o n a l en vin contexto de i n t e g r a c i ó n . 

La prognos is c o n s i s t e en ver l a s p o s i b i l i d a d e s de e3C'pansión de l a s 

economías de América Lat ina , de basarse en l a s e s t r a t e g i a s t r a d i c i o n a l e s 

de d e s a r r o l l o . 3 s t o últ imo equiva le a es tud iar l a s perspec t ivas d e l 

s e c t o r externo porque e s e l s e c t o r c lave de l a s e s t r a t e g i a s planteadas 

en e l pasado« 
2 / 

Las p e r s p e c t i v a s d^l s e c t o r e3^c;rno 

Para l a r e a l i z a c i ó n de esta prognos i s d e l e e c t o r e:x.borno, haremos 

lina r e f e r e n c i a a l o s aspec tos p r i n c i p a l e s que han t i p i f i c a d o en e l 

pasado e l comportairAento de l a s ejqsortacicnes^ iaiportaciones y 

f inanc iamiento ex terno , 

¿ m ^ j i a ^ q n e g 

Respecto a l a s e jq iortac iones , e l cuadro 9 recoge e l comportamiento 

en e l per íodo 1950-64 de l a s tasas de c rec imiento d e l quantum y d e l poder 

de compra, cono asimismo e l e f e c t o de l a r e l a c i ó n de p r e c i o s de i n t e r -

cambio, Para e l t o t a l de l a r eg i ón e l c rec imiento de l poder de compra 

a l canzó durante ese per iodo una tasa de 2 , 9 por c i e n t o (acumulativo a n u a l ) . 

2/ Lo e s t a r í a re?f irmando l a s d e b i l i d a d e s i m p l í c i t a s en esas es tra -
t e g i a s a l a s que hacíamos r e f e r e n c i a en páginas anteriores® 

2 / Para mayor inforraación véase IL?ES, Integración.^,,.,sector eybeyn.o y 
d e s a r r o l l o económico de i ' j iérlca Latinci. o c tubre 1 ^ 6 , mimeo, 

/dado que 
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Cuadro 9 

AIvISRICA lATINA; TASAS MTOALES FBOmmO DE CRECB'IIENTO DEL 
QUANTUM Y DEL PODER DS CCÍ-ÍHIA DE LAS EXPORTACIONES POR 

miSES M EL lERIODO 1950-1964 (BLiííES, SERVICIOS 
Y TURISMO)a/ 

País- , • Quantum 
( 1 ) 

Poder de 
compra 

(2 ) 

E fec to de l a 
re lac i ón de 

p r e c i o s 
( 3 ) = ( 2 ) - (1 ) 

Argentina 4 .3 3 . 3 - 1 , 0 
Bol iv ia 0 . 5 - 0 . 5 - 1 . 0 
Brasi l 2 , 5 - 0 . 4 • - 2 . 1 
Colombia 2 . 8 - 0 . 2 - 2 . 6 
Costa Rica . 5 .9 3 .6 - 2 . 3 
Chile 2 . 9 2 . 7 - 0 . 2 
Ecuador 8 .6 5 . 4 - 3 . 2 
El Salvador 7 .7 2 .5 - 5 . 2 
Guatemala 6 .7 3 .2 - 3 . 5 
Haití 0 .2 - 1 . 0 - 1 . 2 
Honduras 3 . 2 1 .2 - 2 . 0 
Máxieo ' 4 . 9 4 . 1 - 0 , 8 
Wicaragim- 8 .6 7 .4 - 1 . 2 
Panamá 4 . 4 3 .6 - 1 . 2 
Paraguay 4 .7 1 .3 - 3 . 4 
Perú •• 10.4 6 .8 - 3 . 6 
Jlepública Dominicana 4 . 1 2 .2 - 1 . 9 . 
Uruguay- 1 . 0 - 2 . 6 - 3 . 6 
Venezuela 6 .7 3 . 7 - 3 . 0 • 
Centroamérica 6 .4 5 .4 - 1 . 0 : 
Ani^rica Latina 4 .6 2 . 9 - 1 . 7 

Fuente; ILPES En base a datos de balance de pagos de CEPAL,-
a / Las tasas se calcularon en base a informaciones e s t a d í s t i c a s en 

dólares de I960, según e l roétodo de l o s inínimos cuadrados. 

/dado que 



- 3 6 -

dado que, l a mayor tasa en términos de quantum (4^6 por c i e n t o ) s u f r i ó e l 
n / 

impacto d e l d e t e r i o r o de l o s prec ios d e l intercansbio. Esta exigua 

tasa de crecimiento t i e n e vina re lac ión d i r e c t a qon l a estructura de l a s 

eiqjortaciones; en e f e c t o , como l o muestra e l cuadro 10^ e l año 1953 ' 

l a s exportac iones de carácter t r a d i c i o n a l (alimentos y materias primas) 

representaban e l 91«8 por c iento d e l t o t a l de exportaisioñés, l a s 

exportaciones de productos nianufacturados representaban ese mismo año un 

8 ,1 por c i e n t o ; l a misma información para e l afic 19Ó0 nos muestra que 

prácticamente l a s i t u a c i ó n se laantvivo e s t a c i o n a r i a . 

La e x i s t e n c i a de un d e s e q u i l i b r i o e s t ruc tura l de l se c tor externo , 

puede prestarse a d i s cus iones s i para demostrarlo se u t i l i z a e l concepto 

de d e t e r i o r o de l o s términos de l intercambio. Por e l l o parece necesario 

u t i l i z a r o t ro indicador que se recoge en e l cuadro 11 y que además t iene 

más va l o r como elemento e x p l i c a t i v o ; nos re fer imos a l comportamiento de l a s 

tasas anuales de crecimiento de l quantian de l a s exportaciones mundiales 

(exc luidas 3a,s exportaciones lat inosmericanas) por sec tor de or igen 

(período 1953-1963) . -^ l l í poderaos aprec iar l a r e l a c i ó n desfavorable 

que e x i s t e para l o s productos de carác ter t r a d i c i o n a l (al imentos, mate-

r i a s primas) , s i se l a s compara con l a s vinculadas a 3.as industr ias d i n á -

micas, tomando como indicador l a tasa de c rec imiento . De modo que l a 

c a r a c t e r í s t i c a bás ica que han mostrado en e l pasado rec i ente l a s exporta -

c iones t r a d i c i o n a l e s , es su f a l t a de dinamismo,, 

1 / Ta l c a l i f i c a t i v o se j u s t i f i c a s i pensamos que la tasa de crecimiento 
de l a poblac ión latinoamericana es de magnitud similar» 



Cuadro 10 

AMERICA UTINA: ESTRUCT^ DE IAS ÜDCPCETACIONES 

(Porcenta.jes) 

•Ruibro 1953 I960 . 

Alimentos .7 materias orimas 91.8 91.2 

Alimentos, bebidas, tabaco , a c e i t e s 53.6 45.6 

Combustibles 19.8 . 27,3 

Materias primas 14.6 12.2 

Minerales metál icos 3 . 8 6 . 1 

Productos manufacturados 8 . 1 M 

Metales bás icos -5.4 6 ,0 

Bienes de consunKJ y o t ras manufacturas 2 .6 2 .4 

Bienes de c a p i t a l • 0 . 1 0 .3 

Fuente; GATT, International Trade. 1961c Geneva, 1962. 

/Cuadro 11 
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Cuadro 11 

TASAS ANUAIMS ES CHECIMIENTC lEL QlJANTUií US IAS EXPORTACIONES DEL 
RESTO DEL MUNDO EN EL PERIODO 1953-19^3» POR (ACTORES DE CEIGESi 

(Porc lentQs) 

Secc idn CUCI 
mod i f i cadas Descr ipc i ón Tasas anuales 

promedio 

0 + 1 Al imentos , beb idas , tabaco 3 , 5 

2 M a t e r i a l e s crudos no comest iblos> 
excepto l o s combust ibles 3 . 5 

3 Combustibles y l u b r i c a n t e s , minerales 
y productos conexos 7 . 0 

4 A c e i t e s y mantecas de o r i g e n anijcal 
y v e g e t a l 3o5 

5 Productos químicos X5.0 

7 Maquiiiaria y equipo de t ranspor te 10 ,5 

6 + S Otros b i enes manufacturados 6 . 9 

Fuente; ILFES (en base a datos de Cororooáity Trade S t a t i s t i c s ) . 

/ Importac iones 
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Icaportaciongs 

Aunque la evolución experimentada en l a s im'x>rtaciones (en su es t ruc -

tura y composición), está en estrecha vinculación con l a s c a r a c t e r í s t i c a s 

mostradas por e l proceso de industr ia l i zac ión a que se hizo re ferenc ia en 

e l punto 1 ,3 í creemos conveniente volver a re fer i rnos en forma e s p e c í f i c a 

a l o ocurrido con l a s importaciones en , l ó s \íltimos años. Esto es 

necesar io , pues, para d e s c r i b i r l a s perspectivas futuras de l a s mismas 

es necesario e^qjl icitar su composición y evolución® 

• Como- una forma, de contrarrestar l a f a l t a de dinamismo de l a s 

exportaciones, l o s países de Ámérioa Latina se han v i s t o obl igados a 

i n i c i a r una p o l í t i c a de contención de l a s importaciones. La brecha produr-

cida entre demanda y o f e r t a actúa como mecanismo impulsor de l a producción 

interna de aquellos bienes de l o s que l o s países se abastecían pr imi t iva -

mente a través de i a s importaciones, iiisto fue l o que d io origen á l 

proceso de sust i tuc ión de importa-ciones, 

l a secuencia seguida' por e l - procé'áo de sust i tuc ión de importaciones 

queda re f l e jada en parte en e l c u a d r o " ' i 2 , -que muestra la composición _ 

de las importaciones (en porc ientos de l t o t a l ) c l a s i f i c a d a en t res grandes 

rubros: bienes de conswm, bienes interinedios y bienes de c a p i t a l . La 

or ientac ión de es te proceso , orientado fundamentalmente por e l mercado, 

s i g n i f i c ó un cambio de l a estructura de l a s importaciones, que se ha 

traducido en una mayor vulnerabil idad de la economía de l o s países 

mionbros f rente a dicha estructura. En e f e c t o , ante r e s t r i c c i o n e s de 

l a capacidad para importar, no se puede u t i l i z a r con l a misma intensidad 

/Cuadro 
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Cuadfo 12 

AMERICA UTINAí COMPOSICION DE XAS IMPORTACIONES 
EN PORCIENTOS DEL TOTAL 

Rubro 1 9 4 8 ^ 9 1956-57 1962-63 

Bienes de consumo 22e0 1%U 14 .2 

Materias primas, productos 
intermedios y combustibles 37e5 3%B 43o4 

Bienes de c a p i t a l 38,7 44«2 38.3 

Varios US 2 . 6 4 . 1 

Tota l 100 ,0 100^0 100«0 

Fuente; GATT, Internat iona l Trade, 1964. 

/que en 



que en e l pasado l a contención de bienes de consiuno importados conio 

mecanismo de a jus te ; l a r e s t r i c c i ó n cle,.las importaciones de materias 

primas se puede traduc ir en un e fe c to r e s t r i c t i v o sobre e l n ive l de 

l a p; oducc3.ón actual y e l operar sobre IfiS: importaciones de bienes de 

capi.i:al s i g n i f i c a disminuir e l ritmo de l a formación de cap i ta l con un 

e f e c t o negativo sobre e l .ritmo futuro de crecimiento d e l producto. Los 

bienes de '.onsumo representaban en l o s años 1948-(49 un 22 por c i e r t o de l 

tot'ií.i y en l o s ai'ios i ; i2-6>.h-f.bían-disminuido .a un 14o2 por .-jiéntcj en 

camcio l o s bienes intermedios han mostrado ima tendencia en sentido 

contrar io , 

la cc:i"'inu£.-:.'.ón del prcceso de sust i tuc ión-de impcrtací.üijes •: l^rnifica 

producir intemsiüente -bienes que t ienen un mayor grade de. complej.1de.d • 

teca',; ..dgica, que requieren comprometer una mayor denr.idad. dü capi ta l y en 

l o s cuales l a s consideraciones de tamaño mínimo adquieren mayor re levancia . 

La etapa relativamente más s e n c i l l a . d e este proceso parece estar l legando 

a 15j:dtes d i f í c i l e s de Huperarj como se muestra en e l cuadro 13, l o s bienes 

de consumo importados representan en l o s illtimos años respecto de l consumo 

t o t a l porcentajes cercanos a l 1 por c i e n t o , l a parte abastecida con 

prodr-^cidn nacior^al df l a inversión f i j a ha disminuido ya en un percentaje 

apr-¡;-tibio, riel :i ''t.8 pr r c i e n o en e l período 194S-49 a un 15 >9 por cient: . 

en l o s añoü •̂•Ae. ülcima s i tuac ión es especialmente vá l ida para 

aquellos r-e.lses que poí .^bil itados por rassones de mercado, recursos p r o -

duc''..¡.7:T V •;. :-er ••-jgrado un maĵ 'or avance en e l pr-^ceso >1-3 susMtu--

c ión o ó i o.n.e£ 

Téngase presente la c l a s i f i c a c i ó n por grupos de países a que se h izo 
re ferenc ia anteriormente» 

/Cuadro j3' 
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Cuadro 13 

AiffiRICA LATINA; PORCENTAJES QUE REPRESENTM U S IMPORTACIONES 
DE BIENES DE CONSUMO, INTERMEDIOS Y DE CAPITAL 

RESPECTO A VARIABLES INTERNAS 

K-;ibro 1948-49 1956-57 1962-63 

Bieiie; de consumo import-ado 
r e s p e c t o a l consumo t o t a l 4»3 l e 4 l o 3 

Materias prdjnas, productos 
inte:?mediof y coiab-jstibles 
imporr^ados rsspect-s al p . o -

ducto bruto in terno 5c6 3 o l 

Bi-^^í-;:- c a p i t a l importados r e s p e c t o a l a i n v e r s i d n f i j a 30»d 23o2 15=9 

Fi^rr^^s ILPES, a base de datos o f i c i a l e s » 

/Financiamiento p x t e m o 
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Flnanciamiento externo 

E l f inanciaraiento exteimo ha sido-una^.de ,1as v a r i a b l e s de a j u s t e que 

han u t i l i z a d o en /oyma c r e c i e n t e l o s país.es latinóajmericanos, para hacer 

frente, a l o s cont inuos d e s e q u i l i b r i o s que enfrentan en sus balanzas de 

pagcsc. La f r e c u e n c i a con qüe l o s paísefi-comenzaron a ' r e c u r r i r a esta 

v á l v u l a de escape estuvo en r e l a c i d n ¡d irecta con l a i n s u f i c i e n c i a que coinenzd 

a motftrar 3.a s u s t i t u c i ó n de ' importaciones a esca la nac iona l » 

: :sta e v o l u c i ó n c r e c i e n t e queda de m a n i f i e s t o a l comparax' l a s c i f r a s 

d e l f inanciamiento neto externo d e l conjunto de l o s p a í s e s de l a regi<5n 

(exclTjQrendo á Venezuela en e l per i odo 1950~54 a lcanzó un promedio 

anua] de aproximadamente 470 m i l l o n e s de" d ó l a r e s , pasando a r^ipresontar en 

e l per íodo 1960<'4 un t o t a l aproximado d^ 1 200 mi l l ones de dó lares» 

Contr-ibuye a agudizar es ta s i t u a c i ó n l a s m o d i f i c a c i o n e s que han experimentado 

l a s c ond i c i ones en quo f l u y e e l f inancÍ£!kiento exterao j por e jemplo , e l 

per íodo promedio de amort izac ión de l a deuda externa,-ptíblica era a l 

t-ójmár.o de l a ' segunda guerra mundial de 28 arios; en año 1961 es t a n 

s o l o de 7 años» 

La v a r i a c i ó n de l a s c o n d i c i o n e s de amort i zac ión , tasa de i n t e r é s , 

t a s a de u . t i l idades , unidas a l a neces idad dé r e c u r r i r en for j fa c r e c i e n t e 

a l i'i'.rancianiient-:: ext íJ - io , determinaron un f u e r t e crecimien' .o de Iv salida- • 

de co -p i tc l por oc-'-cepl de b e . i e f i c i o s , i n t e r e s e s y amort i zac iones , como se 

r e f l e j a en e l cuadro 1.-̂ ,. 

1 / Dadc í:.'. oo;£r-''r-tamx^.iito gener i s de e s t e p a í s rcr.pecto a f in :nciai i i l 
e x t e r u j j 

/Cuad:.-o 14 
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Cuadro 14 

mSSlOA LATINA: PAGO DE SERVICIOS Y CCMTRIBÜCION NETA OBL CAPITAL 
EXTRANJiRO AÜTONCMO DE lARGO PLAZO, EXCLUIDA VENEZUELA 

(Mi l l ones de d ó l a r e s de I 9 6 0 ) 

Año Beiio.Clcios I n t e r e s e s 
Amort iza-

c i o n e s 
Pagos t o t a -
l e s de s e r -

v i c i o s 

Entradas 
brutas de 

c a p i t a l 

Contr ibuc ión 
neta 

1950 381 62 21? 655 313 - 3 4 2 

1951 4/+1 56 154 651 440 
1952 336 60 126 522 545 -23 
1953 344 98 164 606 47Í - 1 3 1 
1954 290 103 212 604 621 17 
1955 330 98 256 683 678 5 
1956 386 120 275 781 1 092 311 
1957 326 3^9 366 821 1 23'; 413 
1958 349 147 56? 1 063 1 546 482 

1959 346 242 653 1 2 4 i 1 636 395 
I960 405 274 729 1 407 1 810 403 
1961 452 309 795 1 556 2 276 722 
1962 466 . 3 a . 882 1 689 2 224 : 535 
1963 457 334 817 1 607 1 943 336 
1964 5Ó7 422^ . 1 047 • 2 0 3 6 2 416 380 
1950 
1964 5 m 2 793 .7-254 15 922 19^251 3 3 2 9 ' ^ -
Promedios 
anuales 

1950-54 76 174 608 47.9 -129 
1955-59 3-47 423 917- 1 237' 3 IS 
1960-64 336 854 1 659 2 134 475. 

•ñ' 

Uf> 

Fuente; ILPES, a ^iase e.e dator; o f i c i . a l e s de CEmL, 

/Perspe -rtivás' • 
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Perspect ivas 

De mantenerse: . v. . 

i ) respecto a l a s expor tac i ones / 3Las condic iones en que opera e l 

mercado in ternac iona l y l a s condic iones de producción interna , 

ü ) e l proceso de s u s t i t u c i ó n de importaciones sobre bases-

estrictamente nac i ona les , • i;- . 

i i i ) l a s c a r a c t e r í s t i c a s y condic iones en que a f luye e l firiar.cia-' 

miento externo América Latina se ver ía enfrentada en l o s . 

próximos años a s i tuac i ones que- podrían l l e g a r a t o m a r s e 

insos ten ib le So ; • • • •. • , 

Al r e s p e c t o , un estudio r e c i e n t e de ILPES miiestrn que bajo l o s 

supuestos señalados se: produc ir ía una brecha' ," ' c r e c i e n t e entre e l poder 

de compra de l a s e3Q)ortaciones y l a s importaciones que se requieren para 

lograr un aumento de 1 , 0 por c i e n t o en l a tasa de crecimiento h i s t ó r i c o d e l 

producto interno bruto , .Dicha d i f e r e n c i a como porcentaje de l poder de 

compra de l a s exportaciones ser ía de un 33 por c i en to para e l año 1975 

y de un 50 por c i ento para e l año 1980, E l l o siempre y cuando e x i s t i e r a 

f inanciamiento s u f i c i e n t e como para saJ-dar e l d é f i c i t que se produc ir ía 

en l a baJ.aii'̂ a coii:ercÍKj^ de modo contrar io e l a jus te debería producirse e 

trá-vís de una disminución d e l idtmo de crecimiento del productoo 

J j " l P E 5 ' - . o i í j , . . U ' j i l ' ^ e ^ r ; - - ' . - . ó n , s e c t o r externo y d e s a r r o l l o ecor.o'mico de 
-'raér--'• t Iat.Lr:a.3 cc- ubre 

g ¡ Brecha come: uialo (Para la reg ión en su conjunto, ; 

/De manera 
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De manera que para l ograr incrementos d e l producto interno bruto que 

superen en 1 . 0 por c i e n t o e l crecimiento experimentado en l o s \lLtimos años, 

ba jo l o s supuestos señalados en e l párrafo ante iJltimo, América Latina, 

presentaría nuevamente iina situaci<5n es t ruc tura l de d e s e q u i l i b r i o externo 

que o b l i g a , o b ien a r educ i r e l ri imo de crec imiento d e l producto o bien 

a ver l a s formas de obtener f inanciamiento para saldar l o s d é f i c i t de 

balanza c o m e r c i a l c ^ 

íül panorama que se presenta hacia e l futuro es bastante desalr . i tador , 

a menos que haya cambios sustancia les de p o l í t i c a e 

Xa problemática subyacente a l l ogro de mayores ritmos de crecimiento 

se presenta , aunque con d i s t i n t a s modalidades, en o t r a s ítreas en d e s a r r o l l o . 

La Conferencia Mundial de Comercio y Desarro l l o de l a s Naciones ttádas, 

celebrada en Ginebra en e l año 1964, estuvo destinada a anal izar l a s formas 

a través de l a s cuales l o s países en d e s a r r o l l o podían hacer f r onte a l a 

problemática subyacente á l l ogro de mayores ritmos de crec imiento . Los 

caminos a l l í de l ineados abarcaban: 

i ) un mejoramiento de l a s condic iones f r e n t e a ' las cuales deben 

operar l a s exportac iones t r a d i c i o n a l e s í 

ü ) l a necesidad de modi f i car l a s formas y condic iones en que a f luye 

a e s tes pa í ses e.l. f ináaoiamiento externo; 

1 / E l estudio de ILPES a que hemos hecho r e f e r e n c i a demuestra que en l a s .. 
ac tua les condic iones e l cap i ta l extranjero d i f í c i l m e n t e puede r e a l i z a r 
lina contr ibuc ión d e c i s i v a a l a so luc ión de l o s problema.s de estrangu-
lamiento d e l sec tor o x t e r r o . 

/ i i i ) l a 
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i i i ) l a nocGsidad do ejcportar, bienes manufacturados hacia l o s 

países centros ; • ,• • « 

i v ) y l a necesidad do i n t c n s i f i c r - r l a s p o l í t i c a s de integrac ión 

ocon "? ica entre l o s pa íses en v í a s de desarro l l o » 

ía integraci<5n econóinica surge entonces como un elemento importante 

de l a s p o l í t i c a s que deben diseñar l o s pa íses para e l l o g r o de Eiayores y 

sostenidos ritmos de crec imiento .• Razdn por l a cual deberfí necesiriamente 

formsr parte de l a s e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o que se diseñen en e l f u t u r o . 

Pero cerno ya hemos señalado, no e s . c u a l q i á e r t i p o de in tegrac i ón , sino una 

in tegrac ión t a l que sea func i ona l a l a s e s t r a t e g i a s in tegra les de d e s a r r o l l o , 

k continuación analizamos cuóJL debería ser e l papel y l o s ob j =.tivcs de 

una integrac ión de t a l naturaleza, 

- ' 5 Papel y ob. let ivos de l a integrac ión econóirdcd 

El es tudio de ILFES a que hemos hecho r e f e r e n c i a , -cionuestra dos 

hechos respecto a l proceso de sus t i tuc i ón de , inportac iones ; primero, que 

a esca la nacional t i ende a un agotamiento, en e l sentido que no.podrá 

sus'ierAar por s í so lo . crecimiento de l a economía da l o s pa íses de l a 

zona« Segundo, que a esca la reg iona l reduce tan só l o en parte e l desequi -

l i b r i o d e l sec tor externo, no siendo s ixf ic iento por s i so lo p?.ra mcntener 

ritr.)-? autosostenidcs -í'í cre''..\aientc. 

Xa integracii- 'n Gconómica reg ional puede desempeñar un papel importante 

como uno de l o s instrumentos d e l d e s a r r o l l o , pero no debe^ o lv idarse que 

l a s f"3trarGí.';iaE '.ue s^ -/.lantf'^^n l o s países lát iro^jaeri -r j ios ceben considerar 

otror. e lencntos '..into c niás ijaportantes que l a i n t e g r a . i o n i'..'^m, l e 

c on t rar i o , l a s p o s i b i l i d a d e s de l o g r a r un r i t n o de crecimiento autosostenido 

serán la/fs remotas. No se desccnoce e l hecho de que l a integi-ación en e l 

/ c n r t o plazo 
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cojrbo plazo puede actuar como mecanismo impulsor de l a s estructi iras 

product ivas r e g i o n a l e s , Pero s i en e l inter tanto l a s p o l í t i c a s 

econí5micas no actijan reiaodelando l a s estructuras in te rnas , a base de 

l a rt ial izacidn de reformas estructura les (que conprendan, entre o t r o s , 

l o s campos educac ionales , t e c n o l c g i c o , agrar i o , de i n f r a e s t r u c t u r a , 

e t c o ) , y no se crean l a s bases que permitan d i v e r s i f i c a r l a composición 

de l a s exportaciones incorporando b ienes manufacturados, es nuy probable 

que \ mediano plazo l o s pa íses se vean enfrentados a s i tuac iones c r í t i c a s , 

con e l agravante de haber agotado un mecanismo de a jus te ad i c i ona l como 

es l a integrac ión económica» 

Es de i n t e r é s c i t a r l o que se menciona en un estudio r e c i en te d e l 

a l hablar de r eg i ona l i zac i ón de l mercado parii una h i p ó t e s i s de 

in tegrac i ón . 

'•En primer lugar , l a r e g i o n a l i z a c i ó n d e l mercado, s i bien s i g n i f i c a 

cuadrup-licar e l tamaño d e l mismo para l o s países más'grandes de l a ' 

r eg i ón , y aumentarlo aún más para l o s o t r o s , todavía es i n s u f i c i e n t e 

para pensar en vna es t rateg ia de aislamiento intenso con respecto a l 

e x t e r i o r . E l tamaño de mercado de América lat ina , ser ía aproximadamente 

igual a l de un s o l o pa ís de gran tamaño de Europa Occidental (Alemania 

Occj-rií.áitala Gran Bret;•.5̂ .3, o F r a n c i a ) ^ o un cuarto d e l corres:pondiej;ite a 

Estados Unidos"i. ' ' • 

1 / Yé-asví TLFES, c p . » c . cap í tu lo I , p , 31 ,octubre 

Z / Ta sum de ] a demarr.a interna para industr ias mecáuicafi de Ar^^;-entina» 
Bras i l Mé.rx'oc ct" de 6 CCO mil lones do d ó l a r e s , ta a3.£¡¡;.'' concepto suiT'cdc 
para Alemania Occ identa l , Francia y Gran Bretaña os d e l orden dy 2S 000 
mil lones de d ó l a r e s , 

/ S i papel 
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E l papel que l e corresponde entonces desempeñar a l a in tegrac ión 

económica r e g i o n a l , e s e l de s e r v i r como instrumento d e l d e s a r r o l l o 

económico nacional y r e g i o n a l , y dentro de ese esquema debería coordinarse 

V re.^'orzarse con l o s o t r o s elementos, que deberán formar parte de l a s 

es t rateg ias nacionales de d e s a r r o l l o , como son l a anplir.ción del mercado 

interno y l a e3q)ortación de bienes mfinuf-acturados. 

Del papel a desempeñar por l a in tegrac ión se desprenden o b j e t i v o s 

ad i c i ona les a l o s i n t r í n s e c o s en cucp.quier esquema de integra(;ióno Estos 

líltimos t ienen que ver con l o s aspectos de carácter comerc ia l , mayor 

intercambio comercial entre l o s p a í s e s , p o l í t i c a comercial común respecto 

a t e r c e r o s pa í ses j disminución de l a tens ión en l a balanza de pagos, e tc« 

Nos interesa destacar aquí aquel los o b j e t i v o s a d i c i o n a l e s , l i g a d o s a l o s 

aspectos d e s a r r o l l i s t a s que necesariamente debiera t e - j r l a integrac ión 

reg ional entre pa íses p e r i f é r i c o s , 

pb.ietirXos adijlcicnalq^ 

i ) Lograr una modi f i cac ión de l a s estructuras product ivas con e l 

ob j e to de crear l a s condic iones para e l l o g r o de un ritmo de c ro c iL lento 

autosostenido , 

i i ) P o s i b i l i t a r l a mod i f i cac i ón de l a estructura asimétrica que 

caracter iza a l a s economías latinoaiiiericanas (e3g)ortación de bienes 

primarios versus imporbación de manufacturas), 

i i i ) Ayudr.i' a crear l a s condic iones para una d i s t r i b u c i ó n más 

equil.ativa de Ic .̂: fruto.3 de itif.yores n i v e l e s de d e s a r r o l l o . 

i v ) Orear l a s c o i d i c i o n e s para un d e s a r r o l l o te^nológr'.oc ref..í.cnala 

/ v ) P o s i b i l i t a r 
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v ) P o s i b i l i t a r e l l o g r e de im d e s a r r o l l o r e g i o n a l e q u i l i b r a d o 

para l o s p a í s e s miembros. 

E l c a p f t u l o s i g u i e n t e t i e n e por o b j e t o examinar l o s procesos de 

j j i t egrac i ón económica que se han venido dando en Aiaérica Lat ina , tanto en su 

concepc ión como en su r e a l i z a c i ó n p r á c t i c a , con e l f i n de a p r e c i a r 

hasta qué punto d i chos procesos ciimplen e l papel que según nuestro 

esquena deber ía desempeñar l a in tegrac idn económica r e g i o n a l en 

Améi-xoa Latina» 

j> 



Capítxao Í I 

IXB PROCESOS DE BTTEÍSUCIGH ECCMCICCk EN ÍIKEKICA LÍTINA 

Ccaiviene subrayar que en e s t e c a p í t u l o no, pretendemos hacer una d e s c r i p c i ó n 

jJ i_ertenso de l o s procesos de i n t e g r a c i ó n econóndca, s i n o más b ien presentar 

l a s c a r a c t e r í s t i c a s que a nuestro j u i c i o parecen ser l a s más re levantes y 

l a s que s e re lac ionan en f o m a más d i r e c t a con e l tema c e n t r a l . 

S i b ien es c i e r t o que l o s p rocesos de i n t e g r a c i ó n comenzaron a i n s t i -

t u c i o n a l i z a r s e a t ravés de d i v e r s o s Tratados de Integrac ión r e c i é n en l o s 

primeros afíos de l a presente década, s i n embargo, no podemos d e j a r de 

reconocer que su urgenc ia comenzó a p lantearse desde laucho a n t e s . En 

e f e c t o , ya en un es tud io d e l año 1949* l a Comisión Económica para íaaérica 

l a t i n a , llamaba l a a tenc ión r e s p e c t o de l a i n s u f i c i e n c i a de un proceso de 

s u s t i t u c i ó n de importaciones encarado sobre bases estr.'.ctaments n a c i o n a l e s . 

Durante l a década d e l 50 l a CEPAL r e a l i z ó algunos planteamientos 

pre l iminares en t o m o a dos aspectos complementarios; i ) l a neces idad de 

e s t a b l e c e r una ISiión de Pagos y i i ) l a de e s t a b l e c e r un ífercado Común entre 

l o s pa íses la t inoamer i canos , 3Las r e s i s t e n c i a s mostradas f r e n t e a l a 

primera de es tas p r o p o s i c i o n e s ftindamentalmente por parte d e l Fondo Monetario 

In ternac i ona l o b l i g a r o n a c e n t r a r l a atenc ión en l a s formas a t ravés de l a s 

cuale^s sentar l a s bases para e l e s t a b l e c i m i e n t o de un Mercado Conú'.,, Las 

propos i c i ones a e c t e ú l t imo presentaban dos p o s i b i l i d a d e s ; 

i ) basar lo en un determinado gmpo de productos ; i i ) mediante aproximaciones 

de caráctii-? g e o g i á f i c o ^ Esta ult ima idea f u e ganando cuerpo y es a s í 

como Ge crearon I'losteri-crínente e l Mercado ComJón Centrohjjericanc (MCi.A) y 

l a A s o c i a c i ó n Latinoamericana de Libre Comercio (AIAII!) 

/A cont inia .c ión 
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k continuacicSn sq presentan l^s c a r a c t e r í s t i c a s más sobresa l i entes de 

ambas exper ienc ias de in tegrac ión en ijriérica Latina, 

Tanto e l MCCii como l a iJU'lLC se han implemontadc con medidas de 

p o l í t i c a comerc ia l , y á t ravés de medidas complementarias vinculadas en 

forma más d i r e c t a a l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o » La exper ienc ia parece 

demostrar î ue so ha logrado un mayor avance en e l primer t i p o de medidas y 

\in distanciaradento respec to a l a s medidas complementarias que gup.r.lan 

relac!ic$n con l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o , 

2»1 Mercado Gomiín Centroaraer3,crfl,o 

2 , 1 , 1 Gestaci':5n de l proceso de in tegrac i ón 

U es ta experiencia de integrac ión se l a suele c i t a r como 

l a exper ienc ia más p o s i t i v a de integrac ión entre países en d e s a r r o l l o , 

Pero necesario es también reconocer que l a s ccndic ionoo prec ias ex i s tentes 

entre l o s pa íses miembros no eran tan d i s í m i l e s como en e l caso de l a 

iihtilC^ Entre l o s f a c t o r e s que tuvieron uria in c idenc ia p o s i t i v a podemos 

mencionar l o s l a z o s h i s t é r i c o s y cul turales e x i s t e n t e s entré l o s pa íses d e l 

área centroamericana, l a r e l a t i v a homogeneidad éh e l grado de desai - ro l lo , 

l a vecindad g e o g r á f i c a , y como im elemento condicionador de índo le negativa, 

l o s i-educidos tamaños de l o s mercados nacionales ' que restaban via.bil idád 

a un d e s a r r o l l o reducido a l a s f ronteras nacionales» 

En l a géstacic5n de es te proceso de integracic 'n econcSmáxa ,̂ l e ha ' 

correspondido desempeñar a l a CEPAI un papel de s ingular importancia en 

l a g e s t a c i d i , aw.nce y niadurar.ión d e l mismo» En e f e c t o , en vv. t e r c s r 

per íodo de ses iones - rea l i zado s i 20 de junio de '1950 , i.a CEF.'L recomendaba 

/ a l o s 
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a l o s gobiernos que en l a formulación de sus medidas de p o l í t i c a econ<5ndca^ 

. « . " t e n g a n en cuenta l a s p o s i b i l i d a d e s de expansión de l a denr'jida mudiante 

e l intercambio rec íproco a f i n de l ograr una mejor in tegrac i ón de sus 

economías y m más elevado d e s a r r o l l o de su productividad y su ingreso 

r0a l "o Fue a s í cene- durante e l cuarto período de ses iones de l a CEPAL, 

rea l i zado e l año 1951 en Ciudad de México, se adoptó l a r e so luc i ón N® 9 

"Desarrol lo económico en Centrcamérica", en l a cual se encuentran l o s 

ftindamentos de l prograoa de integrac ión económica y l o s re ferentes a l a 

creac ión del Coaitá de Cooperación Económica de l Istmo Centroanericano, -^ 

(Formado por l o s c inco Ministres de Economía de l o s pa í ses de l a región 

y que cuenta con l a asesor ía de GBPAL (México)c) 

Se i n i c i ó de este nodo xina etapa de intensos estudios de d iversa 

índoI.s que abarcó gran parte de l per íodo comprendido entre l o s años 

1951 y 1957» Se i n i c i a r o n l a s d iscus iones en torno a l l o g r o de una zona de 

l i b r e comercio, como asimismo respecto a l a e laborac ión de un arancel 

centroaiaericano uniforéio para e l e x t e r i o r j so preparó l a nomenclatura 

arancelar ia uniforme centrcamericana y su correspondiente manua.l de 

c o d i f i c a c i ó n , con l o cual se f a c i l i t a r o n grandemente l a s labores de 

carácter arance lar io» En e l in ter tanto l o s subcomités de l CCE real izaban 

diversas invest igac iones en torno a t ranspor tes , energía e l é c t r i c a , recursc-

f o r e s t a l e s , s i tuac ión de productes de exportac ión, s i t u a c i ó n de 

productos de importación, e inves t igac iones re ferentes a industr ias 

dfe carác-^^er dinámico o 

1 / , CCE. 

/Necesar io es 
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Necesario es trjnbién destacar que gran parte de l a su2:ierestructura 

i n s t i t u c i o n a l , en l a cue descansa e l Hercado Común CentroanBricano, fue 

creada con anter ior idad a la firroa del Tratado Gene r a l de Integración 

Scondmica. A e s t e respecto podemos mencionar la c r e a c i ' n en e l año 

1954 de l a Escuela Superior de ¿dainistraci<5n Pública de ionérica Central 

(ESiiPAC), cuyas labores se han orientado a l a invest igac ión re ferente a l 

mejoramiento de l a adniinistracicín pública y a la forniacidn de exi:)ertos a 

n i v e l r e g i o n a l . En e l año 1955 se cre<5 e l I n s t i t u t o Centroaaericar;.o de 

Invest igac ión de Tecnología Industr ia l (ICAITI), e l cual ha desempeñado 

diversas funciones de carácter t é c n i c o , y ha asesorado en la toma de d e c i -

siones; de d i s t i n t a s materias relacionadas con l o s aspectos tecnoldgá.cos 

inherentes a l a ex i s tenc ia de un mercado regionalo 

Desde e l punto de v i s t a comercial en e l per-iodo se rea l izaron 

una ser ie de acuerdos b i l a t e r a l e s entre l o s que podríamos mencionar e l 

suscr i t o entre Salvador, Nicaragua (1951) , entre E l Salvador y Guatemala 

(1951) , entre Costa Rica y E l Salvador (1953) , e t c . logizándose de esta 

forma incrementar l o s f l u j o s de comercio intra^onal desde un monto aproximado 

de B mil lones de pesos centroaaericpijios en e l año 1951, a- un n ive l cercano 

a l o s 17 mil lones de pesos centroamericanos' en e l año 1957» 

Estos t ratados de carácter b i l a t e r a l , so consol idaron posterio.rmente 

en e l año 1956» a l susc r ib i r se e l Tratado Mul t i la tera l de Libre Come r e i o , 

mediante e l cual se crearon l o s mecanismos ad hoc tendientes a proponer 

medidas de aodo de alcanzar e l desarro l lo do una'zona dé l i b r e ' icm'rrcioy 

adoptándose además e l ccrproKiiso d e lograr l a equiparari<5n a::'-.ncelGria dé " 

forma de alcanzar posteriormente l a ccnst i tuc idn de una unicn aduanera, 

/Ese mismo 
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Es© ralsno año se suscribií5. e l régiaen de industr ias centroamericanas 

de integrac ión . , '^ en e l cusJi- se c i f r a r o n grandes esperanzas tanto para 

dinamizar e l intercaiabio intrarreg ional^ conc' para i n i c i a r posteriormente 

labores de progratnacién reg ional en e l área i n d u s t r i a l . En, e l año 1959 

se suscr ibe e l Convenio Centroamericano sobre equi:,';aracif^n de Gravámenes 

a l a Inportac ián, en e l cual l o s pa íses se ccmproinetlan a adoptar ima 

p o l í t i c a arance lar ia comJn y tanbi€n a c o n s t i t u i r un arancel unifo:.Tie, 

(para l o cual se convino en equiparar l o s grAvjíiaenes dentro de un plazo 

máxino de 5 años en base a l a nomenclatura arancelaria uniforme centro~ 

americana). I-a equiparación de aranceles i m p l í c i t o en e l convenio a que 

hacemos r e f e r e n c i a , se l o g r a r í a para algunos productos en forma inmediata 

y para o t r o s en f o r m progres iva . Para l o s dé carrtcter inmediato entrarían 

en vigí:xicia en e l aismo año en que l o hacía e l convémo de desgravación 

de gravámenes, v a l e d é c i r eñ' e l año 1960„ Par?, e l r e s t o se e s t a b l e c í a 

un plazo májdmo de 5 'afióso " 

E l reforzamiento de l o s mecanismos comerciales d e s c r i t o s , s i b ien 

s i g n i f i é ó dupl i car prácticamente é l v a l o r d e l comercio in t razona l , no 

s i g n i f i c ó necesariamente ' la ampliación de l a s l i s t a s de l i b r e comercio» ' 

Esta fue tina de l a s razones que movieron a l o s gobiernos de Guatemala, 

Salvador y Honduras a s u s c r i b i r e l Tratado ¿e xiscciación Económica 

( t r i p a r t i t o ) en base a l cual e l l i b r e comercio pasó a ser l a r e g l a ' g e n e r a l 

y en cambio l a excepción una l i s t a r e s t r i n g i d a de a r t í c u l o s cuyo tratamiento 

1 / liL que hacmt,s r e f e renc ia e s p e c í f i c a en e l punto 2. l o 4 de es te oapítuloo 

/ p r e f o r e n c i a l debiera 
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pre fe renc ia l debiera estar abol ido en xin período de c inco años. E l 

mismo i n c l u í a además la l i b r e movi l izac ión de personas, bienes y 

cap i ta les entre l o s países que habían suscr i to dicho tratado , cono 

asimismo l a creación de organismos supranacionales. Durante ese mismo 

año se suscribe e l Tratado General de Integración Económica Centroamericana 

a l que hacemos referencia inmediata, 

2 , 1 . 2 Caracter ís t i cas Básicas del Tratado General de InteCTación 
Económica Centroantericana 

El Tratado General fue suscr i to ¡ ír init ivanente por Guatemala, 

El Salvador, Honduras y Nicaragua, Él año 1962 se adhiere l a Repiíblica 

de Costa Rica, 

E l Tratado General incorpora en l o re ferente a l l i b r e comercio l a s 

d ispos i c iones que estaban ya inc luidas en e l Tratado General T r i p a r t i t o , 

incluyendo l a excepción de l 5 por c i ento de l o s productos comprendidos en 

l a NxxUCî ,-̂  para l o s cuales se l ograr ía l a l i b e r a l i z a c i ó n en forma auto-

mática dentro de l plazo máximo de cinco años. También se incorí^oraron 

a l mismo l a s d i spos i c i ones re ferentes a l regimen de industrias centro -

americanas de integración que había sido suscr i to en e l año 195,8, 

Además de incorporar esos acuerdos ya s u s c r i t o s , se adquieren compromisos 
2/ 

con e l ob je to de crear un organismo f inanc iero para e l mercado c o m i l i y 

de armonizar l a s p o l í t i c a s de incentivos f i s c a l e s a l deseirrollo industrial^ 

i / Nomenclatura arancelaria uniforme centroamericana, • 
2/ Compromiso que posteriormente da origen a l a creación de l Bancp 

Centroamericano de Integración Económica, (BrC.I.Ec) 

/Desde e l 
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Desde e l punto de v i s t a i n s t i t ú c i o n a l , " ^ e l Tratado General, r a t i f i c a 

l a c reac ión de l o s órganos d i r e c t i v o s que habían sido e s tab l e c idos también 

en e l Acuerdo Tr ipart i to5 , ' .. 

- e l Consejo BconíSmico Centroamericano;, integrado por l o s c inco 

Ministros de Econonla: • - .. 

- e l Consejo E j e c u t i v o , de índo le t é c n i c a , c o n t e s t o de.-delegados 

gubernamentales noribrados por l o s c i i s t intos pa í ses ; 

~ l a Secretar ía Permanente (SIECA), cuy?, labor es la de ve lar 

por l a c o r re c ta a p l i c a c i ó n de todos l o s tratados j convenios v igentes o que 

se hubiesen suscr i to y además r e a l i z a r estudios j t raba jos c^e l e encoefiáanden 

l o s organismos i n s t i t u c i o n a l e s mencionados e n - e l p>írrr.fo anteídorg 

E l Tratado tendría una duración de ve inte años , pudiondo ser prorrogado 

en for;-m indef in ida» Los gobiernos se conpronet.ieron con la oportunidad de 

l a f i r m de ese Tratado a la. c o n s t i t u c i ó n de una Unión Aduanera como forraa 

de i r logrando l a unión económica centroamericana» 

2 .1 g 3 - • -Evolución „del. in t ércambj,o á^traz onal 

Para d i s t i n g u i r l a s pr inc ipa les c a r a c t e r í s t i c a s de l a evo luc ión 

de l intercaabip in t razona l , tomáremos como período de r e f e renc ia e l compren-

dido entre l o s afíos 1950 j 1965® 

Como se puede apreciar en e l cuadro 15 dentro de ese p e r í o d o , ' s e puedei; 

d i s t i n g u i r dos subperíodoa claramente d i ferenc iados o En e f e c t o , de l o s 

1 / Ver organograna f i n a l d e l c a p í t u l o , (Organigrama Í>I° 2 . ) 

/años 1950 
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Cuadro 15 

CENTROAMERICA.: mOWQKM DEL CmilCIO IKTRARREGIONAL 
(Millonea de ddlares c o r r i e n t e s ) 

Año Comercio 
in t razona l 

Porcentaje de 
l a s expor ta -
c iones t o t a l e s 

Porcentaje de 
l a s importa-
c iones t o t a l e s 

1950 8 .3 2 . 8 3 . 5 
1951 9 .7 2 .9 3 .3 
1952 10.3 2 . 9 3 . 2 
1953 1 1 . 4 3 . 0 3 . 4 
1954 13 .4 3 .3 3 . 5 
1955 1 2 , 8 3 . 1 3 . 1 
1956 13.5 3 . 1 2 , 9 
1957 16.6 3 . 6 3 . 2 
1958 20.5 4 . 6 4 . 0 
1959 28 .0 6 .5 5 .9 
I960 32 .7 7c5 6 . 4 
1961 36 .4 8 . 2 7 . 4 
1962 50.8 9 . 9 • 9 . 3 
1963 ; 66.2 : 11 .3 . 10 .2 
1964 105.9 16 .2 13.6 
1965* 135.4 1 7 . 9 , " ' 1 5 . 2 . " , ' 

Fuentes: N a c i m e s IMidás, Segundo compendio e s t a d í s t i c o ceatroarAeric^ao, 
Secretar ía d e l Tratado General de Integrac ión Económica, -

* Prel iai inar, 
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años 1950 a l o s años 195S i n c l u s i v e e l conerc io intrazonal alcanzó p o r -

centa jes que f luctuaban entre e l 3 y e l 4 por c i e n t o , k p a r t i r de ese 

año se produce un increnento gradual pero c r e c i e n t e en e l intercanbio 

in t razona l , alcanzando en e l año 19^5 a un porcenta je d e l 15. por c i en to 

aproximadamente. 

De es ta manera a p a r t i r del^ año 1958» cocdenzan a rendir f r u t o s 

p o s i t i v o s l a s medidas de p o l í t i c a comercial que se habían a-loptado» es 

d e c i r e l mecanismo de reducc ión arance lar ia , l a i n p o s i c i ó n de arance les . 

comunes para una. parte substancial d e - l o s productos comerciados con 

pa í ses de fuera de l a r e g i ó n , e t c . No s o l o e l valor de l comercio 

intrazonal fue superior a l de l o s años anter iores s ino que inc luso e l r i t n o 

de expansión fue mucho n¿ts i n t e n s o . E l promedio de l a s importaciones 

intrazonales alcanzó c i f r a s cercanas a l o s 28 mi l lones ¿e. dó lares en • 

e l per íodo 58/60 comparados con c i f r a s aproxmadas a 13#5. b i l l o n e s que 

correspondieron a l per íodo 1953/1956, 

S i b ien es c i e r t o ĉ ue e s t o s cambios p o s i t i v o s del intercambio 

intrazonal estuvieron en estrecha correspondencia con l a . maduración qüe se 

fue produciendo en l o s instrumentos de in tegrac ión i m p l í c i t o s en l o s 

tratados mul t i l a t e ra l e s de l i b r e comercio a qué se ha hecho referencia> 

conviene precisar, que de no haberse contado con condic iones de o f e r t a 

relativamente e l á s t i c a s , muy probaliemente l a s mayores pos ib i l i dades de 

demanda no hubiesen podido ser sa t i s f e chas de no contar l o s países 

centroamericanos con n i v e l e s de capacidad productiva relativamente 

o c i o s o s , que ante una mayor d^anda-pudieron responder con f l u j o s c rec i entes 

de o f e r t a » Conviene s i p r e c i s a r que en forma para le la se r e a l i z ó una 

/ampl iac ión de 
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ampliacic5n de l a capacidad productiva merced a l a r e a l i z a c i ó n de nuevas 

i n v e r s i o n e s , p o s i b i l i t á n d o s e de es te modo ^ producción en algunos rubros 

que antes no estaban presentes en l a estructura económica de l o s países 

de l a r e g i ó n . 

Conjuntamente con e l m y o r incremento de l intercambio intrrozonal, se 

fue operando una impojrtante transformación en l a estructura d e l Comercio 

intrazonalo Incrementándose en forma sustantiva l a p a r t i c i p a c i ó n de 

productos mnufacturados dentro d e l comercio de l a zona» Comparando e l 

IDeríodo 1950/1952 y e l período I 9 6 I / I 9 6 3 , se aprecia en forma c lara la modi-

f i c a c i ó n a que hacemos r e f e r e n c i a , en e l primer per íodo un 88 por c i ento 

d e l comercio estaba cons t i tu ido por alimentos y m t e r i a s primas, alcanzando 

l o s productos manufacturados tan s o l o a un 12 por ciento,"^'^ en e l segundo 

per íodo l a s maniifacturas re¡)resentaron m í^orcentaje superior al 60 por 

c i en to de l intercambio i n t r a z ó n a l . 

S i analizamos e l per íodo 1962/1965, tejabiéri podemos aprec iar como se 

r e f l e j a en e l cuadro I6 una transformación de l t i p o de productos ob j e to de 

comercio . En e f e c t o , l o s productos a l i m e n t i c i o s y o t r a s materias pi-imas que 

comprenden l a s s e c c i o n e s O, 2 y 4 de l a ÍL'̂ ÜCA, ( i 'J . im^tos, Materiales 

crudos no comest ib les , a c e i t e s y mantecas), representaban en el año I962 un 

53 por c i e n t o de l a s XK^ortaciones in t razona les , e l año 19^3 pasaron a 

representar un 40 por c i ento y f inalmente en e l año I965 un 32"por c iento de 

d e l mismo. En cambio l o s productos manufacturados que incluyen l a s secc iones 

x f Véase E-iPES, Centroaméyica op . c i t . Capítulo IV, p?íg. 

/ 5 , ó , 7 



- 61 -

Cuadra 16 

CEOTROAMERICA: ' CAMBIOS EN lA MPCRTANCIA ESUTIVA DE LOS DISTINTOS 
CSÜPOS DE PRODUCTOS, EN EL TOTAL, DE IMPCR TAC IONES. INTRAZOMLBS 

(Porcenta.je d e l v a l o r t o t a l en d o l a r e s c o r r i e n t e s ) 

1962 I9Ó3 . 1964 1965 

Productos a l i m e n t i c i o s y 
o t r a s mater ias p r i m s ¿ J 53 40 33 32 

Bebidas y tabaco 2 2 1 2 

Combustibles y l u b r i c a n t e s - 6 5 , 2 

Productos n®. u fac turados b / 45 52 61 64 

To ta l 100 100 100 100 

Fuente t S e c r e t a r í a d e l Tratado General de In tegrac i ón Econ<5mica, 
^ Inc luye se c c i ones NAUGA O, 2 , 4s a l imentos , mater ia l e s crudos no 

c o m e s t i b l e s , a c e i t e s y mantecas, 
b / Inc luye se c c i ones NAÜCA 5 , 6 , 7> S: productos qu ímicos , a r t í c u l o s 

manufacturados por m a t e r i a l , maquinaria y mater ia l de t ranspor te y 
a r t í c u l o s nmufact t i rados d i v e r s o s . 



62 -

5» 7 y S de l a NíiUCL (productos quíiuicos, a r t í c u l o s laanufacturados ¡.'or 

mater ia l , ma'-iUinaria y material de transporte y art íc ixlos manufacturados 

d i v e r s o s ) representaban e l año I962 un 45 por c iento de las importaciones 

intrazonales , alcanzando finalm.ente en. é l año 19^5> a representar un 

64 por c i en to del mismo. 

Conviene s i preguntarse, s i l a s tendencias que se r e f l e j a n en l a s 

c i f r a s a que hemos hecho re ferenc ia podrán mantenerse en e l futuro , iil 

respecto haremos algunas consideraciones en e l capí tu lo VI a l d i s cut i r l a 

v i a b i l i d a d de l a programación regional conjunta, 

2 . 1 . 4 Funcionamiento d e l refrimen.de ,in,dustriap de ,intecraci<5yt 

Hemos creído conveniente r e f e r i m o s a l problema del regimen 

'de industr ias de integrac ión , a l o menos por dos motivos pr inc ipa les ; • 

i ) e l primero d i c e re lac ión con e l e s p í r i t u con e l cual fueron 

creados l o s mecanismos que p o s i b i l i t a r í a n e l logro de un mercado coimin 

centroamericano. En e f e c t o , l o s países centroaraericancs estaban"conscientes 

que é l l o g r o de un proceso de industr ia l i zac i ón debería descansar tanto en 

l a l i b e r a c i ó n d e l comercio como en l a indust r ia l i zac i ón éobre una base -

reg iona l ; " . ' ' 

i i ) La segunda razón descansa, en l a h i p ó t e s i s que tanto l o s futuros 

crecimientos en e l intercambio intrarregionál como l o s cambios en l a 

estructura d e l mismo orientados a xaxx mayor contenido de productos manu-

facturados , están en estrecha relación ' con l o que pueda ocurr i r con l a 

indus t r ia l i zac i ón sobre una base regional qie es una de l a s c a r a c t e r í s t i c a s 

que están impl í c i tas en e l regimen de industr ias de iribegraclónv ' 

/Los ob je t ivos 
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l o s o b j e t i v o s ¿lUe deber ía cvuaplir un re£:inien'de es ta n a t u r a l e z a , 

fueron planteados por l a CEPAL a comienzos de l a década del . $0» Los 

o b j e t i v o s p r i n c i p a l e s eran; . , 

- estimulf.r l a implantac ión de' i n d u s t r i a o nmpliac ión de . l a s 

e x i s t e n t e s que r e q u i r i e s e n para poder func ionar en cond ic iones econó-

laicas y compet i t ivas d e l acceso á t odo e l mercado r e g i o n a l ; • . -

~ u t i l i z a r en forma más r a c i o n a l e l c a p i t á l ' ^ d i s p o n i b l e , l o s c o n o -

c imientos t é c n i c o s y l o s r e c u r s o s n a t u r a l e s - e x i s t e n t é s | 

- p o s i b i l i t a r un d e s a r r o l l o r e g i o n a l equ i l i b rado para l o s d i f e r e n t e s 

pa í ses de l a zona. • 

E l regitten de f ine cono i n d u s t r i a de i n t e g r a c i ó n a aqué l las que 

• « o " s e componf.an de una o E¿ts 'plantas cuya• c!apacido.d mínima requiera que 

tengan acceso a l mercado céntroaner i cano para operar -en . . cond ic iones 

razonablemente eccnónións y c o m p e t i t i v a s " . o Se'encuemtran en e s t e 

caso productos t a l e s como f e r t i l i z a n t e s , i n s e c t i c i d a s . y f u n f : i c i d a s , 

a r t í c u l o s f a rmacéut i c os , l l a n t a s y camaras, pintura 's , b a r n i c e s y t i n t e s , 

r e c i p i e n t e s de v i d r i o y de p l í í s t i c o , productos de papel y tíelulosf. 

acero lamina,do, p e t r é l e o y sus d e r i v a d o s , y f i b r a s a r t i f i c i a l e s , e t c . 

La venta ja p r i n c i p a l que o f r e c í a e s t e regimen era e l a c c e s o inae-r. 

d i a t o y l i b r e a todo e l mercado centroamericano, - a l o cue habr ía c/ae sumar 

l a seguridad de mercado debido a que l o s productos ccmpet i t ivos ' . ino luyendo 

ao]uéllos qué produjeran empreso-s que entraran poster iormente a l a sona 

"sin e l b e n e f i c i o de es te "acuerdo, r e c i b i r í a n un t r a t o • e s p e c i a l .tan s o l o a l 

cabo de 10 añoso (Período en e l cual ' so l l e v a r í a n a jabo reduccio.aes 

graduales y suces ivas de un 10 por c i e n t o a l a ñ o . ) Adicionalmente l a s 

/empresas qu3 
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empresas que fuesen cal i f i cn-Ias como industrias de inte^'^r"cif?n> gozarían 

de amplios incent ivos f i s c a l e s en forma iniependiente de l i^aís en que d e -

c id ieran es tab lecerse , conjuntanente con una ] r o t e c c i ón ex ter i o r s u f i c i e n t e 

que l e s pera i t i e ra competir en condiciones favorables con l o s bienes impor» 

tados , asegurándosele ademí^s xin trataciiento p re f e renc ia l en l a der.mnda 

que real izaran l o s organisaaos de carácter es ta ta l de l a zona. 

Para que una industria pudiera gozar de l o s bene f i c i o s d e l regimen, 

ser ía necesaria la f i r m de un i)rctocplo y la r a t i f i c a c i ó n del mismo 

p'or todos l o s estados miembros. En dicho --írotocolo deberían espec i f i carse 

l a l o c a l i z a c i d n de l a industr ia , l a capacidad mínima de sus plantas y l a s 

condic iones de una demanda zonal c r e c i e n t e , Ir.s normas de calidad de l o s 

productos, l a s medidas consideradas convenientes i>ara l a protecc ión de 

l o s consumidores, l o s reflamentos r e l a t i v o s a 1?, par t i c ipac ión de cap i ta l 

extranjero y e l n ive l del arancel común exter ior» Para ser com;'atible e l 

mismo con e l p r inc ip io de e q u i l i b r i o regional se acordó que l o é estados 

contratantes no podrían otorgar permiso para es tab lecer una senunda planta 

a ningdn país en l a medida que quedara alumno de l o s restántés países centro -

aiiiericanos sin gozar de l a s ventajas de tener localizacla en su t e r r i t o r i o 

una industr ia ^-cor/ida a l regimen en r e f e r e n c i a . 

Conviene c i t a r une c a r a c t e r í s t i c a importante, r e l a t i v a ¿1 origen de 

l a s in i c iat iva .s tendientes a establecer industr ias de integrac ión , y ' 

e l l a es que l a s mismas no podrían rirovenir ni de l o s f:obiernos dé l o s 

países miembros n i de l a s autoridades dé l a integrac ión ref^ional, quedando 

en consecuencia l imitada a un orir-en de carácter privado» 

/Como se 
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Ceno se ha sefialailo anter i omente , se c i f raban graneles esj^eranzas 

en el. funcionamionto de l recilsen de iaclusítrias de- integrac ión , tanto para 

ev i tar l a dupl icac ión de invers iones con un cos to s o c i a l elevado para l a 

región, cano para e l l o c r o de un desarro l l o reg ional equi l ibrado , y l a 

esperanza que estas industr ias se 'constitxiyeran en l o s pirincipales 

polos de desarro l l o atrayendo t r á s de s i a industr ias de carácter 

subsidiario y también l a creac ión d© nuevas act iv idades t e r c i a r i a s en 

aí.:Uellos países en que se instalarané Sin embarco, en l a ]:>ráctica 

dicho regimen ha tenido consecuencias a i ^ l imitadas , dos hechos avalan 

t a l afirmaciáni ; 

i ) E l primero de e l l o s s© r e f i e r e , a l núaero de industr ias que 

han logrado acogerse a l mismo» • i-1 respecto solamente podónos mencionar 

e l caso de l a s plantas de ¡roduccidn de sosa cáust ica e i n s e c t i c i d a s 

clorinados a establecerse en ivicarafua, y l a de ;Toducción de l lantas y 

cánaras de hule ' a establecerse en Gmtemalaj 

ü ) let segunda se r e f i e r e a l hecho, de c^e aiín durante e l año 19^6 

l o s países centroam.ericanos continuaban I d ' d i s c u s i ó n respecto a cuales 

serían en d e f i n i t i v a l a s industr ias e s p e c í f i c a s que podrían acogerse a 

l o s b e n e f i c i o s de este regimen. 

Las razones para esq^licarse l a l en t i tud en e l funcionamiento de 

este instnimento, b ien pudieran buscarse en l a ausencia de una estrategia 

de largo plazo para l a r e f i d n en su conjunto, en l a f a l t a de dec i s i ón 

por parte de l o s c o b i e m o s , en l a forma en que se l l evaron a cabo l a s 

negociaciones ; o bien en e l procedimiento hasta c i e r t o punto enf".:oi-i-oso 

que es necesario l l e v a r a cabo para es tab lecer una industr ia de' 

/ i n t e g r a c i d n es 
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integ3racxc5n, e s d e c i r , l a neces idad d e l p r o t o c o l o y l o s procedimientos 

de c a r á c t e r admin is t ra t ivo y t é c n i c o ^ L e s t a s razones señaladas , muy 

importantes por c i e r t o , debe a g r e g a r s e s i n embargo, una que ha jugado un 

papel d e c i s i v o en V i r tud de l a . f a l t a de un mercado de c a p i t a l e s , tanto a 

n i v e l de l o s p a í s e s como para l a r eg idn en su c o n j u n t o , y e s t e se r e f i e r e 

a l a renuencia que han mostrado l a s i n s t i t u c i o n e s c r e d i t i c i a s nac i ona les 

e i n t e r n a c i o n a l e s en orden a o t o r g a r f ondos para e l apoyo de l a s i n d u s -

t r i a s de i n t e g r a c i ó n » En e s t e s e n t i d o es i l u s t r a t i v o c i t a r a ílaymond, F , 

Mikese l l » 

tanto e l Banco Interamericano de D e s a r r o l l o ( f inanc iado en 

par te con d i a e r o de l o s Estados Unidos) y l á Agencia de D e s a r r o l l o 

InteiTCicional se han negado a que e l Banco Centroamericano de Integrac ión 

Economica haga uso d e . s u s fondos para que e s t e o torgue préstamos a f i rmas 

designadas como " i n d u s t r i a s de i n t e g r a c i ó n " y , I>OT l o t a n t o , se l e s haya 

dado tratamiento p r e f e r e n c i a l en e l Mercado Común Centroamer icano" , '^ 

Algunas de l a s razones que se han esgrimido para necar e l a;,;oyo 

f i n a n c i e r o son ent re o t r a s , * ^ 

i ) 3La de que p r e s e n t a r í a un o b s t á c u l o para l a u t i l i z a c i ó n óptima 

de l a i n d u s t r i a ; 

i i ) e l c a r á c t e r monopól ico i m p l í c i t o en e l mismoj y 

ü i ) e l impedimento para e l e s tab le c imiento de i n d u s t r i a s de 

c a r á c t e r l o c a l , o sea i n d u s t r i a s que es tuv ieran r e s t r i n g i d a s a l o s 

1 / Raymond, F , M i k e s e l l , "External Financing and Lat in American I n t e g r a t i o n " 
en ^ g u e l l IJionczek ( e d , ) , Lat in kmerxcaxi Intecra^tLgnf Nueva Yo;;k, 
Freder i ck A, Praeger , I n c . I 9 6 6 , 

^ Véase Joseph P incus , The Centra l American Comnion Market (Mexico C i t y , 
Department o f S t a t e , Agency f o r I n t e r n a t i o n a l Develojanent, 1 9 0 2 . ) 

/mercados nac iona les 
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mercados nacionales» Al comentar l a primera a e . e s t a s c r í t i c a s Sidney 

D e l l s e ñ a l a «««"En primer lUíiar se sos t i ene que considerac iones de 

carácter estr ictamente i n d u s t r i a l basadas en e l p r i n c i p i o de l a s ventabas 

comparativas harían que l a s nuevas f á b r i c a s se s i t u a r ^ en l a s regiones 

que brindasen l a mejor combinacidn de s e r v i c i o s de. transporte y energía , 

mano ¿e obra c a l i f i c a d a y s u f i c i e n t e s materias primas y productos inters-

medios. Por o t ra par te , e l enfoque d e l a " industr ia de interracic5n" 

re tardar ía l a e f i c i e n c i a i n d u s t r i a l , ya que l a s nuevas plantas tendi-ían 

que l o c a l i z a r s e en países o zonas que fueran menos adecuadas que o t ras 

d i spon ib les , " . E l mismo autor señala dos ob j e c i ones a ese-'-'tipoode r-

planteamiento: 

i ) e l carác ter e s t á t i c o de l mismo,, y . 

i i ) e l alejamiento de uno de los, pr inc ip iop . b^sipos que debería 

r e g i r acuerdos de inteGración entre países e n . d e s a r r o l l o , cual es 

e l d e l e q u i l i b r i o r e g i o n a l . 

Las c r í t i c a s re f e rentes a l carác ter monopálicq que l l e v a r í a i m p l í c i t o 

e l funcionamiento d e l ref imen, ;5arecen haber s ido una de l a s causas más 

importantes que se han esgrimido para ;x )sterfar e l f inanciamiento de l a s 

industr ias denominadas de integracidn» S es te resp-ecto debe señalarse 

que e l convenio que i n s t i t u y ó . e l re^'men de industr ias de in tegrac i ón , e s t i -

pxjla l a p r o t e c c i ó n de l o s consumidores a t ravés de d iversas medidas que 

inc lu ían e l funcionamiento de una comisidn .intergubernamental de manera 

1 / Sidney D e l l , Experiencias de l a integrac ión ecqnóml 
Latina, pág. 99, CEI^fli., Méxi'co, 1966a 

/que actimra 
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que actviara como supervisora de l orofTama, se plantearon adeHiás normas 

de ca l idad e inc luso l a reidamentación de l o s p r e c i o s de aquel las 

industr ias que fueran acogidas a e s t e ref^imen, por ultimo debe recordarse 

que l a s industr ias c a l i f i c a d a s como de in tegrac ión verían reducidas l a s 

venta jas espec ia les en forma progresiva para quedar eliminadas en usi 

p lazo de 10 años» 

Por TÍltimo respecto a l desa l iento que podría s i g n i f i c a r d i cho 

regimen para e l establecimiento de industr ias de carác te r l o c a l , debe 

recordarse que l a s industr ias que estar ían i n c l u i d a s en e s t e acuerdo, 

ser ían aquél las que neces i tan para su abastecimiento en condic iones 

económicamente competit ivas e l acceso a l mercado r e g i o n a l , es d e c i r que 

detrás de esto está l a d e f i n i c i ó n de l tan3año mínimo que requieren 

deterralriadas industr ias para un funcionamiento economicatpente competit ivo» 

2o l «5 Breve evaluación del mercado común cent roams ano 

Para hacer vina evaluación prel iminar de l o que ha estado Ocu-

rr iendo en e l mercado comUn centroamericano, es conveniente hacer una 

d i s t i n c i ó n entre e l dinamismo alcanzado tanto en e l aspecto comerc ia l , 

como en l a creac ión de estructuras i n s t i t u c i o n a l é s adecuadas y l a p o s i b i -

l i d a d de que es tas tendencias puedan "mantenerse en e l f u t u r o . 

No puede de jar de reconocerse , como se señaló en e l punto 2olo3> l a 

evo luc ión favorable de l o s aspectos re lac ionados con l a p o l í t i c a comercial . 

Diversos ihdicádores a s í l o confirman; 

- en l o s TÍltimos 8 años e l comercio iritracentroaiiiericáno sé ha' ' 

incrementado en 6 ve ces aproximada ente , (Medido con respecto a i p:.-oducto 

i i iterno b r u t o , ha l l egado a rei^resentar un ¡;iorcentaje cercano a l c inco por 

c i e n t o . ) 
- e l arancel 
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- e l arancel comün uniforme externo abarca e l 97 por c i e n t o de l o s 

a r t í c u l o s de comercio in ternac iona l } 

- l a cas i t o t a l i d a d de l a s partida© de l a han quedado 

l iberadas dentro d e l ámbito d e l mercado comünj 

- se ha modif icado l a composición d e l comercio in t razona l , 

pasando a áesemjjeñar l o s productos manufactvirados un porcenta je de a l r e -

dedor de l 60 por c i e n t o . 

Conviene recordar que e l creci i ídento d e l comercio se v i o p o s i b i l i t a d o 

merced a l a ex i s t enc ia de márfenes aprec iab les de capacidad insta lada 

o c i o s a , ^ y en menor grado a' t ravés de invers iones a d i c i o n a l e s . Vale d e c i r 

que e l nayor intercambio de T.iroductos manufacturados se l o g r ó en aque l l os 

b ienes vincTilados a industr ias que ya e x i s t í a n en l a estructura productiva 

de l o s países de l a zona» Razón por l a ciial l o s cambios ocurr idos en l a 

estructura i n d u s t r i a l de la zona hsm estado l e j o s de ser s a t i s f a c t o r i o s , 

continuando en l a actual idad c i r c u n s c r i t o s a industr ias de carác ter 

t rad i c i ona l0 

Se puede señalar que en Centroamérica t i ende a darse un esquema de 

sus t i tuc i ón de importaciones s imilar a l patrón cjue adoptaron o t r o s 
2 / ' • • 

pa íses lat inoamericanos. Dada l a ma^mtud de l mercado comün c e n t r o -

americano (una poblac ión cercada a l o s 13 mi l lones de habitantes , no 

2 J Unido a l a equiparabaón arance lar ia con respecto a l r e s t o d e l mundo 
e incent ivos f i s c a l e s nac ionales . 

^ Para su fundamentación véase IL^LS, Centroamérica ar^álisis de l se c tor 
externo y .de su r e l a c i ó n - c o n e l d e s a r r o l l o económico, (nimeo. ) 
Enero de 196? . 

J / Un producto interno de a lrededor de 3 500 mi l lones de dólares» 

/ e s d i f í c i l 
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es d i f í c i l deducir una tendencia a l futuro agotamiento de l a etapa de 

s u s t i t u c i ó n de l o s b ienes de consumó y algunos bienes i n t e m e d i o s t a l como 

ha estado ocurriendo en o t ros pa íses de s imi lar tamaño, A menos que 

se adopte una dec id ida p o l í t i c a r e g i o n a l , que promueva una programa.cit5n 

r e c i o n a l que permita dar le una mayor e f i c a c i a a l funcionamiento de l regimen 

de i n d u s t r i a s de i n t e g r a c i ó n . 

Las a f i rmaciones anter i o res encuentran su conf irmación,en l a 

pérdida de dinamismo que ;jarece e s t a r experimentando e l comercio i n t r a -

reg i ona l en l o s CLtimos años» En e f e c t o , l a tasa de crecimiento d e l 

miaño, que comenzó siendo de un 13 poi" c i e n t o , alcanzando va lo res siimmente 

elevados en e l año I964 (60 por c i e n t o ) , muestra en l o s \Jltimos años una 

desace lerac ión bastante brusca (29 por c i e n t o ) , 

Señalábamos en un comienzo, que l o s dos procesos de in tegrac ión de 

América l a t i n a incorporaban t a n t o aspectos re lac ionados oon l a p o l í t i c a 

c o n e r c i a l , ' como medidas de carác ter d e s a r r o l l i s t a . En e l caso d e l mercado 

cómiSn centroamericano, e l iSltiioo t i p o de medidas avanzó menos que aquél las 

vinculadas a l o s aspectos de comercio . Uno de l o s instnomentos a d i -

c i ona les a l o s de carác ter comerc ia l , creados para t a l o b j e t o , fue e l 

regimen de industr ia de integrac ión cuyo funcionamiento, como se ñ a ' v i s t o , 

ha estado muy l e j o s de ser s a t i s f a c t o r i o o 

Otro f a c t o r importante para dar le v i a b i l i d a d futura a l a integrac ión 

centroamericana, es e l r e f e rente a l problema del e q u i l i b r i o r e g i o n a l , " 

a l cual aun no se l e l o e r a dar un tratamiento s a t i s f a c t o r i o , 

/Finalmente debemos 
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Finalmente debemos mencionar l a f a l t a de coordinac ión que se presentó 

en aspectos c laves para e l desenvolvimiento futuro de l proceso . Se 

aicuentiran en este caso e l trat&inieritB-dado á l a s invers iones extran jeras , 

l a s p o l í t i c a s de producción agr í co la^ l a s p o l í t i c a s re f e rentes a l o s 

productos de exj jortación, l a coordinación-de l o s plánés indus t r ía l e 

2 , 2 Lsoc iac i ón L a t i n o ^ e r l c a n a de Libre Comercio 

2 . 2 , 1 Gestación d e l prpceso de in tegrac ión 

Diversos f a c t o r e s han obstacul izado l a e x i s t e n c i a de vínctxlos 

• más es t rechos entre l o s pa íses de Anóricá de l Sur, Una s í n t e s i s d e l o s 

nósiKJS nos l l e v a a d i s t i n g u i r t r e s f a b t o r e s fundamentales, qué hasta 

c i e r t o punto se encuentran interre lac ionados entre s io 

i ) Quizás e l f a c t o r bás i co para exi^licar l a f a l t a dé v incu lac i ón 

entre l o s pa íses de íiinóídca de l S u r , sean l o s módulos t r a d i c i o n a l e s de 

crecimiento que con d iversos matices y en épocas d i f e r e n t e s , se han dado 

entre l o s mismos. E l modelo c e n t r o - p e r i f e r i a cue o r i e n t ó e l d e s a r r o l l o 

de l o s pa í ses lat inoamericanos , guarda una estrecha r e l a c i ó n con alcunos de 

l o s o b j e t i v o s que se perseguían mediante l a inde--endencia j x í l í t i c a de l o s 

mismos» Uno de l o s o b j e t i v o s fundamentales era l a apertura de e s t o s países 

a l comercio i n g l é s , el- cual reí,uería para l a mantención de l o s n i v e l e s de 

ac t iv idad económica interna de l a importación de materias primas y de l a 

e35)ortación de productos maniifacturados, con l o cual l o s pa íses de l a 

reg ión or ientaron su comercio hacia fuera de l a reg ión , l a s obras de 

1/ A al£íimo,j de estos aspectos hacenos referencia en el ¡japítulo 

/ i n f r a e s t r u c t u r a fueron 
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infraestinictura fueron adecuadas a ese o b j e t o , de a l l í e l escaso desarro l lo 

de l o s transportes intralatinoamericanos. Posteriormente, a l i n i c i a r s e en 

foiTna progresiva un proceso de sust i tucidn de importaciones en l o s 

d i f e rentes pa í ses , se acentuaron aún más l a s condic iones de aislamiento en 

que hablan coex i s t ido l o s mismos, ciadas l a s medidas r>roteccionistas que 

se adoptaron para proteger a l a s industr ias nacionales . 

i i ) Un segundo f a c t o r está dado'pór l o s notor ios desequ i l ibr i os 

ex is tentes entre l o s países de América Latina, que se traducen tanto en 

l o s n ive les de ingreso per cáp i ta , como en l a s d i f e r e n c i a s de productividad 

de l sec tor i n d u s t r i a l , y en l a s d i f e r e n c i a s Barcadas entre l a s estructuras 

d e l mi&moe 

i i i ) Como t e r c e r f a c t o r podríamos mencionar l a inex is tenc ia de 

medios adecuados de transporte , que es hasta c i e r t o punto íuncí.ón de l o s 

mjídulos de desarro l l o que l o s países latinoamericanos han adoptado en e l 

pasado. 

Las perspect ivas adversas que se presentaban para e l sector eícteino, 

en términos d e l comportamiento d e l mercado internacional para productos 

básicos^ unidas a l a s d i f i c u l t a d e s c rec ientes que comentaron a encontrar 

para la obtencidn d e l f inanciamiento externo, y e l agotamiento que comenzd 

a s t i f r i r en l a mayor parte de l o s países e l proceso de sust i tuc ión de 

importaciones, obl igaron a l o s países a buscar nuevas fornas de accidn 

que períaitieran aumentar o mantener l o s ritmos de crec imiento . Como se 

señaló en e l cap í tu lo I , vina de es tas foimas es l a creación de mercados 

regionaleso 

/La base 
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La base de l a p o s t e r i o r creac idn de lana zona de l i b r e comerc io , se 

encuentra en l o s acuerdos de caract^r b i l a t e r a l que se rea l i zaban entre l o s 

pa í ses d e l cono sur , y se manifiesta, en e l hecho de que en e l año 1955 

es tos pa í ses rea l i zaban cerca d e l 70 por c i o i t o d e l comercio i n t r a l a t i n o -

americano» 

La dec l inac idn ejqjerimentada a p a r t i r de d icho año en e l i n t e r -

cambio i n t r a a o n a l , que se tradujo , en una disiiiinuci6n.de su importancia 

respecto a l t o t a l d e l comercio e x t e r i o r - ,de l l o 3 por c i e n t o en 1955 

a ósO en I96O -» f u e uno de l o s f a c t o r e s que motivó . la idea de e s t a b l e c e r entre 

l o s p a í s e s d e l cono sur , una zona de l i , . ccwffircio que eventualmente 

p o s i b i l i t a r a en e l fu turo l a incorporac ión d e l , r e s t o de l o s pa íses de 

l a regidn» 

2» 2»2 C a r a c t e r í s t i c a s b á s i c a s d e l Tratado de Konteyideo 

En l a s ne^tociaciones prel iminares par t i c iparon . Arnentina, 

B r a s i l , Chile y Uruguay; en forma p o s t e r i o r l o h i c i e r o n B o l i v i a , M&dco, 

Paraguay y Perú, En l a s primeras etapas ce funcionamiento d e l Tratado, 

é s t e f u e r a t i f i c a d o , con l a excepc ión de B o l i v i a , por todos l o s pa í ses 

a i r i b a mencionados, k p o s t e r i o r i , se incorporan Colombia, Ecuador, y 

f inalmente en e l año I966 , Venezuela, y en e l año 196? Bol iv ia^ 

E l Tratado fue firmado e l 18 de enero de .I960, rea l i zándose l a s 

primeras negoc iac iones aduaneras a f i n e s d e l año •196l« 

Las c a r a c t e r í s t i c a s de l Tratado de Montevideo s o n r ^ 

1 / Para mayor infonnacidn véase . P a t r i c i o Le iva , Tratado ...de Kontevldeq 
y l o s rebultados de l a primera . ser ie de ner'ociaciories» i'Iemoria''de 
prueba para optar a l t í t u l o de Inf^eniero Comercial» Universidad de Chi le , 

/ a ) La 
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a ) l a gradualidad en e l proceso de l i b e r a c i ó n ; 

b ) l a r e c iproc idad en l a s conces iones ; 

c ) e l tratamiento incond i c i ona l e i l imi tado de l a cláusiila de l a 

nacidn más f a v o r e c i d a . 

Los instnimentos p r i n c i p a l e s que se diseñaron ¡oara l ograr l o s 

o b j e t i v o s i m p l í c i t o s en una zona de l i b r e comercio fueroní 

i ) E l prof.rama reneral de l i berac i f in j 

ü ) ©1 regixaen e s p e c i a l para l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o 

económico r e l a t i v o ; 

i ü ) acuerdos de complementacidn para e l s e c t o r i n d u s t r i a l ; 

i v ) l a s cláusTolas de salvaguardia; 

v ) d i s p o s i c i o n e s c®rierales sobre agr i cu l t t i ra . 

Es importante tener in mente l a s c a r a c t e r í s t i c a s bás i cas como 

asimismo l o s p r i n c i p a l e s instrumentos diseñados, pues ambos elementos 

exp l i can gran parte de l a s d i f i c u l t a d e s que han encontrado l o s pa íses 

miembros para l l e v a r adelante tanto l o s o b j e t i v o s de t i p o comercial con 

mayor razón l á s medidas ad i c i ona les de cor té d e s a r r o l l i s t a . 

Posteriormente nos refer iremos en forma nor l o demás breve , a l 

s i g n i f i c a d o de algunos de l o s instrumentos señalados. 

Desde un p\into de v i s t a i n s t i t u c i o n a l , se d is t inguen : 

- Consejo de Fünistros orgéno máximo de l a A s o c i a c i ó n l a 

Conferencia de l a s partes contratantes , que se reúne ordinariamente cada 

año en e l últ imo t r i m e s t r e ; " ^ 

"A ;i)artid d e l año 196? , hasta ese año . e l organo máximo de l a Asoc iac ión 
era l a Conferencia de l a s partes contratantes . 
De manera que l o s pa í ses den v igenc ia a l o s acuerdos aduaneros y 
r e s o l u c i o n e s aduaneras e l 1® de enero d e l año siguiente® 

/ - e l Comité 
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- e l Comité E j e c u t i v o Permanente (CEP) formado por representantes de 

l o s gobiernos, encargados de l a preparación de l a s conferenc ias ord inar ias 

y ex traord inar ias , adoptando adeniás l a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l a 

/ídmiiiistracídn de l a ivsociacidnj 

— l a Secretar ía de l a Asoc ia c i ón , encargada de l a s tareas de índo le 

t é c n i c a re lac ionadas con l a puesta en marcha y. funcionamiento d e l 

Tratado, Terminan de configvirar es te panoraina i n s t i t u c i o n a l una s e r i e de 

Consejos , Comisiones Ásesoras j grupos s e c t o r i s e s , c o m s i o n e s c o n s u l t i v a s , " ^ 

La meta que se f i j a en e l Tratado es l a c reac ión de.una zona de 

l i b r e comercio . El preámbulo d e l Tratado señala que l o s ; obi'--- nos 

que suscriben ese tratado se dec laran . "dec id idos , a crear progresivamente 

un aíercado comiSn l a t i n o a m e r i c a n o " , . , , l a intenc ión de v incu lar l a s 

medidas de t i p o comercial con l o s problemas d e l d e s a r r o l l o se aprecia 

cuando señalan en e l mismo, , . "Conscientes de q u e . e l d e s a r r o l l o económico 

debe ser alcanzado mediante e l máximo aprovechamiento de l os . f a c t o r e s de 

producción d i spon ib l es y de l a mayor coordinac ión de l o s planes de. 4esar« 

r r o U o de l o s d i f e r e n t e s se c to res de l a producción, dentro de normas que 

conteii5)len debidamente l o s in te reses de todos y cada uñó y compensen 

convenientemente a través de medidas adecuadas l a s i tuac i ón e spec ia l de 

l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o r e l a t i v o " , , . 

En forma e x p l í c i t a e l Tratado pretende l ograr en e l plasso de 12 años 

l a e l iminación gradual de l o s derechos y r e s t r i c c i o n e s de ctialquier natura-

l e z a que pesan sobre l a s importaciones de l o s pa íses miembros, para " l o 

e s e n c i a l " d e l comercio r e c í p r o c o que rea l i zan entre e l l o s . 

2 / Ver organograma f i n a l d e l c a p í t u l o , 
/Para terminar 
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Para terminar de formarnos iina idea de carác ter general acerca d e l 

Tratado, creemos conveniente r e f e r i r n o s a l contenido y l a esencia de 

algxmog de l o s instrumentos mencionados» 

Primeramente haremos re ferenc ia a l Prograina General de Liberaci ,6n^^ 

Los mecanismos diseñados para l l e v a r adelante e l o b j e t i v o de l i b e r a c i ó n 

d e l comercio intrazonal se encxientran en l a s denominadas Lista Macional 

y L is ta ComiJn. Los pa íses rea l i zan negoc iac iones anuales ^ en base a 

xma l i s t a n a c i o n a l , en e l que cada pa ís presenta l a s concesiones que 

está d ispuesto a o t o r g a r . Estas se r e f i e r e n a l a s reducciones de l o s 

derechos aduaneros de cada país respecto a l a s procedentes de l o s pa íses 

res tantes de hlIi lC, Dichas reducciones deben equiva ler anualmente a no 

menos d e l 8 por c i e n t o de l a medida ponderada ^ de l o s gravánenes 

a p l i c a b l e s a t e r c e r o s p a í s e s . Las c a r a c t e r í s t i c a s bás i cas de l e s 

productos i n c l u i d o s en l a s L is tas Nacionales , es que l o s países pueden 

r e t i r a r de un año para o t r o l o s productos i n c l u i d o s , siempre que otorguen 

una adecuada compensaciduo 

2 J Para un tratamiento más e s p e c i f i c o véa.se: . Aufjusto: Bermudez y Sergio 
Chaigneau, E l proceso de sus t i tuc ión de importaciones zonal^Sa Uî a 
evaluación en l a LIAIC. (Capítulo I I , pág* 2 6 , ) Memoria de prueba 
para optar a l t í t u l o de Ingeniero Comercial. Universidad de Q i i l e . 
Para l o g r a r en f o m a gradual l a e l iminación de l a s barreras a l cabo 
de 12 años. 

2J Lo cual permite dar bastante f l e x i b i l i d a d a l a s reducciones 
acordadas» 

/La Lista 
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l a l á s t a Común t i ene como o b j e t o dar le un carác ter más d e f i n i t i v o a 

l a s reducc iones arance lar ias . Los prwiuctos in c lu idos en l a l i s t a ConnSn 

t ienen dos c a r a c t e r í s t i c a s í 

i ) primero, a l f i n a l de l período de t r a n s i c i ó n (12 años ) , deben 

es tar totalmente eliminados tanto l o s gravámenes y o tras r e s t r i c c i o n e s 

que pesen sobre d ichos productos ; 

i i ) segundo, l a i n c l u s i ó n de l o s productos es de carácter d e f i n i t i v o 

y l a s concesiones otorgadas son i r revocab leso Estas l i s t a s son nego-

ciadas cada t r e s años, ' En l a s sucesivas negoc iac iones J.os productos induc -

idos deberán abarcar porcenta jes c r e c i e n t e s d e l comercio entre l o s 

pa íses par t i c ipantes durante e l per iodo r e s p e c t i v o , un 25 por c i ento a 

f i n e s d e l primer t r i e n i o , un 50 por c i ento a f i n e s d e l segundo t r i e n i o , 

un 75 por c i en to a f i n e s d e l t e r c e r t r i e n i o » Al f i n a l i z a r e l período 

de t r a n s i c i ó n de 12 años, l a L i s ta Común deberá es tar const i tu ida por l o 

" e s e n c i a l " d e l comercio in t razona l . 

Las negoc iac iones de l a s l i s t a s mencionadas deberán descansar sobre 

l á base de rec iproc idad en l a s conces iones , d e f i n i d a en e l sentido de una 

éjipectativa de c o r r i en tes c re c i en tes de comercio entre cada país y e l 

r es to de l o s miembros de l a zona, 

¿J. i gua l que l o que ha ocurr ido con o t r o s siovimientos de in tegrac i ón 

(Comunidad Económica Europa y Asoc iac ión Europea de Libre Comercio) , l a 

agr icu l tura quedó sometida a \in tratamiento e s p e c i a l , además de l a s 

c a r a c t e r í s t i c a s generales que presenta e l s e c t o r en cualquier t i p o d e 

países en e l caso e s p e c í f i c o de i jaérica Latina presentaba c a r a c t e r í s t i c a s 

.suiT'^^ener^^' como son l a necesidad de mod i f i car estructuralmente l a 

/ s i t u a c i ó n d e l 
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s i tuacidn de l sec tor antes de tomar l a s medidas conducentes a vina m y o r 

competencia en e l mismo. Los países miembros s i bien tenían como p r o -

pos i to r e a l i z a r una coordinacián de l a s p o l í t i c a s de desarro l l o agr í co la 

además de intentar incrementar l o s f l u j o s de comercio, señalaban que e l l o 

debería l l e v a r s e a cabo " s in desart i cu lar l a s producciones habituales de 

cada parte contratante" . De forma, t a l que en e l período de t rans i c i ón 

l o s pa íses miembros pueden l i i idtar l a s impoirbaciones de origen agr í co la 

a l monto necesario para cubrir l o s d é f i c i t in ternos , "^ 

3» Respecto a l problema de l o s Tiaíses de menor desarro l lo económico 

yelativc^. e l Tratado contiene un capí tulo ^ en e l que se entaneran l a s 

medidas espec ia les que se concederían a l oa mismos» Actualmente gozan de 
3 / 

l o s b e n e f i c i o s de es te regimen B o l i v i a , Paraguay, Ecuador» • Un país 

c a l i f i c a d o como de menor desarro l lo econ<5mico r e l a t i v o puede r e o i b i r de 

l o s o t r o s países de l a zona, concesiones de carácter p r e f e r e n c i a l , con. e l 

o b j e t o de poder estimular l a i n i c i a c i ó n o expansión de c i e r t a s act iv idades 

productivas» Respecto a l a reducción de gravánenes ixjr parte de l o s países 

miembros, és tos pueden hacer l a s reducciones de gravámenes y o tras r e s t r i c -

c iones de t i p o comercial con menor rapidez que l a exigida a l resto de l o s 

1 / Tomando l a s medidas pert inentes en orden a n ive lar p rec i o s intenaos 
con l o s de l o s productos importados. 

2 j Véase capítulo. Vl I Ie Tratado de Montevideo» 
^ La s i tuac ión de Uruguay parece no estar totalmente c l a r a s e 

señala que está en condiciones de invocar trataráento p r e f e r e n c i a l , 
pero no está inc lu ido en forma d e f i n i t i v a dentro de este grupo; de 
países» 

/ p a í s e s de 
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países de l a zona, pudiendo también adoptar medidas r e s t r i c t i v a s para corre-

g i r s i tuaciones desfavorables en l a balanza de pagos con una f l e x i t ó l i d a d 

mayor que l a establecida, en l a s c láusulas de salvaguardia. Por-i l l t lmo, 

se consideran dentro de l a s pautas de acc idn , medidas de carácter c o l e c t i v o 

para apoyar t é cn i ca y financieramente a es tos países para e l desarro l l o o 

ampliabidn de act iv idades product ivas , especialmente l a s de carácter 

indus t r ia l , 

4.» I.a.s cláustilai^ de salvaguardia t ienen por o b j e t o p o s i b i l i t a r a cada 

país para tomar medidas tendientes a superar s i tuaciones adversas que se 

presenten en l a producción, comercio o balanza de pagos. , l i adopcidh de 

l a s c^áustdas de salvaguardia t ienen qxie contar con l a ;aprobaci5n de l a s 

partes ' contratantes ,•salvo en casos de emergencia en l o s cuales l o s países 

pueden actuar s in esperar l a autor izac ión mencionada. Las r e s t r i c c i o n e s 

no discr iminatorias '^ue se adopteiñ t ienen una-duración de 1 año, debiendo 

ser renegóciadas-en forma pos ter i o r » ' • • - • 

• Creemos, que e l a n á l i s i s de l o s instrumentos mencionados ^ muestra 

con claridad:; l a <?aracterlstica 'de ('.ra'dxmlldad y f l e x i b i l i d a d de l Tratado» 

Tomaremos como período de re ferenc ia e l comprendido entre 

l o s años 1950~1965« En e l cuadro. 17 aparecen l a s c i f r a s correspondientes 

a l comercio intrazonál respectó a l t o t a l . 

Al fiíneibnamiento de l o s acuerdos de complementación se hace 
re ferenc ia en e l punto . , 

/Como ge 
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Como se puede apreciar a l o largo de l período anal izado, e l volumen 

de comercio intrazonal presenta un volumen bastante reducido , como 

consecuencia de l a s formas de desaiTol lo a que hemos hecho re ferencia» 

Sin embargo, dentro de esa c a r a c t e r í s t i c a general se pueden d i s t ingu i r 

comportamientos d i ferenc iados a través de períodos . Desde e l año 1950 

a l año 1955, s i bien' con f luc tuac iones e l comercio intrazonal gana en 

ponderación a l pasar de un, 10 a un 11 por c iento de l comercio t o t a l „ A 

p a r t i r de l año 1955 é l comercio entre l o s países de AIAIjC comienza a 

disminuir m forma acelerada tanto en va lores absolutos ccano en términos 

porcentuales, por ejemplo l a s e^q^ortaciones cercano a l o s 500 mil lones 

de ddlares en e l año 1955^ disminuyen persistentemente hasta alcanzar m 

valor de 300 millones e l año 1 ^ 1 , Como consecuencia, l a ponderación 

de l comercio disminuyie de un 11 por c iento a un 6 por c iento entre esos 

mismos aftos."^ La s i tuac ión t iende a inver t i r se a l ponerse en v igenc ia 

e l programa de l i b e r a c i ó n de l Tratado, logrando i'ecuperarse l a importancia 

re la t iva que se había logrado en e l período 1950-55» 
- • - ' 

Presentar l a s e s tad í s t i cas eri términos de índ i ces no tendría mucho 

sentido, especialmente s i recordamos que previo a l período en que entró 
» - ' 

en vigencia e l Tratado, l o s montos de comercio estaban disminuyendo en 

forma continua. De modo que, s i bien e l Tratado tuvo como e f e c t o i n v e r t i r 

l a tendencia observada en e l comercio intrazonal hasta e l momento ha 

s ign i f i cado tan solo una recuperación respecto a l a s i tuac ión ex istente 

a comierasos de l a década de l 50o (Véase cuadro 1 7 . ) • 

La predominancia respecto de pocos productos en foiroa muy marcada y e l 
comportamiento' asumido por l o s mismos ejq^lica en parte esa disminu-
c ión ( t r i g o , p e t r ó l e o ) , 

/ c u a d r o 20 
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Como dato i l u s t r a t i v o de l o que ocurre ;á l i i ve l de p a í s e s , se presenta 

e l cuadro 1 8 , en e l que se muestra l a p a r t i c i p a c i ó n de l o s pa í ses de la. 

ÁIAIC en e l comercio intrazonalo B r a s i l y árgent ina absorben en e l año 

1966 un 5608 por c i e n t o de e s t e comerc io j e l r e s t o de l o s p a í s e s absorben 

p o r c e n t a j e s que f l u c t ú a n entre e l 1»4 Í̂ oí* cr4.exrfco (Ecuador) y 12®2 por 

c i e n t o ( C h i l e ) , 

La "composicidn y d e s t i n o de l a s importaciones se presenta en e l 
l'- ! 

cuadro 1 9 , en e l que- se a p r e c i a que: ; " 

;' ~ l o s b i enes de consumo no duradero absorben un U o l por c i e n t o de 

l a importación t o t a l ; ,. ; 

- l o s de consumo duradero \m Oo4 por c i ^ t o j 

~ l o s combust ib les , l u b r i c a n t e s y productos conexos un 21o9 por 

c i e n t o ; 

~ l a s mater ias primas y productos int'ormedios para l a a g r i c u l t u r a 

un 2c6 por c i e n t o ; .. 

- . l a s materia? primas y productos intermedios para l a ; industria•un 

59o5 por c i e n t o ; ; 

— l o s mater ia les de c o n s t r u c c i ó n un 1 . 1 por c i e n t o ; 

— l o s b i enes de c a p i t a l para l a a g r i c u l t u r a un O.ó por c i e n t o ; 

- l o s b i e n e s de c a p i t a l para l a i n d u s t r i a un 1 . 1 por c i e n t o ; 

— equipo de t ranspor te un 1 . 4 por c i en too 

Conviene, s í , r e c a l c a r que dentro dp l o s b i e n e s que cons t i tuyen 

materias'- p'ráiiias y productos intermedios pa3?a l a i n d u s t r i a , un 2 8 , 4 por 

ciertto corresponde a prodüctos a l iment icács ' prim.-.a-'ios. En consecuencia 

' /Cuadrd 19 
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e x i s t e un c larc predcminio de l o s b isnos vlnculadc s a l o s sec tores 

t r a d i c i o n a l e s , /»gricviltura e Industr ias yegetat ivr .s , por l e que caben 

dudas rGsr.8cto a l a p c s i b i l i d e d de dinamizar dicho intercnmbio en l a 

medida en que no se incorporen bienes l i c a d o s a industr ias de cf^rácter 

mis d i n á b i c o , ^ 

2»2»4 Funcionaiiiiento de l o s acuerdes de coiriplmentacli^n 

Los acuerdes de ccmplementación constituyen un mecanismo 

a u x i l i a r a l proceso de l i b e r ? c i i n de l c o m e r c i o U n o de sus o b j e t i v o s es 

p o s i b i l i t a r a l a i n i c i a t i v a de l o s r a i s e s p grupos orqnreaariales que q u i -

sieran c o n f e r i r l e mayor ve loc idad a dicho proceso,• 

Este s acuerdos pueden ser firmados hasta por dos. p a í s e s , siempre y 

cuando e l CEP admita que sen compatibles con Ic.s ' j . r i n c i p i o s ' y o b j e t i v o s 

del Tratado de Montevideo „ • , 

Potencialmente estos acuerdos i iroducirían además de l Impacto sobre 

e l progr.aiiia de l i b e r a c i ó n , e f e c t o s , sobre la , inversif ín; ampliación, e 

integrac ión de l o s complejos i n d u s t r i a l e s j j r l a t e c n o l o g í a , ' a;i permitir • 

una continuación a escr,la reg ional de l proceso de sus t i tuc i ón de .importa—" 

c iones , especialmente para aque l l os se c to res relativamente nueves que r o ^ ' 

quieren de l a concurrencia a l mercado reg iona l nara operar sobre n i v e l e s 

adecuados de e f i c i e n c i a económicr. Conjuntamente con e v i t a r l a d u p l i c a -

c ión de invers iones y vtt i l izar en fozTJia.-m?ís rac ional l a capacidad instalada 

a n i v e l r e g i o n a l . 

Los acuerdos de c'.mplementr.ción deberían i n c l u i r i^ara l o s productos 

ob je to de l . a cuerdo : l a f i j a c i ó n de un programa espac ia l y autónomo de 

l i b e r a c i ó n ; e l establecimiento de clftusulas destin?,d?.s a a m e n i z a r e l 

/tratajnisaito dado 
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tratac i iento dado a l a s m t e r i a s priiaas ( u n i f i c a c i ó n de gravámenes de 

importac idn) y partes complementarias de l o s mismos, creando de e s t e 

modo l a s c o n d i c i o n e s n e c e s a r i a s pare, acuerdos a n i v e l de s e c t o r e s j e i n i c i a l -

mente e s t o s acuerdos quedaban sometidos a l a c láusu la de l a nacidn más 

f a v o r e c i d a ^ y l a s c o n c e s i o n e s r e a l i z a d a s se incoporaban además en 
2/ 

forma i r r e v o c a b l e a l a s l i s t a s ; ' !acionales. 

Se argumentaba que l o s l o g r o s re lat ivamente e s casos ,de e s t e t i p o 

de acuerdos guardaban alguna r e l a c i ó n con l a o b l i g a t o r i e d a d de respe tar 

l a c láusu la de l a nación, más f a v o r e c i d a , razón por l a cua l l o s p a í s e s 

aceptaron m o d i f i c a r e l i^gimen de l oa c.cuerdos de complementacióri 

mediante l a r e s o l u c i ó n 99 ( H ) en l a que se e s t a b l e c e que un p a í s no 

p a r t i c i p a n t e en un acuerdo de complementación no gozar ía de l a s v e n t a j a s 

iráierenteSí sa lvo que negoc iara una compensación adecuadas 

Parece , de t odos modos, que e x i s t e o t r o t i p o de d i f i c u l t a d e s 

a d i c i o n a l e s a a q u é l l a s que fueron so luc ionadas por medio de l a resolur^ 

c i o n 99 ( r i r ) , pues l a s esperanzas c i f r a d a s en que una vez superada l a 

necesida.d de vina ex tens i ón autcmática de l a s v e n t a j a s a que d i e ra lugar 

e l acuerdo independiente de contraparte y n e g o c i a c i o n e s e s t o s tendr ía 

a incrementarse en foiroa sus tant iva , han quedado defraudadas a l no 

c o n c r e t a r s e ma^'-ores acuerdos de es ta na tura leza . 

^ Salvo en e l caso d e l o s pa í ses de menor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o , 
2 / Con l o cual l o s p a í s e s que no par t i c ipaban .en e l acuerdo ioodían, 

s i n embargo, aprocechar l a s venta jas i m p l í c i t a s , . 

. /Hasta l a 
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Hasta l a fecha han sido concertados tan so l o cuatro acuerdos de 

complementacidíij l o s dos priiaeros fueron negociados durante e l printer 

año de funcionamiento de áMlCo I<os acuerdos en cuestidn son l o s des 

i ) Mquinas e s t a d í s t i c a s y cartul ina para máquina e s t a d í s t i c a 

( suscr i t o por Argentina, B r a s i l , México, Chi le , Uruguay y 

Colombia); 

i i ) El de válvulas e l e c t rón i cas ( suscr i to por Argentina, B r a s i l , 

México, Uruguay, Chi l e , Colombia); 

i i i ) Ciertos a r t í c u l o s e l é c t r i c o s de uso doméstico ( B r a s i l , 

Uruguay); 

i v ) Mquines e l é c t r i c a s (Bras i l , Uruguay). 

El funcionamiento adeciiado de este mecanisao hubiese obl igado a 

extender l a s medidas de armonizacién respecto a l o s aranceles f r en te a 

terceros países ; tratamiento dado a l o s cap i ta les y coordinacidn de 

medidas de p o l í t i c a econdmica, razón por l a cual resulta ü t i l r e f e r i r s e 

a las causas o razones que l imitan e l funcionamiento de acuerdos de 

esta naturaleza. 

Una de l a s razones parecería ser e l pe l igro de que e s t e t i p o de 

acuerdos benef i c ien a empresas extranjeras , l o cual puede haber inhibido 

a invers ionistas l o c a l e s , EL probleaia queda gra f i cado a través de l 

primer acuerdo s u s c r i t o , e l de máquinas es tad í s t i cas y an^ogas de c a r -

tul inas perforadas, e l cual se concretó mediante l a sugerencia de l a 

IBM'a l o s gobiernos interesados; l a eiLiminación de gravámenes "so l i c i tada 

por IHí s i g n i f i c a r í a i^ara Brasi l y Argentina e l establecimiento de plantas 

/ y para 
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y para Ch i l e conceder l a l i c e n c i a para manufacturar l a s t a r j e t a s p e r -

f o r a d a s . Un ángulo e s p e c i a l d e l mismo determinaba que l o s gobiernos 

no debían incorporar p r o h i b i c i o n e s o r e s t r i c c i o n e s r e s p e c t o a l o s compo-

nentes , par tes a c c e s o r i a s .y vinidades complementarias necesar ias para l a 

producc ión y operac idn de e s t a s máquinas,"^ ÍJos parece interesante t r a e r 

a c o l a c i ó n una op in ión de Sidney D e l l respec to a l problema en d iscus ión» 

Este seña la : ,<,b"Es d i f í c i l juzgar l a importancia de un acuerdo de es te 

t i p o s i n saber cómo funcionará en e l f u t u r o . En deteiminadas c i r cunstan-

c i a s podría proporc ionar un medio por e l cual una, compañía extran jera 

aprovechara l a s oportunidades o f r e c i d a s por un mercado mult inacional y 

evadiera e l pago de arance les e levados sobre productos terminados con 

s o l o i n t r o d u c i r en l a r e g i ó n de l a AIÁLC todos l o s mater ia les y compo-

nentes de l a s p lantas de l a s empresas matriz para su procesamiento y 

ensamble" . , 

S i b i en e l segundo acuerdo de complementación s u s c r i t o e l iminó 

algunos de l o s d e f e c t o s i m p l í c i t o s en e l pr imero , también se t radu jo 
3 / 

en una p a r t i c i p a c i ó n r e l é v e n t e de empresas extranjeras .*^ 

La f a l t a de d e c i s i ó n a n i v e l g u b é m a m ^ t á l para un papel a c t i v o 

en l o s acuerdos parece s e r o t r a de l a s razones que exp l i can en parte l o s 

resu l tados o b t e n i d o s . 

2j E l acuerdo es t ipu laba .que l a s máquinas eran de or igen z o n a l , pese a l 
hecho de que l a s partes y componentes se importaban de t e r c e r o s pa íses , 

2/ Véase Exper ienc ias de l a i n t e e r a c i ó n econÓBiica en América l a t i n a , 
c a p í t u l o V I I I , p , 165, C E m , México 1966, 

2¡J Acuerdo de vá lvu las e l e c t r ó n i c a s , (R .C .A . , s iandard E l e c t r i c , e t c . ) o 

/Respecto a l 
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Respecto a l t i p o de bienes que han s ido o b j e t o de, acuerdo se puede 

señalar que e l carácter e s p e c í f i c o de l o s mismos no permite l i g a r l o s a 

sec tores d e t e i m n 3 4 o s , S i a e s t o a ñ a d i o s l a c a r a c t e r í s t i c a de negoc iar 

proyecto por proyec to , podemos ver que ser ía necesar io un período e x c e s i -

vamente l a rgo -para poder aprec iar e f e c t o s p o s i t i v o s sobre l a estructura 

indus t r ia l de. l o s pa íses miembros, l o cual se. agudiza dada -la i n e x i s t e n c i a 

de normas que regulen en forma programada e l funcionamiento d e l o s mismos» 

La inex i s tenc ia de algún, esquema de coordinación de l a s p o l í t i c a s 

i n d u s t r i a l e s , y algxmos l ineamientos. de carác te r r e g i o n a l , como asimismo 

l a carencia de armonización respecto a m u i d a s c laves de p o l í t i c a económica, 

parecen ser elonaritos d e c i s i v o s que han estado .ausente en e l d i seño , y 

e j ecuc ión de l o s acuerdos de complonentación, . -

2«2»5 Breve evaluación de l a Asoc iac ión latinoamericftpa de Libre 

Parece conveniente Hacer dos a c l s r a c i o n e s p ' ^ 

i ) primero señalar que nuestra evaluación se r e s t r i n g e a l a c o n s i -

deración de l o s aspectos t ue a nuestro jx i i c io son l o s más re levantes 

y / o que están en r e la c i ón más d i r e c t a a l a temática c e n t r a l ; 

ü ) segundo, que l o Mue aqi;ií se pretende e v a l m r es e l proceso de 

in tegrac ión , no a s í l a s i n s t i t u c i o n e s ad hoc que se han creado, pues 

estas no son l a s Que deciden e l dinandsrio d e l proceso , e l cual e s tá en 

función de l a s dec i s i ones de carácter gubernamental. 

2J Estas, ac larac iones son tai-.ibién vá l idas para, e l ca.go d e l ' mercado TOmtín 
centroamericano. •, 

/A d i f e r e n c i a 
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A d i f e renc ia de l o que ha estado ocurriendo en e l M}CA, e l aná l i s i s 

de l comportamiento y de l a s c a r a c t e r í s t i c a s de l intercambio intrazonal , 

no presenta un panorama tan halagüeño. Como se aprecia en e l punto 

2 .2«3 í valor d e l comercio ha recuperado ' los n ive l e s ya alcanzados en 

años anter iores (1950-55)» y s i bien puede resu l tar en términos de 

índ ices para l o s últimos años Tina tendencia po^fc iva , debemos volver a 

señalar que a p r i o r i de l a Ürma d e l Tratado General e l comercio se había 

reducido a n ive les bajísimos« Inclusive en e l año 19^6, l a tendencia 

c rec iente mostrada por e l cc»aercio intrázónal hasta é l año 1965 disminuyen 

su ritmo de crecimiento durante 1 ^ 6 , l o que combinado con un incremento 

d e l comercio con t e r ceros países s i g n i f i e d para ése año una disminución 

porcentual d e l comercio intrazonal respecto a l t o t a l . Donde mejor se 

observan l a s d i f i c u l t a d e s cue ha venido encontrando e l programa de l i b e -

rac ión , es a l rev isar e l ra&iero de concesiones anuales que se han venido 

otorgando desde l a v idencia de l Tratado, E l cviadro 20 presenta l a s 

concesiones anuales y e l t o t a l acumulado de l a s mismas» 

Para l o s dos primeros años se real izaron 7 593 concesiones, vale 

dec i r un 80.6 por c iento del t o t a l acumulado hasta l a fecha; a par t i r 

de ese año sé presenta una disminución brusca y postezüormenté alcanza 

va lores muy reducidos , qué señalan signos de estancamiento d e l a s formas 

u t i l i z a d a s para incrementar e l comercio in t razona l , -^ Como señálábamos 

X ¡ jToblema qu© ise agrava s i se considera que en muchos casos 3 , 4» 
o más concesiones se r e f i e r e n a d i s t i n t a s e spec i f i cac i ones de un 
só lo a r t í c u l o . 

/ cuadro 20 
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Cuadro 20 

AIALC, EVOLUCION DE LAS CONCÉSÍOMES OTORGADAS 

Año AirnsúL Acumuladas 

1962 3 246 3 246 

1963 4 397 7 '593 

1964 655 8 24S 

1965 226 ^ '8 474 

1966 5eo ' ' 9 054' ^ 

1967 370 9 424 " 

Fuente: I n f o m e de l a ALALG, 1966c . , 
^ota; . Para cada año se señalan l a s concesiones concertadas 

a f i n e s de l afí& anter ioro (La primera negoc iac ión 
se r e a l i z á a f i n e s d e l año 19616) 

/a l referirnos 
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a l r e f e r i r n o s a l a evo luc idn d e l comercio i n t r a z o n a l , l a composición y 

d e s t i n o de l a s importac iones nos muestran'^que é s t a s descansan fundamen-. 

talmente en productos l i g a d o s a l o s s e c t o r e s t r a d i c i o n a l e s ( a g r i c u l t u r a , 

i n d u s t r i a s t r a d i c i o n a l e s l o que se traduce en que tan s o l o un t e r c i o 

d e l comercio ' i n t razona l corresponda a productos manufacturados, 

l igando l a compos ic ión de l a s importaciones a l a s conces iones otorgadas 

r e s a l t a un hecho rauj?; s i g n i f i c a t i v o , más d e l 40 por c i e n t o d e l programa 

de l i b e r a c i ó n (4 133 c o n c e s i o n e s ) está concentrado en l o s rubros de 

productos químicos y b i e n e s de c a p i t a l ;->ara l a i n d u s t r i a » S in aabargo, 

e l comercio i n t r a z o n a l en e l t r i e n i o 1963/65 superó escasamente e l 3 por 

c i e n t o de l a s compras t o t a l e s . 

La l i b e r a c i ó n d e l comercio i n t r a z o n a l parece haber descansado 

fundamentalmente en un comercio de excedentes de las, , i n d u s t r i a s que ya 

estaban i n s t a l a d a s en l a r e g i ó n . De a l l í puede e x p l i c a r s e en parte l a 

preponderancia dé b i enes t r a d i c i o n a l e s en e l in ter cambio . Otra de l a s 

razones tiUe pueden haber entrabado l a s p o s i b i l i d a d e s de ampliación y de 

d i v e r s i f i c a c i ó n d e l comercio se r e f i e r e a l a inseguridad de l o s mercados 

dada l a forma en cfue se l l e v a n a cabo l a s n e g o c i a c i o n e s que s i g n i f i c a n : 

~ pr imero , l a p o s i b i l i d a d otorgada a un p a í s de r e t i r a r productos 

de sus l i s t a s n a c i o n a l e s ; 

- segundo, l a e x c e s i v a f l e x i b i l i d a d d e l Tratado debido a l a e x i s t e n c i a 

de numerosas c l á u s u l a s de salvaguardia y s i t u a c i o n e s de excepc ión ; 

- t e r c e r o , e l tratamiento no uniforme dado a l o s productos 

proven ioates de t e r c e r o s pa í ses » 

Véase cuadro 1 9 . 

/El o t r o 
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E l o t r o instrumento dest inado a asegürar urtó ampliaciáh d e l c omerc io , 

l a L i s t a Gomdn, desde e l momento en que s o l o éntrara en v i g e n c i a a p a r t i r 

de 1974í Juega hasta e l momento un papel de c a r á c t e r p a s i v o . 

Respecto a o t r o t i p o de medidas más l i g a d a s a l a s p o l í t i c a s de 

d e s a r r o l l o , s i -bien han e x i s t i d o i n t e n t o s por incorr^orarlas a l proceso 

de i n t e g r a c i d n , ^ l o s r esu l tados no se han l ogrado c o n c r e t i z a r , y cuando 

a s í l o han hecho sus e f e c t o s sobre e l comercio i n t r a z o n a l han sido l i m i -

tados . En par te e s t o obedece a l a s d i f i c u l t a d e s encontradas para l o g r a r 

dar le v i a b i l i d a d p o l í t i c a a este* movimiento i n t e g r a c i o n i s t á . 

Una conf i rmac ión de l o s j u i c i o s a n t e r i o r e s se encuentra a l r e cordar 

l o o curr ido con e l funcionamiento de l o s acuerdos de complemeñtacidn y 

l o s o b s t á c u l o s encontrados por e l mismo. Tan s o l o cuatro acuerdos de 

complementacidn y r e f e r i d o s a b i e n e s excesivamente p a r t i c u l a r i z a d o s , 

no es un resu l tado que nos d e j e s a t i s f e c h o s . 

Pese a es tar contemplado en forma e s p e c i f i c a en e l Tratado, y haber 

s ido o b j e t o de p r o t o c o l o s a d i c i o n a l e s , aun no se ha l o b a d o dar un 

tratamiento s a t i s f a c t o r i o y p r á c t i c o a l problema de l o s pa íses de menor 

d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o , uno de l o s rec^uisitos b á s i c o s para dar-

v i a b i l i d a d p o l í t i c a a l a i n t e g r a c i ó n económica en /jtnérica Lat ina , 

Por u l t i m o , en materia de c o o r d i n a c i ó n de p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o , 

hasta e l año 1966 no se habían planteado n i a n i v e l de s e c t o r e s económicos, 

n i a n i v e l de proyec tos de c a r á c t e r e s t r a t é g i c o o 

Tanto por parte de l o s g o b i e r n o s , como de l a prop ia AlÁlC, Véase a l 
r e s p e c t o c a p i t u l o I I I , 

/ A l f i n a l i z a r 
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Al f i n a l i z a r e l cap í tu l o I , dejábamos planteado que l a integrac ión 

económica reg ional debería jugar un papel importante en l a concepción de 

l a s e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o . En este sentido llamabamos la atenc ión 

respecto a que no es cualquier esquema de integrac ión e l que debería 

plantearse en América loatina en las actiiales c i r cuns tanc ias , de f in iendo 

a continuación l o s o b j e t i v o s que deberían es tar presentes en l a concepción 

de procesos de integrac ión de cor te d e s a r r o l l a s t a . En e s t e capí tu lo hemos 

hecho una presentación sistematizada, de l o s esquemas de integrac ión que 

se están l levando a cabo en América Latina_, de forma de aprec iar hasta 

que punto se d ivorc ian d e l contenido de una in tegrac ión como l a de f in ida en 

e l cap í tu l o I , - ^ 

Nuestro próximo cap í tu lo está destinado a mostrar la forma en l a 

cual debería implementarss una integrac ión de carácter d e s a r r o l l i s t a 

de forma Que pueda asoc iarse y re forzarse con l o s o t r o s elementos que debe-

rán es tar presentes en l a concepción y e j e cuc i ón de e s t ra teg ias inte~ 

gra les de desarro l l o » 

1 / En e l cap í tu lo V I , se hacen algunos Alcances respecto a l a s p e r s p e c t i -
vas d e l MCCA y de AIALC, 

/Cap í tu l o I I I 



- 97 -

>1 
í 

i 
0 

1 

1 <D i 
0 

1 
1 O CJ 

- o 

I-
I f 

„ 
^ o 

u 

2 o g 

o 
G9 
1 O 

. m q 

l i 

I IS 

g 3 •4 P 
•g § o. o 

1 • rl 
1 43 ffi. 
"S •o 
•s tt 
«3 ta 1 

o 

I 

W - I ft> 

a n o 

II H 

H o 
0 
t 8 
1 t 
á a 

•s § 
S- «) 

! 

1 s 85 
i § 

1 i o 

e> 

1 1 

« ^ 
m W 
n 
s s 

i os o 
I t o o « 

i 1 ! 

fe' f g 

1 1 

S 
8-3 
t & 
3-S 3 ® <í .a 

s 
1 1 

t p. 

0> •o 

4 

u •rt vt 
« 1 I 

« ft -a 
a 

«0 

•3 

I & 

I 

§ "3 
i! N 
t > 

1 1 I £ 
I s 
fc a 

h o 
» 

III 

S 0 
•s 

1 

rH 
(Í 
a o 

0 01 o. 
s IB 

K JS .OVO 
•P 1-1 
a g II 
tJ 
B 
t 
S O 

Id <B 
l i 

t 

4» Id 
f CB n <D 
K a 

o 

g +> 

oj ffl 
g s 
fe & 
S 8 "o -O so r. ® K ra 10 
t § 9 S a ra 

• « 8 

^ . S s -g „v tí a a a ta ~ Tt S g ^ n 
o 6 ffi d s 

£1? o 

s - « 1 1 1 -á i 
•C 1 J ^ SIS ^ s S 0> V) ® 0..0 +> T3 
e o <j w o S o «1. «rt o n a 

- S i S ^ 4» irt o tí -a . 
1 1 £ § 1 1 ' 2 so « r ^ S a t , » ! * o » o (".ftiOTOCtíO fclS 



- 96 -

>1 
2 

al •a ¿ ® <rt s s 
gl i l l 

W 
s 

1 1 " t M 
/ 

/ 
/ 

/ 
/ ^ / / 

/ 
y 

/ 

i 

o M 
B 

C4 % 
d 
i ^ fe & 

I ^ 
- i 

i M 

;:5i 
5 o tío 

i 1 í i 
W t> 

i 

i H 

V V 

\ 
\ 

V 

\ 
\ 

\ 
V 

x. 

1 • 

1 
\ 

\ 
\ i r -

\ i 

\ 
\ 

\ 
. \ 4 s i 

^ -e ^ 

s 1 
s: 

d o 
t 

A 
« 

I f 
S ta 

r 

1 I a § 3 
I l l s 

N. 

•B t 

fe. « 

S 5 

•siü.ls 

g o OW « o 
fo Bt, S ( I ) o 



- 98a -

« Xt 0 v> 
« 'O MS so os (N 

• to O "i no •K) ni 
0 0 •e ^ •0 es so Vil CM OS OS ÍS 1-4 C4 rt 

o 0\ en l-« 

Cf\ \o 
a » 

•8 e»̂  \o Ĉ  ON <M t-K 
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Capitulo I I I 

POLITICA RJAUIONÁL. DE DESARROLLO ECIUILIBILADO 

3 » ! Concepcién de una p o l í t i c a r e g i o n a l de d e s a r r o l l o equi l ibrado 

CCTUO se ha señalado en e l capítialo I , a l a in tegrac i ón económica 

1© corresponde desempeñar un papel muy importante como instrumento d e l 

d e s a r r o l l o económico nacional y reg iona l » Razón por l a cual l o s 

países deben considerar la en forma adecuada en l a d e f i n i c i ó n e implemen-

tación. de sus es t ra teg ias de d e s a r r o l l o » También a l l í precisábamos 

que \mo de l o s d e f e c t o s de l a s e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o adoptadas 

en e l pasado era su carácter u n i l a t e r a l , en e l sent ido de cue e l 

d e s a r r o l l o de l o s países se basó en e l aprovechamiento intens ivo de 

una so la v í a (e^qsortaciones, s u s t i t u c i ó n de importaciones) hasta agotar 

l a s p o s i b i l i d a d e s de d e s a r r o l l o que esta podía generar. Para que 

este esquema no se vuelva a r e p e t i r en e l futuro ~ con e l agravante 

de haber agotado una v í a a d i c i o n a l de d e s a r r o l l o - ^ s e hace necesar io 

que tanto a n i v e l reg ional como nac iona l , l a in tegrac ión debe asoc ia rse 

y re f o rzarse como instrumento con elementos tan importantes como l a 

aí^pliación d e l mercado interno y l a exportación de b ienes manufacturados. 

1 / Que en es te caso s e r í a l a in tegrac ión económica, 
/En l a 
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Eh l a medida que l a integrac ión se conciba como parte de nuevas 

e s t r a t e g i a s de carác ter i n t e g r a l , cualquiera d e f i n i c i ó n de o b j e t i v o s que 

se l i m i t e a l o s aspectos de carácter comercial presenta \ma absolecenc ia 

conceptual . En v i r tud de l o cual definíamos unos o b j e t i v o s ad i c i ona les 

de carácter d e s a r r o l l i s t a , ^ El problema que surge entonces es ¿cómo 

l l e v a r a e f e c t o una in tegrac ión que cumpla con ambos t i p o s de o b j e t i v o s ? 

( - comerciales y d e s a r r o H i s t a s - ) creemos que e l problema está i n t i -

mamente l i gado a l a concepción de una P o l i t i c a Regional de Desarro l lo 

E q u i l i b r a d o » ^ La P o l i t i c a surge entonces j tmto con l a d e f i n i c i ó n 

de es te en foque -espec ia l de l a in tegrac i ón . S i ouisiéramos a p r o x i -

mamos a una d e f i n i c i ó n de esta p o l í t i c a podríamos señalar que l a 

"PoRoD.E., no es otra cosa que: La forma a través de l a cual se deben 

implementar l o s procesos de integrac ión econánica en áreas subd©sarro-

l l a d a s , de modo que, cumplan o b j e t i v o s tanto de carácter comercial 

como de t i p o d e s a r r o l l i s t a , de forma de a s o c i a r y r e f o r z a r estos p r o -

cesos con o t ros elementos que necesarismente deberán formar parte de 

una e s t r a t e g i a i n t e g r a l de d e s a r r o l l o " . 

A l ana l i zar l a s experiencias de in tegrac ión en Aiaérica Latina 

(Capítulo n ) , señalábamos o.ue tanto en e l caso de l a ALA.LC como é l 

MCCA, se ha intentado hacer operativos l o s procesos mediante medidas 

de p o l í t i c a comerc ia l , y medidas complementarias más l igadas a p o l í t i c a s 

de d e s a r r o l l o . Hasta ahora, l a coordinación de p o l í t i c a s y "planes 

nac ionales de d e s a r r o l l o como l a adopción de enfoques reg ionales á n i v e l 

1/ Véase c a p í t u l o I . 
2 / P.R.D.E. 

/ s e c t o r i a l , han 
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s e c t o r i a l , han avanzado s igni f i cat ivamente menos oue l as medidas 

comerciales» Sin embargo, es conveniente r e c a l c a r cue se ha notado 

una intenc ión c rec i ente de coordinar p o l í t i c a s de desarro l l oo Aunoue 

esta intenc ión ha debido encarar numerosos problemas oue han d i f i c u l -

tado un mayor avance e f e c t i v o , és ú t i l résumir brevemente l a s pr inc ipa les 

manifestaciones y es fuerzos r e a l i z a d o s : 

3ol»ac, Eh l a Asoc iac ión Latinoamericana de Libre Comercio 

En e l caso de l a ALA.IG, en e l Tratado de Montevideo, además de 

l o s mecejiismos de carácter comerc ia l , se institucioneJ-izaron o t r o s 

tendientes a l l ogro de una c rec i ente complaaentación entre l a s econcmias 

de l o s paises miembros, EL Tratado puede interpretarse como tina 

primera expresión de l o s deseos de encuadrar l a in tegrac ión en una 

concepción de d e s a r r o l l o armónico y equ i l ibrado . En l a l e t r a d e l 

Tratado se recogen expl íc i tamente algunos p r i n c i p i o s dest inados a 

l ograr ima coordinación de l a s p o l í t i c a s nacionales i n d u s t r i a l e s y 

a g r í c o l a s , y un c a p í t u l o e spec ia l en que se enumeran l a s medidas en. 

favor de l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o , 

KL e s p í r i t u de complementar l a p o l í t i c a comercial con otras d i s p o -

s i c i o n e s , se v i ó re forzado a p a r t i r de 1963» e l mes de a b r i l de 

ese año se r e a l i z ó en Lima una reunión sobre p l a n i f i c a c i ó n , fomento y 

or ientac ión d e l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l . A l l í se comenzó a sentar l a s 

bases de una acc ión f u t w a en materia de coordinación de l a s p o l í t i c a s 

nacionales de d e s a r r o l l o . Los o b j e t i v o s más destacados que se pers i~ 

guieron en l a reunión mencionada fueron l o s s i g u i e n t e s : 

/ i ) conocimiento 
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i ) conocimiento de l o s organismos que a n i v e l de cada país i n t e r -

venían en Has proyecciones de las p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o indus t r ia l ; 

i i ) confrontaciones preH-iminares de l á demanda jr l a o f e r t a de 

equipos y o tros productos c3^.ves para e l crecimiento económico, a n i v e l 

de cada país y de l a zona en su conjunto • (por suma de l o s planes a 

n i v e l de p a í s e s ) ; 

i ü ) examen comparativo de los - instrumentos de p o l í t i c a económica 

u t i l i z a d o s en l o s d i f e r e n t e s pa íses ; 

i v ) eocamen de las pos ib i l idades de coordinación en materia de 

p o l í t i c a económica, metas de producción, metodología de trabajo> e t c . 

Aunque o i esta reunión no se pretendía l legar , a conclxislones 

d e f i n i t i v a s , ese primer contacto constituyó un paso -xjsitivo;, pues 

señaló l a necesidad de or ientar este t i p o de dl- jcusiones, en torno 

a l a s formas más adecuadas para lograr una coordinación crec iente 

entre l a s p o l í t i c a s industr ia les de desarrol lo , . 

Eh dicha reunión se hizo una recomendación en e l sentido de que 

se ci'eara 'm orgmimo asesor en materia de desarro l l o i n d u s t r i a l . 

La consecuencia de esa recorisndación fue cue e l Comité E jecú l lvo 

Permanente de ATALO creó l a Comisión Asesora de Desarrol lo Industr ia l 

(CADl)o También se i n s i s t i ó en e l sentido de que en l a elaboración 

de l.os planes d.? desarro l l o se u t i l i zaran métodos susceptib3.es de 

comparación zonnO. y se conssnderara ©1 mercado arrpliado que rasulta de 

l a ex i s tenc ia de l a ALALC. 

/ l a creación 
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La creaci6ri .de l a Comisión Asesora'-d©-Desarrollo Industr ia l 

estuvo destinada, entre otras cosas , a dar mayor v igor a l o s acueardos 

de complementación d e l sectoi- .manufacturero ¿ La GiJ)I ha rea l i zado 

una ú t i l : tarea intentando ac larar l o s problemas de programación zonal 

tanto en e l campo conceptual y metodológico" como. ©i e l . terreno prác~ 

t i c o « En su primera reunión se aprobaron l a s "bases para l a formu-

l a c i ó n de tma p o l í t i c a zonal de d e s a r r o l l o , indus t r ia l ' ' , en l a s que se 

establece e l concepto de l a " l o c a l i z a c i ó n programada de i i idustr ias 

de carácter zona l " , quedando a s i d e f i n i d a l a necesidad de xana p o l í t i c a 

. coraSno Tal pro5r2®.ación deber la tener .por. ob3®tivo "una d i s t r i b u c i ó n 

equitat iva de l o s b e n e f i c i o s de l a i n t e g r a c i ó n " . En Un terreno más 

prác t i c o l a Cosdsión Asesora de Desarro l l o Iridíi.stría,l (CADI) ha cons -

t i t u i d o algunos grupos de estudio que a b a r c a n s i d e r u r g i a ^ l a indus-

t r i a química, .el s e c t o r petroauimico, y - e l de papel y - c e l u l o s a ; • En-

dichos grupos se analizan l a s condic iones actuales en oue se desenvuelve 

cada se c to r y l o s proyectos futuros para ampliar Is; capacidad produc-

t i v a , la -que se compara con prc^ecc iones de la'demanda regional® ' 

Con estos .estudios se señalaron algunos excesoy de o f e r t a qaa podrían 

producirse-en l a región,, con e l consiguiente desperd i c i o de .recursos 

y l a creación de capacidad- instalada o c i c s a . Uno de l o s o b j e t i v o s 

perseguidas con eate t i p o de estudios es f a c i L i t a r l o s acuejr^los de 

comploaeñtación; -pero e s indudable que también constituyen '.elementos 

potencislmente importantes p.^va u n a ' c i e r t a programación inc... a t r i a l . 

a n i v e l r e g i o n a l , .. Además se han hecho algunos intentos pi 'eliminares 

/para- l o g r a r - -
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para l o g r a r progresos en l a adopción de una metodología comiSn en l a 

programación d e l s e c t o r i n d u s t r i a l » 

Las labores desempefiadas por l a CiiDI es uno de l o s primeros hechos 

Importejites dest inados a concretar l a s intenc iones de es tab lecer un 

c i e r t o grado de programación s e c t o r i a l en e l ámbito reg iona l » 

En e l cuarto per íodo de ses iones (octubre 1964) se aprobó l a 

Resolución 100 (IV) una de l a s más importantes aprobexlas por la Confe-

renc ia de l a s Partes Contrat¿ntes , Las bases de este, reso luc ión se 

encuentran en l a Resolución 75 ( I I I ) ( coordinac ión de p o l í t i c a s económicas) , 

y en e l informe de l a Comisión Espec ia l creada por esta r e s o l u c i ó n , ' ^ 

l a l íesolución 100 ( IV) "Programa de complementación e integrac ión 

econóíaica", está destinada a l ograr iina incorpor?-ción e x i l i c i t a de l o s 

o b j e t i v o s de d e s a r r o l l o en e s t e proceso de i n t e g r a c i ó n . Además de 

abarcár aspectos r e l a t i v o s a l a armonización de l o s instrumentos de 

regulac ión d e l comercio e x t e r i o r como forma de es tab lecer l a s condic io~ 

nes necesarias para formar un mercado canün, se establecen or ientac iones 

para l o s sec tores raanufacturero, a g r í c o l a y f inanoiero^ tendientes a 

l o g r a r una d i s t r i b u c i ó n eau i ta t iva de l o s f r u t o s de l proceso de i n t e -

grac ión y a asegurar condic iones aceptables de competencia» 

La reso luc ión es tab lece una s e r i e de or ientac iones bás i cas de 

p o l í t i c a económica., conjuntamente con ún programa de acc ión para e j e -

cutar tal. p o l i t i c a l En e l sec tor manufacturero, esas or ientac iones 

están enmarcadas dentro d e l mismo e s p í r i t u que d i o origen a l a CADÍj 

Presentado en septiembre de 1964» 
/señalándose l o s 
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señalándose ' los c r i t e r i o s qtie deberían or ientar l<bs estudios y tareas-

concretas qüe se l levarán a cabo en materia de d e s a r r o l l o industr ia l » 

Esos c r i t é r i o s se. basan én : 

i ) l a necesidad de considerar e l desar ro l l o i n d u s t r i a l en su 

interdependencia con l o s demás s e c t o r e s ; 

i i ) e l importante papel que podrían desanpeñar l o s acuerdois de 

complement ac ión para e l 'armónico crecimiento, .económico de la zona; 

i i i ) l a necesidad de un reorderiaaiento industr ia l de la:zona5 por 

l a v ia de la creac ión de condiciones equitat ivas de, co--i\petenciaj 

i v ) l a necesidad de or ientar l a l o c a l i z a c i ó n i n d u s t r i a l a través 

de una pi-ogramación conjiintaj . . . . . . 

v ) l a necesidad de asignar par t i cu lar importancia a la i n t e -

gración s e c t o r i a l como medio de fomentar e l d e s a r r o l l o económico de 

l a reg ión , j 

v i ) l a atención especial : que debe prestarse a l a s act iv idades 

productivas no desarrol ladas•o 'que se encuentren•en un grado muy i n c i -

piente de desarro l l o » . •. 

En l o que d i c e r e l a c i ó n a l sector agropecuario, se-, subraya l a 

urgencia de coordinar y anaonizar l a s p o l í t i c a s económicas- y de p r o -

d u c c i ó n ' d e ' l o s países miaabros, as i ' como l a f i j a c i ó n de nomas 'de 

ordenamiento de l -comerc io de productos agrícolase. Taiobién :5e señalan 

diversos • pr inc ip ios ' que podrán dar a l a s dec is iones nacionales un • 

mayor c a r i z reg ional por l a -"-ía de l a confrontación de plane.íj de pro - , 

yecc iones zonales de la demanda, etc® 

/Por BU 
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Por su p a r t e , i a s empresas es ta ta les r ea l i zan es fueraos por superar 

l a s r e s t r i c c i o n e s impuestas por l a s l imitadas f r o n t e r a s econ&nicas n a c i o -

na l e s , hecho que se puso de mani f iesto con l a c reac i ón , en 1965, de l a 

i n s t i t u c i ó n denominada As is tenc ia Recíproca Petro lera Estata l Lat ino -

americana (AREEL), 

También han surgido algunas i n i c i a t i v a s destinadas a l o g r a r c i e r t a 

coordinación en aspectos de l a p o l í t i c a de c o r t o plazo que son importan-

t e s para f a c i l i t a r e l normal avance de l a i n t e g r a c i ó n . Las R e s o l u c i o -

nes 75 ( I I I y 100 ( IV ) ) contienen providencias en es te sent ido , 

A l a s anter i o res manifestaciones deben agregarse una s e r i e de 

áreas en las cuales se están realizando labores concrctis que le confie-

ren a l proceso de integrac ión una f isonomía y c a r a c t e r í s t i c a s que n e -

cesariamente deben ser consideradas l o s enfoques de in tegrac i ón . 

Una de es tas áreas de estudio e s e l d e s a r r o l l o de zonas f r o n t é r i -

zas y e l aprovechamiento de cuencas h i d r o g r á f i c a s , proyectos para l o s 

cuales se requiere l a concurrencia de l o s organismos nacionales ^ c a r -

gados de elaborar l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o y cetros o rgan i l l o s de 

carác ter regional® En e s t e t i p o de acuerdos l e ha correspondido 

desenqjeñar una importante labor a l Banco Interamericano de Desarro l l o , 

tanto en e l d e s a r r o l l o de l a s zonas f r o n t e r i z a s Colombo-Venezolana y 

Colombo-Ecuatoriana, como en e l proyecto de l a cuenca de l Río de l a 

Platao 

/La p o s i b i l i d a d 
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La pos ib i l idad de l l e v a r a cabo l a s intenc iones resumidas, se 

ven f a c i l i t a d o s por e x i s t i r en e l cuadro i n s t i t u c i o n a l de l a ALALC, l o s 

Consejos de P o l í t i c a ( a g r í c o l a , t r a s p o r t e s y comunicaciones^ ) l a s 

Comisiones Asesoras, l a s Comisiones Consultivas de asuntos empresariales 

y l abora l es , y l a s reuniones s e c t o r i a l e s e Las cuales están en c o n d i -

c iones de r e a l i z a r aporres, s i g n i f i c a t i v o s para e l l ogro de uija mayor 

v inculac ión entre l a integrac ión y l a s p o l í t i c a s nacionales de 

desarro l loo . . . 

3« lobo e l Mercado Comdn Centromuegicano 

i h e l Mercado. Común Centroamericano ~ aimque se t r a t a t ^ b i é n de 

un proceso que se encuentra en sus primeras etapas ~ se ha reg is trado 

un avance mayor que en l a ALílLC en l o s in tentos d e . á e f i n i r una p o l í t i c a 

r e g i o n ^ de desarro l lo , , . 

En l a s labores de programación que se rea l i zan en Centroamérica 

se encuentran l a s bases po tenc ia les para l a e laborac ión de una p o l í t i c a 

reg iona l de desarrol lo® Estos intentos se han v i s t o f a c i l i t a d o s por 

l a labor que ha venido cmpl i endo l a Misión Conjunta de Rrogramación. 

Los t raba jos elaborados por l a Misión Conjunta, han s ido ya 

ob je to de d iscus iones en l a SUICA^ en l a s reuniones de l o s d i r e c t o r e s de 

p l a n i f i c a c i ó n , d e l Consejo Econánico y e l Comité de Cooperación 

Econ&nica (CCE)^ Sobre estos t raba jos l o s organisuos encargados de 

anal izar l o s planes de d e s a r r o l l o han rea l i zado algunas evaluaciones 

pre l iminares . Los es fuerzos de coordinación más f r u c t í f e r o s se han 

dado en las . obras de in f raes t ruc tura . En l o s se c to res directamente 

/product ivos se 
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producti-TOS se ha tropezado con d i f i c u l t a d e s para c o n c i l i a r el i n t e r é s 

regiona-1 con l a s o r i e n t a c i o n e s c o n t a i i d a s en l o s ple-nes nacionales® 

Esto úl t imo se e s t á t raduc ia ido en c i e r t a .dupl i cac ión de i n v e r s i o n e s , 

producto d e l levantamiento de es t ruc turas i n d u s t r i a l e s s i m i l a r e s . 

En l o i n s t i t u c i o n a l merecen d e s t a c a r s e l a s re imiones conjuntas 

de l o s Min is t ros de Economía y Haciendaj de Econcania y de Obras 

P ú b l i c a s , a s i como l a s reuniones de l o s d i r e c t o r e s de organismos de 

P l a n i f i c a c i ó n e 

Recientemente se i n c o r p o r ó l a Misión Conjunta a l a SIEGA, medida 

que puede a c e l e r a r y f a c i l i t a r e l avance 'en l a búsqueda de s o l u c i o n e s 

para l o g r a r un mayor acercamiento a una p o l í t i c a r e g i o n a l de d e s a r r o l l o 

e q u i l i b r a d o » 

Actualmente, en e l mercado común centroamericano se d i s c u t e l a 

forma de p e r f e c c i o n a r un enfoque más i n t e g r a l , c o n - l o que se t raduce 

una preocupación c r e c i e n t e por conseguir l a p r o g r e s i v a d e f i n i c i ó n y 

e j e c u c i ó n de una e s t r a t e g i a r e g i o n a l centroaiaericeJia, tanto a n i v e l 

g l o b a l ccmo para l o s p r i n c i p a l e s s e c t o r e s . Se in tenta t r a d u c i r esa 

e s t r a t e g i a en p o l í t i c a s que permitan p r e c i s a r l a , con l o cual l a s 

p o l í t i c a s n a c i o n a l e s de d e s a r r o l l o en Gentroámérica sé enriquecerán 

con una mayor i n c o r p o r a c i ó n de elementos r e g i o n a l e s . Por e j emplo , 

en l a e l a b o r a c i ó n de l o s pD^anes de d e s a r r o l l o e x i s t í a c onc i enc ia 

d e l pape l que l e co iTespondía desempeñar a l a s u s t i t u c i ó n r e g i o n a l de 

impor tac iones , como elemento propu lsor de l a i n d u s t r i a y , en consecuenc ia , 

d e l d e s a r r o l l o econ&nico de l a r e g i ó n . Sin embargo^ es n e c e s a r i o 

/ p r e c i s a r l a 
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prec i sar l a forma que debía adoptar esa p o l í t i c a - r e ^ l o i i a l de s u s t i t u -

c ión de -importaciones y d e f i n i r sus etapas y secuencias^ l o s problemas 

de l o c a l i z a c i ó n y e l a n á l i s i s de l o s sec tores que debían i n c l u i r s e 

en ese proceso« EL problema cons i s te en. d e f i n i r ' l a r e g i o n a l 

en t é i m n o s más c l a r o s y teniendo en cuesta más explíc itamente l a s 

ca i -ac ter is t i cas de l a econcania reg i ona l ' en. su conjunto, que no es una-

mera yuxtaposic ión de economías n a c i o n a l e s . 

En e l terreno de l a s p o l í t i c a s rev^ionales de in f raes tructura se 

han logrado avances relativamente mayores -flue en l o s se c to res d i r e c -

tamente productivos, . Existe en Centroamérica u m - c l a r a conciencia 

de l importante papel que desempeñan l a s obras de in fraestructura para 

f dinamizsar e l intercambio y para obtener un desarro3JiO r e g i o n a l más 

equi3jlbrado« Los gobiernos han impulsado algunos programas? e l 

Plan. V i a l Centroamericano, ya. e s t a b l e c i d o , ^ l a Red Gantroamericana 

de Telecomxmicaciones y la. interconexión y desarro l lo ' conjunto de 

sist^nas e l é c t r i c o s . I d s . e s t u d i o s a l respec to se encuentran en una ' 

etapa avanzada, aunque no cabe desconocer l o s problemas que or ig ina l a 

propia coordinación, ya sea para d e c i d i r - s o b r e pr ior idades de inver t 

s ión o pa ís sede (caso de l a Central de Telecomunicaciones) , calendario 

de proyec tos , etc» 

. Este Breve recuento pone de mani f i es to l o s avances logrados con 

miras a -una v inculac ión más e x p l í c i t a de l o s procesos de i n t e g r a c i ó n ' 

de América.-.-Latina con las p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o d e l o s 

p a í s e s , necesar io s í es. señalar que en l a concepción d e ' l o s p r o b l e - ' 

mas y l a creac ión de i n s t r m e n t o s i n s t i t u c i o n a l e s apropiados se han 

1/ Cubre el período 1965~74 y sus bases fueron confeccionadas a -través 
de la acción directa de los Ministros de Obras Públicas con el ase-
soramiento de la SIECíIJ EL BCIE y la Msion Conjunta, 
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experimentado mayores progresos que a i l a d e f i n i c i ó n de or ientac iones 

(encuadradas dentro de e s tos nuevos conceptos) para l o s programas n a -

c ionales • 

3 , 2 El problema d e l ¡equi l ibr io regional^ 

Es necesar io r e c a l c a r que en l a concepción de una p o l i t i c a reg iona l 

como l a que acu í se intenta d iseñar , e l o b j e t i v o de l ograr un d e s a r r o l l o 

reg ional equ i l ibrado desempeña un papel re l evante , en e s p e c i a l para 

l ograr l a v i a b i l i d a d p o l í t i c a de l proceso de in tegrac i ón . 

La s i tuac i ón a c t u a l de l o s pa íses de América l a t ina en cuanto a 

n i v e l de d e s a r r o l l o , estructura económica, grado de dinamismo d e l 

s e c t o r e x t e m o e intensidad de su actual in tegrac ión intensa (entre 

sec tores s o c i a l e s y r eg i ona les ) var ía en forma marcada de uno a otro caso» 

El hecho de que l o s pa íses de América Latina estén en proceso de 

d e s a r r o l l o y que ex istan entre e l l o s d i f e r e n c i a s en cuanto a c a r a c t e r í s -

t i c a s y estado ac tua l de crecimiento económico, haqe especialmente im-

portante l a cons iderac ión de l o s problemas de l d e s a r r o l l o reg iona l e q u i -

l i b r a d o en r e l a c i ó n con l a integración^ puesto que es ta última debiera 

c o n s t i t u i r un elemento instrumenteX s i g n i f i c a t i v o para o f r e c e r a todos 

e l l o s mejores oportunidades de crec imiento , 

kxm dentro de pa í ses que han estado consolidados en unidades 

nacionales durante mucho t iempo,se presentan desigualdades muy notor ias 

entre l a s d i s t i n t a s r e g i o n e s . No s e r í a pues razons.ble pensar que, 

partiendo de s i tuac iones ya des iguales , se d iese necesariamente una . 

tendencia natura l , con l a integrac ión econ&aica, a que l a act iv idad 

/product iva se 
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productiva Se d is tr ibuya en fonüa'más- jtóreja en todo e l t e r r i t o r i ó dé-

l a zona integrada, con base óa l a d i ^ o n i b i l i d a d de recursos naturales 

de cada parte de l t e r r i t o r i o e Podría-, oeürr i r 'qué l a s zonas dinánicas 

ex i s t entes tendieran a atraer una píiroporción relativaaaente'mayor de l a 

act iv idad derivada de l a I n t e g r a c i ó n , ' con"i»especto á l a s zonas o países 

menos desarro l lados en l a actual idad , ' 

Por otra parte , e l hecho de que a r a í z de l a - i n t e g r a c i ó n l o s países 

de América Latina tiendan a c o n s t i t u i r un'uiércado único , no puede con-

ceb irse s ó l o en e l sentido que a l f i n d e l per iodo de t r a n s i c i ó n haya 

entre e l l o s l i b r e movilidad de-b ieñeó y f a c t o r e s product ivos . Tiene 

que s i g n i f i c a r también que en cada país y reg ión deben e x i s t i r p o s i b i -

l idades razonables de empleo, e í e c t i vo -de " ' l ó s r e cursos ' d iSpon ib l é s , ^ 

•-. Lo anter ior no imjilica ne'cesariamehte que sé de en todas l a zonas 

geográ f i cas e l mismo grado y t i p o d"é d e s a r r o l l o , •aabiendo que poseen ' 

d i s t i n t a s dótac iopes de recursos product ivos j pero s i que todos l o s ' ' 

pa íses debieran gozar de oportunidades adecuadas para un e m p l e ó " e f i -

c i e n t e de sus f a c t o r e s 'productivos- (de recursos nattirales, mano de 

obra y c a p i t a l ) y poder mejorar l a capac i tac ión d e l f a c t o r humano, 

3 . 2 , 1 » ' El- problenía en ' l a región •: ' • 

Tanto en e l caso de l a AIAI jG como en é l d e l mercado Com&i ' • 

Centroamericano se"han reg is t rado 'mani fes tac iones concretas de l a 

importancia que se asigna a l l ogro de un crecimiento reg iona l e q u i l i ~ 

bradoo La mayor parte de l a s dec larac iones y tratados señalan como 

uno de l o s postulados bás i cos e l l ogro de esa metae SN ambos casos 

se han acordado tratamiento espec ia les para l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o 

' •• ' •• /económico re la t ivo^ 
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econánico r e l a t i v o , mediante l a concesión de veata^as de carácter 

comerc ia l , a f luenc ia de c a p i t a l e s en forma p r e f e r e n c i a l , mayor con-

centración de a s i s t e n c i a t é c n i c a , e t c , 

Ta:nbién se han rea l izado es fuerzos para d e f i n i r l a forma de prcanover 

en forma p r e f e r e n c i a l e l d e s a r r o l l o de c i e r t o s p a i s a s . Esos es fuerzos 

no han conducido todavía a una so luc ión totalmente s a t i s f a c t o r i a y es te 

es xmo de l o s campos en oue es necesar io una mayor d iscus ión y a n á l i s i s » 

Dado qvje l o s problemas de d e s e q u i l i b r i o ex i s tentes entre l o s países se 

relacionan con l a estructura económica ( in f raes t ruc tura , mano de obra 

c a l i f i c a d a , d e s e q u i l i b r i o in te rno , f a l t a de d e s a r r o l l o 4e determinados 

sec tores importantes, e t c . ) parece necesar io que l a s so luciones no 

s ó l o operen &a forma t r a n s i t o r i a o i n d i r e c t a , s ino que busquen en 

forma permanente e l l o g r o de condic iones más homogéneas eri e l desari«o-

11o de d i s t i n t o s p a í s e s , transformando l o s sistemas -jróductivos para 

d e j a r l o s en condic iones de actuar en una zona integreday compitiendo, 

^ntre e l l o s . 

Los planes de d e s a r r o l l o son precisamente l o s instrumentos que 

emplean l o s pa íses de América Latina para l ograr l a s transformaciones 

de estructura económica. Por l o t a n t o , e l l ogro de un d e s a r r o l l o 

equ i l ibrado l o mismo para l a reg ión qué para l o s pa íses considerados 

separadamente const i tuye un aspecto l igado en forma estrecha con 

l a p3x>gra3amci6no 

3 , 2 , 2 . De f in i c i ón 
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3t>2e2e Definición, y contenido de una ' s o l í t i c a de d e s a r r o l l o equi l ibrado 

No se pretende l l e g a r aquí- a conclusiones acerca de l a forma de 

encarar e l problema, s ino más b ien proponer para d iscus ión algunos 

aspectos que se consideran de p a r t i c u l a r importancia^ 

Las d i f i c u l t a d e s surgen cuando se- l i i tenta d e f i n i r l o que se 

entiende por. d e s a r r o l l o reg iona l equáá^ibrado. Parece e x i s t i r rin ' 

acuerdo general en América Latina en-:el .sentido de que deben e x c l u i r s e 

aquel las apro:¿Lmaciones que proponen, un-ritmo i d é n t i c o de crecimiento 

d e l producto en l o s d i s t i n t o s países, - -Sin. embargo, lao e x i s t e consenso 

respecto a l o s c r i t e r i o s para d e f i n i r e l d e s a r r o l l o i-egicaiál equ i l i b rado , 

• . Se podría proponer, en eate; sent ido una. al ier i iat iTa según l a cual 

e l l og ro de un d e s a r r o l l o r eg i ona l enui l ibrado c o n s i s t i r í a en i r d i s -

minuyendo paulatinamente l a s d i f e r e n c i a s en e l grado de d e s a i r o l l o 

r e l a t i v o de l o s d i s t i n t o é países de l a reg ión , mediante ún crecimiento 

más acelerado de l o s de menor crecimiento« Pero aiSn: considerando 

es te un c r i t e r i o , sa t i s fa fe tor i o , sigue en p i e e l problema 4e-como d e f i n i r 

e l grado de desarro l l o » De nuevo parece inadecuado hacer l a ' d e f i n i c i ó n 

por l a so la v ía d e l ingreso por habi tante . En esa d e f i n i c i ó n debieran 

también tomarse en cuenta'elementos de estructura econ&aica que son 

importexiteg para carac te r i zar e l grado de desarro l l o » • Se t r a t a pues • 

de de teminar cuáles son esos elementos y l a forma en que tendrían 

que tomarse. :en cuenta o . 

.• Otro c r i t e r i o pos ib l e para encarar e l problema d e l d e s a r r o l l o ' 

equilibrado, en, l o s países de América ' latina' cons iat i rxa en brindar a • 

• ' • / cada uno 
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cada uno de e l l o s l a p o s i b i l i d a d de l o g r a r tm aumento de comercio con 

e l área a l mismo tiempo un c i e r t o e q u i l i b r i o en ese comercio, 

lina forma res t r ing ida de d e f i n i r e l e q u i l i b r i o comercial c o n s i s -

t i r í a en t r a t a r de l ograr que todos l o s pa i ses tuvieran un monto 

s imi lar de exportaciones y de importaciones con respecto a l res to de 

l a reg ión , es decir; , una balanza comercial equ i l i b rada , Pero este 

c r i t e r i o r e s t r i n g i d o tampoco parece ser s a t i s f a c t o r i o debido a queí 

i ) 01 primer lugar> e l proceso de in tegrac i ón económica puede 

causar una mod i f i cac i ón de las corr ientes de comercio cue determine 

que un d é f i c i t o superávit de un país determinado con e l r e s t o de l 

área se compense con un balance de i gua l magnitud y de sentido opuesto 

con e l r e s t o d e l mundo-, 

i i ) i h segundo lugar , debiera ac lararse que l o que interesa no 

es l a e :c istencia de saldos t r a n s i t o r i o s , s ino l a tendencia pers i s tente 

de esos sa ldos l i gados con l a estructura económica de cada p a i s , que 

es l a que d e f i n e en e l largo plazo una s i tuac i ón favorable o d e s f a v o -

rable de balance de pagos, 

Ü i ) Eh t e r c e r Ivigar, deb iera también notarse que tanto o más 

3iaportante que l a magnitud de l saldo es l a estructura de l a s exporta-

c iones e ic^jortaciones de cada país con respecto a l r e s to d e l área 

y l a i n c i d e n c i a que t ienen en l a estructura product iva de l país» 

Ccmo l a c a s i t o t a l i d a d de l o s países latinoamericanos t ienen 

p o s i b i l i d a d e s mjoy l imitadas de eiqsortación de productos manufacturados 

l a in tegrac ión podría proporc ionar les ' una v i a para comenzar a r e a l i z a r 

es ta exportac ión dentin, d e l áiabito de l a región como un paso que 

/ condujera después 



- . .115. - . . 

condujera después a exportar .a l r e a t o . d e l mundo. No es s ó l o l a magnitud 

de las-ejcportaciones lo -que interesa , . s ino su- composición .y e l hecho de 

que f a c i l i t e n esta transformación d e l sec^r ; . externo,y consiguientemente 

del modelo.básico de industr ia l i zac ión y de-,desarrollo de l o s pa í ses . 

Podría entonces considerarse l a p o s i b i l i d a d de d e f i n i r e l .desa - , 

r r o l l o reg ional equil ibrado re lac i ón con l a inte.sración ba jo l a 

forma de un monto y estructiira de l comercio .de cada uno de l o s países 

con e l resto de l áreas A través de- este comercio .̂ n c i e r t o p3sao 

futuro cada tino de estos países tendería a tener una composicdón t a l 

de l comercio con e l resto de América latina, cue f a c i l i t a r í a a su v-ez 

ima mejora en su estructura productiva i n t e r m y en e l funcionamiento 

de su sector extemo en. re lac i ón con e l desazro l l o económico nac ional , 

l o s países de América ^ t i n a tienen actualmente xma estructura d.e 

comercio asáfiétrica» Eboportan. sistemáticamente ar t í cu los primarios-y • • 

cas i no venden manufacturas;.al exterior- . Importan sistemáticamente • 

bienes, manufacturados con-un contenido r e l a t i v o de.-bienes, no d u ^ b l e s -

y durables de consumo, bienes intermedios y bienes, de cap i ta l que 

dependen de la etapa de desarro l lo en oue, s e encuentra-.cada-país» • 

Esta asimetría de l comercio e x t e r i o r parece c o n s t i t u i r uno de l o s 

elonentos pr inc ipales que determinan ^ s d i f i c u l t a d e s de d e s a l r o l l o . 

de estos p a í s e s » ^ Una c l a s i f i c a c i ó n d.e l o s bienes :se¿l3n l o s sectores . 

productivos de .que provienen - c l a s i f i c a c i ó n en*-que se tenga en cuenta• 

l a nati^alBza de esos sec tores , su interdependencia con e l resto de l a 

economía, su absorción de mano dq • obra = e a l i f icadaj, el-- dinamismo con 

que crezca su demanda en otros pa í ses , l a evolución de su prec i os 

1 / Véase Inst i tuto Latinoamericano de P lan i f i cac i ón Económica y Soc ia l , " 
Ihte. '^ación, sector, extemo y desarro l l o econ&iiico de América Latina^ 
Octubre, 1966, 

/ r e l a t i v o s a 
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r e l a t i v o s a través deJ.. tiempo y ?La fluctua.cií^r. 'le t a l e s precios^ 

etce - s i rve s in duda para carac te r i zar l a s vt'rii.ajas r e l a t i v a s de l a 

e s p e c i a l i z a c i ó n en l e producción de un eectoz c s teminado para ejqjor-

t a c i ó n puede tener pn:;'» l a ^«lonomia de un país . Por otra parte;? e l 

estado ac tua l de l a s;ionomí.a de tm p a í s , l a s pos ib i l i dades y necesidades 

que surgen de l mismo, son también elementos que e s necesar io considerar 

para d i s c u t i r l a s a l tarnat ivas de e l e c c i ó n que se pueden presentar a 

d i s t i n t o s países en cuanto a l a e s p e c i a l i z a c i ó n dentro de l a economía 

r e g i o n a l . Puede asimismo ser necesar io tener en cuenta que l a s e s p e -

c i a l i z a c i o n e s suscept ib les de l o g r a r dentro de l a reg ión no n e c e s a r i a -

mente deben impl icar que d i s t i n t o s pa í ses t ienen que e s p e c i a l i z a r s e 

en sec tores d i f e r e n t e s en forma t a l que sistemáticaraente produzcan 

y exporten bienes de algunos se c to res y no de otros^ Una e s p e c i a l i -

zac ión i n t r a s e c t o r i a l puede p e m i t i r que cada país se e s p e c i a l i c e en 

determinados bienes que forman parte de un s e c t o r más amplio y a l 

mismo tiempo importe o t ros bienes pertenec ientes a l mismo se c t o r , de 

modo que l o s b ienes tengan sobre l a economía un impacto no mi^ d i s t i n t o 

a l que tendrían aquel los que importa. 

Pensamos que esta última alternativa, podría considerarse como e l 

c r i t e r i o bás i co a emplearse para d e f i n i r una noción de e q u i l i b r i o 

apropiada, Eh todo caso es esta una cues t i ón totalmente ab ier ta a 

d i s cus ión y que s e r i a lüiQr ú t i l examinar, teniendo siempre en cuenta 

l a necesidad de l l e g a r a un sistema s e n c i l l o y dé pos ib l e a p l i c a c i ó n 

en l a s condic iones presentes de América la t ina» 

Condiciones 
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! Condiciones adicionales- .psrc, e l ¡aarro l lo eo'i.ij.libra.<io 
en l o s -países de menor desarroL'..: r e l a t i v o 

Un caso de e s p e c i a l importancia en cuani.; a l e c u i l i b r i o en e l 

d e s a r r o l l o reg ional ec e l cue se r e f i e r e a le-'; países de menor desa -

r r o l l o r e l a t i v o » I.'; pele.-.o:.ón d© una p o l í t i c a ad i c i ona l y de l ibe~ 

rada tendiente a proporc ionar les oportunidades adecuadas de c r e c i -

miento que l e s permitaju p a r t i c i p a r en UTA d e s a r r o l l o ecu i l ibrado 

plantea una primera cuest ión r e l a t i v a a l a combinación más adecuada 

de inversiones en sectores directamente product ivos y ^ i n f r a e s t r u c -

tura» 

Por ejemplo, podría t ra tarse de l o c a l i z a r en e s t o s países a c -

t i v idades primarias o indus t r ia l e s ad i c i ona les mediante l a concesión 

de ventajas c r e d i t i c i a s , cambiarías, f i s c a l e s , etc®, a pesar de que 

subsist ieran l a s d i f e r e n c i a s de economías extemas que apareja l a 

menor dotación de in f raes t ruc tura o Sin embargo, h?. ap l i ca c i ón de 

es te c r i t e r i o en forma exc lus iva no parecer ía reso lver totalmente 

e l problema, pues en tanto no se creen l o s elementos de que dependen 

l a s economías e x t e m a s , e l estímulo tendr ía que se r pemanente« 

Tanibién es pos ib l e ^ue no fueran mucdias l a s ac t iv idades ad i c i ona les 

que se l o c a l i z a r a n en e l l o s , fuera de l a s que gocen de e s t e a l t o 

grado de ayuda. Por otra parte , es de suponer que e l apoyo ad i c i ona l 

que se prestara a l o s pa íses menos desaz-roUados re^^iría durante xjn 

t iaapo l imi tado , y terminado ese p lazo es tos países quedarían l ibrados 

a sus propios r e c u r s o s , aunque naturelmente l i gados por compromisos 

de abastecimiento segixro a l o s demás pa íses d e l á rea , 

/Otra forma 
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Ofcra forma de encarar e l problema c o n s i s t i r í a en crear en l o s 

países menos desarro l lados l a s condic iones qué generan l a s economías 

externas , de modo que tienda a disminuir l a deáv-enta;3a r e l a t i v a para 

l a a t r a c c i ó n de nueva-;' e c t i v i d a d e s . Esto e x i g i r í a dedicar una gran 

atención a l a creac ión d e : 

- in f raes t ruc tura de transporte y energ la j 

- escuelas para l a mano de obra que t raba j e en l o s nuevos 

es tab lec imientos , 

- úna base i n d u s t r i a l mínima con una integrac ión adecuada 

que -tienga en cuenta l a interdependencia entre la. p rov i s i ón 

de materias primas, b ienes intermedios y l a producción de 

bienes de c a p i t a l . 

Este enfoque parece tener con respec to a l anter i o r l a ventaja de 

que s i se r e a l i z a r a durante e l plazo en que l o s pa í ses menos adelantados 

disponen de un tratamiento e spec ia l - asegurarla que a l término de d i cho 

per íodo l a s venta jas que haya que otorgar en forma d i f e r e n c i a l para 

atraer nuevas ac t iv idades a es tos p a í s e s , serán menores y menos 

pesadas de sobre l l evar» Por otra par te , s i l o s pa í ses menos d e s a -

r r o l l a d o s f i j a r a n como es t rateg ia bás i ca de sus planes de d e s a r r o l l o 

l a i n s t a l a c i ó n de i n f r a e s t r u c t u r a , en vez de l a c reac ión de act iv idades 

•productivas a p lazo más c o r t o o mediano, cabría considerar l o s e f e c t o s 

que e l l o tendría para e l crecimiento de l o s próximos 10 ó 15 años, 

por cuanto l a s invers iones de es te t i p o t i a i e n una menor r e l a c i ó n 

p r o d u c t o - c a p i t a l . Habría que agregar a todo e l l o e l plazo de ma-

duración no s ó l o de l a s invers iones i n d u s t r i a l e s , s ino también e l de 

l a capac i tac ión y exper ienc ia t e c n o l ó g i c a s , 

3«3« Elementos 
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,Amentos que debería comprender una p o l i t i c e reg iona l de 
d e s a r r o l l o ecmil íbrado 

S i bien l a P,R.D,E, no se basa fundamentalmente en e l proceso de 

desgravación y armonización d e l arancel externo f r e n t e a t e r ce ros 

p a í s e s , ^ impone a es tos últ imos c i e r t a s condic iones para no desv ir tuar 

e l sentido y l o s o b j e t i v o s de l a s medidas adicicaiales estrechamente 

vinculadas con l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o . 

Podríamos d e f i n i r entonces como \in elemento ^ de l a P,R.D,E, 

l a r e a l i z a c i & i de xm proceso de desgravación y armonización de aran-

c e l e s e:.cternos f r e n t e a t e r ce ros p a í s e s , en forma programada de modo 

de adecuar; 

i ) l a s estructuras productivas a un mayor proceso de c<2apetencia, 

i i ) l o s márgenes de pro te c c i ón con l a e f i c i e n c i a económica, 

ü i ) e l funcionamiento en estas nuevas condic iones de n i v e l e s 

araiMjelarios y estructuras productivas mi:^ d i s i m i l e s . 

La necesidad de a ce l e rar e l crecimiento de l intercambio intrassonal 

y de l i g a r l o a modi f i cac iones sustantivas de l o s aparatos product ivos , 

no8 d e f i n e o t r o de l o s elementos que debería comprender esta P.E.D.E. 

Nos refer imos a l a necesidad de l l e v a r a cabo un programa regicaial de 

sus t i tuc i ón de importaciones. Programa que descansaría básicamente 

en industr ias de carácter dinámico, o de t i p o reg i ona l que reotiieren 

Por mencionar tan s ó l o l o s parámetros más s i g n i f i c a t i v o s de l a 
p o l í t i c a canerc ia l recuer ida para e l establec imiento de un 
mercs.do oonidn. 

2 / El orden dado a l o s elementos no s i g n i f i c a necesariamente un 
orden de pr ior idad o de j e rarqu izac i ón . 

/ para operar 
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para operar en condic iones econ&nicaniente ccsnpetitivas tener acceso 

a l mercado r e g i o n a l . Este t i p o de industr ia no se ha podido e s tab le cer 

dentro de l o s mercados estrictamente nacionales y cuando l o ha hedió 

ha t m i d o que funcionar con elevados márgenes de capacidad insta lada 

oc i osa» 

üh programa de es ta naturaleza además de p o s i b i l i t a r l a c o n t i -

nuación d e l proceso de s u s t i t u c i ó n de importaciones a esca la regicmal 

y sobre beses más e f i c i e n t e s , crea l a s condic iones para alcanzar un 

ritmo de crecdmiento autosostenido debido a l t i p o de sec tores que 

e n g l o b a , ^ Ccaidiciones que en parte quedan e^qplicadas s i pensamos 

que e l d e s a r r o l l o de l a s industr ias de carácter mecánico, pennite 

independizar en gran medida e l proceso de formacií&i de c a p i t a l de 

l a s f l u c t u a c i o n e s d e l s e c t o r e x t e m o . 

Un e f e c t o inducido de bastante importancia, se ^enem por l o s 

r e q u i s i t o s de carác ter t e a i o l ó g i c o , que implica e l establec imiento 

de sec tores dinámicos. Esto pu« ie apresurar l a r e a l i z a c i ó n de i n -

ves t igac i ones t e cno l óg i cas tendientes a i r adecuando l a s técn i cas 

productivas a nuestras pecu l iares condic iones en l o que d i c e r e l a c i ó n 

con l a do tac ión y ca l idad de l o s recxirsoe product ivos , 

l a s bases para l a r e a l i z a c i ó n de un programa reg iona l de sus -

t i t u c i ó n de importaciwies han s ido ya en parte d e f i n i d a s tanto en 

e l MCCA. como en l a ALA.LC» í h e f e c t o e l régimen de industr ias de 

in tegrac i ón m Gentroamérica y l o s acuerdos de complementación 

d e f i n i d o s en e l tratado de Montevideo, corresponden en su esenc ia . 

2 / S iderurg ia , industr ias mecánicas, petroquímicas, e t c . 

. / a l t i p o 
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a l t i p o de industr ias que formarían parte d e l programa a que haconos 

r e f e r e n c i a , 

Pero es te programai . ' 

i ) está condicionado .(y condic iona simultáneamente) por e l r e s to 

de l o s elementos que deberían í o r á á r parte de una P^ReD^E;, 

i i ) funcionará oriei.,.tado preferentemente a acuerdos de t i p o s e c t o -

ria7(. y no reducido a debernanf.dos a r t i c i i l o s , 

i í_ l ) Pe negociará no a n i v e l de proyector e s p e c í f i c o s , s i n j siás 

bien a n i v e l i e paquetes de proyec tos , 

• El hecho de negociar un paquete de proyec tos , y no proyectos i n d i -

v iduales , es \ma idea q-ce puede impr5::árle mayor rapidez a l a r e a l i z a -

c ión de acuerdos de complement ac ión en e l s e c t o r í j idustr ia l Con 

es te p-^ocecb'jniento se arLplia e l campo de posibi^á.dades a í.,ue tendrían 

acceso l o s d i f e r e n t e s p a í s e s , ' En e f e c t o un pa í s A estará más d ispuesto 

a entregar mercado a l o s pa íses B, C (p »e . )p s i a su vez es tos hacen l o 

propio para determina-das industr ias a ins ta larse en e l país A,- a l ternat iva 

que l o s paísys no verían en forma c lara e inmediata a l r e a l i z a r s e l a 

d iscus ión de vn proyecto e s p e c i f i c o . Lo anter ior combinado con una 

apertura ad i c i ona l de pos ib i l idades 'dada por l a r e a l i z a c i ó n de acuerdos 

de carácter intrasector ia l ,_ que p o s i b i l i t a n l a e s p e c i a l i z a c i ó n de d i s -

t i n t o s países d ^ t r o de un mismo s e c t o r ( p » e , dentro de siderurgia. , 

petroquímica, e t c » ) . Tendrían l a v i r tud de enfocar en mejor fortáa 

l a s d i f e rentes s i tuaciones a n i v e l de países ind iv iduales o grupo de 

p a í s e s , y dar le mayor v i a b i l i d a d p o l í t i c a a l proceso de i n t e g r a c i ó n , 

• / S i b ien 
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S i b ien l a consideración de e s t e prograiua, abre vin áloanico de p o s i -

b i l i d a d e s sobre d i f e r e n t e s aspectos d e l d e s a r r o l l o (ritmo de crec imiento , 

c a p i t a l i z a c i ó n , balanza de pa.gos, e t c . ) , hay algunos aspectos de s ingular 

importancia que quedan en parte fuera d e l a n á l i s i s debido a las c a r a c t e -

r í s t i c a s in t r ínsecas de l o s seci.c^-es ob je to d e l prograiua.. Nos referimos-

a l o s problemas de mdrio de obra y de d i v e r s i f i c a c i ó n de exportac iones , 

l a s industr ias que podrían c a l i f i c a r s e como r e g i o n a l e s , tienen dos 

c a r a c t e r í s t i c a s que aon hasta c i e r t o punto antagínlcas con l o s problemas 

de absorc ión de mano de obra y d i v e r s i f i c a c i ó n de exportac iones . Primero, 

por ser sec tores de c a p i t a l intens ivo pueden generar problemas de a b s o r -

c ión de mano de obra. Segundo, por comprender productos de un.a t e c n o -

l o g í a hasta c i e r t o punto compleja es d i f í c i l que pueda competir en e l 

mercado jjatemacio::ial y por tanto l a s perspect ivas de .e:coortaciones a l 

menos en e l cor to p lazo no se vislumbran con c l a r i d a d . 

i h consecuencia l a d e f i n i c i ó n de una p o l í t i c a e s p e c i f i c a respecto 

de l a s industr ias de carácter t r a d i c i o n a l es un elemento que no pueda 

estar ausente en e l d iseño de una ERDE, Por l o general^ son industr ias 

que ocupan porcenta jes importantes de mano de obra y que t ienen en muchos 

casos una v incu lac i ón d i r e c t a con e l s e c t o r agropecuario . Desempeñan 

en consecuencia ún papel c lave .en l a s estructuras product ivas de l o s 

p a í s e s , no por su impacto sobre e l ritmo de crecimá.ento u o t ra var iab le 

estrs-tégica s ino más bien por l o s e f e c t o s sobre l a mantencirái de l n i v e l 

de ac t iv idad económica interna y por l o s e f e c t o s soc io-económicos 

concomitantes, Potencialmente e s t e t i p o de se c to res puede transformarse 

/ e n una 
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en una pos ib i l idad ad i c i ona l de exportaciones de bienes manxifacturados, 

disminuyendo l a presión que. sobre e l s e c t o r e x t e m o mantiene l a ac tua l 

estructura de exportac iones , y que se manif iesta en d e s e q u i l i b r i o s 

crónicos de l a balanza-de'pa:gois«. - . 

Est2 e l m e n t o a que hacemoí: ^-eferencia debe intentar ccmpat ib i l i zar 

dos cosas i por un lado la gradualidad necesaria que deba darse a l a 

acti'i'-ación de la cotipetencia' e a l a s - i n d u s t r i a s t rad i c i ona les de la. región 

de forma t a l de p e m i t i r algunos grados de l iberta-I para e l pr«c-.í3o do 

ajusta y adecuación de nuevos esquemas de i n v e r s i ó n » - ' Por cti-o lado l a 

mayor competencia que a s í se genere debe es tar controlado en fo:Tna t a i 

que cscista un proceso en e l que estas industri£i; ganen en e f i c i e n c i a ^ , 

entendida en términos de ca l idad y costo l o que l ee permj t i r í í en fDrma 

p o s t e r i o r , tener sjcn^na pos ib i l idad de acceso a l marcado internac ional» 

La necesidad de diseñar-una es t rateg ia para e l proceso de integrac ión en 

l o s paxses de iaenor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o es un aspecto básico 

a c o n s i d e r a r , ' Pira poder d e f i n i r esta estrateg ia deberá tenerse presente 

que no es necesar io esperar a que se de f ina una P,R.D.E. para l a región 

en su conjtmto, antes dé diseñar, l a s pautas de acc i ón que l e corresponde-^ 

r í a a e s t e t i p o de pa í ses , Eatre c i e r t o s l í m i t e s dichas pautas pieden 

empezar a operar antes dé l a s de c a r á c t e r . r e g i o n a l , sobre todo s i se 

piensa que su par t i c ipac ión en var iab les reg ionales como e l producto, l a 

invers ión y é l comercio e x t e t ó o r , es relativamente pequeña. 

2/ Sobre todo pensando en l o s elevado márgenes de protecc ión con que 
algunas de estas industr ias füeron creadas, 

/Una es trateg ia 
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Una es t ra teg ia ad^^hoe para este grupo de p a í s e s , s i b ien puede 

señalar algunas recomendaciones conjuntas para l o s mismos, deberá ser l o 

suf ic ientemente e s p e c í f i c a como para p e m i t i r a n a l i z a r s i tuac iones a 

n i v e l de países i n d i v i d u a l e s . Esto debido a que, l a s condic iones e c o -

nómicas generales , e l tanaño deJ. mercado, l a d i spon ib i l idad Ce r e cursos , 

l a s i tuac ión g e o g r á f i c a , e t c „ . varían en forma marcada de país a p a i s , ' ^ 

Respecto a las c a r a c t e r í s t i c a s que debiera tener e l diseño de una 

es t ra teg ia ad~hoc a l r espec to - debe en fa t i zarse qu3 además de l tratamiento 

p r e f e r e n c i a ! sn materia de medidas de p o l í t i c a comerc ia l , debe contener 

l a s providencias destinadas a crear , durante e l tiempo en que operen 

esas medidas de p o l í t i c a comercial l a s bases qu-ĉ  permitan a l cabo ce un 

c i e r t o per íodo , i r atenuando e l problema de l a f.alta de f a c t o r e s que 

crean l a s economaaa externas„ Esto no implica concentrar las i n v e r s i o -

nes con que se cuente en obras indirectamente p r o d u c t i v a s , ^ s ino en 

l ograr un e q u i l i b r i o razonable entre inversiones en esos campos e i n -

vers iones en sec tores pi-oductivos preferentemente i n d u s t r i a l e s . 

Un elemento que debe necesariamente formar parte de una p o l í t i c a de 

esta índo le ser ían l o s programas de desarro l l o de zonas f r o n t e r i z a s y 

aprovechamiento de cuencas hidi -ográf icas , que además de tener la v i r tud 

de aunar es fuerzos en t o m o a intereses comunes, ob l i ga a una cons ide -

rac ión conjunta de aspectos de carácter comerc ia l , de in f raes t ruc tura , 

de complementación i n d u s t r i a l , de armonización de p o l í t i c a s económicas, 

e t c . Esto se traduce en últ imo t é m i j i o en una: mejor adecuación y 

1/ Hecuérdese que en ALAiC, Ecuador, fóraguay, B o l i v i a , están acogidos 
a l régimen de países de menor desarro l l o económico r e l a t i v o » 
In f raes t ruc tura , educación, e t c » 

/complementación de 
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caapleoaentacion de l as economías de l o s países miembros, fóra es te 

t i p o de proyectos se suele contar con apoyo de l a s entidades de f i n a n -

ciandento r e g i o n a l , por e l carácter in tegra l que e l l o s poseen, por 

estar l igados en forma estrecha a l proceso de in tegrac ión , y por e l 

impacto p o l í t i c o de l o s mii-mcE^ Abonan las af irmaciones ai:.teriores 

l o s esfuerzos que se han estado realizando en l o s casos de l a s f ronteras 

colombo-yenezolana y colombo-ecuatoriana.así como e l es tudio in tegra l 

de la CusncG. de l Río de la Plate.^^ proyectos en l o s cuales ha tenido 

una par t i c ipac ión bastante ac t iva e l Banco Interamericano de Desarrol lo^ 

La concarrennia de obras de in f raestructura de carác ter multina-

c i ond l , qu© no están necesariamente yinculaaos con e l d e s a r r o l l o de 

zonas f r o n t e r i z a s o t i o de l o s elementos a considerar . 

Nos referimos por ejemplo a : 

i ) proyectos v i a l e s de gran envergadura como podrían s e r : 

- carretera Bolivari«-ua marginal de la se lva (sistema de 

carretsras de 6 rail k i lómetros , que recorre desde l o s 

l lanos noror i enta les de Colombia hasta l a s l lanuras 

or ienta les de B o l i v i a , bordeando la selva t r o p i c a l y l o s 

l lanos subtrop ica les de Ecuador y Perú, a través de l a 

ver t i ente o r i e n t a l de Los Andes) 

- carretera transversa l panamericana (extensión aproximada de 

4 500 ki lómetros , se propone unir l o s dos océanos a través 

d e l Perú, B o l i v i a , Paraguay y B r a s i l ) j e t c . 

1 / Proyecto a cargo de INTAL, y que comprende en t é m i n o de países a 
Argentina, B o l i v i a , B r a s i l , i^raguay y Uruguay, 

/ i i ) l a 
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i i ) . l a i n t é r c o h e x i ó h de sistemas e l é c t r i c o s , 

i ü ) mejoramiento de l o s sistemas de te lecomunicac iones 

Dichos prograiaas de mejoramiento de l a i n f r a e s t r u c t u r a deberán 

o r i e n t a r s e hac ia dos o b j e t i v o s b á s i c o s : 

i ) e l l o g r o de luia red aínima de t ransporte y energía^ a n i v e l 

r e g i o n a l , 

i i ) méjorár l a s comunicaciones y v incu lac i ones de l o s países de 

menor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o . 

La neces idad de d e f i n i r una p o l í t i c a r e g i o n a l conjunta ¡jaifa e l 

s e c t o r . a g r í c o l a , a t ravos de l a aval se estudien l a s p o s i b i l i d a d e s de 

coraplementación entre l a s economías de l o s d i s t i n t o s pa íses ss un área 

que no puede descuidarse en e l diseño y e j e c u c i ó n de una PcR-D^E» 

Esta p o l í t i c a e s t a r í a dest inada a c rear v í n c u l o s más es t rechos 

de carác ter , c omerc ia l durante l a s primeras etapas de l p r o c e s o . Con-

juntamente con é s t e t i p o de medidas ha.brá que i r armonizando l a s 

p o l í t i c a s , de p r e c i o - s u b s i d i o s , l a s p o l í t i c a s de c o m e r c i a l i z a c i ó n y en 

etapas p o s t e r i o r e s l a s p o l í t i c a s de producc ión . Esta secuencia no es 

de carác ter a n t o j a d i z o , s ino que responde a l a s d i f i c u l t a d e s que p r e -

senta e s t é s e c t o r en e l caso e s p e c í f i c o de América Lat ina . Ih e l 

c o r t o p lazo queda un aspec to por c o n s i d e r a r . Es e l d i seño y e j e c u c i ó n 

de una p o l í t i c a comerc ia l conjunta de exportadores de productos a g r í c o l a s 

a t e r c e r o s p a í s e s . 

. /Un éleínéntó " 



- 127 -

Un elemento que es fundamental dentro de esta P.R.D.E» y que c o n d i -

ciona a l res to de l o s e l m e n t o s antes mencionados es e l tratamiento común 

a l c a p i t a l extran;3ero y la coordinación de p o l í t i c a s de c o r t o plazo» 

En e f e c t o las medidas d« t i p o comercial que se adopten, reforzadas ccai 

mecanj-cmoo a u x i l i a r e s de carác ter d e a a r r o l l i s t a , pueden vevs-z devirtuadas 

en la práct ica por ¿íjs raaones: 

i ) ixirqus l o s f l u j o s com'^rciales bene f i c i en con mayor medida a 

l o s países de mayor desarro l l o economico relat ivo- , pox- haber^n concentra-

do a l l í gran i^r te de l a s nuevas inversioneo de carácter i n d u s t r i a l , 

i i ) por e l hecho de que l a s empresas que más se benef i c ian con e l 

proceso see.ii de origen i n f t i t u c i o n a l extrazonal. . 

Ahora ijien e l l o podría o c u r r i r en la medida en que no adopte 

una ac t i tud ccmún t>r;nfce a l caprcal ex t ran jero , y segundo úiientras no 

se armonicen p o l í t i c a s tan importantes como l a t r ibutar ia^ l a cambiariaj 

l a de incent ivos f i s c a l e s a l s e c t o r i n d u s t r i a l , l a s a l a r i a l y previsio-* 

n a l , e t c . Por l o cual l a coordinac ión de p o l í t i c a s económicas de 

cor to p lazo , paede ayudar en forma e f i c a z , a un l o g r o mas expedito de l o s 

o b j e t i v o s perseguidos con una P,RJ) ,E, 

Por último estimamos necesar io contemplar dentro de l a P.R.D.E, l a e Z ^ 

boración de un mareo general de r e f e r e n c i a , en e l que se ubiquen en forma 

coherente l o s diversos aspectos o ingredientes de es ta p o l í t i c á , 

esta forma se podría aprec iar? 

i ) s i 



- 128 ~ 

i ) s i e x i s t e r e l a c i ó n entre l o s o b j e t i v o s perseguidos y l o s i n s t r u -

mentos o medios u t i l i z a d o s para a l canzar l o s , 

i i ) s i l o s o b j e t i v o s que se han planteado son coherentes , 

i i i ) s i se han analizado l a s interdependencias que se presontan 

e n t r e . l e s mismos. 

En este marco d3bc!rían veroe en forma más e s p e c í f i c a y deta l lada 

l o s elementos fundamentales de l a P . H . D 3 . EL resto de l o s f a c t o r e s 

„deberíaii sor tratados en forma mucho más tenue y eC. s ó l o s f e c i c de 

completar e l janorama general de l a s econom?'as r e g i o n a l e s . 

Dentro d e l mismo marco deberían mostrarse en forma separada las 

c a r a c t e r í s t i c a s sgg\án g-ru.pos de pa íses , o a nivr.'l de países iridividuales» 

Esto ult ime s e r í a una herramienta va l i osa en mano de l o s países para 

d e f i n i r sus pol í t i ca? : nacionales en forma más acorde con l o s p lantea-

mientos de carácter r e g i o n a l , 

. Otra de l a s ventajas ad i c i ona les que se l o g r a r í a a , s e r í a l a dé f a c i -

l i t a r la v incu lac ión entre l a s p o l í t i c a s i n t e g r a c i o n i s t a s , y l a s e s t r a t e -

g ias n a c i o m l e s de d e s a r r o l l o » Al permitir aprec iar las re lac iones entre 

medidas de carác ter i n t e g r a c i o n i s t a s y p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o , 

como por e jemplo : reformas a g r a r i a ; reforma t r i b u t a r i a ; p o l í t i c a r e d i s -

t r i b u t i v a s de i n g r e s o , e t c . Los países a l tener un conocimiento de l a s 

grandes l í n e a s de acc i ón dibujadas a n i v e l r e g i o n a l , t i enen pos ib i l idades 

s i su esquema p o l í t i c o 1© permite - de combinar l o s e f e c t o s de l a s modi-r 

f i c a c i o n e s de carácter es t ruc tura l con las medidas adoptadas en e l proceso 

de in tegrac ión» 

/Una vez 
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Una vea analizados l o s elementos primordiales de una P , R J ) . E , nos 

corresponde detenernos en la f o m a a través de la, cual podemos l l e v a r a 

cabo una p o l í t i c a de esta naturaleza , 

3 , 4 Real izac ión de la a través de la prc^ramación reg ional 
cori.Umta 

Nos interesa l as dos ideas matrices que se mencionan en 

l a d e f i n i c i ó n que hfcmos dado de tina F b l í t i c a Regional de Desarro l lo 

Equilibrado o Primero, la necesidad, de adic ionar o b j e t i v o s <-ifcsarrol3i.stas 

a l e s procesos de in tegrac ión . Segundo, l a necesidad íjmperiosa de 

l i g a r la integrac ión con l o s o t ros elementos que deberían formar par">e 

de l diseño y e j e cuc i ón de e s t ra teg ias integradas de d e s a r r o l l o : 

Do Iñ i l e f in i c i ón de P,R.D.E. S'.xrgen dos r e q u i s i t o s a tener en 

cuenta para la r e a l i z a c i ó n de esta p o l í t i c a : 

i / e l hecho ¿e qt". 2 I proceso do integrac ión no catará totalmente 

suj^ditado a l funcionamiento d e l mecanismo de mercado, 

ü ) que deberán arb i t rarse l a s f o i m s a través de las cuales se 

relacionan l o s procesos de integrac ic : i con l o s planes nacionales do 

d e s a r r o l l o . 

Respecto a l primero de e s t o s r e q u i s i t o s debemos señalar por e jemplo, 

que e l programa reg ional de s u s t i t u c i ó n de importaciones, no puede 

borarse en función de l as ventajas comparativas, por e l carác ter está~ 

t i c o de estas ú l t imas ; l o s tamaños y l o c a l i z a c i o n e s más adecuadas no 

deberími f i j a r s e arbitrariamente por l o s invers ion i s tas privados , pues 

s i a s í o curr i e ra , nos estarxaiaos ale jando de l o s o b j e t i v o s bás icos 

del ineados en la P .R.D.E, '^ Ixi a n t e r i o r nos demuestra que l o s jarocesos 

] J Por e l hecho de in tentar compat ib i l i zar costo y b e n e f i c i o s o c i a l , 
con cos to y b e n e f i c i o pr ivad» . 

/ d e integrac ión 
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de in tegrac i ón no debieran es tar totalmente supeditados a l mecanismo 

de mercado, s i n o muy por e l c ont rar i o deben s é r o b j e t o de c i e r t a s formas 

de programación a l n i v e l de l a reg ión en su c o n j u n t o , s i quieren s e r 

procesos f u n c i o n a l e s a] ó e s a r r o H o eccnoiráco, 

S I segundo r e i u i s i t r que es necesar io tener en cuenta }E.ra l a . 

r e a l i z a c i ó n de la p u i i l i c a r e g i o n a l , se r e f i e r e entonces a l a v incu lac i ón 

de l o s procesos de integrao ior . y l o s planes nac iona les de doaarro l l c , . 

La necesidad de l a v i n c u l a c i ó n aparece c l a r a , s i .r^oordainos q-.io..la i n t e -

gracií- .i debe r e f o r s & r s e , con l o s ingredientes de t i p o n ^ c l o n ^ que forman 

parte de l a s e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o a n i v e l de l o s p3.íses ^ a saber 

r e d i s t r i b u c i ó n de i n g r o o o , reformas estructii.ralí.^j, e tc^ Est' js i n g r e -

d ientes son 3.0S que podemos agrupar b a j o l a denominación de p o l í t i c a s de 

ampliación d-sl mercado párteme. Este t i p o de p o l í t i c a s en l a roayoría 

de l o y países se han comenzaqlo a r a c i o n a l i z a r y s i s temat izar a través de 

l o s procesos de p l a n i f i c a c i ó n n a c i o n a l . Relac ionar e s t o s últ imos con 

l a i n t e g r a c i ó n entonces s i g n i f i c a en términos p o t e n c i a l e s , i r n o s acercando 

a l dj-seño ds e s t r a t e g i a s i n t e g r a l e s de d e s a r r o l l o . 

En s í n t e s i s podríamos a c ^ t i r entonces que l a r e a l i g a c i ó n plena y 

óptima de una P.R.D.E, plantea como r e q u i s i t o sine-'qua«r|ion l a necesidad 

de l l e v a r a cabo xma programación reg i ona l con junta . 

El r e q u i s i t o de la programación r e g i o n a l con junta , surge ^n un n i v e l 

de a b s t r a c c i ó n t e ó r i c a , ^ d e a l l í que hablemos de l a r e a l i z a c i ó n p l e i ^ 

(en e l s e n t i d o que c u b r i r í a t odos l o s eleiaen1x)S mencidnados en e l acáp i te 

3 . 2 ) y ó p t i m a ^ de l a p o l í t i c a r e g i o n a l . .... . . 

^ Haciendo c e t e r i s paribus de l a s c o n d i c i o n a a e r i a l e s en que ?e; d e -
senvuelve l a i n t e g r a c i ó n económica. 

g / Optima en e l s en t ido de un crec imiento dinámico y e q u i l i b r a d o , 

/Conviene s í 
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Conviene s í prec isar que l a Programación Regional Conjunta requiere 

- además de c i e r t a s consideraciones (<̂  r e cp i i s i t o s ) , económico—políticos 

de \m proceso de maduración y en términos prác t i cos de aproximaciones s u -

cesivas,, que creemos supsra e l c o r t o y m e d i c o plazo dadas las c a r a c t e r í s -

t i c a s pecul iares de l o s p i s e s y de l o s procesos de integrac ión en 

América Latina» 

Sn todo caso la r e a l i z a c i ó n de l a P.R.D.E, requiere de grados c r e -

c ientes de r i 'ogramción r e g i o n a l , Ho se t rata do ;''.r .zi-ograanc-do en 

foitna :'-nmediata todos l o s aspectos r e l a t i v o s a la in tegrac ión , n i de 

coordinar todos l o s aspectos de las p o l í t i c a s nacionales de ¿ s s a r r o l l o . 

Razones prác t i cas , p o l í t i c a s y conceptuales se oponen a e l l o ; 

- l a s de orden prác t i c o t ienen en cuenta qiie n i aún en la p l a n i -

f i c a c i ó n nat,5.onal se programn todos l o s sec tores y p o l í t i c a s , 

menos aún se podrá hacer lo a esca la reg iona l por razones meto-

do lóg i cas y administrat ivas , 

- l a s de orden p o l í t i c o se r e f i e r e n a l hecho de que l o s países no 

estaran dispuestos por ningún motivo a s a c r i f i c a r en exceso su 

n i v e l de soberanía, n i en l as medidas comerc ia les , n i en l a s 

p o l í t i c a s de invers i ón j 

- l a s de carácter conceptual señalan que hay detenuinadas var iab les , 

sec tores y p o l í t i c a s que tan s o l o t ienen va l idez a n i v e l nac i ona l . 

1 / A l a s que haremos re f e renc ia en e l cap í tu lo VI, 

/Es necesar io . 
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Es necesar io , - s t o embairgo, destacar que desdé un comienzo deben 

elaborarse en alguna, -foxijía,. estudios y p o l í t i c a s de t i p o -regional conjun?-

tamente con la e laboración de planes nacionales con algún-grado de v i n -

culación con l o s enfoqufis de carácter ..Tegional, De aquí sxurge un requis i to 

bás ico de las primer3.s etat>2,s de 3.a programación regional-cor. junta, l a 

confrontación y coorui^ia.c.tón de Iss planes nacionales de desarroJlo en 

sector&R V p o l í t i c a s eleves» Tan só lo ,en etapas poster iores oe pueden 

postular la r ea l i zac i ón ,y e jecuc ión de programas en l o s 

sector ' js directamente productiyos , como asimismo a l establecimiento de 
i / 

organismos de carácter supranacional» 

A continuacxo:i, analizamos algunas experi^^•a^;ias de coordinacic-ti de 

planes y pa-ügramaoión regional conjunta, por l a u t i l i d a d que prest^ji en 

e l enfoque del problema de la iciplementación de la P,R,D.Fie en e l caso 

e s p e c í f i c o de América Latina. ; . 

1 / Á es te problema volvemos nuevamente en e l capí tu lo VI, 



Capítulo IV 

¿OJMÁS EXPERIENCIAS DE COORDINACION DE PUNES Y 
?ROGRÁMCION REGIONAL CONJUNTA . 

En este c a p í t u l o enaiiaa,)IIDS doa exper ienc ias de cooi-dinación de planes e 

in tentos de programación r e g i o n a l con;3unta, porque creemos que i l u s t r a n 

con c i e r t a c l a r i d a d l a naturaleza de l o s problemas que surgen a l i n t e n t a r 

con5»at ib i i izar l a s p o l í t i c a s nacioxiales de d e s a r r o l l o y disef iar l ineamientos 

de t i p o r e g i o n a l . 

Tanto en e l CÁEM,^ como en e l MCCÁ, se han reaJdaado 'e : : iuerzos en 

e l sent ido analiizado, b a j o condic iones eoon¿má.2as, p o l í t i c a s y s o c i a l e s 

que en muchos aspec tos d i f i e r e n en forma pronunciada, s i n embargo es 

interesante aprec ia r algunas c a r a c t e r í s t i c a s aiiálogas, problejiiáticas 

s i m i l a r e s ^ e i n c l u s o so luc i ones conceptualmente r e c u r r e n t e s , a que 

haremos r e f e r e n c i a a p o s t e r i o r i . 

El grado de e v o l u c i ó n , maduración y avance de l o s misnos es d i f e r e n t e , 

baste recordar que e l CAEM se i n i c i ó e l año 1949 y e l ÍÍCGÁ en su eíqpresión 

comerc ia l s e c o n s o l i d ó en e l año I960 , s iendo p o s t e r i o r e s l o s es fueraos 

de coord inac ión de p l a n e s . S in embargo más que evaluar ambos p r o c e s o s , 

queremos ex t raer enseñanzas ú t i l e s que ayudmi en e l futurw a iu^jlementar 

l a programación r e g i o n a l conjunta en América Lat ina. 

1 / La e3Q3eriencia que s e desc :^be d e l CAEM, más c o n o c i d o como COMECON, 
está basada en su mayor paílie 'en l a confeí^énoia d e l señor Jan Kñákal 
( f u n c i o n a r i o de CEPAL), d i c tada en e l segundo curso r e g i o n a l de p o l í t i c a 
c o m e r c i a l , 

^ Por e jecgj lo e l problema d e l d e s a r r o l l o r e g i o n a l e q u i l i b r a d o , 

A . l La 
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4 . 1 l a Comunidad Econdmica d e l Conse,1o para l a Ayuda Económica Mjtua CCÁEM) 

E l CAEH fue creado a i n i c i a t i v a de l a Ü i ^ en e l mes de enero de 1 9 4 9 . ^ 

En un coniienao estuvo formado tan s o l o por Bulgar ia , Checoslovaquia , Hungría, 

Polonia^ Rumania y l a Unién S o v i é t i c a , En e l año 1950 ingrev^an Alemania 
2/ Oi ' iental y A l b a n i a . - ' y eu e l año 1962 Mongolia, Yugoslavia cocpera con 

l o s p a í s e s d e l CAEIí a p;ii»tir d e l año 1965, en materias de i n t e r é s mutuo. 
3 / Corea d e l Norte y Vietnam d e l Norte p a r t i c i p a n como observadores,*^ 

4• 1 •> 1 Algunas car^ . o te r í s t i cas económicas dé l o s países.^tyae 
integran er'CAIM 

Los ocho pa í ses que integran e l CAEM tiexioíi un :-í>í' cado a p r o x i -

mado de 330 mi l l ones de hab i tantes , s i no con'-ideramos a la Unióii S o v i é t i c a 

e l t o t a l de r e o v c e a 100 m i l l o n e s , Al p r i n c i p i e de l o s años c incuenta e l 

i n g r e r o per c a p i t a en dó lares era en algunos p a í s e s e l v«3iguiente5 Po lon ia 

400 d ó l a r e s j Hungría 300 d ó l a r e s j Bulgaria y Rumania 200 dó lares ,^ - / 

También se presentan f u e r t e s d i spar idades ent re l o s p a í s e s de l a r e g i ó n 

a que luego nos r e f e r i r e m o s . La es t ruc tura product iva de l a Unión S o v i é t i c a 

func iona para ur. mercado de 230 mi l l ones de h a b i t a n t e s , contrastado con 

1 / Su o r igen es tá estrechamente vincul?wio, a sucesos p o l í t i c o s o curr idos 
en e l mundo o c c i d e n t a l a p o s t e r i o r ! de l a segunda guerra mundial. Plan 
Marshal l ; l a p o s t e r i o r c r e a c i ó n de l a NATO, e t c « 

2 j A r a í z d e l c o n f l i c t o c h i n o - s o v i é t i c o Albania d e j a poster iormente de 
p a r t i c i p a r . 

2 / Calidad que l a República Popular de China abandonó en l o s tütimos 
años . 

\¡J Para esa misma época América Latina t e n í a un ingreso per e s p i t a 
promedio de 260 d ó l a r e s , 

/países que 
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países que poseen 8 millones (Bulgaria) y 1,1 millones (ffongolia).^ 

Dentro de las características económicas de los países que integran 

él CAEM, nos interesa destacar algunas características acusadas por los 

modelos de industrialización que han se^ido., que guardan cierta similitud 

con lo ocixrrido en los "•''íses de América Latina. Otras características 

COITO el grado de indu3briali2ación, la distribución del producto por rama 

y las tasas sectoriales y globales de crecimiento, se explicitan er. el 

cuadro rr 21» 

Entre el período de post-guerra y el comienzo de ia década da], 

•cincuenta, que fue el periodo durante el cual las denocraci3f> populares 

sentaron ic.s bas^s para la iniciación de un p.oceso de plar.ificaciou 

centralizado, el comercio recíproco se limitaba 2, tin iatercambio de los 

ê mecentec de,produccit3n.» de cdracter fluctuanv>e y reflejo de estructuras 

"productivas en su mayor parte de características primarias,'^ 

A part-ir de los años 50 se inicia un rápido proceso de industriali-

zacicJn» a través del cual se fueron creando en esos países las bases 

eccnómicad del socialismo. Abiertas las válvulas de escape de las presiones 

•de la demandaj por una conjunción de medidas económicas tomadas como 

•asimismo por la política de reparación de los daños ocasionados por la 

guerra, fue necesario adoptar medidas para conferirle elasticidad a la 

'oferta interna, especialmente del sector industrial para dinamizar el 

Vitmo de crec^ento del producto. En estos .países los esfuerzos se 

1 / Diferemias que en términos relativos se pueden comparar con las 
existentes entre Brasil (85 millones) y Paraguay (2 millones),. 
Con excepción de Checoslovaquia y Alemania Oriental. ' 

/Cuadro 22 ' 
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Cuadro 21 

INGRESO NACIONAL PCR PRINCIPALIS SECTCEES DE ORIGEN 
EN CINCO PAISES, I96I - I966 

(Poí'centa.les) 

Che coe slovaqula 
Ir^reso nac i ona l producido 

d e l cua l ; Industr ia 
Construcción 
Agricultura 
Transporte y ccnmnicacipnes 
Comercio i j i t e m o 

Hungría 
Ingreso nac ional producido 

d e l cual? Industria 
Construcción 
Agricxiltura 
Transporte j comunicaciones 
Comercio interno 

Polonia 
íIngreso nac ional producido 

d e l cual ; Industria 
Construcción 
Agricul tura 
Transporte y comunicaciones 
Comercio interno 

Rumania 
Ingreso nac ional producido 

d e l cua l ; Industr ia 
Construcción 
Agricultura 
Transporte y comunicaciones 
Comercio interno 

Unión Sov ié t i ca 
Ingreso nacional producido 

d e l c u a l ; Industr ia 
Construcción 
A g r i c u l t w a 
Transporte y comunicaciones 
Comercio interno y o t r o s 

)orcional 
1 1965 

1961 1962 1963 5-964 1965 1966a/ 

100«0 6 , 8 1 , 4 - 2 , 2 0 ,6 3 . 7 7 . 0 
6S,8 9 .a 6 , 0 - 2 , 7 1 ,5 5 . 6 7 . 4 
10 ,4 4.5 - 5 a - 1 5 06 12«,3 U . O 9 .2 

9o9 - 2 , 4 - 1 6 , 5 - 4 - 7 - 1 3 . 7 10 ,0 
4 . 1 9.2 3 . 0 -3o2 5«7 3 . 0 
6 , 0 1.0 1 . 7 - 3 . 5 - 1 5 . 8 0 . 7 — 

100,,0c/ 6 , 1 4 , 7 5 . 7 4 .7 1.1 6 , 0 
66,9 10.4 7o 9 6 . 9 8 .3 4 . 7 6,6 
10,7 - 0 , 1 5.3 3 . 6 5 .2 0 , 5 8 ,0 
16,4 - 4 . 7 2,2 4 . 7 3 .3 -.12.0 5 . 6 

4c5 8 ,8 5 .8 8 , 0 7 .6 0 , 8 7 . q b / 
6 .5 - 1 . 7 6,0 2,8 7 .7 — 7 . 0 ^ 

1 0 0 . 0 c / 8 ,1 2,1 6 , 9 6 ,8 7 . 0 6 . 0 
53.3 10,6 8 , 6 5 . 5 10,2 9 .9 7 . 4 

9 . 0 4 . 0 5 .7 4 . 1 8 .7 5 .0 7 . 3 
2 1 , 1 11 .9 - U . 8 9 . 7 0 , 8 4 .5 5 .5 

6 .2 7 . 2 11.3 3 . 8 5 . 1 10,4 8,2e/ 
8,5 9 .5 6,6 0 , 2 3 , 0 4 .3 6 , 3 d / 

100.0 9 . 9 4 . 1 10 ,2 11 .4 9 .6 7 . 9 
- 13.7 U . 3 U . 8 14.7 14.4 U . 7 

9 , 1 5 .3 3 . 6 8 ,3 5 . 1 12.3 
3 . 0 - i l , 5 4 .3 3 . 9 1 . 3 Xl.2 

13 .8 8 , 6 18 .5 9 ,5 9 .2 1 5 . 8 e / 
14,6 - 2 . 6 22,6 17 .7 3 . 0 %W 

6 ,8 5 . 7 4 . 1 9 .3 7 .2 7 .5 
52,4 10 ,0 —.' 7 . 0 - 8,6 

9 . 0 2 , 0 * 6 , 0 
22 ,0 3 . 0 19 .0 10.0 

5 .6 9 . 0 - - 6 , 0 -
11,0 6 , 0 - 8 . 0 - ^ 8 . 7 d / 

Fícente Si E s t a d í s t i c a s nac i ona les , informes de cumplimiento dé p lanes , 
ajf Los datos de 1966, eacclvQrendo aquel los sobre ingreso n a c i o n a l , no son directamente 

con?)arables con l o s de o t r o s años. 
Transporte de mercader ís , calculado en f l e t e - k i l ó m e t r o - t o n e l a d a , 
Oc luyendo l a "cuenta de d i f e r e n c i a s de p re c i o en comercio e x t e r i o r " . 
Comercio minor ista . 

Transporte de mercaderías ca lculado en toneladas . 

¥ 
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centraron en fbrnia pre ferente en e l se c tor de industr ias p e s a d a s , ^ 

P o l í t i c a qué l e s permitid alcanzar elevadas tasas de c rec imiento , i n c r e -

mentando en forma aprec iab le su p a r t i c i p a c i ó n en e l t o t a l mundial de l a 
1/ 

producción industrial»- '^ 

• Con l a exr-ypi ión ig C'hecosJ.uvaqiúa y Aleimnia Oriental , l o s pa íses 

transformaron su eati-uctura product iva de una base esencialmerr/e a g r í c o l a , 

a ui-a de t i p o industr ial . , er. é l período^ que media entre prixi&ipios de 

1950 y coíTiienzos de l a década d e l áO, 

Nos intereaa destacar un hecho que g'aarda c i e r t a j.-'olacién con l o 

ocurrido en e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n latinoamericano Los pa íses 

intentaron reaij.í ,ar durante gran pai-te de este per íodo una p o l í t i c a de 

auuoabastecíiinie:ito c a s i totfJL de maquinaria y ec^aipo» Lo cua l se tradujo 

a n i v e l de l a rct-'-on an vma d i v e r s i f i c a e i ó n exc;esiva de l a producción, " 

dupl i cac ión de invers iones producto d e l le".-antamiento de estructuras 

industr ia les homogérieassurgindénto de márgenes aprec iab les de capa--

c idad instalada o c i o s a , todo l o cual generaba problemas de c o s t o s y 

e f i c i e n c i a s que" ale jaban á estas industr ias d e l n i v e l becnc lcg ico mundial 

de e f i c i enc ia . ' - •' ' •. . . • 

Como se recordará problemas s imi lares se han presentado a p o s t e r i o r i 

en l o s pa íses lat inoamericanos, pero cón una d i f e r e n c i a de c a r a c t e r - c u a l i -

t a t i v o muy iní>ortante. Por e l hecho de haberse orientado en grán par te , 

e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n en- base" a l m e r c a d o , ^ l a estructi ira 

1 / ' ¿-iderurgia e industr ias meqáriicas.-
2J l a p a r t i c i p a c i ó n a c t u a l es de m 20 por c i é n t o siendo su poblac ión un 

10 por c i e n t o d e l t o t a l mundial,• 

2 / X no d i r i g i d a y p l a n i f i c a d a por e l Gobierno, como o c u r r i ó en l o s pa íses 
s o c i a l i s t a s , 

/ i n d u s t r i a l a s í 



- 138 -

industr ia l a s í creada fue en su mayor parte de carácter t r a d i c i o n a l , 

surgiendo de todos modos problemas similares a l o s mencionados en el 

párrafo anter i o r . 

El crecimiento industr ia l de carácter extensivo en estos pa í ses , 

se tradujo en una presión bastante fuerte en términos de ir.otales, combus-

t i b l e s y energía, c a p i t a l y fuerza de t r a b a j o , ^ Provocándose además 

algunos desequ i l ibr i os de carácter i n t r a s e c t o r i a l , ^ p r o b l e m que se ha 

agudizado para e l sec tor a g r í c o l a , 

Sin embargo e l elevado n ive l de crecimiento i n t e n o p o s i b i l i t ó i n c r e -

mentar en forma por l o demás rápida e l comercio ex ter i o r de '.^stos pa í ses , 

logrando más que dupl icarse entre l ó s años 1953-1965. Sntrs l o s afíos 

1950 y 1965 e l intercambio intraregional alcanz?, valores aproximados al 

71 per c i en to dtii comercio t o t a l , (Véanse cuadros 22 y 23 . ) 

Durante l o s primeros arios de funcionamiento, l o s países más indus-

t r i a l i z a d o s Checoslovaquia y Alemania Oriental , se constituyeron en l o s 

pr inc ipa les exportadores de maquinaria y equipo, a l a vez que inportaban 

productos agr í co las y materias primas. Como e l esquema de l r es to de l o s 

países era de rápida industr ia l i zac ión ( industr ia pesada) , comenzaron 

posteriormente a exportar maquinaria y equipo, e l mismo proceso s i g n i f i c ó 

Una e levación de l a demanda de productos primários internos , l o que redundó 

en una disminución de l o s saldos exportables. De manera que se ha logrado 

xm c i e r t o e q u i l i b r i o entre l a c o i ^ o s i c i ó n de l comercio externo a n i v e l 

1 / A i gual que en AIJVLC a n i v e l de países se presentan s i tuaciones d i spa -
r e s , de l a s cxiales haremos abstracc ión . 

^ Atraso en l a industr ia química, e l e c t r ó n i c a , industr ias t rad ic iona les 
productoras de bienes de consumo» 

/Cuadro 22 ' 
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Cuadro 22 

CO ÎJISCIO POR ML.ÁS JÍK PAI^S DSL GA^Í 
(liin porcenta jes d e l t o t a l de comercio) 

Países s o c i s l i s t a s Regto d e l mundo raxs o 
países Total Total CAM a / Otros Desarro- £¡n d e s -CAM a / 

l l a d o s a r r o l l o 

CASK ( t o t a l ) ICO ?1 .3 62,7 8 . 6 24 .2 4 .5 
1950 100 71.3 62.7 8 . 6 4 . 5 
I960 lÜO 60.8 11 .9 20 .4 6 . 9 
1964 . . 100 .. . 71c0 64.3 6 . 7 21.0 8 . 0 
1965 100 7Ccl 63.2 6 , 9 21c 0 8 .9 

Bi^raria 
1950 100 88,6 88,6 0 . 0 10. / . 1 . 0 
i960 100 C4.0 80.7 . 3o3 13-1 2 . 9 
196.'+ 100 78cO 75.0 3 . 0 17.2 4 . 8 
1965 100 76.7 73.7 3 . 0 19 .0 4 . 3 

Che coe slovaqiTxa 
9 .6 1950 100 55<,6 54.4 1 , 2 34 .8 9 .6 

I960 100 71 .8 64 .1 7 .7 17 .8 10 .4 
196H 100 73.2 68 ,4 i.. 8 17c 9 8 , 9 
1965 100 73-"? 68 .0 5 .2 18.0 8 ,8 

Alemania Oriental 
1950 100 72 72.3 0 . 0 27.7 0 . 0 
I960 100 75 .0 68.0 7 . 0 21.0 4 . 0 
1964 loo 76,3 72.2 4 . 1 19.9 3 . 8 
1965 100 73.9 69.5 4 . 4 21.6 4 .5 

Hungría 
1950 . 100 61„4 61 .4 0 . 0 32 .2 6 . 4 
i960 100 71.2 63.3 7 . 9 23.3. 5.5 
1964 100 69.2 65.7 3 .5 24 .1 6 .7 
1965 100 68.8 65 .4 3 . 4 23.9 7 .3 

Polonia 
1950 100 59 .1 58 .4 0 . 7 37 .6 3 .3 
I960 100 63 .1 56.8 6 .3 29.8 7 . 1 
1964 loo 63.7 59.6 4 . 1 28 .4 7 . 9 
1965 100 64.7 60 .5 4 . 2 26 .6 8 . 7 

iíumania 
1950 100 83.2 83 .2 - 11.4 5 . 4 
I960 100 73.0 66 .8 6 . 2 22.3 4 . 7 
1964 100 68.4 64.9 3 . 5 26 .2 5 . 4 
1965 100 65 .0 60.7 4 . 3 29 .0 6 , 0 

Unidn Sov ié t i ca 
1950 100 81 .1 59.9 21 ,2 15 .1 3 . 8 
I960 100 73.2 54.3 18 .9 1 9 . 0 7 . 8 
1964 100 69.7 59.3 1 0 . 4 20 .0 10 .3 
1965 100 68.8 58 ,0 10 .8 19 .2 12.0 

ñ ignte : Vestnik S t a t i s t i c , N® 5> uoscü, p , 9 5 . 
^ En l a s e s t a d í s t i c a s s o v i é t i c a s Mongolia e x t e r i o r está i n c l u i d a en GAKI-I, 

Su par t i c ipac i ón de l comercio de CAEM, s in embargo, e s de ninguna impor-
t a n c i a , 0 , 5 por c i e n t o . 
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Cuadro 23 

CRiSCIICEENTO DiiL COMERCIO MUNDIAL Y nüL COERCIO 
EUROPEO Y SOVIETICO (1958 - 1965) 

( Ind i ce de va lores 1 9 5 ^ 1 0 0 ) 

Area 0 p a í s 195S 1959 I960 1961 1962 1963 1964 1965 

Tota l mundial 100 107 119 124 131 143 16o 173 

iSxiropa Ctienfc-il y 
Üniorj Sovi»ítif.a 100 119 130 140 i 55 166 1.82 194 

Bulgaria 100 141 163 iño 209 >37 276 319 

Che coe s l o vaquia 100 116 131 142 149 161 174 187 

Alemania Oriental lOG 115 122 125 332 139 I5ií 162 

KuxigrJa 100 119 141 156 3.71 191 217 230 

Polonia 100 112 123 140 154 164 1S2 200 

Rumania 100 108 144 169 185 204 228 229 

Unión Sc / i é t j . ca 100 1?? 129 137 156 166 178 188 

Fuente; Internat ional Financia l S t a t i s t i c s , agosto 1966, pp ,34-35. 

/ d e p a í s e s , y 



" I h l -

de p a í s e s , ^ aunqiie debe tenerse presente que es te mismo hecho ha or ig inado 

ser i os problemas de e f i c i e n c i a , ^ que han s i g n i f i c a d o una atenuación de 

l a s corr i entes internas de comercio . • . 

La p l a n i f i c a c i ó n central izada desenseñó un r o l muy in?)ortante para 

l a movi l izac ión de excedentes, qus h i c i e r o n p o s i b l e alcanzar grados 

c rec i entes de indui tr ia lxKac ión . Este misn© hecho s i g n i f i e d minimizar 

l a in f luenc ia d e l mecanismo de mercado sobre l a evolución í iel aparato 

p r M u s t i v o , 

El monopolio e s ta ta l d e l comercio e x t e r i o r , conjanc-amente con l a 

separación de l o s n ive l es de p r e c i o s internos y l o s mundiaXas,- contribuyeron 

a l a conso3.idación de mr-delos de d e s a r r o l l o autcrquicosp qua guardan seme-

janza con l o s procesos de crec imiento hacia den&ro de l o s pa íses de América 

Latina-

Estos procesos de c i e r r e de cada uno de l o s pa íses con respecto a l 

r e s t o , se tradujeron en problemas de e f i c i e n c i a económica, agotamiento en 
3 / 

l a s tendencias de crecimiento d e l producto^*^ y disminución en e l crec imiento 

d e l comercio externo. 

La apar ic ión de es te t i p o de problemas, ha obligadc) a r ev i sar l o s 

esquemas de industriáis .zación y de p l a n i f i c a c i ó n o En l o s planes del ineados 

para e l per íodo 1966-70, se d i o e s p e c i a l inportancia a l d e s a r r o l l o d e l 

1 / • Lo que contrasta con l a e s t r w t u r a asimétrica d e l comercio e x t e r i o r de 
l o s países de Ac^rica Latina. 

^ Que. se aprecian en parte en l a composición de l a s exportaciones hacia 
países desarro l lados en donde un 75 por c i e n t o corresponde á combus-
t i b l e s y materias primas, 

^ Las tasas de crec imiento d e l per íodo 1960-64 (ver cuadro 21) son 
sensiblemente menores que l a de años o-nteriores. Especialmente para 
Chec os lovaquia , 

/ s e c t o r a g r í c o l a 
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sec tor a g r í c o l a , in f raestructura y dentro de l a industr ia a l a química y 

l a e l e c t r ó n i c a . Respecto a l o s planes se ha i n i c i a d o un proceso de deseen-

tral izaci iSn y un reforzamiento de l a l e y económica d e l va lor en l a p l a n i -

f i c a c i ó n de l a econorní?.,.—^ 

4^ 1"2 Princj.pior) tá-£looo ¿n que se sustenta e3. QKEX. 

La carta orgánica de l Consejo señala q i e l a s re lac i ones mutuas 

que íse establezcan entrs l o s países miembros, deberán respett.j:' loi? p r i n c i p i o s 

d e : conpleta igualdad.; r e s p e t o mutuo de l a independencia y i a soberanía; 

ayude f r a t e r n a l y b e n e f i c i o mutuo, 

I s p l f c i t o en l o s p r i n c i p i o s de completa igualdad - ayuda f r a t e r n a l 

y b e n e f i c i o mutuo-, está e l problema d e l e q u i l i b r i o reg iona l que adquiere 

e spec ia l re levanc ia debido a l o s fuer tes d e s e q u i l i b r i o s ex is tentes entre 

l o s pa í ses d e l CAF,H, Tc.iando comp indicador l a productividad s o c i a l d e l 
2/ t raba jo , -^ e igualando e l n i v e l d e Checoslovaquia como 100, l a s d i f e r e n c i a s 

3 / 

f luctuan de 115 en Alemania Oriental a 50 en Rumania;,"^ estas cónparaciones 

toman como base e l año 1963, habiendo i n f l u i d o en l a s mismas las elevadas 

tasas que alcanzaron l o s pa íses de menor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o . 

De a l l í que l o s p r i n c i p i o s de completa i^ialdad-ayuda f r a t e r n a l y b e n e f i c i o 

mutuo, estén or ientados a l©grar un d e s a r r o l l o equ i l ibrado a n i v e l r e g i o n a l . 

1 / P r e c i o s , c r é d i t o s , conjuntamente con es tab lecer estímulos materiales 
que están en func ión d e l resultado económico de l a ecpresa, 

2 j Ingreso nac ional d i v i d i d o por é l número de t raba jadores , 

2 / Siendo e l n i v e l de Mongolia más ba jo que e l de Rumania, 

/La "ayuda 



- 143 -

i a "ayvtía f ra terna l y e l b e n e f i c i o mutuo ' '^ están destinados a conseguir 

l a máxima movi l i zac ión de l o s reci irsos in te rnos , otorgaíido a l o s pa íses de 

menos d e s a r r o l l o , l o s recursos mater ia les , f inanc ieros y t é c n i c o s con e l 

f i n de explotar y 'aprovechar l o s recursos n a t u r a l e s . ^ 

El problema d e l e q u i H b r i o r eg i ona l es un aspecto ds preocupación ' 

constante en e l CAffi'I,' y cuyas d i scus iones t ienen r e l a c i ó n dii*cc t>a con e l 

res-i-.o de l o s princxpios-fundamentales de l a cooperación ecer'ó?nicc\o Esos 

p r i n c i p i o s son l o s de ; : 

el-C(iH$5lejo económico y l a e s p ^ í a l i z a c i ó n ds la producción; 

e f i c a c i a de l a producción; 

coordüiaciór. de l d e s a r r o l l o econtSmicOc . 

El .cotts:)le.io eoonót lco se entiende coiab l a necesidad de establecer , en 

cada uio de l o s j;¿?,;'3és m3.emb-,-o& un complejo rac i ona l de industr ias r e l a c i o -

nadas-y complementarias,.; en e l . que p a r t i c i p e l a agr i cu l tura , l a indus t r ia , 

l a extracc ión de materia prima y l a e laborac ión de l a misma, una d i s t r i -

bución adecuada de industr ias productoras de bienes de consumo y ds bienes 

de C e n i t a l , De modo de l o g r a r : ' -

~ un uso pleno y óptimo de l a s riquezas b á s i c a s ; 

- e l f o r ta lec imiento d e l s e c t o r i n d u s t r i a l especialmente de aquel las que 

•propxilsan e l p r o g r e s o ' t e c n o l ó g i c o ; 

- una o f e r t a e l á s t i c a en l a agr i cu l tura ; 

2 / ¿ í i tendido.éste en d o s - s e n t i d o s , uno general a l dar mayor movilidad a 
l a d i v i s i ó n i n t e n i a c i o n a l d e l t r a b a j o , y o t ro e s p e c í f i c o , a l n i v e l de 
l o s ©nvios mutuos producto de l o s acuerdos b i o m u l t i l a t e r a l e s , 

^ Por e j enp lo , diseño suministro e i n s t a l a c i ó n de equipos i n d u s t r i a l e s 
coii?3letos por parte de l o s de mayor d e s a r r o l l o a l o s de menor-, t ras lado 
g ra tu i t o , adelantos c i e n t í f i c o s y t e c n o l ó g i c o s , e t c . 

/ i n p u l s a r l a 
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- inpulsar l a r e a l i z a c i ó n de obras de i n f r a e s t r u c t u r a j 

- u t i l i z a r plenamente l a mano de obraj 

conjuntamente con u t i l i z a r desde todos l o s puntos de v i s t a l a s ventajas de 

l a e s p e c i a l i z a c i ó n internac ional tratando de es tab lecer conp ls j os económicog 

in t e rn ac i ona les . 

No debe perdei^se de v i s t a s in embargo l o señalado anteriormente en l o 

r e l a t i v o a l exceso de demanda de materias primas, y l a dupl i cac ión de 

inx'ersionesj consecuencias de l as formas en que l o s palees de l CAEM 

r e a l i z a r o n e l proceso de ináustr ia l i zac i ón« El contenido y l a s c a r a c t e -

r í s t i c a s de estos complejos varía segi3n e l grado de d e s a r r o l l o de l o s 

p a í s e s , l a asoc iac ián de e s t e p r i n c i p i o a l de l a e s p e c i a l i z a c i ó n pretende 

justamente superar l o s e s c o l l o s que se producen en e l proceso de in tegrac i ón , 

en "/irtud de l a e: ;¿5tencia de in tereses económicos encontrados» 

Respecto a l p r i n c i p i o de e f i c a c i a de l a producción, diremos que su 

o b j e t i v o pr imordia l es amentar la productividad d e l t r a b a j o s o c i a l , de 

forma de reduc ir a l mínimo l o s gastos tanto de materiales como de t raba jo 

en l a f a b r i c a c i ó n y transporte de l o s a r t í c u l o s producidos . En e l desa -

r o o l l o de l CAEM parecen haberse logrado incrementos sustantivos de l a 

productividad d e l t r a b a j o , que hubiesen resu l tado mayores de no mediar 

l a c reac i ón de industr ias p a r a l e l a s . Es interesante c i t a r que l o s o b j e t i v o s 

i m p l í c i t o s en l a e f i c a c i a de l a producc ión, varía según e l grado de desa*" 

r r o l l o , l o s de mayor d e s a r r o l l o persiguen " e l óptimo económico i n t e r n a c i o n a l " , 

l o s de menor d e s a r r o l l o en cauñíio enfat izan más l o s aspectos vinculados as 

i n t e n s i f i c a r e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n nac iona l ; e q u i l i b r i o de l a 

balanza de pagos , eE5)leo pleno y óptimo de l a fuerza de t r a b a j o , todos 

e s tos aspectos dentro de una concepción dinámica. 

/ E l p r i n c i p i o 
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E1 p r i n c i p i o r e l a t i v o a l a coord inac ión d e l ^desarrollo económico. 1« 

relacionaremos directamente con e l problema de coordinac ión de planes 

económicos que tratamos a cont inuac ión . 

4'-l'>3 Coordinacici : de l o s planes económicos 

Hemos d i v i d i d o ss te punto en dos ; i ) e l primero que abarca e l 

contenido^ alcance y aspectos metodo lóg icos , y i i ) e l segundo- que se r e f i e r e 

a l a eivoj-ución de l a coordinac ión de planea« 

4 o l o 3 o l Contenido» alcarKes, y aspectos metodológicos en l a 
coord inac ión de p l ^ e s 

Contenido y alcances? ' 

Los o b j e t i v o s interre lac ionados que persigue, la coord inac ión de 

plaiies son a grosso modo l o s s i g u i e n t e s : 

i Determinar l as proporciones que deben darse en e l d e s a r r o l l o de l a 

estructi f fa económica de cada uno de l o s p a í s e s , de modo de alcanzar un 

crecimiento equi l ibrado en l o s mismos. 

i i ) Lograr mediante l a d i v i s i ó n s o c i a l i s t a inter j iac ional d e l t r a b a j o 

l a más a l t a e f i c i e n c i a económica, de modo de l ograr tin elevado ritmo de 

crec imiento de l a producc ión , conjuntamente con s a t i s f a c e r l o más plenamente 

p o s i b l e l a s necesidades de l a pob lac i ón , tratando de minimizar e l gasto de 

t raba jo s o c i a l . ' ^ • 

i ü ) U t i l i z a r en forma plena y óptima l o s recursos naturales y económicos 

en tfodos l o s países a t ravés de -una coordinación.adecuada de l a e s p e c i a l i -

zación internac iona l de l a producción-

. i v ) Lograr tm d e s a r r o l l o r eg i ona l equ i l ib rado , de forma de el iminar 

gradualmente l a s d i f e r e n c i a s ex i s tentes entre l o s pa íses d e l CÁEM, por 

/medio de 
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n^dio de un proceso acelerado de lndustrializacx<5n en l o s países de menor 

d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o . 

Además d e l cumplimiento de estos o b j e t i v o s b á s i c o s , l a cocardiiiación 

de l o s p lanes , posibi . i . ita l a armonización constante entre la estrvictijira 

product iva y l a estructura y nivej. de l a demanda que c r e c e j cambia 

permanentemente. 

En cuanto a l a cobertvu'a, se hace e s p e c i a l h incapié en que cubra en 

primer w'?i*mino l a s /-amas f-Lmdamertalev's de l a prc'JuoGi6i.; y l a s obic.s de 

infravístructura especial^aents l a s vinculadas a l s e c t o r transporte . Tratando 

de asegurar l a producción de l o s artícxü.os más ingsortantes de manera de 

s a t i s f a c e r la demanda de l o s pa íses s o c i a l i s t a s , y l o s excedentes r.ccesarios 

para e l ooíúercio con te i ' ceros p a í s e s . 

Uno de l o s aspectos a l e s que se l e s c o n f i e r e mayor ircportancia es a 

l a cons ide i 'ac ión de l a evo luc ión d e l d e s a r r o l l o t e c n o l ó g i c o . 

Aspectos metodológj.c^s 

Para l a coordinac ión de l o s planes económicos se ap l i can dos métodos 

p r i n c i p a l e s , que gíjiardan r e l a c i ó n con dos etapas de l a c on fe c c i ón de l o s 

planes económicos. El primero de e l l o s c o n s i s t e en consultas b i l a t e r a l e s 

que se rea l i zan entre l a s i n s t i t u c i o n e s p lan i f i cadoras cuando l o s pa íses 

están preparando sus correspondientes planes n a c i o n a l e s ^ p e r s p e c t i v e s . ^ 

En dichas consultas se chequean l o s p r inc ipa les o b j e t i v o s imp l í c i t o s en 

l o s p lanes , procurando r e s o l v e r sobre bases comunes e l intercambio comercial 

3 / Primera fase de l a s c o n s u l t a s . 
2 / Para l o s planes d e l per íodo 1960-70, estas se e jecutaron en e l año 196/+. 

/ i n t r a z o n a l , como 
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in trazonal , como asimismo l o s problemas nás re levantes re ferentes a l a 

e s p e c i a l i z a c i ó n de l a prodiicíción con e spec ia l én fas i s en l a armonización de 

inversiones y l a cooperac ión t e c n o l ó g i c a y c i e n t í f i c a . 

Iji forma para le la se r ea l i zan labores a n i v e l r e g i o n a l , en l a que 

part ic ipan e l bureau de p l a n i f i c a c i ó n j ^ ' l a s comisionas perieuientes, e l 

Comité Ejecut ivo y e l Secret air'icidb. Estos t raba jos son de carácter 

ocnplsmeatario a l a s consultas S i l a t e r a l e s , y cons is ten en l a r o a l i z a c i ó n 

de estudios y a n á l i s i s conjuntos en base a l o s datos presentados por l o s 

paísf-'s miembros en base a u:..a metodología comtjn» 

Dado que l a s materias primas, l a energía y e l combustible^, son un 

f a c t o r l i m i t a t i v o para l a prodl^Goión y l a rea3..l3ación de ir .rers iones , l o s 

t raba jos de índo le r eg i ona l se centran en 3.a rfcal izaci5n de balances 

materiales de esoa f a c t o res de l a producción, en l o s cuales convergen 

l a o f e r ta y demanda de l o s pa í ses d e l CABI, Descubriéndose de esta forma 

e l superávit o d é f i c i t , de manera de diseñar l a s medidas necesarias para 

e l l ogro de un e q u i l i b r i o , o bien l a determinación de l o s f l u j o s p o s i b l e 

y / o necesarios de intercambio con t e r c e r o s p a í s e s . Tn algunos casos como 

combustible y energía se trazan proyecc iones a.más largo p l a z o , dada l a 

i n s u f i c i e n c i a de oroyecc iones quinquenales. 

La segunda etapa de l a c o o r d i n a c i ó n , ^ real izada también con carác ter 

b i l a t e r a l , pero .can una mayor p a r t i c i p a c i ó n de l a s ecfíresas nac ionales , 

t i e n e por o b j e t o r e s o l v e r los .problemas a. l o s cuales no se l e s ha encon-

trado una so luc i ón sa t i s fac tor ia . , en l a primera fase de d i s cus iones . Las 

3 / Véase, organigrama f i n ^ c a p í t u l o . 
. 2 / 0 segunda fase de cons i i l ta , 

/ d e c i s i o n e s de 
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decisiones de los gobiernos y las recomendaciones de las instituciones del 

CAEM, sirven cojflo antecedente de las mismas. 

La firma de los protocolos acordados entre las directivas dé los orga-

nismos de planificación^ en los cuales se especifican los acuerdos de espe»-

cialización, inversiones^ cooperación tecnológica y los intei-cambios mutuos 

de mercancías, ponen ténidno a esta etapa. En base a dichos protocolos se 

realisan posteriormente los acuerdos económicos y comerciales a largo plazo 

entre lo3 países miembroso 

Eíi base a esos antecedentes, las unidades del CAEM elaboran una eva-

luación de los planes perspectives y de los acuerdos económicos alcanzados. 

Todas las tareas de coordinación analizadas,, se ven facilitadas 

enormemente, por disponer los países de estudios metodológicos para obtener 

índices coiT^arables de; 

- ingreso nacionalj 

- ingresos de la población; 

- de salarios; de preciosj ' 

- costo de la producción; inversiones, etc. 

Como asimismo nomenclatura uniformes de los productos industriales y 

agrícolas. Estos estudios son elaborados por las comisiones de técnicos 

que traba ̂ n en el seno del GAEM, 

4.1»3.2 Evolución de la coordinación de planes 

En función de los caracteres del desarrollo y de las modalidades 

del intercambio (los cuales hasta cierto punto son función de los caracteres), 

suelen distinguirse dos períodos claramente diferenciados dentro del funcio~ 

namiento del CAÊ Í, que es pertinente señalarlos dado que las formas de 

/coordinación del 
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d e s a r r o l l o estuvie i^n desde luego i n f l u i d a s por l o que acontec ió diirante 

l o s niismos. 

El primer per íodo conprende desde l a i n i c i a c i ó n d e l üáEM hasta l a 

segunda mitad de l o s años 50. Periodo que corresponde a l comienzo de l a 

i n d u s t r i a l i z a c i ó n , ^ y que se c a r a c t e r i z a fundamentalmente por un intercambio 

de excedentes, basados en acuerdos comerciales b i l a t e r a l e s que en su mayor 

parte eran de largo p l a z o , l a coord inac ión de l o s planes económicos no 

fue planteada en forma d i r e c t a , s ino más b ien fue un producto o consecuencia 

d e l establecimiento de l o s acuerdos comerciales a largo p l a s o . Por l o que 

no es de extrañar que se hubiesen desarro l lado dentro de l o s marcos e s t r i c t a -

mente nac ionales , industr ias p a r a l e l a s , crec imiento sumamente extensivo en 

l a industria (abarcando una anpl ia gama de l sur-Dldo t o t a l de productos dentro de 

ijn secítor) , en slrii.esis un uso inadecuado de l a s inversiones rea l izadas en 

l a reg ión , 

l a dupl i cac ión de invers iones producto en gran parte de l a f a l t a de 

coordinación de l o s planes nac iona les , c reó conc ienc ia en torno a l a 

necesidad de i r hacia una coordinac ión reg iona l d e , l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o 

nacionales (segundo p e r í o d o ) , basada en l a e s p e c i a l i z a c i ó n y cooperación en 

l a producción, l a s d iscus iones a l respecto culminan con l a aprobación de 

l o s Pr inc ip ios Fundamentales de l a Div is ión Internacional S o c i a l i s t a d e l 
2 / 

Trabajo,-^ cuya expresión i n s t i t u c i o n a l deberían ser l a c reac i ón de o r ^ -

nismos supranacionales de p l a n i f i c a c i ó n como asimismo de enpresas integradas . 

1 / Téngase presente l a p o l í t i c a de carác ter autárquico que eir^srendieron 
durante este" per íodo l o s p a í s e s , . . . 

T j Año 1962.' 

/ f e t o s es fuerzos 
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Estos es fuerzos as f i n i c i a d o s se han traducido en un mejoramiento de l a s 

formas de cooperac ión económica, y de l a d i v i s i ó n internac ional de l trabaje» 

Los problemas r e l a t i v o s a l e q u i l i b r i o r eg i ona l no han encontrado una so luc ión 

plenamente s a t i s f a c t o r i a , , l o que ha entrabado l a v i a b i l i d a d que e l proceso 

requiere para l l e v a r a d e ^ n t e l o ¿ ^'principios" est ipi i lados« 

Las reformas ec;onómicas irrcernas que se están r e a l i z a d o en l o s países 

miembros ( incent ivos mater ia les , descentra l i zac i ón de l a p l a n i f i c a c i ó n , e t c . ) , 

necesariimente terjárán que l l e v a r a cambios cua l . i ta t i " os respycto a l a s 

r e l a c i o n e s que se dan entre sstos pa íses como taiiibien l a forma de c o o r d i -

nación entre l o s mismos. 

Es necesar io c a l j . f i c a r cuales fueron l o s resultados ottenidoE; sin l o s 

intentos do coordinaciun de planes en e l segundo per íodo a q_ae hacíamos 

r e f e r e n c i a , porque s i b ien esta coordinac ión se t radu jo en una ajnida para 

l a r e a l i z a c i ó n de l o s planes nacionales y para l ograr es tab i l idad a l a rgo 

p lazo en l a s r e l a c i o n e s comerc ia les , ha encontrado algunas d i f i c u l t a d e s 

provenientes d e l c o n f l i c t o entre p l a n i f i c a c i ó n supranacional e intereses 

n a c i o n a l e s , ^ 

A p a r t i r d e l concepto d e l "óptimo económico in ternac iona l " dentro 

d e l contexto de l a e s p e c i a l i z a c i ó n de l a producc ión , se suponía que era 

t a l l a interdependencia ex is tente entre l o s pa íses miembros, qué se inponía 

l a necesidad de una p l a n i f i c a c i ó n supranacional y su consecuente r a t i f i c a c i ó n 

en términos i n s t i t u c i o n a l e s a través de la c reac ión de vxi organism» supra-^ 

nacional de p l a n i f i c a c i ó n . ^ 

Como asimismo d i f i c u l t a d e s re ferentes a l cor^epto d e l mercado internac ional 
s o c i a l i s t a - ( e f i c i e n c i a , problemas de comparabil idad, e t c . ) . 

g / Conjuntaniente con eiqjresas mult inac ionales , que era l o que contenía e l 
proyecto de Kruschev d e l año 1962» 

/ A l planteamiento 
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Al planteamiento de p l a n i f i c a c i ó n c e n t r a l i z a d a ^ se opusieron dos t i p o s 

de d i f i c u l t a d e s , unas de carác ter conceptiial r e f e r e n t e s a que e l n i v e l d e l 

d e s a r r o l l o de l a s fuerzas productivas y l a s i tuac ión alcanzada en térniinos 

de l a d i v i s i ó n interrif.,cj.onal d e l t raba jo no correspondían a l a s i tuac ión 

de óptimo internac iona l n i a una interdependencia may elsvadj, , o tras de 

carácter p o l í t i c o bi'sada en esos mismos j u i c i o s provenían Í3 l o s pa íses de 

menor deüsrroHo rel3 . t i : /o . De rnsixera que surgieron en est.03 países p lantea -

mientos contrar i os a l a coordinac ión m u l t i l a t e r a l de l o s planss' económicos, 

como asimismp opos i s ión a la c reac ión de eiupresas mixt.as^ por conceb i r las 

incompatibles con l a soberanía de l o s países» Con l o cual l a coordinación 

3co;:.óiid.ca se l imi ta á acuerdos b i l a t e r a l e s , - ^ y a n i v e l multinacional se 

res t r inge a n i v e l e s . d e información re c íproca y r e a l i z a c i ó n de estudios 

compar'-ítivosu 

1 / Que se señalaba en l o s prop ios "Pr inc ip ios fundamentales de l a d i v i s i ó n 
in ternac iona l s o c i a l i s t a d e l t r a b a j o " , 

7 j Recuérdese l o analizado en punto 4 . i « 3 . 1 (sobre todo e l carác ter y 
alcance de l o s mismos)» 

A . 2 Una 



- 152 -

4 »2 Una experiencia latinoamerj^cana: El Mercado Común Centroamericano 

Creemos que e l estudio de l MOCA, en e l aspecto e s p e c í f i c c de coordinac ión 

de p lanes , es ú t i l a l menos por t r e s motivos : 

i ) Primero por t ra tarse de una experiencia de carácter lat inoamericano, 

condicionada entonces por elenieiitos comunes - dentro de c i e r t o s l í m i t e s - a l 

r e s t o de l o s paxsev"? de l a región» Con l o cual se pueden extraer exper iencias 

y conc lus iones , que son más fáci lmente as imi lab les a l a temática de nuestros 

prdximos c a p í t u l o s , 

i i ) Segundo porque en contraste con l o que ha ocurr ido en ALA1C, e l 

problema de coordinac ión de planes ha estado en e l tapete de 3.as d i s cus iones , 

tanto en l a s de carác ter t é c n i c o como en l a s de carác ter p o l í t i c o , 

i i i ) Porque a r a í z de esas discusiones se har rea l i zado algunos p lantea -

mientor. t é c n i c o s , ee han creado algunos cuadros i n s t i t u c i o n a l e s , que po ten -

cialmonte pueden ser ú t i l e s para l a r e a l i z a c i ó n e f e c t i v a de una p o l í t i c a 

r eg i ona l de d e s a r r o l l o equ i l ibrado , 

E?itamc3 consc ientes s in embargo, de que l a superestructura i n s t i t u c i o n a l 

d e l MHCA en s s t e y o t ros aspec tos , se ha adelantado por a s í d e c i r l o - a l 

d e s a r r o l l o de l a in f raes t ruc tura económica. De modo que l o s mecanismos 

i n s t i t u c i o n a l e s no correspor»ien a l a rea l idad de l t i p o de intercambio, d e l 

t i p o de coii?)lementación econóirdca ex is tente entre l o s pa í ses miembros. 

/ 4 . 2 . 1 Elementos 
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4 . 2 . 1 l lementos que han f a c i l i t a d o l o s intentos de coordinación 
de planes 

Memás de los factores de homogeneidad a que se hizo referencia 

en capítulos anteriores, creoLo,: que han sido dos los elementos qr.e más 

han contribuido a facilitai- las labores de coordinación de planes y por 

ende de vinculación eutre les procesos de integración y las políticas nacio-

nales de desarrollo; 

i ) El inipulso que se dio en ios cinco países, a la realiKación de 

planes de desarrollo. 

i"!.'̂  La 3^bor destacada que le ha correspondido desen ĵefiar en úentroa-

mérica a la misión conjunta áe progj-amación. A lo cual nos rereriremos 

posteriormente. 

Respecto al primero de ellos podemos señalar que desde un ccTiienzo, la 

instit^icionaliaacióa de la planificación racional en úentroamárica estuvo 

vinculada con el proceso de integración económica, fortaleciéndose asi la 

planificación con el movimiento de integración. En tres países (Costa iiica. 

El Salvador v Nicaragua) las oíicinas de planificación se consolidai'^n^ 

después de la firma del Tratado General de Integración Económica Centro-

americana j en los dos países restantes, en que ya existían oficinas 

encargadas de realizar planes (Guatemala ^ y Honduras ^ ) las labores 

de las mismas se restringían a la elaboración de planes de inversión a 

mediano plazo. 

H . 1962-19031- • -
• Eí Consejo Nacional de P l a n i f i c a c i ó n fue creado en 1955* ••' 

El Consejo Nacional de Economía de Honduras data de 1955» 

/Actualmente todos 
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Actualmente todos l o s países d e l área han elaborado planes nacionales 

de d e s a r r o l l o para e l per íodo 1 9 6 5 - 6 9 ^ ^ en l o s cuales se ha conseguido un 

grado elevado de homogeneidad desde e l punto de v i s t a de cobertura y meto-

d o l o g í a . 

El que se haya conseguido e l grado de homogeneidad señalado no supone 

necesariamente que ya haya una coordinación estrecha entre l a s d i f e rentes 

p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o , pues e l problema de l a coordinación no 

se l imi ta a l a uniformidad metodológica, s ino que se re lac i ona fundamental-

mente con l a armoniaacién en l a s concepciones básicas de l a s p o l í t i c a s 

económicas de l o s d i s t i n t o s p a í s e s . Subsisten aun discrepancias entre l a s 

po l í t t i cas nacionales de d e s a r r o l l o , l a s que en parte fueron puesta-?, de mani-

f i e s t o en l a con f rontac ión que r e a l i z ó l a Misión Conjunta en^re l as p o l í t i c a s 
2/ 

s e c t o r i a l e s nacionales y algunos enfoques prel iminares a n i v e l r e g i o n a l , - ' 

y más recientemente en e l "Informe sobre l o s planes nacionales de d e s a r r o l l o 

y e l progreso de in tegrac ión económica de Centroamérica", documento elaborado 

por e l Comité Ád-hoc de l a Nómina de l o s Nueve En l a nota introductor ia 

de es te docuiiento se d i c e : " ¿1 examen de l o s c i n c o planes nacionales de 

d e s a r r o l l o de l o s pa í ses centroamericanos que r e a l i z ó e l Comité ad-hoc de 

l a Nómina de l o s nueve, h izo r e s a l t a r l a urgencia de su coordinación a l 

n i v e l r e g i o n a l " . £n o t r o cap í tu l o d e l mismo informe se señalan algunas 

1 / El plan de Costa Rica cubre e l período 1965-68, 

2 / Para e l caso d e l s e c t o r industr ia l véase . Misión uon^iinta de Programación 
para Centroamérica, Informe de l a r e u n i f e i n t e r i n s t i t u c i o n a l para d i s c u t i r 
e l doc\3mento; Bases para un programa centroamericano de d e s a r r o l l o 
i n d u s t r i a l . 

2 / Con fecha de agosto de 1966. 
/ c a s o s de 
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casos de d u p l i c a c i ó n de p r o y e c t o s de i n v e r s i ó n , que s e i d e n t i f i c a r o n en e l 

e s tud io comparativo de l o s p lanes c ^ 

Misión Gon.lunta de programación para- Centroamérica. Las bases de 

su c r e a c i ó n se encuent-ran en e l planteamiento hecho por l o s estados s i g n a -

t a r i o s d e l Tratado rxeneral de In tegrac i ón Económica ante l a Conferenc ia de 

Punta d e l Es te , donde se señalaba que l a i n t e g r a c i ó n centroámericana 

c o n s t i t u í a un es fuer co con junto de d e s a r r o l l o , no l i m i t á n d o s e , en c o n s e -

cuencia^ en forma exc lus iva a l o s aspec tos de" p o l í t i c a c o m e r c i a l . I'ue a s í 

como en 1962 e l Consejo: Sbonámco Centroamericano s o l i c i t ó a l a OE-4, e l BID 

y la.QEPAL, l a formación .de l a Misión Oonjunta de Programación que p r o p o r -

ciorxaría a s i s t e n c i a t é c n i c a a l o s organismos de p l a n i f i c a c i ó n de l o s Estados 

centroamericanos o El rdsmo año e l Comité de Coordinación OEÁ/BID/CUPAL, 

a c c e d i ó a esa pe t i c i ón^ e s t a b l e c i é n d o s e ademas un Comité Asesor para d i r i g i r 
2/ 

a l a Misión. 

l a Misión Conjunta ha r e a l i z a d o l a b o r e s tanto a n i v e l nacional , - como 

regional.,. Las primeras han s i g n i f i c a d o además d e l reforzamient:^ de l o s 

e s f u e r z o s r e a l i z a d o s por l o s g o b i e r n o s , l a adopción de una metodología 

cojsán.} l o que unido a l a s imi l i t i id lograda en e l per i odo de cobertura d e l 

p l a n , ha permit ido e s t a b l e c e r comparac iones -d i rec tas entre l a s bases dé l o s 

programas n a c i o n a l e s , y entre es tos y l o s programas o e s t u d i o s r e g i o n a l e s . 

Las tareas que a n i v e l r e g i o n a l r e a l i z ó l a Misión Coñjtmta de 

Programación se v i e r o n f a c i l i t a d a s , por l a estrecha c o l a b o r a c i ó n que mantuvo 

P o l í t i c a , de d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l - Capítulo IV - s e c c i ó n D. Fal ta de • 
c oord inac i ón r e g i o n a l de l o s - p l a n e s - Dupl i cac ión de p r o y e c t o s , 

tJ Integrado por e l S e c r e t a r i o G e n i a l :de l a üIECA, e l Pi 'esidenté de l 
BCIE y representantes de OEA/BID/CSPAL, 

/ d e s d e un 
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desde xin comienzo con o t ros organismos reg ionales y fundamentalmente con l a 

SIEGA. La co laborac i ón se desarroll<5 tanto en l a preparación de t raba jos 

e s p e c í f i c o s como en l a p a r t i c i p a c i ó n de reuniones, (entre otras l a s de 

subcomités d e l Comité de Cooperación Económica d e l Istmo Centroamerican©). 

De este modo, muchos t raba jos fueron rea l i zados en forma conjunta por dos 

o más i n s t i t u c i o n e s . El hecho de que se hayan aunado l o s esfuerzos de 

d i f e r e n t e s institucione.^ es s igni jTicativo dada l a escasez ds racm-sos t é c n i c o s , 

s i tuac i ón que se da en toda América Latina, 

.. ii.. 2«.2 La coord inac ión de l o s planes de d e s a r r o l l o 

Para aprec iar mejor l o que ha venido ocurriendo en e l proceso de 

coord inac ión de planes dentro d e l Mercado ComaSn CentrcameriCc..no conviene 

separar l a s manifestaciones de t i p o i n s t i t u c i o n a l de l o s aspectos de 

elaboraTióii de es fuerzos regiona3.es y de compat ib i l i zac i ón de l o s mismos 

con l o s de carác ter n a c i o n a l , 

4 . 2 . 2 . 1 Aspectos de carác ter i n s t i t u c i o n a l 

Han contr ibu ido a conso l idar e l avance en e l progreso de 

coord inac ión de p3.a,nes de l o s pa íses centroamericanos; además de l o s t raba jos 

concretos a que se hace r e f e r e n c i a más adelante , l a s reiiniones de l o s í>irectore8 

de P l a n i f i c a c i ó n y l a s de carác ter i n t e r m i n i s t e r i a l ^ y de n i v e l j erárquico 

s i m i l a r , 

j-a primera reunión de Directores de P l a n i f i c a c i ó n fue convocada por l a 

SISCA atendiendo a una sugerencia de l a Misión Conjunta. Se r e a l i z ó durante 

1 / Reuniones de Ministros de Economía y Hacienda (Guatemala, a b r i l de 1965)» 
J 'ün is t ros de Economía y de Obras Públ icas (septiembre de 1963) j Consejo 
E j e c u t i v o , Direc tores de organismos de p l a n i f i c a c i ó n y Presidentes de 
i n s t i t u c i o n e s nacionales de fomento. 

/ e l mes 
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e l mes de. noviembre de 1 9 6 4 , ^ y fue inst i tuc ional izada en l a misma fecha 

por e l Consejo Bíiqndmco Centroamericano durante su Tercera Reunión Ordinaria 

mediante l a reso luc ión N® 16, por l a cual se d e s i ^ a b a a l a Reunión de 

Directores de P lan i f i ca c i ón cow> órgano asesor de l propio oonsejn Económico» 

- El papel que-han cujiplida'estos encuentros de Directores de Planificación 

se aprecia al pasar revista a los temas que han sido objeto de discusión. 

La primera reunión estuvo centrada en l a d iscus ión d e l documento "Lineamientos 

para ur̂ a p o l í t i c a de desarro l l o r e g i o n a l " » ^ Respecto a l resultado de l a . 

misma se d i ce en l o s an'iecedentes d e l informe de l a segunda rexnión: "En 

dicha ^reunión ( l a primera) se l l e g a a acuerdos sobre : 

- 1 ) l as ob j e t ivos de la. p o l í t i c a centroainericana de desarro l l o económico 

y s o c i a l señalando especialmente l a necesidad de alcanzar un crecimiento 

econósiico sostenido , e i desarro l l o equi l ibrado de l o s cinco estados y un 

e q u i l i b r i o interno en e l desarro l l o de cada estado; 

2 ) l a p o l í t i c a económica requerida para alcanzar dichos ob je t ivos en 

l o s canpos de l comercio e x t e r i o r , inversiones púb l i cas , inversión privada, 

inversiones extranjeras , p o l í t i c a f inanc i e ra , reforma administrativa y "• 

red i s t r ibuc ión d e l ingreso ; y . . . • 

3 ) l o s mecanismos necesarios para l a formulación de l a p o l í t i c a • 

regional de desarro l l o en re lac i ón con l o cual se recomienda i n s t i t u c i o n a l i z a r 

l a Reunión de Directores de P l a n i f i c a c i ó n y crear l a Comisión Centroamericana 

de Comercio Sjcterio?*",. ^ 

1 / Tuvo lugar en San José de Costa Hica. 
Docxamento preparado p o r . l a M s i ó n Conjimta de Programación. 

•• • • /Durante su 
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Durante su Tercera Reunión Ordinaria celebrada en San José, Costa R i ca , 

en novienibre de 1964^ e l Consejo Económico Centroamericano, recomendó asimisjao 

a l o s gobiernos .«•• " f a c u l t a r a sus respec t ivos o rgan isms de p l a n i f i c a c i ó n 

para que puedan actuar con» instrumentos de coord inac ión de p o l í t i c a y métodos 

a l n i v e l r eg i ona l y asesorar a l Consejo Económico, sug ir iéndo le l o s canpos 

que pudieran ser o b j e t o de a c c i ó n conjunta y evaluando e l d e s a r r o l l o de l o s 

programas de alcance r e g i o n a l " » . . La segunda reunión de l o s d i r e c t o r e s de 

p l a n i f i c a c i ó n ^ estuvo destinada a l a d i s cus ión de l o s informes de t i p o 

r e g i o n a l y de naturaleza s e c t o r i a l , y de l o s resultados prel iminares de l a 

con f rontac ión de es tos enfoques con l o s t raba jos de carác ter nac i ona l . 

Estos documentos fueron elaborados por l a Misión Conjunta en co laborac ión 

con o t ros organismos r e g i o n a l e s , 

Ea hecho de que l a s reuniones de Directores de P l a n i f i c a c i ó n hayan 

pasado a formar parte d e l proceso de in tegrac i ón , a l c o n s t i t u i r s e en un 

órgano asesor d e l Consejo Económico Centroamericano, ha permitido aprec iar 

l a s Ventajas derivadas de l a contras tac ión de l a s p o l í t i c a s nacionales de 

d e s a r r o l l o , única forma de i r s e acercando a una coord inac ión progresiva de 

l a s mismas, con e l o b j e t i v o de aunar l o s es fuerzos de l a s p o l í t i c a s de 

in tegrac ión y d e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n para e l l o g r o de un mayor y 

más equi l ibrado ritmo de crecimiento de l a r e g i ó n . 

Otra de l a s reuniones de carác ter i n s t i t u c i o n a l que se r e a l i z ó en 

Centroamérica fue l a de Ministros de Economía y Hacienda, convocada por 

l a Secretar ía Permanente d e l Tratado de Integrac ión Económica, En e l l a 

} ¡ / De l o s alcMices de l a misma se hace r e f e r e n c i a más adelante a l comentar 
l a s c a r a c t e r í s t i c a s de l o s t raba jos que fueron presentados a esa reuni&i , 

/ s e h izo 
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se h izo e spec ia l hincapié en l a necesidad de que l o s pa í ses centroanericanos 

continúen e l proceso de coord inac ión de sus p lanes , como tarea permanente. 

4»2o2»2 Enfoques reg iona les y ccanpatibi l izacidn con l o s de c a r á c t e r 
nac ional 

Los t raba jos r e g i o n a l e s , en su mayor parte elaborados p o r - l a 

Misión Conjunta, pueden d i v i d i r s e en dos c a t e g o r í a s : aquel los que son • 

hasta c i e r t o punto indeperidientes de l a forma en que se desarro l lan las 

labores a n i v e l nac ional y o t ros que están en función d e l avarx:e de l a s , 

ffiisnasn 

Entre aquel los que t ienen carác ter nsás ^dependiente se encuentra e l ' 

a n á l i s i s de l a s metas es tab lec idas en e l programa de Integrac ión Económica 

Centroamericanaj para ese f i n , l a Misión Conjunta p a r t i c i p ó en reuniones 

de l o s s v - b c o n d t é d e l Comité de Cooperación Económica, Esto t i e n e 

iuportancia^ dado que l o s t raba jos reg iona les deberían estar determinados en 

gran medida por l a s or ientac iones de dicho programa» Otros t raba jos que 

fueron rea l i zados dentro de esta misma l í n e a son: 

- l o s estudios encaminados a l estableci iniento de un sistema de cuentas 

nacionales sobre bases uniformes para l o s c i n c o p a í s e s j 

l a preparación de metodologías comunes para e l comercio e x t e r i o r , y 

o t ras e s t a d í s t i c a s b á s i c a s . 

Estos es fuerzos que han tendido a s istematizar informaciones y 

metodologías, para i r logrando c i e r t a uniformidad, son necesar ios para , 

posteriormente r e a l i z a r a n á l i s i s reg iona les que permitan f a c i l i t a r l a s 

cojaparaciones entre p a í s e s . 

1 / Viviendaj e l e c t r i f i c a c i ó n , t ransporte , e s t a d í s t i c a s b á s i c a s , e t c . 

/ a a t r e Iws 
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Entre l o s t raba jos que dependen de l o s avances que se hagan a n i v e l 

nac i ona l , se encuentran l o s datos bás icos para e l d iagnost i co r e g i o n a l , 

y l a e laborac ión d e l d iagnós t i co propiamente dicho* Este tSltimo, a su 

vea , p lantea condic iones que l o s t raba jos reg ionales de carác ter s e c t o r i a l ^ 

deben c tu ip l i r . En es te t i p o de act iv idades TOrecen destacarse l o s s i gu ientes : 

i ) "Lineamientos para una p o l í t i c a de d e $ a r r o l l o r e g i o n a l " ; 

i i ) "Bases para un programa centroamericano de d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l " ; 

i i i ) "Lineamientos de un programa de d e s a r r o l l o agropecuario para 

Centroamérica 1965-69" ; 

i v ) "Coordinacián r e g i o n a l de l o s programas de invers iones p ú b l i c a s " , 

l a d i s c u s i ó n de es tos planteamientos se r e a l i z ó a t r e s n i v e l e s : 

a ) en l o s órganos e j e c u t i v o s y asesores d e l Tratado de Integrac ión 

(por e j e n p l o . Reunión de Directores de P l a n i f i c a c i ó n ) ; 

b ) reuniones de carác ter i n t e r i n s t i t u c i o n a l (SIEGA; FÁO; ICAITIj 

9CIE; e t c . ) l 

o ) confrontamiento con l o s puntos de v i s t a nac ionales , 

A cont inuac ión se anal iza en forma sumaria e l contenido de algunos 

d^ es tos t r a b a j o s , 

Lineairdentos para una p o l í t i c a de desanro l lo reg iona l 

Este t r a b a j o t i e n e como propós i t o señalar l o s o b j e t i v o s y l a s p o l í t i c a s 

que deberían conformar vm plan centroamericano de d e s a r r o l l o económico, 

encuadrado dentre de l a s c a r a c t e r í s t i c a s d e l proceso de integrac ión y de 

l o s l ineamientos de l o s planes nac iona les . La d i s c u s i ó n de estos l i n e a -

mientos f a c i l i t a l a toma de d e c i s i o n e s , de modo que e l proceso de integrac ión 

pueda ganar en profundidad y sobre estas bases se podrían elaborar progranas 

/ d e alcance 
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de alcance reg i ona l para algunos s e c t o r e s . El dociunento cont iene proyecc iones 

de l a s var iab les macroeconómicas nás inportantes hasta e l año 1974 (producto , 

consumo, invers ión , i i ^ o r t a c i o n e s , exportac iones , necesidades de f i n a n c i a -

miento externo, e t c . ) * 

Entre l o s planteamientos de p o l í t i c a eooncndca que figxjran en el- trabaj© 

c i t a d o , se ind i ca l a necesidad de . . . "formular a n i v e l reg iona l una p o l í t i c a 

de desarro l l o económico que enmarque l a s medidas que se tomen en esta materia, 

a e f e c t o s de ev i tar contrad icc iones entre l a s mismas^ Para e l e f e c t o s e r í a 

necesaria la i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de un sistema centroame?".ioano de -p lani~ 

f i c a c i ó n que abarqué tanto a organismos reg ionales como n a c i o n a l e s " . ^ 

Otro de l o s planteamientos expone l a convenienc ia .de "adoptar una p o l í t i c a 

comjSn respecto a 3a i n v e r s i ó n ' e x t r a n j e r á , señalando l o s catnpos de ac t iv idad 

a l o s que se puede d i r i g i r y esoableciehdo norma?? con respec to a l a s remesas 

de u t i l i d a d e s " , ^ 

El interés p r i n c i p a l d e l documento quizás radique en dar .un enfoque de 

largo p lazo a l problema d e l crec imiento equi l ibrado y sus vincvLlsciones 

con l a in tegrac ión , con l o c-uil además de d e f i n i r deteraariados o b j e t i v o s de 

índo le reg ional y l a s medidas de p o l í t i c a económica para a l canzar l os , 

proporciona un marco de r e f e r e n c i a pera elaborar l o s planes nac iona les . 

iteses para im prograrfiB centroamericano de d e s á r r ó l l o i n d u s t r i a l ' -

Ebte t raba jo forma parte de l o s enfoques de t i p o s e c t o r i a l y adquiere 

e spec ia l importancia debido a l c a r á c t e r e s t r a t é g i c o de l a industr ia en e l 

1 / Véas^sj Misión Conjunta de Programación para Centroamérica, Lineamlentos 
para una p o l í t i c a de desarro3-lo regional^ Guatemala, septiembre de 1904, 
página 6, 

2/ Ib id - página 7 . ,• . 
/ p r o c e s o de 



- 162 -

proceso de d e s a r r o l l o . Interesa , adeinás, por t r a t a r s e de uno de l o s sec tores 

donde se han presentado mayores d i f i c u l t a d e s para arnionizar e l enfoque 

r e g i o n a l con l a s p o l í t i c a s nac iona les , sobre todo en l a s industr ias llamadas 

dinámicas M 

El traba;3o se e laboró sobre l a base de log d iagnós t i cos r ea l i zados en 

l o s p a í s e s , l o s inventar ios de proyec tos , l a encuesta industr ia l l levada 

a cabo en e l área y l o s estudios sobre ramas i n d u s t r i a l e s . Los p r i n c i p a l e s 

o b j e t i v o s d e l programa son: 

i ) demostrar e l papel dinámico que I3 corresponde desempeñar a l se c tor 

i n d u s t r i a l para que r esu l t en v iab les l a s metas generales de crecimiento que 

l o s pa í ses se f i j a r o n para e l per iodo 1 9 6 5 - 6 9 ; 

i i ) señalar que ese dinamismo es función del crec imiento probable de l a 

demanda interna , de l a s p o s i b i l i d a d e s de sus t i tuc i ón de importaciones y de l 

auiiento de l a s exportac iones j 

i i i ) a g i l i z a r e l proceso de integrac ión aprovechando las ventajas CQn?»-

r a t i v a s de cada p a í s y logrando l a p a r t i c i p a c i ó n de Óstos en l o s b e n e f i c i o s 

de l a in tegrac ión centroamericana; 

i v ) r e f o r z a r e l proceso de transformación que ejqjerimenta l a estructura 

d e l producto i n d u s t r i a l , in ic iando o reforzando las ac t iv idades de l grupo de 

industr ias intermedias y metal-mecánicas. 

Las d iscus iones p o s t e r i o r e s con l o s grupos nacionales permitieron 

descubrir algunos de l o s casos más in^iortantes de dupl i cac ión de inversiones 

que se produc ir ían en e l área en e l caso de cumplirse l a s metas es tab lec idas 

1 / Téngase presente l a s d i f i c u l t a d e s que han entrabado e l normal funciona-* 
miento d e l Régimen de Industrias de Integración (Véase cap í tu l o I I ) 

/ e n l o s 
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en l o s planes de l o s respec t ivo j s jpa í ses ' .^ . ' 

£¡n e l a n á l i s i s de proyectos e s p e c í f i c o s se hace patente e l exceso de 

o fer ta que resul ta de sumar l a s de d i f e rentes países y con?)ararlas con l a 

demanda reg iona l . A s í , por ejeii$)lo, en e l caso d e l amoníaco, s i se rea l i zan 

l o s proyectos prev i s tos en l o s p lanes , segán las estimaciones de la demanda, 
2/ 

se u t i l i z a r í a só l o un 50 a 60 por c i ento de l a capacidad ins ta lada . - ' Con 

respecto a l a s fábr i cas de s o s a - c l o r o , podría producirse una o f e r ta de t a l 

magnitud que dupl icar ía la demanda. La siderurgia presenta un problema 

s imi lar , pues l a suma de l o s proyectos existentes parece superar la demanda 

centroamericana. En l o que s e . r e f i e r e - a ' l o s combustibles, existen en l a 

región c inco r e f i n e r í a s de petró leo (en El Salvador, Nicaragua, ^^sta Rica , 

y dí.s en Guatemala), y se encueíitran muy avanzados l o s p r o y ^ t o s para ins ta lar 

otra en Honduras, El número.de r e f i n e r í a s parece excesivo y per;3údica l a s 

perspectivas de l a industria petroquímica a l misino t ienpo qué elevá l o s 

costos de producción. 

Así como hay varios :Casos en- e l sector industr ia l de una pos ib l e 

o fer ta excedente, en muchos o tros la aKpliación de l a producción se programa 

teniendo en cuenta las. posibil idade's de exportar a l r es to de Géntroamórica, 

pero s in acompañar esos estudios de una considerac ión suficientemente amplia 

sote-e l o s d i s t in tos aspeetos.de la con^jlement'ación y espec ia l i zac ión d i r i g idas 

a vm uso más adecuado denlos recursos d i s p o n i b l e s . 

1 / Véase, M s i ó n Oonjiinta de Prógramación-para oentroamérica. Resultado de l a s 
discusiones de l o s profer,^aia3 industr ia les nacionales al n ive l regional.» 
agosto de 19ó5. 

2 / Esto , s in contar l a ' o f e r t a ' d e '-"uatemala que, según un informe" r e c i e n t e , 
agregaría todavía otro 50 por c i ento a. la o f e r ta regional^. Véase, GIÁP, 
Informe sobre l o s plañes haciónáles de desarro l l o y e l proceso de i n t e -
gración económica de Centróaméricá, agosto 1966, 

/Coordinación reg iona l 
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Coordinación reg iona l de l o s programas de invers ión públ ica 

a; e f e c t o s de proseguir con l a coordinac idn de l o s planes de d e s a r r o l l o , 

l a primera retinión de l o s Ministros de Economía y Hacienda r e s o l v i ó formar 

un grupo r e g i o n a l ^ con l a s s iguientes f u n c i o n e s ^ p r i n c i p a l e s : 

! • Establecer una coordinac ión de proyectos reg iona les en l o s s igu ientes 

temas: 

a ) Programa reg iona l de cáiíréteras centroamericanas; 

b ) Interconexiones e l é c t r i c a s ; y -

c ) Red reg i ona l de telecomunicaciones» 

2 . - laborar un a n á l i s i s c r í t i d o cons t ruc t ivo sobre é l programa de i n v e r -

s iones públ i cas de cada p a í s . 

3 . Promover que se i n i c i e , tanto en l a s o f i c i n a s de p l a n i f i c a c i ó n , como 

en l o s depsjrtamehtos t é cn i cos d e l presupuesto, la formulación de l 

pro grana de invers iones públ i cas para 1966 de acuerdo con e l Plan 

(^ inquenal . 

Es precisamente en es te campo donde se ha logrado \ma mayor coord inac ión 

entre l o s enfoques de t i p o reg i ona l y l o s que se incorporan en l o s planes 

n a c i o n a l e s . Esto r e su l ta especialmente v á l i d o para l a s obras de c a r r e t e r a s . 

La cons iderac ión de l a var iab le reg iona l en es te caso se f a c i l i t ó a l d i s p o -

nerse previamente, a l a e laboración de l o s p lanes , de l a s or ientac iones 
3 / contenidas en e l Plan Via l Uentroamericano,'^ La evo luc ión de la Red 

! / • Formado por l a Misión Uonjunta, CFPAL, BCIE, blECÁ, 
2 j Señaladas en: Misión Conjunta de Programación para Centroamérica, 

Infor:-re sobre e l resultado^ de l a coordinac ión reg iona l de l a s invers iones 
p ú b l i c a s , junio I965. 

2 / Cubre e l per iodo 1965-74 y sus bases fueron confeccionadas por l a a c c i ón 
d i r e c t a de l o s Ministros de Obras Públicas con e l asesoramiento de l a 
SIECA, e l BCIE y l a Misión Conjunta de Programación para üentroamérica. 

/Centroamericana de 
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Centroamericana de Teíecomunicáciones y l a interconexión y desarro l l o 

conjunto de sistemas e l é c t r i c o s han encontrado d i f i c u l t a d e s provenientes 

de l a toma de dec is iones sobre prioridades de inversión y l a designación d e l 

paxse sede (caso de l a Central de Telecomunicaciones). 

4 . 2 . 3 La inst ituciona- l igación de l a p l a n i f i c a c i ó n re^'^onal 

Dado e l carácter teiiqjoral de l a Misión Conjunta de Programación 

y l a n«:esidad de continuar elaborando trabajos regionales como uno de 

l o s elementos necesarios pará coordinar l o s planes nacionales y programas 

de desarro l l o de alcance r eg i ona l , se acordó s o l i c i t a r a l Comité Asesor de 

P l a n i f i c a c i ó n ^ que formulase propuestas concretas para e l establecimiento 
2 / ' 

de un órgano centroamericano de p l a n i f i c a c i ó n de alcance r e g i o n a l , - ' 

Recogiendo esa sugerencia, l a secretar ía de l a CEP&L elaboró e l docxmento 

"La Inst i tuc ional izac ió 'n regiorial de "la p l a n i f i c a c i ó n en Ce.ntroamérica" • 

En é l se d i ce a l r e f e r i r s e a l a s l imitac iones de la p l a n i f i c a c i ó n en Centro-

a m é r i c a : ^ "Acaso l a más inportante sea, en este sent ido , l a d i f i c u l t a d aín 

no superada-de organizar un esfuerzo de p l a n i f i c a c i ó n nacional coordiimda desde 

deBd.e un" pr inc ip io a l n ive l centroamericano, mediante l a adopción de 

c r i t e r i o s , modalidades y metas regionales en l a e laboración de l o s planes 

y programas de l o s d i s t in tos pa íses"» 

"No es que l o s planes qUe se han preparado carezcan por conpleto de 

estas dimensiones. Hay que destacar , por ejemplo, e l elemento de u n i f o r -

midad que se logró introducir con e l asesoramiento de xma sola misión 

1 / OEA/BID/CEPAL/SIECA/BCIEa 
Presentado a l a Sexta Reunión de l Comité Asesor de P l a n i f i c a c i ó n , 
agosto 1965. 

2 / Página 3 . 

/ conjunta de 



- 166 -

conjunta de a s i s t e n c i a t é cn i ca a l o s c i n c o gob iernós j l a ad i c i ón que cada 

uno h i zo de l a s p o s i b i l i d a d e s de comercio e invers ión para e l mercado oorniSn, 

l a incorporac ión de l o s programas reg ionales por sec tores que han venido 

preparando l o s organismos de l a integrac ión y o t r o s , y l o s p r i n c i p i o s de 

coord inac ión que se han entiesado a in t roduc i r sobre l a base de l o s estudios 

y planteamientos e fectuados por l a Misión Conjunta, Pero de l a misma manera 

hay que reconocer que todos estos elementos se agregaron a un a n á l i s i s en que 

principalmente se proyectaron hacia e l futuro l o s sistemas económicos n a c i o -

nales a c tua les , s i n examinar a fondo l o s cambios c u a l i t a t i v o s que aque l l os 

elementos habrían de o r i g i n a r , n i ahondar mayormente en l a s p o s i b i l i d a d e s 

que o f r e c e l a in tegrac ión económica centroamericana para reestructurar dicho 

s istema, a f i n de i n i c i a r su aprovechamiento en una primera etapa. Ha de 

v e r s e , pues, que l o s que han resultado de es tos primeros es fuerzos son 

básicamente planes nacionales que requieren todavía una mayor coordinación 

y no l o s planes previamente coordinados en algunos aspectos a que se asp i ró 

en un p r i n c i p i e " . En su parte centra l destacaba l a conveniencia de i n s t i -

t u c i o n a l i z a r l a p l a n i f i c a c i ó n r e g i o n a l , en función de l as tareas que l a 

cabr ía desempeñar a l a p l a n i f i c a c i ó n en e l futuro inmediato, tanto en e l 

plano nac ional con v i s t a s a conpletar , p e r f e c c i o n a r y dar le plena v igenc ia 

a l o s planes nac iona les , como para agregar elementos de carác ter r e g i o n a l 

a l proceso de in tegrac ión económica, inc lu idos entre e l l o s l a coordinación 

de p o l í t i c a s nacionales de desarro l l e y l a e laborac ión de programas p r o p i a -

mente r e g i o n a l e s . 

/Uno de 
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Uno d^ l o s pasos más p o s i t i v o s dados en orden a i n s t i t u c i o n a l i ^ r l a 

p l a n i f i c a c i ó n reg iona l en e l MCCA, ha pido l a incoporación de l o s cuadros 

t é cn i cos de l a Misián Conjunta de Prógraiiiación a l a SIEGA, Este hecho 

unido a un. reforzamiento de l a reunián de"Directores de P l a n i f i c a c i ó n , 

orgpnismo asesor d e l Consejo Económico, podrían c o i i f e r i r l e mayor e f i c a c i a 

y moTrilidad a l a s labores de coord inac ión de planes y diseño de pro^amas 

reg iona les , mayor e f i c a c i a por e l aumento de l o s cuadros t é c n i c o s , mayor 

movilidad por que se podría mejorar l a . c o n p a t i b i l i d a d entre es te t i p o de 

labores y l a s medidas e instrumentos^integracionistas , Auicionalmente l a , 

incorporación misma,•signi f ica un respaldo, p o l í t i c o de l o s gob iernos . 

De l a confrontac ión i n p l x c i t a de estas dos exper ienc ias , aunadas a 

l a s c a r a c t e r í s t i c a s de . l o s procesos de integrac ión y p l a n i f i c a c i ó n "nacional, 

y teniendo como t e l ó n de fondo l a necesidad imper iosa -de ' l o ¿ rar l l e v a r a l a 

prác t i ca una p o l í t i c a regional., de d e s a r r o l l o equi l ibrada mediante l a 

coordinac ión de planes y l a programación reg iona l conjunta , realizamos a 

continuación en.;él c a p í t u l o V.algunas consideraciones respecto c.e como 

implementar l a prográmción- r é g i o n a l conjunta en América Latina. 

/Cap í tu lo V 
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Capítulo V 

COI® DlPmiEMrAñ JA PBOGRAI"IAGION RpGIOm CONJUOTA EN AlERICA LATINA 

Conio señalabamos en l o s cap í tu l os , anter io . rss ,de l encamen de l o s procesos 

de in tasrac ión se deduce que l a r e a l i z a c i ó n de uno, projrar-iación reg iona l 

conjunta t i ene algunas c a r a c t e r í s t i c a s d.e t ipo, bás i co que e s conveniente 

recordar , para tomarlas com base en e l es tud io de l a impleraentacidn de 

dicha pro^ra-aaciSn: • - .• 

i ) ^s un proceso que r e f i e r e de un per iodo re la t ivaasnte lar j ío , 

para su madxaraciónj • . •. • - , . 

i i ) Durante ima prL-nera f a s e l a c a r a c t e r í s t i c a predoininjijite es l a 

coordinación de l o s planes econcSnxlcosj en una fase p o s t e i d o r se pueden 

l l e v a r a cabo pror^rams-s reg ionales en .foniia "generalizada| 

x i i ) Durante todo e l proceso de maduración es necesar io I r real izando 

labores da carácter c onceptua l -metodo ló i^áco , .tanto a. n i v e l nas ional 

como ref ' iónal í 

En este cap i tu ló analizaremos aque l los .aspectos raás sustant ivos .que 

deberían enfocarse en- •una, •oriiaera fase.. Nos refer imos a l a necesidad 

de reforfflulaj-" l a s e s t r a t e r i a s nacionales , . .y una vez rede f in idas esas 

estrate:¿iás a n i v e l de l o s d i f e r e n t e s países ver l a s fornms Kiás adecuadas 

y necesarias de coordinac ión ; cue son sec tores e s t r a t é g i c o s , obras de 

in f raes t ruc tura , p o l í t i c a s c l a v e s , 

• • - •. •• c • . 7 5 . 1 Necesidad 
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5 ,1 Mecesidad de r e d e f i n i r al/^mos aspectos de l a s estratefdas nacionales 
de desarro l l o de coordinarlas, a n i v e l r e ? ; i o m l 

En l o s dltimos años, como ya henos señalado, se ha registrado en 

América Latina un paulatino j crec iente debilita>.ñ.ento de l a sust i tuc ión 

de importaciones encarado sobre l a base de cada raercado nacional a i s lado . 

Las d i f i c u l t a d e s que se experimentaban en muchos países para continuar 

l levando adelante este proceso al ritmo requerido se derivan de l a iusjor 

complejidad t e c n o l ó g i c a , de las mayores necesidades r e la t i vas de cap i ta l 

y de l tamaño de l a s plantas , correspondientes a bienes cue todavía se 

importan f rente a l taiaarío reducido de l o s mercados nacionales o Sstos 

f a c t o r e s se ven agravados por l a d i s t r ibuc ión d e l ingreso antes comentado, 

^Ste debi l i tamiento es más c laro en l o s países rue han progresado anás en su 

industriaJLización, pero tainbién se insinúa en o tros cuyo proceso de 

desarro l l o manufacturero es más rec iente y poseen un mercado más l i m i t a d o , ^ 

Por estas razones, msntras s e continua con crec ientes d i f i c u l t a d e s 

l a p o l í t i c a destinada a reemplazar con producción nacional bienes cue 

todavía se importan, se consideran nuevos eleinentos adic ionales en l a s 

p o l í t i c a s da desarro l l o que permitan mantener e inc luso acrecentar un 

ritmo de crecimiento que füe insu f i c i en te en ©1 pasado, e l orden 

interno , se proponen reformas estructurales que pretenden; en l o económico; 

3 / Véase I n s t i t u t o Latinoa-aericano de P l a n i f i c a c i ó n IDconómica y S o c i a l , ' 
Inter-ración, sector e:rberno r desarro l l o econófidcq de América Latina. 
y Centroamóricat aná l i s i s del _sector e:d:,erno y su, re lac i ón con e l 
desarro l l o econóiaico. 

/ i ) ampliar y 
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i)'auxiliar j dar nayor vi^or'al aereado'rae joi'aiido la distribución 

del ingreso, 

i i ) aumentar la cantidad 7 fomentar el uso del ahorro nacional, 

i i i ) promover una más completa integración interna de cada uno de 

los países, incorporando sectores hasta ahora mar:!Ínados del mercado, 

Sn cuanto al sector e^cterno, se consideran las posibilidades de 

diversificar las ê rioortaciones abarcsjido nuevos mercados y ampliando 

la âiaa de bienes espertados con los manufacturados, 

^sta reconsideración de los problemas del desajrrollo económico 

relaciona estrechamente los problemas del sector e:Aerno j del comercio 

ê cberior con â lgunos aspectos del desarrollo industrial y de la política 

económica vinculada a este, î n efecto debe otorgArse tma atención 

creciente a problemas como| las dificultades con que ti-opieza en muchos 

casos la producción aanuf acturera pax-a lograr niveles adecuados de 

costos; la antigííedad de los eouiposi la escasez de mano de obra cali-

ficada y la política de protección. 

31 proceso de integración" ecoiióiiiica, ca.io he; ios visto, ha sido conce-

bido como un instrumento impórtajnte para facilitar estas transformaciones. 

Dado que las políticas nacionales de desarrol.lo deben tonar en cuenta 

estos hechos, surge la necesidaxi de reconsiderar las estrategias y loa 

planes de desarrollo, incorporando exiDlIcitainente a, esos planas las 

consecuencias cue tiene un mercado integrado sobre los sectores Y las 

variables interna,s« La redefinición de políticas de desarrollo es sobre 

todo necesaria en el caso concreto de aquellas actividades relativaiaente 

nuevas, nue suelen corresponder a la denominación de industrias dinámicas, 

/.Jn este 
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3n este tipo de industrias es donde lo regional juega un papel \m papel 

preponderante pór concepto de tamaño mínimo, economías de escala, reque-

rimientos tecnológicos, etc.; pero también parece necesario prestar 

creciente atención al caso de aquellas industrias generaJjnente llamadas 

vegetativas, para modificar su situación y hacerlas más competitivas 

dentro de una zona integrada. 

-üsta reconsideración de política de desarrollo es parcial en el 

sentido de que abarca sólo aquellos aspectos cue se relacionan directa-

mente con la inte?;ración; apeii-ura creciente del mercado nacional hacia 

la regp-ón, en lugar del aislamiento cada vez liiayor; cierto grado de 

especialización regional complementando a la política de sustitución, 

etc. Se considera cue otros elementos de las políticas y planes de 

desarrollo no tendrían por qué variar, 

Conjuntai:iente con la revisión de las políticas nacionales de 

desarrollo, apai-ece la necesidad de lograr cierto srado de coordinación 

a escala regional. Tres razones principalas justifican epta afirmación, 

i ) íln primer lugar, tanto en la ALALC cO;ao en el Mercado Comdn 

Centroajiiericano, el logro de avances en velocidad, intensidad y amplitud 

de los procesos de integración está, estrechamente ligado con la posibi-

lidad e llevar adelante acuerdos sobre la orientación del desari-ollo 

de determinados sectores a nivel regional. ¿Jsto es lo que permitiría 

aprovechar realmente las ventajas de un jaercado raás amplio 7 de la espe-

cialización, 

i i ) j3n segundo lugar, el equilibrio regional requiere considei-ar 

el área en su conjunto para poder analizar las alternativas posibles en 

/cuanto a 
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cuanbo a la vinculación existente entre el desarrollo de toda la región 

j el de grupos de países. 

i i i ) En tercer lugar, la refomulación de las políticas nacionales 

de desarrollo en función de la integración, hace necesario estudio 

conjunto de las posibilidades del área, cono asimismo, un intercambio 

de inforaacióri de las intenciones en lo sectorial de los distintos 

países pflxa evitar duplicaciones. 

La necesidad y convaniencia de coordinar las políticas nacionales 

de desarrollo' ruedó de manifiesto en el caso del liércado Oomún Centro-

americano,' a través de los trabajos realizados por la Misión Conjunta Y 

las discusiones de carácter institucional de las misnas.^ 

3n el caso de la ALAiLC, si bien no ha e^dstido una política de 

naturaleza semejante a la res.lisada en el liCCA, es útil referirse a los 

trabajos oue'realiza la C'VDI, la cual co.'o ya hemos señalado, ha creado 

tres grupos de estudio a ni.val regional: los de siderurgia, petroquímica 

y papel y celulosa. Uno de los inforaes ya terr.TÍnados es el referente 

al de industria siderúrgica, en el c^e se hace un balance regional para 

el año 1970 coî arando la de;ianda con la capacidad existente incrementada 

por los proyectos de amplicxiión. De cumplirse estas previsiones se 

estarla proyectando para 1970 una capacidad de producción que excedería 

a la demanda en uii orden de 5.1 millones de toneladas. Los problemas 

de duplicación de inv3rsiones y ausencia de acuerdos de coiiiplementación 

se reflejan en foriita aún más níti.da en el caso de la industria autoiaotri®, 

señalado ya en reiteradas oportunidades. 

¿ / A las cue nos refax-imos en el capítulo IV, acápite 4,2,2.2, "."ünfoques 
regionales y conpatibilización con los de carácter nacional. 

/Los dos 
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Los dos elementos aquí señalados, e l de l a r e d e f i r d c i ó n de p o l í t i c a s 

de d e s a r r o l l o a n i v e l nacional y l a p o s t e r i o r coordins-ción a n i v e l reg iona l 

de l a s mismas, son l o s elementos bás i cos de l a incorporac ión de l a i n t e -

grac ión a l o s planes , y en torno a l o s cuales se genera una se r i e de 

problemas, muchos de l o s cuc-ies no han s ido n i s iqu iera i d e n t i f i c a d o s en 

forma c l a r a , siendo aun más escasos l o s plantearaientos d i r i g i d o s a 

p r e c i s a r l a forma de e n f o c a r l o s . 

Por tratpTse de un. problema reletivom&nte nuevo en e l mundo y por no 

e^cistir exper ienc ias suficienteiaente c laras se considera ú t i l anal izar 

a continuación álgunos problemas r e l a t i v o s a l a forma de enfrentar estas 

t a r e a s . 

Uno de l o s problemas a reso lver es e l de l a i n t e r r e l a c i ó n en e l 

que debe d e f i n i r s e l a amplitud en cue se inte¿;rarán l o s p lanes , Ss 

evidente que por razones, conceptuales , p r á c t i c a s y p o l í t i c a s , no pueden 

coordinarse todos l o s aspectos importantes de l o s p lanes . Las de carácter 

conceptual t i enen cue ver con e l conteni.do net órnente nac ional (o in terno ) 

que coa^renden l o s p lanesj c ie i - tos sec tores cuj^o mercado es menor que e l 

tamaño de un s o l o pa l s y cuyos insuaios son predominantanente nac iona les , 

se encuentraji e.a es te caso . Las razones de carác ter p o l i t i c o se r e f l e j a n 

en e l hecho de que aun en p l a n i f i c a c i ó n nacional é s t a se res t r inge en 

su acc i ón d i r e c t a y e f e c t i v a a algunos grandes se c to res y s ó l o se a p l i c a 

a o t r o s en forma i n d i r e c t a o tenue, 

Caha entonces d i s c u t i r cuáles son l o s aspectos que será necesar io 

coord inar , o cuáles serán l o s c r i t e r i o s con que esas áreas se escogerán, 

.41 respec to va le l a pena re coi-dar que e l grado de e f e c t i v i d a d con que. 

/ s e apl ican 
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se apl i can l o s planes en l a programación nacional es relativamente grande 

para determinados sec tores y proyecto.s e s t r a t é g i c o s , y es en caiibio nás 

tenue e i n d i r e c t o para muchos o t r o s aspectos j s e c to res de l a economía. 

Cuando se t r a t a de encarar problemas de programación de. d e s a r r o l l o en 

l o s que se requiere l a coordinación de l a p o l í t i c a de d i s t i n t o s p a í s e s , 

se presentan d i f i c u l t a d e s mayores que en e l caso puramente nac ional 

para l ograr una a p l i c a c i ó n e f e c t i v a de or ientac iones prograináticas en 

todos l o s s e c t o r e s , ^idemás, no debe o l v i d a r s e , como ya se ha señalado, 

e l hecho que l o s pa íses deben continuar ten3.endo un a l t o grado de 

autonomía en l a s or ientac iones de gran parte de l a s p o l í t i c a s nacionales 

de d e s a r r o l l o . 

No s e r í a pues r e a l i s t a pensar que l a programación.oue se r e a l i c e 

en r e la c i ón con l a iiTt8:;ración y que alcance- trascenden-cia p r á c t i c a , 

abarque todos l o s sec tores de l a economía e incórpoi-e todas l a s d e c i -

siones importantes para e l d e s a r r o l l o económico de América I.atina y 

sus p a í s e s . La prograxíiación a n i v e l reg iona l puede 'defi.'.7ir determinadas 

or ientac iones que corresponde ap l i car para e l d e s a r r o l l o de sec tores 

e s p e c í f i c o s de importancia e s t r a t é g i c a 'para l a reg ión o para \;rupos de 

pa í ses . Por taiito debe se l e c c i onar aquel las áreas de l a economía en l a s 

cuales , de acuerdo con l a s laodalidades que t ienden a tener l o s procesos 

de integrac ión ya v igentes , es más in^sortanbe r e a l i z a r una coordine,ción 

y tener en cuenta l a s necesidades y e f e c t o s de l a in tegrac i ón económica. 

Los sec tores y var iab les que estuvieran en esta s i tuac i ón ser ían tratados 

en forma ind iv idual y con e l d e t a l l e necesar i o , 3n cambio, l o s detiás 

/ a s p e c t o s de 
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aspectos de l a economía r e g i o n a l j su evo luc ión esperada podrán conside~ 

rarse nacional y regionalmente en forma g l oba l a l so l o e f e c t o de formar 

parte d e l marco de r e f e r e n c i a en e l que se aprecien en perspect iva l o s 

se c to res o dec i s i ones que serán tratados en d e t a l l e . 

iün una primera f a s e , creemos que s e r í a necesar io buscar formas 

expeditas y permanentes de coordinación a l menos en l o s s iguientes 

aspectos : ' 

i ) Coordinación en sec tores e s t r a t é g i c o s ; 

i i ) P o l í t i c a s económicas c l a v e s j 

i i i ) Obras de in f raes t ruc tura . 

5«2 S I contenido y s i g n i f i c a d o de una coordinac ión apropiada de l o s 
sec tores e s t r a t é g i c o s 

Es necesar io procurar que e l conjunto de s e c t o r e s a t r a t a r en 

forma e s p e c í f i c a , fueran cualitativamente l o bastante importante como para: 

i ) Dar una f isonomía d e f i n i d a a l a p o l í t i c a de desarro l l o con 

in tegrac i ón que se t r a t e de a p l i c a r , aunque no tuvieran cuant i ta t iva -

mente un peso deaiasiado grande. 

i i ) Penioitir considerar l o s p r i n c i p a l e s aspectos en que l a i n t e -

grac ión es de importancia para e l d e s a r r o l l o de t oda l a reg ión y de 

t i p o s e s p e c i a l e s de p a í s e s , incluyendo, entre o t r o s , l o s aspectos r e l a -

t i v o s a l d e s a r r o l l o r e g i o n a l equi l ibrado» 

El conjunto deberá t ener un contenido c r i t i c o mínimo para qvie 

responda a c i e r t a s neces idades . Cabe preguntarse cuáles deberán ser 

l o s c r i t e r i o s rue se tomen en consideración para d e f i n i r a n i v e l de 

/ s e c t o r e s aquel los 
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sec tores aquel los que integrarán e l contenido c r i t i c o . Uno de l o s e l e -

mentos a considerar para l a s e l e c c i ó n de l o s sec tores o b j e t o de c o o r d i -

nacián r e g i o n a l , será e l f a c t o r sus t i tuc ión de importaciones a n i v e l 

r eg iona l , para que actúe cono elemento dinlniico a l i g u a l que o curr i ó a 

esca la n^acional, aunque ahora sobre bases más rac i ona les en e l mercado 

ampliado. Pero evidentemente es te c i ' i t e r i o , siendo may importante, 

no parece ser s u f i c i e n t e j a l menos dos razones pueden es^i-inirse para 

sustentar es ta a f i rmación, 

i ) La primera, se r e lac i ona con e l problei'aa de abso;'cx5n de mano 

de obraj l o s sec tores que a n i v e l reg iona l son de.^tipo sust i t -at ivo , son 

más b ien de un uso intens ivo de c a p i t a l j no absorben sn cembio mucha ,. 

mano de obra . 

ü ) 3n segundo lu^ar^, principalmente para l e s pa í ses d̂ s menor 

desarro l l o r e l a t i v o , no puede de jar de tenerse en cuenta I0- posibi1J.dad 

de que es tos sec tores se conviertan en enclaves a i s lados d e l r e s to d e l 

sistema económico, manteniendo e l carácter dual de estas economas en 

lugar de tender a integr? .r las interna:.iente, 3n r e l a c i ó n a e s t o último 

cabe agregar oue e l f a c t o r e q u i l i b r i o reg iona l deberá e s t a r siempre 

en l a def in j . c ión de l o s sec tores a coordin£»,r sobre todo en l a c o n s i -

deración de l a s i tuac i ón de p a í s e s e s p e c i f i c ó s e 

Ta¡abién debe tenerse en cuenta que siendo d i s t i n t o e l grado actual 

de d e s a r r o l l o y l a estructura económica de l o s pa íses de «jnérica Latina 

entre sí., son d iversos l o s r e q u i s i t o s r e l a t i v o s a l contenid,o c r i t i c o 

para cada uno de e l l o s . . Una economía menos evolucionada, tiás simple, 

/puede requer i r 
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puede requer i r una p o l í t i c a de d e s a r r o l l o que se c a r a c t e r i c e por un 

pequeño ndmero de cosas a r e a l i z a r , ün p a í s más avanzado econ(&iica-

mente puede tener una demanda más d i v e r s i f i c a d a y problemas más d i f í c i l e s 

de so luc ionar a t ravés de pocas medidas» Además, un pa í s cue haya 

avanzado hasta l a etapa de pro lucc idn de bienes de c a p i t a l y que s a t i s -

faga ya con producción l o c a l prácticamente l a t o t a l i d a d de su demanda 

de b ienes de consumo., requiere una composición d i s t i n t a en este grupo 

de sectores® 

La d iscus ión acerca de cuáles son l o s sec tores que ifiberían ser 

o b j e t o de coordinación no es tá terminada, y su avance es muy importante 

para e v i t a r dupl icac ión de invers iones y para hacer avanzar rápidamente 

l a i n t e g r a c i ó n . 

En resumen, e l gr-ado de profundidad y d e t a l l e que quiera l ograrse 

en cuanto a l o s resultados e f e c t i v o s con r¡ue se , r e a l i c e n es tas tareas 

de prograiaación a l o s n i v e l e s nacional y . r e g i o n a l , tendrá cfae tener 

en cuenta que en algunos sec tores se puede programar er. profu.náidad y 

en cambio en o t r o s es más pert inente d e f i n i r só l o tendencias o conse-

cuencias de determinadas or ientac iones generales o de dec i s i ones que se 

tomen en aquel los sec tores que sean t ratados en f o m a ind iv idua l , 

e s p e c í f i c a y más profunda, 

3n r e l a c i ó n a l a coordinación de sec tores e s t r a t é g i c o s , es conve-

niente señalar , a l menos, una de sus c a r a c t e r í s t i c a s b á s i c a s . Uno de 

sus o b j e t i v o s centra les será e l de coordinación de l a s futuras i n v e r -

s iones que se vayan a r e a l i z a r en l o s sec tores previaiaente e l e g i d o s , 

Pero e s t o no deberla l imi tarse a l a armonización de las invers iones 

/marginales , como 
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marginales, como tampoco en l o comercial "liiiiitai*se a ' n e g o c i a c i o n e s de 

l o s excedentes de producción; £iuy por e l contréiridi l o qüe debe t r a t a r 

de l ograrse es coordinar l a i n s t a l a c i ó n de "nuevas plahtas o ' l a s amplia?-

c iones de c i e r t a cons iderac ión en l a s industr ias e x i s t e n t e s . 

Cabe hacer algunas obsex^Taciones re f e rente a l a intensidad con 

cue deberían emprenderse en e l tiempo es tas labores de coordinac ión 

reg ional de algunos aspectos de l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o . 

Dist inta deberá ser l a intensidad y l a profundidad de la' p o l í t i c a 

reg ional que se de f ina , según cual fuese e l grado de v incu lac ión e f e c t i v a 

que se vaya logrando y e l carác ter de l a s mecíidas de integración 

adoptadas. Ta en l a actual idad e x i s t e n ' a és te respecto d i f e r e n c i a s 

aprec iab les entre e l caso de l Ilercado Común Centroaniericaño y de AL îLO, 

De modo que es necesar io d i s t i n g u i r entre l a coordinación de p o l í t i c a s ' 

económcas f r e n t e a una zona de l i b r a comercio y a un meró'ádo • cbmiín. 

iústo cobra v igencia p r á c t i c a s i se piensa 'cue l a Declaración dé Punta 

del 3 s t e plantea entre sus puntos eme " l o s Presidentes de l a s Repúblicas 

de América Latina resuelven crear en f o r m progres iva , a p a r t i r de 1970, 

e l Ifercado Común Latinoamericano, <|ue deberá es tar 'sustaaciaimente en 

funcionamiento sn un plazo no maj'-or de quince a ñ o s . . . " Las cax-acterís-

t i c a s de l a coordinación de p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o variarán durante 

es te proceso de t r p n s i c i ó n . 

S i e l proceso de in tegrac ión se r e a l i z a r a en forma de un intercambio 

de excedentes product ivos correspondientes a determinados s e c t o r e s , e l 

impacto c^e tendría sobre l a estinictura económica y sobre e l d e s a r r o l l o 

/ s e r í a relativamente 
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s e r i a jrelativamente menor y también requer i r ía en menor grado una coor^ 

d inac ión de p o l í t i c a s de invers iones , de ampliacidn de capacidad product 

t i v a , e t c . S i en cambio e l proceso de in tegrac i ón tomara e l carácter 

de un d e s a r r o l l o concebido para sec to res e s p e c í f i c o s en forriia reg iona-

l i z a d a , l a necesidad de coordinación s e r i a mayor y también l o s e r í a e l 

impacto que e s t o t endr ía sobre l a s p o s i b i l i d a d e s y modalidades d e l 

d e s a r r o l l o nac ional y reg ional» 

En todo caso , se puede señalar que para e l conjunto de l o s países 

que par t i c ipan en es tos procesos de in tegrac i ón , muy probablemente 

ganará tanto en intensidad como en profundidad e l diseño de una p o l í -

t i c a reg iona l de d e s a r r o l l o , Pero es taabién necesar io tener en cuenta: 

i ) l a hcaaógeneidad que se observa en algunos sec tores c laves que 

es func ión de l a forma en que se l l e v ó a cabo e l proceso de sus t i tuc i ón 

y de l a s d e c i s i o n e s de invers ión pue se están toniajido en l o s actuales 

planes de d e s a r r o l l o , muchas de l a s cuales t i enen ya recursos coii5)ro-

met idos , 

i i ) l a s d i f e r e n c i a s actuales en e l grado c a r a c t e r í s t i c a s d e l 

d e s a r r o l l o entre p a í s e s . 

Estos ele33i3ntos mnesrtran que uno de l o s r e q u i s i t o s de esta intensidad 

c rec i ente de l a coordinación debería ser su gradualidad, de modo que l a s 

estructuras product ivas se vayan acomodando en forma paulat ina a l a s 

nuevas cond i c i ones , y a l a vez l a s p o l í t i c a s nacionales de desarro l l o 

/puedan reor ientarse 
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puedan reor i entarse , l o que s i g n i f i c a c;ue habrá un periodo intsiraedio 

que p o s i b i l i t a r á l a r e f o m u l a c i á n de instruiuentos de p o l í t i c a econéraica, 

reformulación de escueñias de i n v e r s i ó n , e t c . Sste r e q u i s i t o de gradualidad 

se r e f i e r e ho a l aspecto sustantivo^'de l á coordinac ión , sino más b i e n 

a su forma secuenc ia l ; eií ningún, caso s i s n i f i c a . u n a . c o o r d i n a c i 6 n . de ' -• ' 

microobjet ivos ' o de aspectos e^ccesiVamente par t i cu lar i zados de l a s eco~ 

nomias de l o s pa íses mierabros» Desde un comienzo deberían estar presente 

sectores c u a l i t a t i v a j cuantitativarierrte importantes. ISs d e c i r , que' e l 

hecho de cue l a p o l í t i c a reg iona l sé adopte en forme, giadual , no s i g n i f i c a 

que e l l a no gane en profundidad. 

Hay que considerejr también e l hecho que de acuerdo con l a s caj:'ac-

t e r í s t i c a s de l o s se-ctores en que se encare una coordinación de p o l í t i c a s 

de d e s a r r o l l o , l a e:ctensi(5n de l a c oord inac i /n podrá var iar , - C ier tós 

sec tores de l a economía t i enen relativa;-iente pocas r e lac i ones con o t r o s , 

de'iuodo que l a coordi.nac.l0n d é ' l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o ' p a r á e l l o s 

se puede r e a l i z a r r e s t r i n g i d a en un área de l a economía» - En cainbio, 

o t r o s sec tores t i enen i n t e r e l a c i o n e s intensas , por insumos démandados ' 

o por ventas a o t r o s s e c t o r e s de l a economía, por l o que coord inar los 

implica uiia coordinación de áreas m¿s amplias. Como estos- d i f e r e n t e s 

sectores t i enen a su vez c a r a c t e r í s t i c a s d i s t i n t a s en cuanto a absorc ión 

de mano de obra, a ' impacto sobre l a estrüct i ' ra económica, l a balanza 

de pac;os, sobre e l proceso de c a p i t a l i z a c i ó n , e t c . ; l a secuencia coii 

/que se 
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que se r e a l i c e es ta coordinación será tanibién importante en cuanto a l 

e f e c t o que producirá sobre e l d e s a r r o l l o econóndco de pa í ses de d i s t i n t a s 

c a r a c t e r í s t i c a s dentro de l a r e g i ó n . Este problema debe entonces enca-

rarse teniendo en cuenta l a s or ientac iones cue l o s pa íses fij«5n para 

e l prop io proceso de integrac ión y l a s o r i entac iones generales de 

d e s a r r o l l o econójiiico d e l conjunto de l o s pa í ses de l a r e g i ó n . 

5(3 Diseño y armonización de p o l í t i c a s c laves 

Conjuntamente con l a coordinación de l o s sec tores e s t r a t é g i c o s , 

deben tomarse necesariamente algunas medidas r e l a t i v a s a l a armoniza-

c i ón de p o l í t i c a s c l a v e s . Claves en e l sentido que deterrdnan l a 

o r i e n t a c i ó n de l a s inversiones^ tanto en términos s e c t o r i a l e s como 

g e o g r á f i c o s » Bn conformidad a l o expuesto en cap í tu los anter iores l a 

o r i e n t a c i ó n en arabos sent idos , i n f l u y e en forma terminante respecto de 

l a p o s i b i l i d a d de alcanzar una PRDE cuyo e s p í r i t u corresponda a l a 

esbozada en e l cap í tu lo I I I . 

En l a medida en cue no se l o g r e unifo-rmidad en estas p o l í t i c a s c l a v e s , 

b ien puede acontecer cue se desvirtúen p r i n c i p i o s bás i cos de l a p o l í t i c a 

i ^ g i o n a l , pues es ta requiere de l a presencia mínima de un grupo de s e c t o r e s 

de carác ter dinámico que periclitan mantener uji ritmo autosostenido de 

crecimiento y que favorezcan un desaj?rollo t e c n o l ó g i c o apropiado. De 

a l l í que in terese sobremanera e l d e s a r r o l l o pre ferente de c i e r t o s 

se c to res para l o cual es necesar io d iseñar un conjunto de instrumentos 

de p o l í t i c a económica que abarquen l o s aspectos mas importantes para l a s 

dec i s i ones de invers i ón , 

/Uno de 
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Uno de los requisitos '.de la PRD3 ,es rue promueva el desarrollo 

ee^ilibrado de la región;, de. no .¡Dosibilitarlo. ss estaría obstaculizado 

la viabilidad misiíia del proceso, . De-no arbitrarse Hedidas-especiales, 

es poco probable que las nuevas inversiones tiendan a orientarse hacia 

los países de laenor desarrclZo econ<5iiiico relativo, convergiendo en su 

" mayoría hacia los pplos ds crecii:iiento ntás importantes de la región,-^ 

por razones de economías e:rterní?:s y. taaneño de mercado. • el caso 

eí3pecIfico del lo.icro de .un creciiiriento-r3/:,ional-equilibrado, más cue 

armonizar políticas, se trata de diseñar uíia política de incentivos 

fiscales preferencia!, conjuntaíaent.e'.con xma política laasiva de asisten-

cia tecnológica y financiera.• 

Las políticas que debei-lan uniformarse de modo de no desvirtuar 

los objetivos de la.PHDi5, deberían- ser: la política tributariaj la 

pplítica de incentivo.s.f is cales j la política cambiariaj el tratamiento 

a dar el ca--iital e:ctraiijero. Dentro de;la arnonizaoión de esas polí-

ticas, deben diseñarse márgenes- de preferencia para lOs países de • 

menor desarrollo económico lalativo^. • •• 

La. . armonización .re îuerida para el-tratamiento' de las .-inversiones 

eariiranjeras es doblemente necesaria^ por un lado, su iiĵ íacto a largo 

plazo sobre la balanza-de pa;_;os puede ser desfavorable 'para ,1a región, 
2/ y por otro, si tiende a concentrarse.en la-s industrias más dinámicas,-^ 

1/ Buenos Aires, Sao Paulo, Ciudad de lK:cico, 
2/ Como de hecho parece estar ocurrierido (autoíáotriz, macúinarias esta-

dísticas, válvulas electrórdcas)» 

/será difícil 
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será d i f í c i l o r i e n t a r a e s tos sec tores e s t r a t é g i c o s en e l futuro de 

acuerdo a concepciones programcdas a n i v e l r e g i o n a l . A. l o que habría 

que agregar l a necesidad de crear una capacidad e; ^sresarial tanto 

privada cano e s t a t a l en América Latina, 

5 • 4 La coordina.ci6n en obras de in f raes t ruc tura 

Las obras de in f raes t ruc tura representan un área donde l a s perspec -

t i v a s de e laborac ión de programas regionales son .iaás v i a b l e s y , en 

consecuencia, se pueden plantear p o l í t i c a s más audaces de coord inac ión . 

Su mayor v i a b i l i d a d na.ce d e l hecho de qua a c i i ferencia de l o oue ocurre 

en e l s e c t o r i n d u s t r i a l , l a s p o l í t i c a s de coordinación en es te s e c t o r 

no acarrean e f e c t o s r e s t r i c t i v o s sobre o t ros s e c t o r e s . Además, en e l 

caso de l o s se c to res de in f raes t ruc tura , en l a pi-áctica ha s ido f á c i l 

l o g r a r l a coord inac ión . Sin embargo, habría- qus tener en cuenta que 

una coordinación con respecto a estas invers iones en in f raes t ruc tura 

ex ige una. i dea inás c l a r a acerca de a l o n a s or ientac iones generales d e l 

d e s a r r o l l o con i n t e g r a c i ó n para e l t o t a l de l a econcaaía rue i n c i d i r á n 

en aspectos re lac ionados con l a in f raestructura» 

La coordinac ión en estos sec tores debe tener dos o b j e t i v o s isrincir-

p a l e s : 

- por un l a d o , c reer una dotación de medios de transporte que 

f a c i l i t e e l intercambio intrazonal j 

- c o n t r i b u i r en forma e f e c t i v a a atenuar e l problema de l d e s a r r o l l o 

reg iona l d e l equ i l i b rado , 

/Esdsten dos 
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S:a.sten dos áreas cue se están ut i l izsJido en l o s procesos de i n t e -

grac ión y cue coordinadas entre s i pueden ace l e rar l a r e a l i z a c i ó n de 

programas rej^ionales en in f raes t ruc tura» S s t o s son l o s acsardos 

f r o n t e r i z o s y e l d e s a r r o l l o de cuencas l i i d r o g r á f i c a s , en l o s cuales 

pa i i i i c ipa en forma a c t i v a e l BID, ÍJn consecuencia , l a coord inac ión d© 

obras de in f raes t ruc tura es un proceso que ya e s tá en ¡a^cha,. pero a l 

que es necesar io v i n c u l a r l o y r e l a c i o n a r l o s con l o s o t r o s elementos 

de l a PHEE que se d i s c u t i e r o n en e l c a p í t u l o I I I . 

5«5 Bases t é c n i c a s e i n s t l t ú c i o n á l e s para l a impl&iientaGidn de, l a 

profi;rama,eión reg iona l con.iunta • • 

Cabe d i s t ingt i i r a es te respecto l a s labores t é c n i c a s que deben 

r e a l i z a r s e en dos planos d i ferente .s . Una, en planos é s t r i c t ámente 

nac ionales , y l a o t r a a n i v e l r'f2:^ona3.. 

5 »5 .1 labores a n i v e l nac iona l 

üespecto a aque l las que deben r e a l i z a r s e - a ni irel nac ional , 

cabr ia vo lver a i n s i s t i r en l a necesidad de i r hacia una redefi ,niciÓn 

• de l a s e s t ra teg ias nac ionales de desarro l lo^ con e l o b j e t o de incorporar 

en forma e2q) l ícita en l a d e f i n i c i ó n de l o s p lanes y p o l í t i c a s nac ionales 

de d e s a r r o l l o l o s aspectos v inculados con l a i iTbejración, En l a nedida 

en cue l a concepción b á s i c a de l a s p o l í t i c a s nac ionales de desar3X)llo 

no se i n c l i n a n l o s elei-ientos r e l a t i v o s a l o s nov ia ientos de i n t e g r a c i ó n , 

será d i f í c i l in tentar co jqpat ib i l i zar p l a i n s nac ionales de d e s a r r o l l o 

destinados a d e f i n i r una p o l í t i c a r e g i o n a l de d e s a r r o l l o e q u i l i b r a d o , 

• Goimo hem^s señalado, no se t r a t a de ima r e d e f i n i c i ó i i t o t a l ; dé l a s 

e s t ra teg ias de d e s a r r o l l o , s ino de ana l i zar cu:5les ser ían l o s aspectos 

/que debieran 
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que debieran reenfocarse o reor ientarse en func i ón de l a s nuevas p e r s -

pe c t i vas que abra a l o s d i s t i n t o s pa í ses e l mercado r e g i o n a l . Por 

e jemplo , l a s p o l í t i c a s de invers iones en l a s indust r ias ya ex is terAes , 

o en l a s nuevas industr ias rue se vayan, a i n s t a l a r , reouiere una c o n s i -

deración de l a s nuevas perspect ivas y c a r a c t e r í s t i c a s de competencia, 

como asiinisnio cuáles ser ían las nuevas fuentes de abastecimiento de 

materias p r i m s o de bienes de c a p i t a l :C!ue antes se impoirbaban desde 

e l res to d e l mundo. 

Dadas l a s p e c u l i a r i d ^ e s que esdsten en l o s p e i s e s de M é r i c a 

Lntina, ya sea por tamaños de mercado," d i s p o n i b i l i d a d de recursos 

natura les , estado de avance én procesos de s u s t i t u c i ó n , e i n c l u s i v e 

por l a s formas y modalidades cue adopte l a p l a n i f i c a c i ó n en esos p a í s e s , 

no parece pert inente dar l o s l insanientos de cuáles deberían ser esas 

bases de acc ión debido a que estas t i enen que ser dadas e:xlusivamente 

dentro de l o s marcos estrictsánente nac iona les . Con es to no se quiere 

d e c i r cue en l a s labores de carácter reg iona l no se def inan instrumentos 

o .no se r e a l i c e n estudios destinados a ajmdar a l o s pa íses a ac larar 

su s i t u a c i ó n f r e n t e a estas nuevas perspect ivas de integrac ión y de 

coi jpetencia cue se están planteando en l a reg i ón . 

Las d i scus iones que se o r ig inen en torno a es ta ideo, motr i z , 

plantearán; necesai"ian:ente una ser i e de r e c u i s i t o s de orden i n s t i t u c i o n a l • 

de orden conceptual^ de orden métodoló.^^co, e t c . En e f e c t o , será 

necesar io d i s c u t i r l a s formas a t ravés de l a s cuajas se l ogre una 

r e l a c i ó n más estrecha entre l o s oi-ganismos encargados de diseñar l a s 

p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o y aíjuellos que manejan en f o m a d i r e c t a o 

/ i n d i r e c t a v a r i a b l e s 
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i n d i r e c t a var iab les cue tengan-que - v e r - c o n - l o s procesos de ird;égraci5n. 

Una r e l a c i ó n estrecha entre l a s o f i c i n a s de' p l a n i f i c a c i ó n , l a s corpora-

c iones de fomento j l a s o f i c i n a s nacióriales cíe ALálC, conjuntamente 

con l a s o t ras i n s t i t u c i o n e s encargadas de manejar aspectos re lac ionados 

con e l comercio e i ^ e r i o r o con l a d i e t a c i ó n de medidas de p o l í t i c a e c o -

nómica interna , podr ía ser muy ú t i l , sobre toüo en l a s primeras etapas 

de d iscus ión en tornó a l a nueva problemática rus deben encarar l a s 

estrate¿; ias nacióriales de d e s a r r o l l o , ' A es te rffs-^ecto debemos mencionar 

rue ex is ten ya en muchos p a í s e s de l a asoc iac i ón latinbaaerxcsJia de 

l i b r e comercio, ' comités o c o m s i o n e s encargadas justamente de c o o r -

dihgr l o s problemas r e f e r e n t e s a l comercio e;Aei-'ior, l o que s í s e ' 

nota en muchos casos es l a f é i b a de ' v incu lac i ón entre esos organismos 

j l o s organismos coie t i e n e n - q u é ' r e a l i z a r y "ejecutar l o s "places de 

desarrol lo"económico j s b c i a í . 

Las d iscus ionés de carácter 'cbnce-otual cue se rea l ixen a n i v e l 

nacional deben abarcar aspectos relati-^ns a : l a determinación d e l 

t i p o de industr ias que mantiene un carácter de t i p o r e g i o n a l , versus 

l a s industr ias netamente nac i ona les , como asinúsmo l a determinación de 

industr ias que ee encuentran en una s i tuac i ón e spec ia l en e l sentido 

que no pueden ser asociadas estrictamente a l a s de carácter reg iona l 

pero tampoco pueden ser caracter izadas como industr ias l o c a l e s . Toda 

es ta d iscus ión es necesar ia para poder determinar cuál es e l t i p o de 

industr ias cue serán ob je to de coordinación entre l o s p a í s e s . Los 

problemas re f e rentes a caá l e s e l t i p o de acuerdos entre es tas industr ias 

de integrac ión más adecuado para l o s d i s t i n t o s grupos de pa í ses , también 

deben i n c l u i r s e en e s t e t i p o de d iscüs iones conceptuales . 

/Los problemas 
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los -problemas de orden iaetodol6rd.co se refieren a la forma de 

considerar dentro de las proyecciones o modelos utilizados por los 

planes, las relaciones entre las variables de dimensión nacional, y 

las dimensiones de las variables de tipo regional. Las dificultades 

inherentes a la comparábilidad estadística por motivo de estructut-as 

de precios diferenciadas, de tipos de cambio de p^idad que no son 

directaiiiente comparables, los problemas de definición de los sectores 

o conceptos incluidos, los problemas de cobertura de las cifras a que 

se hace referencia, son problemas también de orden metodológico. 

La incorporación de la temática regional en la definición de las 

políticas nacionales de desarrollo y su vinculación con la e-opresión 

fomal de las mismas, vale decir los planes de desarrollo, plantearán 

necesariamente tina serie de reouisitos da c8ú.-,ácter estadístico, desti-

nados á desagregar las estadísticas nacionales de manera de: diferenciar 

entre las exportaciones al resto del mundo y las exhortaciones a la 

zonal las importaciones al resto del mündo, las importaciones respecto 

a los países de la zona, como asimismo una desa ĵregación del comercio 

interegional, de manera que pueda ser fácilmente asociado a conceptos 

de carácter ma.croeconómico utilizados en los modelos de proyecciones 

globales, o bien a los modelos sectoriales, especialmente en el caso 

del sector industrial» 

5.5*2 Labores 8. nivel regional 

Paralelamente deben irse realizando labores a nivel regional, 

como una forma de asociar y reforzar los esfuerzos que se realizan a 

escala nacional, A este respecto conviene hacer una sepaj-ación entre 

los trabajos o labores concretas a realizarse, y por otro, 3os requisitos 

de carácter institucional que nebesariamente deben surgir de los mismos» 

/5 .5 .2 .1 Actividades 



- - 1 6 9 -

5»5«2.1 Actiyidadeg e3' : )ecífleas 

Respecto a l o s t raba jos j labores concretas real iaa4as a 

n ive l reg iona l , podeiips mencionar> en función de las.,necesidades más 

l a ce r i o sas , a l menos t r e s labores e s p e c í f i c a s : 

i ) La prim6j?a se re lac iona con una necesidad de informacidn r e c i -

proca entre l o s . d i s t i n t o s orgamsmos que a n i v e l de l o s países están 

encargados de l l e v a r a cabo las p o l í t i c a s o pj.anes de desarro l loc Esta 

informacidn rec iproca deberla derse con c i e r t a per ioc idad, de manera 

cue se vayan incorporando a l a msma l a s modi f icac iones cue l o s países 

vayan adoptando en el. .transcurso de l t i onpo . Un ejemplo de l a forma 

a través de l a cusüL se puede • i r . lo^i-ando este inte.rca!:ibio de informa-

c iones , l o •constitují's l a .primera reunián de d i rec tores ds p l a n i f i c a c i ó n 

cue se r e a l i z ó bajo e l pa t roc in io de ALyLC en e l año .19,63 J l o ms¡'io 

ocurre "con l a reunión -de d i re c to res de p l a n i f i c a c i ó n qué ha s ido .citada 

en pr inc ip i o para e l presenta año,-^. .IJste es un aspecto a l cual no se 

puede descuidar y qv»© nces^iamente va a-xr adquiriendo nayor énfas is 

a-Juedida que se acelere e l proceso de integrac ión . 

i i ) ' "Iia discusión permanente de l o s p r o b l e m s de carácter roptodológico 

im.plÍcitos an l a r e lac i ón cue se quiere establecer entre l o s planes de 

desarro l l o , y l o s procesos de in tegrac ión , es otra de l a s labores a l a s 

cuedes es necesario prestar una atención c r e c i e n t e . Esta es una ^ b o r 

que exige bastante dedicación por l a s enonaes complejidades que se 

2 / Beunión postergada para e l año I968. 

/ptieden derivar 
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pueden der ivar de e l l a , como asiiuisnio porcue es un tema, a l alenos para 

l o s pa íses subdesarro l laods , que ha s ido mx¡f ñoco e:cplorado. Al respec to , 

l o s pa íses deberían prestar l a co laborac ión necesar ia para intercambiar 

l o s procediiaientos metodológicos empleados en l a s proyecc iones y en 

l o s p3.anes o en e l diseño de l a s p o l í t i c a s econdüiicas, y l o üiismo 

deberla o c u r r i r con l o s organismos internac iona les que operan en 1a 

zona. Las convocator ias a reuniones de carácter estrictamente t é c n i c o 

en e l que se d iscuten es tos problemas, sen un instrumento que puede ser 

aprovechado para e s t o s e f e c t o s , 

ü i ) Una de l a s labores en l a s cuales debieran centrarse en forma 

pre ferente l o s es fuerzos rea l i zados a n i v e l regiona3., l o const i tuye 

l a necesidad de e laborar algunas bases para l a r e a l i z a c i ó n da una p o l í -

t i c a r eg i ona l de d e s a r r o l l o equil ibrado, '^ ' ' en e l cvial se def inan l o s 

l ineanientos reg iona les tanto de carácter g l o b a l como de carácter 

s e c t o r i a l que deber ía contener una PRDüJ, La so la r e a l i z a c i ó n de un 

es fuerzo de es ta naturaleza ser ía muy ú t i l en torno a , ac larar l o s 

problemas de carácter conceptual , a d i s c e r n i r c r i t e r i o s de carácter 

metodológico , a d e t e i m n a r l o s r e q u i s i t o s de carác ter e s t a d í s t i c o , e t c . 

Pero quizá su e f e c t o más s i g n i f i c a t i v o sea e l hecho de que l o s pa íses 

podran contar con un marco de r e f e r e n c i a para poder d e f i n i r en forcia 

más p r e c i s a y adecuada l o s l ineamientos de p o l í t i c a de desarro l l o 

nacional que sean coijqjatibles con l o s l ineamientos de f in idos en l o s 

procesos de i n t e g r a c i ó n , A l a vez l a co laborac ión y l a d i scus ión 
r. 

2J Que vendría a tener un papel s imi lar a vm plan p e r s p e c t i v e , 

/ d e un 
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de im marco de esta naturaleza permit irá "vrsr l a funcionalidad., de l o s 

instrumentos o mecanismos que se están diseñando en l a i n t e g r a c i ó n , 

de manera de acercarse a l o que se .entenderla enton 

t i c a r e r i o n a l de desarro l l o e o u i l i b r á d o . 

De l o anter ior surgen nuevo.s .requisitos- en térráirios de labores 

a r e a l i z a r s e a n i v e l r e g i o n a l , Sn e f e c t o , iina Vez diseñado un marco 

general de r e f e renc ia o hases de una p o l í t i c a reg ional de d e s a r r o l l o 

equi l ibrado , es necesario i r a. un^ confroñtaiiD.ento general dé l o s plaritea~ 

mientos .que se hayan diseñado a n i v e l de cada uno de l o s países o 

grupos de países que se designan. 'Pe e s t a forÉia se podrán v s r l a s 

incompatibi l idades que pudieran ercLstir, l a s dupl i cac iones de invers iones 

que pudieran presentarse- en l a . r e g i ó n de l l e v a r s e á cábo l o s l insamientos 

nacionalesj con l o s consecuentes 'problerias-en teri^iinos de e f i c i e n c i a y 

de costo s o c i a l para l a región en su• conjunto . Además d e l c on f ronta -

miento, de l marco general de r e f e r e n c i a con los 'plaJitéamientos de 

carácter nacional^ -.eg necesar io .también hacer a l f p sinil-i?r • cc'ri l o s mecanismos 

actuales de inte^^ración.,". en e l sentido de ver l a func ional idad de 

es tos mecanisjaos para l ograr lineaniientos reg ionales de desaj:Tollo 

d e f i n i d o s , de l o .cual pueden sta-gir algunas es^ieriencias o recomenda-

c iones ú t i l e s para la. adecuación de l o s aecanisaos e^dstentes o la, 

creac ión de nuevos mecanismos ad, „hoc en func ión de l o s r e q u i s i t o s que 

hayan surgido de dichos confrontamientos, 

/ 5 . 5 . 2 . 2 Bases 
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5 .5»2«2 Bo.ses i n s t l t u c i o n g l e s 

Desde e l punto de v i s t a i n s t i t u c i o n a l es necesar io 

d e f i n i r cuáles son l o s calíanos o l o s conductos más adecuados para i r 

p o s i b i l i t a n d o l a real izs .c ión de l o s t r a b a j o s nac iona les , de l o s de 

índo le r e g i o n a l , y de l confront amiento de aBÚDOs. Quislérara.os señalar 

algunas de l a s a l ternat ivas pos ib l e s a n i v e l r eg i ona l que creemos 

pueden ser ú t i l e s para l a implementación de l a s labores ya nencionadas. 

La per i od i c idad y continuidad en l o s encuentros de l o s organismos 

encargados de l l e v a r a cabo l as p o l í t i c a s nac ionales de d e s a r r o l l o , 

es un instrumento sumamente v a l i o s o a t ravés d e l cual se pueden i r 

real izando l a s labores de información r e c i p r o c a , conjuntamente con l a 

d i s cus ión de l o s problemas de carácter metodo lóg i co , ^il intercambio 

de exper ienc ias cue se l ogre de esta manera l a dascusióu úe l a s 

d i s t i n t a s s i tuac iones o a l ternat ivas que se puedan presentar para 

pa íses ind iv idua les o grupos de p a í s e s , puede s i g n i f i c a r una a-jmda 

v a l i o s a para l a s labores futuras que es necesar io i r de sai-rollando con 

e l o b j e t o de r e d e f i i ú r l a s e s t ra teg ias na.cionales de d e s a r r o l l o . 

Por o t ra p a r t e , a n i v e l r eg iona l , debieran arb i t rarse l o s medios 

necesar ios con e l o b j e t o de organizar grupos de e ^ e r t o s encargados de 

e laborar l a s bases o marcos de r e f e renc ia de l a p o l i t i c ? / n a c i o n a l de 

d e s a r r o l l o eoui l ibrado» Una vez creados e i n s t i t u c i o n a l i z a d o s e s tos 

grupos de t r a b a j o a n i v e l reg iona l , debieran es tab le cerse conductos 

permanentes entre l a s labores cue r e a l i z a r í a n e s t o s grupos de expertos 

a n i v e l reg iona l con l a s labores oue rea l i zan l a s o f i c i n a s nacionales 

de p l a n i f i c a c i ó n , y asimismo con l a conjunción de l a s niismas en l a s 

/ reuniones de 
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reuniones de directores de planificación de la ALALC, Sn. idéntica 

forma deben operar estos grupos para la cormnicación fácil y permanente 

con los drganos de la asociación. 

Una fOMia adicional para darles ¡nayor efectividad a las uedidas 

que se proponf-;an, destinadas a vinculíxr las políticas de desarrollo 

en los procesos de integración, sería la de regulrrizar en alguna 

forma encuentros periódicos de las autoridades me a nivel de los 

países son los encaxcados de llevar a cabo las medidas de política 

económica concretas. Por ejemplo, la coordinación de las obras de 

infraestructura cue se realizan a nivel de los distintos países, si 

bien pueden ser analizados en las reuniones de los directores de 

planificación, discutidos y analizados también por los grupos de 

esqjertos de carácter regional, es de r̂an utilidad el coiii'„-ontaniienfco 

directo de los lUnisterios de Obras Px^licas o bien de aquellas ins-

tituciones encargadas de consolidar finalmente en prospectos concretos 

los hechos o labores que se hayan delineado en los planes de desarrolló. 

La utilidad de este tipo de- encuentro ya se ha manifestado en el caso 

de AIALC a tra-vés de la reunión de Presidentes de los Bancos Centrales, 

de las reuniones de los encargados de las políticas de comercialización 

y precios del sector agrícola, etc. 

Por último, cxiisiérainos recalcar un aspecto que le puede dar 

dinamicidad al proceso, y que puede comenzar a funcionar sin necesidad 

de haber defira.do los llnearaientos de carácter regional, o de haber 

establecido mecaniauos institucionales ad., hoc o los instrumentos 

/pertinentes. Nos 
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pejrtinentes» Nos refer imos a l a necesidad, de crear a l a brevedad 

pos ib le mecanismos e s tab les de coordinác ión tanto a n i v e l de l a a s o -

c i a c i ó n como entre i o s pa í ses mieinbroai: l i g a d o s a sec tores denominados 

e s t r a t é g i c o s , ¿ s t o jk>dria ecgjezar a poner en marcte. un p 

puede l l e v a r mucho tiempo, con l a ventaja a d i c i o n a l que desde un 

comienzo se e s t a r l a afianzando e l - d e s ^ r o l l o a e s c a l a reg iona l de 

sec tores que permiten crear l a s p o s i b i l i d a d e s de un creciiiáeiito. auto-

sostenido por es tar -v inculados a la,', formación de. capitsJ.j; a l iv ianar 

l a s pres iones sobre l á balanza de pagos a l p o s i b i l i t a ur. proceso de 

sus t i tuc i ón reg i ona l de importacionesj . impulsar e l d e s a r r o l l o . t e c n o -
1/ 

l ó g i c o r e g i o n a l . Los acuerdos de c o a p l ^ e n t a c i ó j i a n i v e l s e c t o r i a l - ' 
son potencialmente un instrumento adecuado ps^i'a enfocar l a coordinación 

de es te t i p o de se.ctoreso 

Habiendo d e f i n i d o l a necesidad de incorporar a l a in tegrac ión en 

e l contexto de una PHDE, s e ñ a l a d o que es ta última requiere para su 

conso l idac ión de c i e r t a s . formas de p r o g r a ^ c i ó n regional.^ cuya i n c l e -

ment apión en sus-pr imeras . fases acabamos de d i s c u t i r » creemos conveniente 

y necesar io r e f e r i m o s a cuál es l a v i a b i l i d a d que pudieran tener en 

América Latina esas formas de píxjgraxaación r e g i o n a l , aspecto a l que 

nos referiiüos en nuestro próximo c a p i t u l o . 

1 / Fueron sancionados 'por l a última reunión d e l Consejo de L ' in is tros , 
octubre-sept ismbre, 1967» 



Capítulo VI 

VIABILIDAD DE LA ffiOGRAMAGION REGIONAL CONJUNTA 
. iy^ICA LATIKA 

Es conveniente hacer una breve recapitv j lac ión antes de r e f e r i r n o s a l 

problema de l a v i a b i l i d a d de l a programación r e g i o n a l . En l o s cap í tu los 

anter iores hemos pretendido s i tuar l a in tegrac ión reg iona l dentro de l a 

problemática d e l d e s a r r o l l o económico, para l o cual ident i f i camos l a 

s i tuac i ón actual como un estado de c r i s i s . Para l a superación de es ta 

s i tuac ión se plantea cada vez más l a v ía integracionista como forma de 

acc ión» Sin de^ar de desconocer que l a integrac ión reg i ona l puede deseia-

penar un papel iiígjortante en ei l o g r o de l a s condic iones pa-r? un ritmo de 

crecimiento autosostenido , se llama l a atención respecto a l a i n s u f i c i e n c i a 

de una es trateg ia de crecimiento que tan s o l o descanse en esta v í a . Lo 

que se reqxaiere es l a formiolación de e s t r a t e g i a s in tegra les ae d e s a r r o l l o 

que abarquen tanto l o s aspectos de l sectoi* externo como aquél los derivados 

de l a ampliación del mercado in te rno . E l l l e v a r a cabo es t ra teg ias p a r -

c i a l e s de crec imiento podría s i g n i f i c a r una so luc ión a mediano p l a z o , pero 

una vez agotados l o s impulsos ad i c i ona les nos encontraríamos nuevamente 

f r ente a vna s i tuac ión de estancamiento y probablemente con una mayor v u l -

nerabi l idad que l a s i tuac ión a c t u a l . 

Adicionalmente a l hecho que e l proceso de integrac ión debe i r acompa-

ñado de v ías ad i c iona les de d e s a r r o l l o , se e s p e c i f i c a que no es cualquier 

esquema de integrac ión e l que se requiere dadas l a s condic iones pecu l ia res 

en que l e s toca desenvolverse a l a s economías lat inoamericanas, Concreta-

maate una integrac ión enfocada tan s o l o desde e l punto de v i s t a comercial 

/ e s inadecuada. 
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e s inadecuada, Adicionalmente a l o s o b j e t i v o s de comercio deben concxirrir 

o t ros que s i g n i f i q u e n una remodelación o c reac ión de estructuras product ivas , 

a través de l a s cuales l o s pa íses puedan l ograr ritmos elevados y sostenidos 

de crecimiento d e l ingreso r e a l dent ro ,de . c ond i c i ones de e q u i l i b r i o r e g i o n a l . 

La fonaa a través de l a cual se puede mater ia l i zar una integraci<5n de 

t a l naturaleza es a t ravés de l diseño y. e j e cuc i ón de una P o l í t i c a Regional 

de Desarro l l o Equi l ibrado , l a cual o b l i g a a d e f i n i r algunas formas de p r o -

gramación reg i ona l conjxmta, - - • 

Bajo e s t e esquema" se presenta l o que ha vellido ocurrifjndo con l o s 

procesos de integrac ión económica en América Latina, para c o n t r a s t a r l o con 

l o s o b j e t i v o s que deberla tener l a in tegrac ión y que sé han d e f i n i d o en e l 

Capitulo l o üñ o b j e t i v o hastá c i e r t o pufito s imi lar cumple e l cap i tu ló en 

e l que hemos abordado l a s e i j j er ieñc ias respec to a c o o r d i n a d d e planes y 

prograE\g.ci6n conjunta de l Cí®í y d e l MCCA., de l o s c\iales sé extraen algunas 

conc lus iones ú t i l e s que sé recogen en e l c a p i t u l o anter i o r a l hablar de l a 

impleméntáción de l a pirograínáción reg iona l conjunta en su primera fase , " • 

E l pretender l l e v a r a cabo e l esqúeina del ineado en l o s cap í tu los án-

t e r i o r e s plantea una s e r i e de r e q u i s i t o s de carác ter económico, p o l í t i c o y 

s o c i a l , aún en e l caso de r e s t r i n g i r en una primera etapa l o s es fuerzos de 

programación r e g i o n a l , a l a confrontac ión y coordinación de determinadas 

áreas de l o s planes nacionales de d e s a r r o l l o , ^ 

Sn e s t e cap i tu lo analizaremos l a v i a b i l i d a d de l a programación reg iona l 

conjunta, en báse a l o s r e q u i s i t o s de carácter económico. De todas f o m a s 

son l o s r e q u i s i t o s de e s t e t i p o l o s que condicionan a l menos en algún grado 

a l o s de carácter p o l í t i c o y s o c i a l . 

1 / Que es l a forma que puede tener v i a b i l i d a d en e l mediano plazo ( y a cuya 
imj^ementación nos henos r e f e r i d o en e l c a p i t u l o 5 ) . 

/Como hemos 
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Como hemos señalado en c a p í t u l o s a n t e r i o r e s un esquema de l a natxoraleza 

d e l de l ineado en e s t e t r a b a j o , e x i g e una redefinicá<5n de dos p r o c o s c s » EL 

primero que opera a e s c a l a r e g i o n a l , se r e f i e r e a l o s p r o c e s o de i n t e g r a -

c i ón econ6i i ica , y e l o t r o a e s c a l a n a c i o n a l p l o s p r o c e s o s de d i seño y 

e j e c u c i ó n do l a s p o l í t i c a s na.cionales de d e s a r r o l l o . En consecuenc ia , para 

aprec iar l o s r e q u i s i t o s de i n d o l e económica, será n e c e s a r i o hacer algunos 

a lcances r e s p e c t o a l a s p e r s p e c t i v a s de l o s procesos de i n t e g r a c i ó n , como 

asimismo d e l estado a c t u a l de l o s p lanes de d e s a r r o l l o , 

6 Algunos a l cances sobre l a s p e r s p e c t i v a s d e l MCGA y de .la ALALG 

Las p e r s p e c t i v a s para e l MGCA y para l a ALALC son hasta c i e r t o punto 

bastante d i s í m i l e s , l o cual e s func i ón de l a s d i s t i n t a s cond i c i onantes de 

ambos procesos a l a s que se ha, hecho r e f e r e n c i a en e l Capi tu lo 11 , Es 

ú t i l r e c a l c a r e s t a d i s t i n c i ó n , porque s i b i en ambos procesos parecen es tar 

en una s i t u a c i ó n hasta c i e r t o punto c r í t i c a , l a s p e r s p e c t i v a s no son s i m i -

l a r e s ; pueden c o i n c i d i r l o s punto á l g i d o s , pero con d i s t i n t a i n t e n s i d a d . 

Respecto a l a s medidas adoptadas para incrementar e l comercio entre 

l o s p a í s e s centroamericanos, s i b i e n han jugado un papel r e l e v a n t e , l o s 

e f e c t o s de l a s mismas parece que t ienden a a g o t a r s e . La cont inuac ión d e l 

increniento d e l intercambio intrassonal no podrá descansar en forma i n d e f i -

nida sobre un mayor uso de l a capacidad i n s t a l a d a , c m o l o ha hecho hasta 

e l presente j además l o s productos o b j e t o de comerc io , aunque son en m 

por centa j e importante productos manufactiorados, t i e n e i s u or igen en l o s 

s e c t o r e s de c a r á c t e r t r a d i c i o n a l . Bienes que no son dinámicos desde e l 

punto de v i s t a d e l comportamiento de su deiiianda, debido a l a b a j a e l a s t i -

c idad demanda-ingreso de l o s mismos, 

/La i n c o r p o r a c i ó n 
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La incorporación de bienes vinculados a industrias de carácter dinámico 

posibilitaría al MOCA en orden a incrementar las transacciones intraregio-

nales. Dicha incorporación supone entre otros los siguientes requisitos. 

Primero, que se dé operatividad al fmcionamiento del regimen de industrias 

de integración. Segundo, que se avance en forma sustantiva en la coordina-

c-"ón de los programas industidales. Detrás de estos requisitos están 

problemas bastante serios; por un lado, convencer a las fuentes tradicio-

nales de financiamiento (especialmente el que se origina en los EE.UU.) de 

las bondades del regimen, lo que no será' fácil debido a que escapa a una' 

concepción ortodoxa dé la economíaj por otro, convencer a los cinco países 

de las desventajas de crear estructiiras industriales homogéneas mediante 

la duplicación de inversiones y buscar formas de hacer equitativa la distri-

bución de los beneficios derivados de este tipo de i n d u s t r i e ' 

Cabe recordar que desde el punto de vista de la demanda regional, se 

requiere.no tan sólo lograr un-ritmo de crecimiento adecuado del ingreso, 

sino fundamentalmente mejorar sensiblemente la distribución del mismo, Al 

respecto es útil citar el juicio del actual-Ministro de Hacienda de Guate-

mala, Alberto Fuentes Mohr, quien ha segtiido de cerca el proceso: "El mercado 

comtSn, al igual que las otras actividades de producción y de consumo, excepto 

la agricultura de subsistencia, existé"en función de un grupo minoritario 

de ingresos altos y medianos, ciqra vinculación principal es con los mercados 

externos a Centróamérica. limitados los mercados nacionales por una distri-

bución muy desigual del ingreso, la expansión de la producción para consumo 

interno se há efectuado horizontalmente sobre una base regional (mercado 

comán). Por esta misma razón, esa expansión desvinctalada de un crecimiento 

/general de 
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general de la economía, 7 ese es también el motivo por el que el intercambio 

regional presenta la característica de ser un comercio de bienes de consumo 

entre los que no se destacan necesariamente los esenciales, sino aparecen 

también algunos que dada la etapa de desarrollo de Centroamérica podrían 
1 / 

calificarse de suntuarios o cuasi suntuarios'' 

Para la ALALC, las perspectivas de incrmentar los flujos de comercio 

son más promisorias; en efecto, el mismo hecho que su avance, amque sig-

nificativo dista bastante de lo alcanzado por el MCCÁ le confiere autcmiáti-

camentG la posibilidad de crecimiento adicional en bienes rie carácter 

tradicional y que pueden descansar (desde el punto de vista de la oferta) 

en las estructuras actuales del sector industrial. Además no se ha utilizado 

m arancel comiSn frente a tei-ceros países; bien puede suceder que una 

armonización gradual de los mismos (gradual debido a la divtrüidad del 

nivel y estructxira de los aranceles) se traduzca en un incremento de los 

flujos de comercio. Lo mismo se podría acotar respecto de las consecuencias 

que pudieran provenir de una programación de las desgravaciones arancelarias, 

que incluyera los productos de la Lista Común. 

Al i¿ual que en el MCCA, resultará de crucial importancia lo que ocurra 

en el futuro respecto a los acuerdos de complementación en el sector indus-

trial, tanto para aumentar los flujos de comercio como para llevar a cabo 

una cooi-niinación de los programas industriales que permitan realizar una espe-

eialización a nivel regional sobre bases de equidad. Esto iapone requisitos 

serios sobre la concepción de dichos acuerdos, que permitan referirlos a 

sectores antes que a productos individuales, y a paquetes de proyectos antes 

que a negociaciones restringidas a proyectos individuales. 
U Véase Alberto Fuentes Ilohr, "Hacia dónde va Centroamérica, El Mercado 

Ccmi&i ante una Disyuntiva", Jornadas de financiamiento agrícola en 
América Latina, BID, Viña del tlar, marzo I965. 

/Para incrementar 
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Para incrementar e l "grado de competencia en l a s indvistrias t r a d i c i o -

nales como formas de preparación para una p o s t e r i o r conquista de mercados 

in te rnac i ona les , deberán no tan. s ó ^ equips^arse gravámenes f r e n t e a l e>rt.erior 

s ino coordinar p o l í t i c a s de co r to p lazo , como l a s p o l í t i c a s cambiariaá que 

desvirtúan l o s o b j e t i v o s de una mayor competencia en e s t e grupo de productos 

a l c rear f l u j o s a r t i f i c i a l e s de, comerc io . 

Queremos r e i t e r a r que tanto para e l MCCA como para l a ALiALC, l a p o l í -

t i c a que se adopte y l a s formas que adquiera en e l fu turo l a s u s t i t u c i ó n 

reg i ona l de importaciones, jugarán un papel d e c i s i v o para cimentar f l u j o s 

c r e c i e n t e s y dinámicos de intercambio» . 

Respecto a l a sanción de ñ^caaúsmos avixi l iares a l p ro ceso , debe seña-

l a r s e que desde e l punto de v i s t a i n s t i t u c i o n a l y p r á c t i c o , l o s l o g r ó » 

r ea l i zados en Gentroamérica son sustancialmente mayores que l o s r e a l i z a d o s 

en AIALG. "Sxi e l MCCA l a cámara, de compensación l e ha dado mayor f l u i d e z , 

a l a s c o r r i e n t e s de comercioj.: en cambio l a s condic iones de i n e s t a b i l i d a d 

monetaria de l o s pa í ses de ALALC se traduce en un inipedimento s e r i o paira 

f o r t a l e c e r l o s mecejiisaos de pagos y c r é d i t o s r e c í p r o c o s . Los es fuerzos de 

coordinación dé p o l í t i c a s y planes de d e s a r r o l l o t ienen potencialmente 

perspectivalEí bastante favorab les para l o s pa íses centroamericanos. En cambio 

en AIALC átSn no se crean l o s mecanismos i n s t i t u c i o n a l e s y t é c n i c o s qué 

l e permitaií i n i c i a r tan magna t a r e a . 

La coordinación de p o l í t i c a s económicas d e c o r t o p lazo , con excepción 

de l a monetaria, presenta s e r i a s d i f i c u l t a d e s en ambos esquemas dé i n t e g r a -

c i ó n , l a p o l í t i c a t r i b u t a r i a , l o s i n c ^ t i v o s f i s c a l e s , l a s p o l í t i c a s de 

p r e c i o s , de s a l a r i o s , de tratamiento a l c a p i t a l ex t ran je ro presentan 

• • • • / tuerte is d i f e r e n c i a s 
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fuertes diferencias,entre los países miembros. Todo le cual puede tradu-

cirse en un efecto pernicioso en lo que se refiere a la localización de las 

inversiones tanto regionales como extranjarais. Esto traerla efectos 

negativos sobre las posibilidades de un equilibrio regional, al buscar el 

capital privado la localización donde hubiera una conjunción de economías 

extemas e incentivos fiscales y tributarios adecuados. En consecuencia, 

es urgente lograr una armonización en este tipo de políticas para no des-

virtuar uno de los objetivos básicos de lá integración, que es el desarrollo 

regional equilibrado. 

En relación al problema del desarrollo regional equilibrado, que es 

mucho más patente para los países de ALALG, debemos decir que al respecto 

juega un papel decisivo la forma eh qué se implémenten y decidan las 

inversiones regionales y la autonomía que exista respecto de los fondos que 

manejan los organismos financieros regionales. Hasta el momento el problema 

del equilibrio regional está lejos de ser resuelto y ha dado origen en ambos 

procesos a serias fricciones internas. 

Hemos señalado que los avances de las medidas adicionales a los progra-

mas de liberación han sido más intensos en el MOCA que en la ALáLG, Por 

otra parte, una de las razones que se han esgrimido para explicar esas 

diferencias ha sido la ausencia o la falta de decisiones políticas que 

apoye en forma sustantiva el segundo de los proceso mencionados, conjunta-

mente con las críticas a la concepción técnica que han asumido los gobiernos 

para lograr las instauración de la zona de libre comercio. 

En.los dos últimos años hay manifestaciones evidentes de que los . 

gobiernos de los países que integran la ALALG han tomado conciencia de ese 

/problana. En 
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problema. En efecto, la búsqueda de formas para lograr avances efectivos 

en la integración econÓDiica y de ubicarla con mayor claridad en el contexto 

de las políticas de desarrollo de los países, ha recibido en los últimos 

dos años tm apoyo significativo a raíz de decisiones políticas a nivel de 

Cancilleres y iSltimamente de Jefes de Estado, En efecto, en la Conferencia 

de Cancilleres celebrada a fines de 1965 se trataron algtmos plintos impor-

tantes en materia de fortalecimiento institucional de la propia ALALC, del 

programa de liberación y desgravación autaiiática, del programa de inver-

siones, de la integración sectorial y de la creación de un fondo regional 

de preinversión, adonás de otras consideraciones afines. A fines de 1966 

se realizó la primera reunión del Consejo de Ministros como tercer período 

de Sesiones Extraordinarias de la Conferencia,^ En dicha reunión se 

aprobaron una serie de resoluciones, destacándose las atingentes, al pro-

grama de liberación (por ejemplo, el comprcauiso de establecer un regiraen 

de desgravación programada); a las bases para la institucionalización del 

Consejo de líinistros; al acercamiento entre ALALX y el MCCA. Se produjo 

además el acercamiento de Bolivia para formalizar su adhesión en el año 

1967 a la Asociación Latinoamericana de libre Comercio. 

Además de estas manifestaciones de carácter general, de los acuerdos 

de zonas limítrofes y de los estudios de cuencas hidrográficas, se han 

realizado algunos acuerdos subregionales que no se restringen a aspectos 
V, 

parciales si no que abarcan un conjunto de aspectos de la economía de los 

países participantes, iintre estos acuerdos cabe mencionar los siguientésj 

la constitución de la Comisión líixta Permanente de Bolivia, Paragiiay y 

1/ Convocada por la Resolución 105 del Comité Ejecutivo Permanente, 

/Uruguay, que 
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Uruguay, que se l l e v ó a e f e c t o en e l mes de juhió de 1963, y que ha s o s t e -

nido reuniones en l o s años 1964-65-66. Sus propós i tos pr inc ipa les son e l 

incremento de l intercambio-comerc ia l j aprobación de proyectos nacionales 

Conjuntoj coordinar su p a r t i c i p a c i ó n eri e l proceso de integrac ión económica. 

Otro es fuerzo s i ia i lar , aianque mucho más r e c i e n t e , está cons t i tu ido por l o s 

contactos i n i c i a d o s por l o s pa íses centroamericanos, principalmente con 

México y Colombia, Finalmente, dentro de e s t é orden cabe r e f e r i r s e a l a 

const i tuc ión de l Bloque o Grupo del P a c i f i c o , cuyas r a í c e s se encuentran 

en l a Declaración de Bogotá (agosto -de 1966) suscr i ta por l o s Presidentes 

de Colombia, Chile y Venessuela y l o s répresentantes personales de l o s 

PresidKites- de Ecuador y Perú, Durante l a V Conferencia d e l CXES^^ l o s 

c inco países crearon l a Corporación Andina de Fomento y avanzaron en l a 

estructxiración dé l a Comisión Mixta de Integrac ión . 

Los acuerdos subregionales fueron sancionados en l a Declaración de 

Presidentes de Punta de l Este a que se hará r e f e r e n c i a brevemente. En todo 

caso, a l margen de l a sanción i n s t i t u c i o n a l de l a misma, parece evidente 

que l o s acuerdos subregionales , a l a Ve2s que se constituyen- en instrumentos 

de ace lerac ión d e l proceso de in tegrac i ón , plantean como u n o de sus r e q u i -

s i t o s l a confrontac ión y u n i f i c a c i ó n de p o l í t i c a s nac iona les . Esto con-

tr ibuye a f o r t a l e c e r a n i v e l reg ional l o s v ínculos entre l a in tegrac i ón ' 

económica y l a p l a n i f i c a c i ó n n a c i o n a l . 

Los intentos de fomentar l o s procesos de integrac ión y darles un mayor 

contenido de p o l í t i c a de d e s a r r o l l o , se han v i s t o realzados con l a r e c i en te 

dec larac ión de l o s Presidentes de América "dada a publ ic idad con ocas ión de 

1 / Realizad en Viña de l Mar, Chile 

/ l a reunión 
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l a reunión celebrada en Punta de l Este en e l presente en l a cual se 

anal iza l a necesidad de imprimir mayor cé l e r idad a l o s procesosde i n t e g r a -

c i ó n . En cuanto a l a r e l a c i ó n de l o s dos esquemas de integrac ión a que 

hemos hecho r e f e r e n c i a , l a Declaración de l o s Presidentes de América p r o -

clama: "Los Presidentes de l a s repúbl i cas de América Latina resuelven 

crear en forma progres iva , a p a r t i r de 1970, e l Mercado ComtSn Latinoameri-

cano que deberá es tar sustancialmente en funcionamiento en un plazo no 

mayor de quince años . El Mercado Común Latinoamericano se basará en e l 

perfeccionamiento y l a convergencia progresiva a l a Asoc iac ión Latinoameri-

cana de Libré Comercio y de l Mercado Común Centroamericano, teniendo en 

cuenta e l i n t e r é s de l o s pa í ses latinoamericanos no vinculados aún a t a l e s 

s i s t e m a s " , ^ 

En consecuencia , ya se ha otorgado e l respaldo p o l í t i c o a ambos movi-

mientos; queda, s i n embargo, por ver cómo se l l e v a a cabo l a in^ementac ión 

de l o s mismos, en aspectos tan importantes como: 

- e l e q u i l i b r i o reg iona l j 

1- l o s c r i t e r i o s de e s p e c i a l i z a ó i ó n de l sec tor i n d u s t r i a l j 

- l a s bases sobre l a s cuales se r e a l i z a r á l a sus t i tuc i ón de importa-» 

c iones a esca la regional^ 

- l a armonización de p o l í t i c a s c l a v e s j 

- l a a c t i t u d que se adopte respec to a l c a p i t a l extranjeí?o; y 

- l a f o m a en que l o s gobiernos coordinen l a in tegrac ión económica 

con l a r e d e f i n i c i ó n de l a s e s t r a t e g i a s nac iona les de d e s a r r o l l o . 

1 / 12 a l 14 de a b r i l de 196? . 
2 / Declaración de l o s Presidentes de Améidca, Pmta d e l Este , Uruguay, 

14 de a b r i l de 1967. 

/ 6 . 2 Alcances 
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6 . 2 Alcances sobre l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o y su vincxilación 
con l a integrac ión econóaiica 

Para anal izar l a s p o l í t i c a s econóralcas nacionales l o más expedito es 

estudiar l a s c a r a c t e r í s t i c a s p r i n c i p a l e s de l o s planes que han elaborado 

l o s d i f e r e n t e s p a í s e s , Al menos dos razones j u s t i f i c a n es te procedimiento: 

i ) Es en és tos donde se s istematizan l a s e s t ra teg ias de d e s a r r o l l o , 

de manera que l a s r e d e f i n i c i o n e s de p o l í t i c a s nacionales a que 

hemos hecho r e f e r e n c i a debieran r e f l e j a r s e en l o s planes de 

d e s a r r o l l o 

i i ) ' Como se recordará , en e l Capitulo I I I se señala que l a r e a l i z a c i ó n 

de l a PRDE req iáere de c i e r t a s formas de programación a l n i v e l de 

l a reg ión en su conjxinto, l a s cuales estarán fuertemente inf luids-s 

por e l .consenso que e x i s t a a n i v e l nacional respecto- a l a necesidad 

de programar e l d e s a r r o l l o económico. 

Queremos dejar previamente e s t a b l e c i d o que: 

i ) Lo anter ior no s i g n i f i c a necesariamente que e x i s t a correspondencia 

entre l a p o l í t i c a que se formula en e l plan y l a que efectivamente 

l l e v e n a cabo l o s p a í s e s . Razones de carácter p r á c t i c o nos 

ob l igan en parte a emplear es te procedimiento, en todo caso l a s 

l i n e a s bás i cas de l a s e s t r a t e g i a s que son l a s que nos interesan 

para nuestro e s t u d i o , se r e f l e j a n de un modo u o t r o en l o s p lanes , 

i i ) Nos i n t e r e s a destacar de l o s planes aquel los aspectos que guardan 

r e l a c i ó n más d i r e c t a con l a temática general de l t r a b a j o . - ^ 

1 / De a l l í l a u t i l i d a d de r e a l i z a r una coordinación de l o s planes de desa -
rro l lo^ aspecto en que hemos i n s i s t i d o a l o largo de l trabajo> 

2J Para tratamiento de carácter más general véase: I n s t i t u t o Latinoameri-
cano de P l a n i f i c a c i ó n Económica y S o c i a l , Discusiones sobre p l a n i f i c a -
c i ón , s i g l o XXI y Univers i tar ia de C h i l e , e d . , México, 19^67 

/Hay dos 
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Hay dos formas de erifocar un racaraen de l o s planes de d e s a r r o l l o . Una 

de e l l a s es una comparación en términos r e l a t i v o s de dos per iodos (por 

e jemplo , década d e l 50 y década de l 6 0 ) , La o tra ser ía una evaluación en 

términos más a b s o l u t o s , comparando l a s i tuac i ón actual con l a s i tuac i ón que 

debería imperar de haberse cumplido con e l papel y l o s o b j e t i v o s que l e s 

fueron asignados a l a p l a n i f i c a c i ó n . 

Sin desconocer e l avance logrado durante l a presente década 

respec to de : 

i ) ©1 mayor estudio de l a s i tuac ión a c t u a l j 

i i ) l a formación de cuadros t é c n i c o s ; 

i ü ) e l mejoramiento de l a base de información e s t a d í s t i c a ; 

i v ) e l perfeccionamiento respecto de l a s t é c n i c a s de proyecc ión ; 

v ) l a r a c i o n a l i z a c i ó n de l gasto p ú b l i c o ; y 

v i ) l a eaqseriencia acumulada respecto de l a preparación d« p lanes , e t c . 

Creemos qiae l o más pert inente en e l caso e s p e c í f i c o de es te t r a b a j o , 

es evaluar e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n en términos abso lu tos . Esto nos 

o b l i g a a r e f e r i r n o s a l o s antecedentes que condujeron a l a adopción de 

p o l í t i c a s programadas de d e s a r r o l l o . En un informe r e c i e n t e de CEPAt se 

señala a l r e s p e c t o : "E l reconocimiento de l a necesidad de una p o l í t i c a 

p l a n i f i c a d a de d e s a r r o l l o es relativamente r e c i en te en América Latina y 

se impulsó como resu l tado de ima conste lac ión de f a c t o r e s internos y e x t e m o s , " 

"Durante l a década de 1940, l a necesidad de ampliar y adecuar a nuevas 

condic iones de d e s a r r o l l o l a in f raes tructura económica - y sobre todo l a 

red de transportes y e l suministro de energía - y de promover proyectos 

i n d u s t r i a l e s de r e l a t i v a envergad\ira en determinadas ramas e s t r a t é g i c a s , 

/ e s t imuló l a 
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estimiiló la preparación y ejecución de algunos programas parciales, vincu-

lados principalmente a la inversión pública." 

"Con posterioridad y en particular hacia fines de la década de 1950, 

fue haciéndose cada vez más patente la insuficiencia dinámica de las 

economías latinoamericanas para sostener ritmos medianamente satisfacto-

rios de crecimiento, superar agudos desequilibrios en sus relaciones comer-

ciales y financieras extemas, contener presiones inflacionarias internas, 

abrir suficientes oportunidades de empleo productivo a una fuerza de trabajo 

en rápido amento, mejorar las condiciones de vida de la población y atender 

sus crecientes aspiraciones frente al conocimiento de las enormes posibi-

lidades que abría el progreso técnico. El eje de la política económica 

tenia así que centrarse en el desarrollo, concebido como problema integral 

a la vez económico y social, y considerar smultáneamente los factores 

limitantes de orden interno y externo.'.'^ 

Lo anterior creemos que sintetiza en forma bastante acertada las 

razones objetivas que impulsaban a la adopción de planes de desarrollo. 

Enfocado el problema en esta forma la planificación estaba destinada 

a convertirse en mo de los instrumentos básicos del desarrollo, A través 

del cual se sistematizaran las estrategias destinadas a llevar adelante un 

efectivo desarrollo económico y social de los países de la región. la 

1 / Véase CEPAL "Exper ienc ia y problenxas r e l a c i o n a d o s con l a e j e c u c i ó n de 
planes de d e s a r r o l l o " , página 3 , marzo 1967 (Documento presentado a l 
segundo per íodo de ses i ones de l Comité de P l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o 
de Haciones Unidas, ce lebrado en Santiago de Chi le entre l o s d í a s 10 
y 21 de a b r i l de 196?^ 

/ t r a n s c u r r i d o s a l rededor 
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t ranscurr idos alrededor de s i e t e años de l a i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de l a 

p l a n i f i c a c i ó n , ' ^ se pueden adelantar algunos j u i c i o s con r e l a c i ó n a l 

cvanplimiento d e l papel asignado a l a p l a n i f i c a c i ó n , ' ^ 

Creemos que l a p l a n i f i c a c i ó n no ha podido cumplir con l a función 

o b j e t i v a que estaba llamada a desempeñar. El impulso i n i c i a l que se t r a -

dujo en l a mayoría de l o s pa íses en l a creac ión de o f i c i n a s de p l a n i f i c a -

c i ón y l a adopción de planes de d e s a r r o l l o a mediano y l a rgo p l a z o , no fue 

acon^jañado de mayores r ea l i zac i ones en l o s sistemas mismos de p l a n i f i c a c i ó n 

n i tampoco de reformas ad i c i ona les en o t r o s campos de l a p o l í t i c a económica. 

Lo anter ior no s i g n i f i c a en ningún momento que l a p l a n i f i c a c i ó n no 

sea un instrumento adecuado de d e s a r r o l l o . Lo que impl ica es que l a concep-

ción, e laborac ión y e j e cuc i ón de l a p l a n i f i c a c i ó n en América Latina parece 

no haber s ido l a más adecuada en l a mayoría de l o s casos . 

Para poderse exp l i car l a inex i s tenc ia de un proceso r e a l y profundo 

de p l a n i f i c a c i ó n , y anal i zar sus causas es necesar io d i s t ingu i r dos t i p o s 

de l i m i t a c i o n e s u obstáculos : 

i ) Limitac iones y obstáculos provenientes de l funcionamiento de l o s 

propios mecanismos de p l a n i f i c a c i ó n , 

ü ) Otras l i m i t a c i o n e s que no son i n t r í n s e c a s a l o s mecanianos de p l a -

n i f i c a c i ó n , ^ Que •vienen a ser más b ien r e q u i s i t o s que exigen 

l o s p lanes , y, que en l a p rác t i ca no se han cumplido. 

1 / Que puede s i tuarse en l a Conferencia de Punta d e l Este rea l izada en e l 
año 1961, 

2 / Razones p r á c t i c a s nos obl igan a genera l izar l o s j u i c i o s a l conjunto de 
América Lat ina . 
"y Haremos abstracc ión de l a s l imi tac i ones de carác ter externo, por haber 
s ido anal izados expl íc i tamente en cap í tu los a n t e r i o r e s , 

/De estas 
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De estas limitaciones nos interesan espeeialmentfe estas últimas, 1/as 

limitaciones de tipo metodológico si bien importantes creemos que no explican 

el por qué del estancamiento que se-.observa en los procesos de planificación» 

Declamos anterionaente que tanto la,concepción como la ejecución de la 

planificación parecen no haber sido las. más adecuadas. Respecto a la forma 

en que se concibió la planificación debemos decir que las razones objetivas 

de la misma tan sólo fueron captadas en los niveles técnicos y profesionales, 

EL documento de CEPAL a que hemos hecho referencia señala en relación a 

este aspecto: "Aunque ha sido general.la aceptación formal de la necesidad 

de la planificación como instrumento para impulsar una política coherente 

de desarrollo, no ha habido unidad efectiva en cuanto a los objetivos y 

prioridades esenciales que debieran definir la estrategia de esa política. 

Desdes un comienzo, se hicieron patentes distintas actitudes. En algunos 

casos, se.tendió a ver en ella un instrumento más.para la movilización de 

recursos financieros extemos, y \xn requisito adicional, de la cooperación 

financiera internacional, lo que acentuó-la urgencia por , contar con aDg-íSn 

tipo de' plan, y tendió a destacar en su contenido aquello que se relacionara 

más directamente con el concurso exterior. En cambio, en el plano profe-

sional y conceptual, se consideraba que lo esencial era que la planificación 

se convirtiera en instrumento orientador de los cambios de fondo que requiere 

el desarrollo latinoamericano, y llegara a ser expresión de un verdadero 

programa de acción nacional de los distintos sectores hacia los objetivos 

de mejoramiento económico y social que la misma planificación ayudara a 

diseñar, A veces se identificaba la planificación con un propósito lixiiitado 

de racionalización administrativa. En una u otra proporción, todos estos-

/aspectos quedaron 
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aspectos quedaron incorporados a l o s planes qu® se e laboraron; pero con 

f r e cuenc ia o b j e t i v o s sustanc ia les de p o l í t i c a económica y s o c i a l no l l e g a -

ron a t raduc i r se en dec i s i ones c o n c r e t a s . ^ 

Desde e l momento en que funciones de l a p l a n i f i c a c i ó n no fueron cap-

tadas en su esencia por l o s sectores encargados de e j e cu tar l a s p o l í t i c a s 

económicas no es de extrañar que se produjera una d i s o c i a c i ó n entre l a 

p o l í t i c a - plan y l a p o l í t i c a que efectivamente se ha l l evado a cabo . 

Respecto a l a e laborac ión de l o s planes e s t o s han abarcado fundamental-

mente planes de t i p o perspect ive y de carácter g l o b a l . Estando su e labora -

c i ó n c i r c u n s c r i t a fundamentalmente a l área d e l sec tor p ú b l i c o , y dentro de 

I s t e a determinados n i v e l e s s in re lac iones permanentes y es tab les entre s í . 

Las formas en que se conc ib ieron y rea l i zaron l o s planes de d e s a r r o l l o , 

r e s t r i n g i e r o n evidentonente e l campo de ap l i cac i&i de l o s mismos, Pero l a 

e j e cuc ión no se v i o entrabada tan s o l o por l a forma en que se conc ib ió l a 

p l a n i f i c a c i ó n en l o s sec tores encargados de e jecutar l a s Tiedidas de p o l í t i c a 

económica. La p l a n i f i c a c i ó n ex ig ía para su plena v igenc ia una s e r i e de 

r e q u i s i t o s que no se han cumplido en forma e f e c t i v a , entre e s t o s podemos 

mencionar: 

- reformas de carácter i n s t i t u c i o n a l j 

- reformas en l a estructura agrar ia ; 

ampliación d e l mercado in terno vía r e d i s t r i b u c i ó n de i n g r e s o s , e t c . 

Es c i e r t o que se han sancionado l e y e s en orden a obtener esas m o d i f i c a -

c i o n e s , pero hay que d i s t i n g u i r en forma c lara entre l a sanción de una l e y y 

y su conso l idac ión en términos de medidas concretas de p o l í t i c a económica. 

1 / CEPAL, op , c i t . página 20 . 

/Todo e s t e 



- 248 

7 . 4 Algtmas con5Íder£cion.e3 f i n a l e s a ntodo de interrogantes 

Dentro de l a def i i i i c i f in de l a actual p o l í t i c a de d e s a r r o l l o , se han 

inst i tuc ica ia l izado ^ esquemas de p l a n i f i c a c i ó n econ<5inica; integrac i&i 

económica y de r ed i s t r ibuc i ón de ingreso . Por l o que en p r i n c i p i o podríamos 

af irmar, nue en términos de intenc iones estamos as i s t i endo a un proceso 

de r e d e f i n i c i ó n de es t ra teg ias de d e s a r r o l l o a l cua l concurren l a v í a 

i n t e g r a c i o n i s t a , l a ampliación d e l mercado interno y l a s i s temat izac ión 

de la p o l í t i c a económica v ía p l a n i f i c a c i ó n . 

Sin pretOTider evaluar l a r e a l i z a c i ó n de d i d i o s escuauas, podemos s i 

s®ialar cual de e l l o s en términos de medidas concretas do p o l í t i c a económicas, 

es :.J. que está mejor implCTiOitado. Sin lugar a dudas l a p o l í t i c a mejor 
2/ 

def in ida y a l a cual se l e ha dado e l mayor respaldo p o l í t i c o , - ' es l a 

que i e r e lac i ona con l a integrac ión económica^ Lo que cabe preguntarse 

es ¿en qué forma se asoc ia y re fuerza esta p o l í t i c a con l a s de ampliación 

de l mercado interno y como se v incula con l o s procesos de p l a n i f i c a c i ó n ? 

La : . e x i s t e n c i a formal de un plan de Desarro l lo Económico y S o c i a l que 

integre esbas dr.ctintíxs medidas en un todo coherente d i f i c u l t a , l a 

pos ib i l idad de respuesta a ese t i p o de intex"rof;sntes. 

Respecto a la v inculac ión entre p l a n i f i c a c i ó n e inter^ración e-onómica, 

no a l menos inst i tucionalmente un nexo permanente de discusión e 

información rec íproca o i t r e l o s que t ienen a su cai'go l a p o l í t i c a de 

integrac ión y e l dis<mo y e j e cuc i ón do l o s p l a n e s , ^ 

1 / í h tériiiirjios de sanción p o l í t i c a e implcmentación i n s t i t u c i o n a l , 

2 j De parte de l a s p r i n c i p a l e s autoridades gubernativas. 
Es d e c i r entre Minis ter io de Relaciones Exter iores , Secretar ia E jecut iva 
de ALA.LC y Of ic ina de P l a n i f i c a c i ó n . 

/También surgen 
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Creemos que l o s instrumentos mencionados permiten formarse un cuadro 

general de l a forma en l a cn» l se espera, c o n s o l i d a la-./pojLítica que ac tua l -

mente pos tu la Chile en materia de integf'.aci'Snv l o qué unido a l o s aspectos 

señalados en 7 . 3 . 1 , nos muestran l o s lineamienbos bás i cos de l a p o l í t i c a 

d e l a c t u a l gobierno en materia de i n t e g r a c i ó n , ^ 

1 / riamos dejado fuera d e l texto e l a n á l i s i s de l Comercio de Chile con 
AIALC, por no cOTiulgar con e l e s p í r i t u de es te c3.pítulo, para ubicar 
a l l e c t o r en términos de orden de magnitud se añaden a l f i n a l d e l 
cap í tu l o dos cuadros, en que se r e f l e j a e l comercio j -la composición de 
l a s exportac iones con AIALC, Cuadros 28-29o 

/ 7 , 4 Alo-unas 
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y dependiendo de la naturaleza de l o s acuerdos que se quiere l0:;írar, de 

l o s sectores seleccionados 7 del tiempo de f in ido para r e a l i z a r l a integre^ 

c ión , e l camino de l o s Acuerdos de Ccxaplementación se ia^á encontrando con 

l imitac iones , que l a so la ap l i cac ión de una p o l í t i c a s e c t o r i a l no puede 

r e s o l v e r " , ^ 

c ) El funcionamiento de l a s Comisiones Mixtas de Coordinación, 

cuyas tareas se real izan dentro d e l e sp í r i tu d e l Tratado de Montevideo y 

de acuerdo a l o s instrumentos mul t i la tera les respec t ivos , t ienen como 

ob jeto promover l a coordinación de l a s p o l í t i c a s comerciales, industr ia les , 

agrarias, f i n a n c i e r a s , de cooperación técn i ca , e t c . , ent:^e pares de pa í ses , 

Esi.s es un instrumento que puede l l egar a const i tu i rse en un instrvunaito 

impoi'tante en materia de coordinación de p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o , 

ChiÍ3 ha integrado Comisiones Mixtas con Argentina, Bras i l , E.:%iad.or, Perú 
2/ y Venezuela,- ' 

3 / 

d) Couo ya se ha señalado, l o s acuerdos subregionc-les, '^ pueden 

cor,"!'ibuir a. v igor izar l o s procesos de integrac ión , dentro de un concepto 

máí ampl: u c¡ue .d estrictamente comercial . A ese e s p í r i t u parecen estar 

respondiendo las i n i c i a t i v a s que está adoptando e l denoiainado bloque de l 

Pac í f i c o , 

I/ ' Véase Secretaría Ejecutiva AIAIC, Chile , publ icac ión 10. 
Introducción pág, x i ü « 

2 / Su contenido se analiza en Secretaría Ejecutiva AIALG, Chi le , op . c i t , 
Págs. ¿a -46 . 

2/ Sancione-dos en la última reunión del Consejo de I4inistroSo 
Al cual hemos hecho referencia en capítulos anterioreSo 

/Creemos oue 
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i ) • Desgravación programada y establecini iento de un arancel 

e x t e m o comilno 

i i ) Acuerdos de cómplementación por séctorés" indi is tr ia lés o 

i i i ) Comisiones mixtas de coordinaciSñ, ' (ÁcúerÜos de carácter 

b i l a t e r a l . ) 

i v ) Acuerdos subregionales de in tegrac ión (qué permitan unir l a 

economía de l o s pa íses que desean avanzar en forma rnás acelerada, que l o 

estaW.ecido dentro de l o s l í m i t e s de l Tratado de Montevideojp 

a ) Con respecto a l a "Üesgravación Pro • ramada y Araiicel Ebctermó 

Ocamin", e s t o s instrumentos aparentemente de carác ter comercial , pueden 

tr?.'-.sforTOarse en elementos que obl iguen a coordinar l a s di-s c intas áreas 

de l a s p o l í t i c a s nac ionales de d e s a r r o l l ó . En e f e c t o s i la deagrevación 

prcgj-'í.jiada abarca a todo e l A r a n c e l , ^ esto acarreará"como l í g i c a conse -

cuencia una coordinac ión de l a s p o l í t i c a s cámbiarias, t i - ibutar ias , de 

invers iones , de tratamiento a l c a p i t a l y a " l a mano de obra, e t c , , cue en 

d3.tl.T-.'. térixlno deberá t raduc i r se en tina coordinac ión caclá vez inás e s t r e -

cha :;.f loi! p l a n t n a c i o n a l e s de d e s a r r o l l o . Lo nue cabe preguntarse es 

¿hasta que pianto es es te o b j e t i v o ( e l de l a coordinación d e p lanes ) , e l 

que persi.{.-s;e e l s c tua l gobierno en materia de integrac ión? 

c ) Jî i rs.l^vión a l segundo de l o s instrumentos señalados^ "Acuerdos 

de conplenentación por se c to res i n d u s t r i a l e s " , parece e:ri.stir conciencia 

d e l papel que dichos acuerdos pueden desonpeñar, de inanera de a g i l i z a r e l 

intercambio y dinamizar e l proceso de in tegrac i ón , pero también se l e s 

reconocen sus l imi tac i ones» Ifca pub l i cac i ón o f i c i a l seña la , , , "De esta manera 

1 / Que es l a p o s i c i ó n c h i l e n a . 
/ y dependioido 
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Respecto a l a pe-rticipación de l a invers ión extranjera s e ñ a l a n , . , 

"ES. regimen general para l a invers ión extranjera es mateida que correspcaade 

plantear a n i v e l suprasec tor ia l j ccai e l l o nos re fer imos a cuest iones t a l e s 

como e l regimen t r i b u t a r i o , de r e t o r n o s , de r e t i r o de u t i l i d a d e s y de 

c a p i t a l , de s u j e c i ó n a l o s derechos y responsabi l idades f r e n t e a l a s 

dec i s i ones de soberanía m c i o n a l , e t c . Sin embargo, es conveniente 

or ientar l a invers ión extranjera dentro de l a industr ia manufacturera, 

en e l mismo iiiarco general es tab lec ido pa-ra l a eaapresa privada y hacia 

manufacturas f i n a l e s y / o de a l t a e l a b o r a c i ó n . En l a producción de manu-

f a c v j r a s primaria s ó l o se j u s t i f i c a e l c a p i t r l exbranjei 'o cuando aporte 

tf. / - o l og ías que no se puedan importar de o t ra forma y / o cuc.odo aporten 

me- oados externos que de o t r o modo podría ser muy a l e a t o r i o o c o s t o s o 

car - ( P á s i n a 129a) 

A continuación señalamos en fc«rma breve , l o s instrumeri'sos o medios a 

travt'S de l o s cuales se e s tá intentando concretar l a e s t ra teg ia de Chile en 

mí"*' l a ¿V.; intí-.¿:-ación y a cuyos aspectos bás i cos nos acabamos de r e f e r i r ^ 

;bos l-j t i p o instrumental 

1/ 

De Las pos i c i ones adoptadas en l a s reuniones de ALALC,—' 

COMO asi'a:l-.;Tao Ce algutias publ i cac iones de carác ter o f i c i a l , ^ se püsde 

;iue. p o s i c i ó n chi lena f r ente a l proceso d e intct^racii-> d e s -

cane;». en l o s s iguientes instrumentos: ( o medidas de p o l í t i c a económica. ) 

1 / Especialmente de las que han ten ido lugar entre l o s l l in i s t ros de 
Relaciones Exter iores , 

2 / Véase Secretar ía Ejecut iva AXALC - Ch i l e , "SI sexto alio de l a Asoc iac ión 
latinoamericana de Libre Comercio, publ i cac ión N® 10-1967, 

/ i ) Desgravación 
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dan .estos casos de a l t a esca la ;de producción, de bienes ps-ra e l a b a s t e c i -

miento in terno , se hace necesar io l a . intervenc ión e s t a t a l para e v i t a r l o s 

v i c i o s monopólicos y a s i entregar aL usuario e l producto a l menor p r e c i o 

posible , , Por o t ra parte-, t a l e s producciones requieren cuantiosas i n v e r -

s iones y s i no o f re cen una r e n t a b i l i d a d ajbractiva, e l s e c t o r privado 

d i f í c i l m e n t e se ocupará de d e s a r r o l ; ^ r l a s , En resumen e l Estado debe apoyar 

l a gran empresa privada s o l o para e x p o r t a c i ó n : ^ La gran empresa orientada 

a l mercado interno debe ser controlada, en alguna forma por e l Estado, 

cua-nio l a s dimois iónes d e l ínercadp interno no aseguren condic iones de 

compstencia y cuando l a producción sea de t i p o b á s i c o , " 

"jEn cuanto a l a s medianas y pequeñas empresas, estas corresponden 

a 3.t i n i c i a t i v a privada y e l apoyo d e l Estado debe darse en e l sent ido de 

dc:'c;;':ratiir:ir e l acceso a l c r é d i t o y pronover con o t ros instnwientos e l 

desenvolvimiento d e l empresario con i n i c i a t i v a . Esté o b j e t i v o de prcano-

c ión de l a rnediana y péqueñá industr ia debe ser complementado con o t r o 

ob j : i -vos proc-L-ar que l a pequeña industr ia y l a artesanía no tengJía a c t i v i -

dades aom¡;-itxt :-. c o n ' l a ^ran industr ia , s ino más bien sean complementarias,, 

o sea, fabriquen partes e insumos para l a industr ia mayor, en l í n e a s en 

que :no har -cono;-j:Üas de - es ca la? 

1 / El subrayado es nuestro , 
2 / CORFO, op . c i t . página 128.' 

/ i i especto a 
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de constamo» Por l o demás, l a indus t r ia bás i ca t i e n e que operar a esca las 

que superan frecuentaaente l a s dimensiones d e l mercado interno ch i l eno , 

de modo que para d e s a r r o l l a r l a se deberá exportar a r t e de su producción 

con l o que e l primer o b j e t i v o (numeral i i , en este docuriiento), v iene a ser 

necesar io para e l s e g u n d o " , ^ (Numeral i ü . ) 

i v ) Desarrol lan l a producción de bienes durables de consumo popular . 

( f e función de esquemas de r e d i s t r i b u c i ó n de ingresOo) 

v ) Jistablecer programas de mejoramiento de l a productividad y 

efi.'rl.sncia de l a industr ia e x i s t e n t e , 

i o s interesa destacar además de e s t o s o b j e t i v o s de carácter g o i e r a l 

~ er. ?.os cuales se aprecia en forma c lara e l papel que desenípcña l a i n t e -

gra 'i6;i oconóndca r e g i o n a l de manera de dar v i a b i l i d a d a l a e s t ra teg ia 
of 

del^.'.^ada --^un aspecto que puede lle^-ar a d e f i n i r en e l f u t u r o cercano 

l a or ientac ión bás ica de l a p o l í t i c a que Chi le adopte en materia de i n t e -

,3;raci6n„ S-^te aspecto se r e f i e r e a l a i n i c i a t i v a e s t a t a l e i n i c i a t i v a 

jz-fr ía ei' .-1 p: - v^eso de i n d i i s t r i a l i z a c i ó n , en r e l a c i ó n a e s t e aspecto 

e l •.i-...;ume:.lc dr-. -TiFO i-tíñala » « , "Es ta e s t r a t e g i a considera que la gran 

empresa es necesd-cia en aquél las producciones donde se presentan impor~ 

tan.'';*-" ecrnrmic/- da esca la y en general en l a exportacióno Cuando se 

2/ rp^ págs. 126-127s 
2 / Para tma presentación más r e c i e n t e y con un contenido más p o l í t i c o véase 

"Discurso de l Presidente Fre i en l a Intendencia de Concepción"» 
Presidencia de l a República, Secre tar ía de Prensa, (11 de marzo de 196?^ 

/dan estos 
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proceso h i s t ó r i c o de industr ia l i zac ión , , como asiniismo ep l a necesidad de l a 

i n d u s t r i a l i z a c i ó n . Por o t ra par te , l o s e s c o l i o s - más o ráenos t r a d i c i o n a l e s 

de su producción se hacen c r í t i c o s , a l o s cue habría qvie agregar l o s nuevos 

e s c o l l o s derivados de l a pérdida de adecuación de l a organización i n s t i t u -

c i o n a l y de l a p o l í t i c a i n d u s t r i a l " , (Página 123) 

P o s t e r i o m o a t e se hace una s í n t e s i s d e l proceso de indus t r ia l i zac i ón 

ch i leno ,^^ delineando algunos gruesos t razos de l a cojnmtura indust r ia l 

ch i l ena , s ^ a l a n d o a continuación l o s o b j e t i v o s más re levantes qué deberían 

estar presente en eL diseño de \ina e s i r á t e g i a para e l d e s a r r o l l o fu turo de 

l a i n d u s t r i a . Los o b j e t i v o s a l l í señalados son : 

i ) Necesidad en i n t g a s i f i c a r e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n 

(en función de l a necesidad de e l e v a r e l i n g r e s o ; crear nuevas fuentes de 

c^npr. :;i6rj,j s a t i s f a c e r l a s donandas de consuno y de l a s otras act iv idades 

e c o n ó m i c a s e t c e ) < , 

nJ.) Dar pr ior idad en e l proceso de ind\istr ia l izac ión a l a expojrtación 

do • j.c.ufa-vi'u'í'as, . . ' 

i l i ) ífir v: .\'.óri¿id a l a s industr ias bás i cas (o sea l a s cue prcducou 

bienes inteimedl.- ' j y ds c a p i t a l ) , . 

^ rcincl-lr- ^ l o s o b j e t i v o s i i ) y i ü ) , se i n d i c a , "Esto poroue 

son t.:iipu3-í3Cf: au..c,ncHaos - ( l o s o b j e t i v o s i i ) y i i i ) - que harán crecer 

la. má;.- a l l á de. l a s p o s i b i l i d a d e s de una demanda de un mercado 

interno restrln,2Ído y saturado en sus!márgenes de sus t i tuc ión en manufacturas 

1 / Que en sus aspectos b á s i c o s , c o inc ide con l o señalado en l o s pxmtos 
7»1 y 7 . 2 de e s t e c a p í t u l o , 

/ d e consumo 
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i x i ) "Ccano tuve oportunidad de subrayar en mis dec larac iones inatagu-

r a l e s , l a integrac ión Xatinoamericana. superando f 6 m i d a s anacrónicas , es 

condición inescapable para mantenemos en l a s f r onteras más avanzadas idel 

pensaiaiento creador, d e l es fuerzo c i a i t í f i c o y de l a e f i c i e n c i a t é c n i c a ; 

es la V3Z exigenci? d e l desarro l l o económico y medio e f i c i e n t e para exa l tar 

nuestros va lores hxjaanos" ^ 

Los párra fos anter ioras r e f l e j a n en e l importante papel que se l e 

asigna a l proceso de integrac ión dentro d e l ac tual esquema de p o l i t i c a 
2/ 

económica^,—' Lo que además se ha v i s t o confirmado con l a actuación que 

dentro y fuera de ALALC ha desempeñado l a representación o f i c i a l d e l 

gobierno, i dent i f i cándose como uno de l o s países que intentan dinaiñizar e l 

actual proceso de in tegrac i ón , 

ífoa presentación en términos más t é c n i c o s se traduce en l a publ i cac ión 

de CORFO a cue hemos hecho r e f e r e n c i a en es te c a p í t u l o , ^ A U i se 

comienza sefíalando: 

«El d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l ch i l eno requiere de una nueva e s t r a t e g i a , 

de una nueva modalidad de crecimiento^ Es necesar io reconocer l o s cambios 

que se han producido en l a s fuentes de estímulo que han dinamizado e l 

1 / El subra3í-ado es nuestro , 
2 / En e l que pretenden aunarse o b j e t i v o s de e s t a b i l i z a c i ó n , crecimiento 

y r e d i s t r i b u c i ó n . (Para una expos ic ión s istemática véase t é s i s de 
¿rado de Enrioue S ierra , op . ci^^ Cuarta p a r t e . ) 

y Véase Corporación de Faoento de l a Producción, o p . « capitulo . 17 
punto 1 , La e s t ra teg ia general d e l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l , página323 
a 130, 

/ p ro ceso h i s t ó r i c o 
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7 . 3 La p o l í t i c a d e l actxial gobieit io en materia de i n t e i:raci6n , ^ 

(Idneamientos. bás icos^ i / ) 

7 . 3 . 1 Aspectos bás i cos . , 

Quizás l a mejG;r forma de, ccmprender papel que se le- asigna 

a l a integrac ión económita r e g i o n a l , en e l c o n t e ^ o de actual e s t r a -

t e g i a de d e s a r r o l l o , sea re^^ordando algunoé párrafos de l a carta cue e l 

a c tua l Presidente de Chilé séñ'or Eduardo Frex d i r i g i e r a : a. cuatro destacados 
2/ 

economistas latinotjnericaiios 

i ) "Los numerosos d iagnóst i cos de la rea l idad icttinoamericana , -

r e f l e j a n l a a^nda úicapacidétd de muchos de estos pa íses para programar . 

su d e s a r r o l l o económico y su progreso s o c i a l .ec. escala nac iona l , er- un , 

mur^o en que l a t e c n o l o g í a y l a s unidades productoras requieren vastos 

recursos y aereados de graft- amplitud para . ser u t i l i z a d o s r a c i o n a l m e n t e " , , , . 

ü ) ¿'^Podemos s e g u i r tratando de organizar, e l desari ;^l lo de nuestras 

economías en comportimentos es tancos , condenando a nuestro ' continente a 

un d e t e r i o r ó cada vez más Enarcado, s in o r ganizar im es fuerzo c o l e c t i v o , 

entre pueblos a f i n e s , indisolublemente xmidos por l a geogra f ía y 3a cu l tura 

f r e n t e a vastos congloméradois que mult ip l i can su progreso^ precisamente 

por su e s p í r i t u v m i t a r i o " . . , . 

i / Por razones obv ias , debe tenérse presente <?ue l o que pretendemos en 
es te acáp i te es señalar a grosso modo l o s aspectos más sustantivos que 
en tnat®r\a de ^integración lia adoptado e l ac tua l gob ierno , 

2 / Señores José itototdojMayobr^ Carlos Ssajz de 
Santa María, Rai^ Prebisch ( carta fechada e l 6 de enero de 1965) . 

/ ü i ) "Como 



- 238 - -

La secuencia e intensidad con que se adopten l a s medidas de p o l í t i c a 

econánica r e l a t i v a s a l a integrac ión económica y ampliación d e l mercado 

interno , como asimismo l o s cambios de carác ter i n s t i t u c i o n a l que e s t o s 

provoqi'en, serán fun.cjón de l o s esquemas p o l í t i c o s en l o s c i n l e s d ichas 

medidas se desenvu'-l^'an., De l o que s í estaños c i e r t o es que ambos t i p o s 

de medidas deben actuar en .terina conjunta. 

/La p o l í t i c a . 
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De todos modos, aún dentro de l a s connotaciones señaladas, en l a s 

euales adquiere vm papel tan s i g n i f i c a t i v o e l proceso de integraci6n> 

l a v iab iüd 'ad a l a r g o plazo de e s t ra teg ia de d e s a r r o l l o para e l caso 

ch i l enc reqvdére de 1?, presencia de medidas de p o l í t i c a econ&nica d e s t i -

nadas í-- l a ampliación d e l mercado in terno . Baste s ó l o recvordar que e l 

36 por c i ento de l a pcb lac ióa t o t a l estaba catalogada como rui-el ^ en 

e l censo d e l año I96O, para comprender que la v i a b i l i d a d p o l í t i c a de una 

e s t r a t e g i a de d e s a r r o l l o neces i ta incorporar en fonaa plena a l a a c t i v i -

dad económica, a un porcenta je considerable de ese 36 por c i ento c a t a l o -

2/ 
gado como rura l . -^ Además de considerac iones estrictamente económicas^ 

como l o son : 

i ) Las r e l a c i o n e s de abastecimiento de materia prima de i a 

agrici^ltm-a a le. induKT.ria, 

i i ) Los requerimientos de insumos y maquinarias que un crecimiento 

in tens ivo en l a a g r i c u l t u r a demandaría a l s e c t o r i n d u s t r i a l , s i g n i f i c a r í a 

una p o s i b i l i d a d a d i c i o n a l dé ampliación de l mercado, 

i i i ) La mayor demanda e f e c t i v a de l o s grupos de ba jos ingreses 

que pres ionar ían l a o f e r t a de industr ias de carácter t r a d i c i o n a l que 

son mano de obra in tens iva , con l o ctial puede aminorarse e l impacto que 

sobre ocupación pudiera generar e l d e s a r r o l l o de industr ias de carácter 

dinámico y e l crec imiento in tens ivo de l s e c t o r a g r í c o l a . 

U En l a s economías de i b é r i c a Latina e l ingreso per cápi ta es s e n s i b l e -
mente más b a j o en l a s áreas r u r a l e s . Gomo asimismo es magror l a 
concentración d e l i n g r e s o . 

2 / A l o que h?.bría que ^ a d i r a l o s grupos marginales de l o s centros urbanos," 
que en su mayor parte son absorbidos por act iv idades de carácter t e r c i a r i o * 
(Actividadeá que e l año I960 absorbían un 41 por c i e n t o aproximadamente 
de l a poblac ión a c t i v a t o t a l . ) 

/La secua ic ia 
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De manera que cualqiiier esquema de d e s a r r o l l o Que se pos tu le , n e c e s i t a 

incorporar dentro de la d e f i n i c i ó n de su es t ra teg ia l a v í a i n t e g r a -

c i on i s ta como foima de dinamizar e l comportamiento d e l sec tor i i idustr ia l » 

Por tanto no e x i s t e m a disyuntiva entre planteamientos p r o - i n t e g r a -

c i on i s tas y antintrgraoioi i istas^ l o qite s i está su je to a d iscus ién es l a 

forma en l a cual d^^bc p a r t i c i p a r s e en l o s procesos de integrac ; ; l5n ,^ 

fundairentalmente eii. l o aue respecta a l a d i s t r i b u c i ó n de lo,? bena^icios 
o / 

de l a integrac ión 

l a incorporación de la v i a i n t e g r a c i c n i s t a en e l iiiodelo de d e s a r r o l l o 

ch i l eno , cobra xma v igenc ia más impulsiva s i se piensa que ¿u Chile l a s 

pos ib i l idades de an^sliación de l a f r ontera a g r í c o l a están prácticamente 

a g o t a d a s L o anter ior no equivale a negar l a s p o s i b i l i d a d e s de a n p l i a -

c ión d e l mercado Ir.terTiO; de hecho tm crec imia i to intens ivo en e l s e c t o r 

r u r a l - a g r í c o l a , s i g n i f i c a r í a una ampliación c i e r t a d e l mercado in terno , 

pero e l impacto de medidas de es ta naturalessa no se r e f l e j a r í a n en forma 

inmediata sobre e l secto i industr ia l^ de f o n m de dinamizar e l compcrta-

miento del mismo» 

1 / En este cap í tu l o nuestro concepto de integrac ión j l o s o b j e t i v o s d e l 
mismo, corresponden a l o que hemos mantenido en e l r e s t o d e l o s 
cap í tu l os , 

2 / Tema oue por su amplitud escapa totalmente a l e s p í r i t u de este c a p í t u l o . 
Además dada su estructura g e o g r á f i c a , no ex is ten pos ib i l i dades de un 
crecimiento hacia e l i n t e r i o r , (A no ser en un esoueiaa de integrac ión 
con m i s e s l i m í t r o f e s . ) 

/De todos 
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Cuadro 27 

CHILE: PRODUCTOS IMPORTANTES EN lA EXPORTACION INDUSTRIAL 
(En mil lones de d ó l a r e s ) 

1955 I960 1963 

Conservas de f r u t a s y legumbres .0,5 0„2 

Conservas de pescado y mariscos 0 .3 0 .5 Oo9 

Ace i tes y grasas indus t r ia l e s - 0.5 1 . 7 

Harim de pescado 9 .4 

Ceteda malteada 2 .1 . 0 , 9 0 ,4 

Vinos 1 , 6 0 .3 1.-.1 

Maderas 15 c 7 1 . 7 1 , 6 

Hierro y c.cero 8 .7 • 14 .8 3 .5 

Ferr©aleaciones . 1 . 1 IcO 1 .5 

Cobre elaborado 7 .7 2 . 6 2 -1 

a q j l ó s i v o s 0 .4 1 . 8 0 .1 

Tota3.es 3 7 . 6 25.9 22.5 

"Por" c i en to sobré t o t a l de 
exportaciones de productos 
manufac turado s 93 .9 68.3 69.4 

Fuente; GORFO oy, c i t « página 24. 

/De manera 
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Cuadro 26 

CH3XE: EXPORTACIONES DE lA INDUSTRIA MÎ UFACTURERA 

(En millones de dó lares ) 

Productos 1950 1955 1960 1963 

Productos a l iment ic i cs 3 . 6 3 . 1 3 .4 13.9 

Bebidas y l i c o r e s 1 ,6 1 ,6 0.3 1 . 1 

Productos t e x t i l e s 1 . 2 0,4 0„2 -

Prciuctos químicos 2o3 2.5 4 .7 5 .1 

Pi oductos metalíTgicos 32 .2 25.5 1Ü.4 6 . 0 

ífe,quxnari'?.s y herramientas 0.5 1 . 6 0,4 0 .6 

Eq:ú.po de oran :'i^te OJ. 0 , 2 0 . 2 4 . 3 

Productos diversos 5 .2 3 . 0 4 .9 1 .4 

Totales 46.7 37.9 32.5 32 .4 

i uenbe; Superintendencia ds /iduanas. 

/Cuadro 2? 
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De manera que podría afirmarse que e l proceso de sust i tuc ión de 

importaciones dentro del reducido inarco nacional no puede continuar 

desempeñando un papel dinámico. Pueden e x i s t i r pos ib i l idades adic ionales 

de sust i tuc ión a escala nacional , pero no de una envergadura que permita 

ace lerar e l ritmo de crecimiento industrial^ 

El proceso áo industr ia l i zac ión en e l caso chi leno no constituye 

una excapción a l comportanaiento observado en América Latina^»^ y esas 

mismas c a r a c t e r í s t i c a s han ¡signif icado minimizar l a pos ib i l idad do esqporta-

ci6n de bienes manufacturados. Reflejándose con extremada dxirezá xma 

estructura asimétrica en e l sec tor e x t e m o , e l va lor de l a s ejjqjortáciones 

de productos manufacturados alcanza en l o s últ imos años a- poco más dé 30 

millonea da dó lares , l o cual equivale a menos de l a décima parte de l a s 

importaciones de l sec tor induatr ia l . Incluso e l valor de las e:xportáciones 

ha disminuido entre l o s años 1950-63 (véase cuadro ) , re f le jándose 

además en l a estructura de exportaciones de bienes inaMufactuados una-

n ^ i i f i e s t a concentración en un escaso niSmero de rubros como l o r e f l e j a n 

l o s cuadros 26 y 2 ? , 

Las breves consideraciones anter iores nos permiten afirmar cue l a 

continuación d e l proceso de sust i tuc ión de importaciones sobre bases 

dinámicas, 3'- l a s pos ib i l idades de d i v e r s i f i c a r l a estructura de exporta-

c iones con l a incorporación de bienes manufacturados, están estrechamente 

l igadas a l a s pos ib i l idades de ampliación de l jnercado v ía integrac ión . 

2 / Al que hicimos breve re f e renc ia en e l capltvilo I , 

/Cuadro 26" 
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Cuadro 25 

C H I L E : IMPORTIICIONES DE PRODUCTOS M N U F Á C T Ü R A D O S 

(En mi l l ones de d ó l a r e s ) 

Productos 1950 1955 1960 1963 

Productos a l imenl / i c ios 23.4 4 5 . 3 3 0 . 0 4 9 . 3 
Bebidas y l icore-5 0 .3 0 , S 1 , 3 0 . 4 

Tabaco manuíactiu:-ado Qol 0 , 1 0..1 -

Productos t e x t i l e s 14 .5 : o . 9 22„2 1 7 . 1 
Productos químicos . 34 .9 65.4 60 .2 96 .7 

Productos metaD/irgicos 26 ,3 21 .6 31 .7 31 .5 
^ q u i n a r i a s y herramientas 49 . ó 5B.9 104 ,2 152.7 
Equipo áe t ranspor te 20„5 52,7 77.3 74 .9 

Productos d i v e r s o s 15 .S 20,9 35 .4 54 .3 

Total 185.9 270,6 365,4 476 .9 

Fuents; Superintendencia de Aduanas. 

/De manera 
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Obro indicador , d e l a-^otainiento que ha experimentado e l proceso de 

sust i tuc ión de importaciones, taiábién de carácter i n d i r e c t o está dado 

por l a var iac ión experimentada en l a composición de importaciones, en l a s 

cuales l a s materias primas y l o s bienes de cap i ta l pasaron a adquárir 

un peso sustantivo,^. Este últmo hecho se ref le ja m el otadro 25. 

Por último e l comport^imt.o .del c o e f i c i e n t e de impastaciones tiende 

también a r e f l e j a r un estíincrimiento en e l proceso d e sust i tucicn. de 

importaciones. Entre i o s años Í940-45> sste c o e f i c i e n t e baja de 13o9 por 

c iento a 10^4 por c i e n t o , entre l o s años 1950-55 logra ¿janteríerst en 

promedio alrededor d e l 'JO por c i ' C n t o , ^ Eh cambio en l a década d e l 60, su 

" 3/ 
vaü pr promedio ha sid'.y de uî  13o0 por c iento r.p;"aximadamente, ^ j l a d i s -

minución observada en l o s años 1962-63 respecto a l año 1961 es producto 

fundpiuentalíaente de xma r e s t r i c c i ó n en l a capacidad para importer y de un 

encai*ecimiento r e l a t i v o de, l o s bienes i m p o r t a d o s , ^ 

_Llama la ateinción. ox fuer te crecimiento qüe experimentaron las 
importaciones de bienes de c a p i t a l , productos químicos y equipos de 
transporte , 

2 / Tengase presente que es tos son l o s periodos de mayor au-e de l proceso 
de i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

y F u e z ^ : Ganisión Económica para América Latina (Cüí'AL). El proceso 
de industr ia l i zac ión , en América l iatyia. (Anexo Es tad í s t i c o , cuadro 
5, pá-s, 5í vers ión mimeografiada.) 

h j La c r i s i s de d i v i s a s de l Banco Central se produjo en diciembre de l año 
1961, l o que aunado a l a devaluación d e l t i p o de cambio éapl i ca en 
parte e l comportamiento r e s t r i c t i v o de l a s importaciones. 

/Cuadro 2? 
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Conjuntamente con e l ccanportamiento ines tab le d e l oroceso de industrieu-

l i z a c i ó n , se observa ima pérdida en e l dinamismo de l s e c t o r . Esto último 

co inc ide con l a apar ic ión de ebcuemas de p o l í t i c a económica en l o s cuales 

l a inte3:^9nción e s t a t a l d i r e c t a se ve desdibujada, tampoco se producen en 

e l período 1950-63 mcdilf icaciones sustantivas en l o s escusmas de r e d i s t r i ~ 

bución de ingresos , y como hemos indicado l as p o l í t i c a s económicas se 

orientan fundamentalmente a l a contención d e l proceso i n f l a c i o n a r i o , 

Las razones r^Literiores unidas a l a e r i s t enc ia de uii mercado r•ilativamente 

reducido, entrabaron considerablemente l a continuación de l -proceso de s u s -

t i t u c i ó n de i iaportaciones. 

Is. sust i tuc ión de importaciones se or ientó hacia ac-uellos bitaies de 

relativamente f á c i l f a b r i c a c i ó n en términos de requerimiontos t e c n o l ó g i c o s 

jr de La l iJ i cac ión ^e mano de o o r a , ^ Este hecho se r e f l e j a en parte en l a 

ccanposición :;or a_^rupaciones r.ue se observa dentro d e l sec tor i n d u s t r i a l : 

i ) Las industr ias c a l i f i c a d a s COLIO t r a d i c i o n a l e s generaban en e l 

año 1957 e l 60,5 por c iento de l va lor agregado de l a industr ia tiianufacturera. 

i i ) Las industr ias intermedias part ic ipaban ese ivásaao año con uaa 

20,3 por c i a i t o de l t o t a l . 

i i i ) S I in c ip i en te d e s a r r o l l o de l a s industr ias mecánicas queda de 

manií ' iesto, en e l reducido valor de su j a r t i c ipac i ón dentro de l t o t a l d e l 

va lor asre.^auo (9 ,9 por c i e n t o ) . 

1 / La publ i cac ión de COiíFO señala : "Los primaros es fuerzos se orientaron 
hacia l a zona "primaria" de s u s t i t u c i ó n . Cuatro s e c t o r e s i n d u s t r i a l e s : 
vestuar io 7 ca lzado , al imentos, muebles y a c cesor i o s 7 -productos metá-
l i c o s , concentraron en ese per iodo entre e l 71 y « 1 75 por c i ento de l a 
fuerza de t raba jo de l a industr ia manufactxxrera, l o cv.e es un índ i ce 
c l a r o de l carácter artesanal que tenia dicha a c t i v i d a d , (CORFO op. c i t . 
pá:-ina 5 , ) 

/Otro indicador 
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7*2 La iiite^gración. en l a es t rate^ ig - j i e d e s a r r o l l o ch i l eno 

Creemos cue es ú t i l recordar cue Chile e s tá c a l i f i c a d o en AIALC 

como uno de l o s pa í ses de mercado i n s u f i c i e n t e . Esa m i c m c a r a c t e r í s t i c a 

es l a cue ha condic ionado a l proceso de s u s t i t u c i ó n de j juportacionesj que. 

ha s ido s i elemento que l e ha conTerido dinamismo a l proceso de i n d u s t r i a -

l i z a c i ó n , • 

Sin d e j a r de reconocer e l pape l import?xite que ha deseiapeñado e l 
•1 / 

s e c t o r industr ia l . , - - queremos llamar l a ateí .c ión r s s p e c t o a l comporta-

ti iento hasti', c i e r t o punto i n e s t a b l e obser-'ado en algunos años . Comparando 
2/ 

e l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l con e l de l a economía en su conjunto se 

observan l o s s i gu i entes v a l o r e s : 

Periodo Valor 
2o . 

1945-50 0 , eS 

1950-.55 1 .45 

- - - 1 9 5 5 - 6 0 " 0 , 0 6 . 

1960-63 0,37 

1 / La i n d u s t r i a manufacturera e s l a primera a c t i v i d a d económica d e l p a í s , 
con r e s p e c t o a l a p ^ t i c i p a c i ó n en l a generación d e l producto g e o g r á f i c o 
b r u t o , i^itre l o s años 1940~44 mantenía esa primacía con un porcenta je 
de 20 ,0 por c i e n t o , entre l o s años 1900-63 su p a r t i c i p a c i ó n se ha 
incrementado a l 2 3 , 6 por c i e n t o . (Fuente: Cuentas N a c i c m l e s , 1964, 
CO:ÍFO. ) 
2 / Medición d e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

/Conjuntamente con 
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Los cambios señalados en l a n o l í t i c a econcínicfi han cletenainpdo una 

s i tuac ión bastante c r í t i c a para l a industr ia y en general para l a a c t i -

vidad. económica. Como bien l o señala l a publ i cac ión de CORFO a que hemos 

hecho re ferenc ia en este cap í tu lo , , , "Los n i v e l e s de l proclucto g e o g r á f i c o 

bruto de l o s años 1962 y 1963» a p r e c i o s do mercado fueron só lo en un 

IS por c i ento superiores a l o s reg is trados en 1957» l e tasa de c r e c i ~ 

miento fue para e l período 1957"ó3 de s ó l o 2 .8 por c i en to anual. 

Actualmente se postula r.biertamente un modelo de apertura hacia 

e l e x t e r i o r vía in tegrac i ón , como f o m a de dinamizar la economía 

ch i lena . 

1 / COHFO, CP,., c l t . , página 7 . 

7.2 la 
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En e l per íodo 1946-51, se pro.iuce una fuer te contracc ión de la act iv idad 

man^factiirera, cuya tasa de crecimiento alcanza tan so l o un va lor de 1 . 8 

p o r c i e n t o . E l l o se debid a que se habían colmado l a mayor parte de l o s 

rubros de f ¿ í c i l sus t i tuc i ón y a l a aculriulaci<5n de d i v i s a s hechas durante 

e l c o n f l i c t o b é l i c o , hecho este iJltimo que p o s i b i l t d l a importación de 

c i e r t o s a r t í c u l o s que se- fabricaban en e l p a í s , 

Dui'antQ l a primera roitad de l a década de l 50, se incorporan a l 

mercado dos industr ias de éar.<cter b á s i c o : 

i ) Lfi. industr ia sidénargica de Huaohipato en 3.950j 

i i ) La r e f i n e r í a de Concon en e l año 1954. 

Estos dos hechos y l a continuacidn de l a e l e c t r i f i c a c i ó n de l país a 

cargo de Endesa, s i g n i f i c a r o n un repunte de l a a c t i v idad i n d u s t r i a l , - ^ 

L p a r t i r de l año 1955» se advierte un cambio en l a concepción 
2/ 

básica de l a p o l í t i c a econ'mica,—' l o s c o n t r o l e s e intervenciones e s t a -

t a l e s d i r e c t a s fueron remplazadas por mecanismos de t i p o i n d i r e c t o , 

—Genjuntamente " se concede una'niayor l i b e r t a d econcJmica de corte or todoxo , 

e incorporándose a la. escena económica l a s p o l í t i c a s a n t i n f l a c i o n i s t a s que 

se transforman en e l punto neurálg ico de l a s p o l í t i c a s económicas 
3 / pos ter iores , "^ 

¿ / La tasa de expansión a n m l en e l período 1949-56 subió a un 4 , 7 
por c i e n t o , CORFO, op . c i t . página 7 , 
Para un enfoque s istemático sobre h i s t o r i a de l a p o l í t i c a económica 
dx i l ena , véase Carlos Lessa, 'Dos exr^eriencias de p o l í t i c a económica: 
B r a s i l - C h i l e i ' T r i ^ s t y e económico - j u l i o / s e p t i e m b r e , 1967, 

^ Una maciza presentac ión a l respecto se encuentra en- la t e s i s de grado 
de Enrique S i e r r a , Sergio Benavente, Juan Osor io , P o l i t i c ^ " d e 

i-zación. Universidad d© Concepción 196? , (l'Iineo, IIPES.) 

/Los cambios 
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El hocho señalado respect , n i ¿inamisnc d e l s e c t o r i n d u s t r i a l , no 

s i g n i f i c a que e l proceso de s u s t i t u c i ó n do inportac iones se i n i c i a r a 

tardianente. El c on t ro l de l a s d i v i s a s e s t a b l e c i d o a p a r t i r de l año 

1932, y l a expxilsión a l a s ac t iv idades i n d u s t r i a l e s de un nuaeroso conr» 

tingeiita de obreroc^ ccn un. c i e r t o grado de c a l i f i c a c i ó n , procedentes 

de l a s ac t iv idades mineras paral izadas» aunado a l vac ío de o f e r t a provocado 

por l a s i tuac i ón d e l s e c t o r e.xternG, so c o n v i e r t i e r c n en f a c t o r de est imulo 

a l proceso de i n d u b t r i a l i z a c i í a v ía s u s t i t u c i ó n de inportacioneso Sin 

embargo no es s ino en e l año 193S, donde r e c i e n se i n i s i a n e s fuerzos 

premeditados de i n d u s t r i a l i z a c i - ^ n , ^ 

Con la c r e a c i ó n , en 1 9 3 ¿ l e l a Corporación de Foraento de l a Produc-

c i ón se i n s t i t u c i o n a l i z a en e l case ch i leno l a p a r t i c i p a c i ó n a c t i v a d e l 

estado en e l proceso product ivo nediante 1p. c r eac i ón , firuanciaEiientc y 

es tab lec in ientc de var ias industr ias bc^sicas. En teri i inos cuant i ta t ivos 

este impulso dado a l s e c t o r i n d u s t r i a l , se t radujo en una tasa anual de 

creciiaionto del s e c to r d e l 11 por c i ento en e l período 1941-^6^ c o n t r i -
2/ 

buyó a l logro de esa tasa de c r e c i n i e n t o un segundo vac ío de ofei -ta,"^ 

producto do la segunda guerra mundial. 

¿ / Una pub l i cac i ón r e c i e n t e i e l a Corporación de Fomento de l a Producción 
señala: "Una de l a s p r i n c i p a l e s consignas de l candidato p r e s i d e n c i a l 
don Pedro Aguirre Cerda, f u e en 193^ l a necesidad de i n d u s t r i a l i z a r e l 
país a f i n de e l evar e l n i v e l de v ida de l pueblo ch i l eno . Este 
pensaniento qued(5 incorporado en l a Ley que c r e ó la Corporación de 
Fomento de l a Producción, en 1939* a l encomendársele a este organismo 
l a e laborac ióa de un plan destinado a aumentar 1? .pro'.lucción para 
e levar e l b ienestar de l o s habitantes de C h i l e , " Véase: E l desari^ollo 
i n d u s t r i é , d^ Chi le ^ página 6 , CORFO, Informe I9Ó6, 
El primare estuvo da.do a ra í z de l c - l a p s e del s e c to r externo (1930)• 

/En e l 
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Respecto al sector industrial, si bien el caso chileno puede ser desta-

cado por la antigüedad de sus esfuerzos de desarrollo industrial como 

señala una publicación de .CEPAL , , , , , «Entre los países con jiercr.dos de 

menor tamaño absoluto destacan, por la antigüedad de sus esfuerzos de 

desarrollo industrial, Chile y el Uruguay» En el primero, e l dinamismo 

del sector externo, si bien contribuyó a que el nivel medio del ingreso 

fuera relativamente alto, había sido "frenado méís'de una ves por la contrac-

cián del principal producto de expórtacidnj, hasta que ésta era compensada 

por la exparisic5n de un producto, nuevo, lo que acentuc la preocupación 

por si desarrollo de una industria manufacturera nacional. Signos de 

esa preocupación fuqron la creación en 1803 de la Sociedad de Fomento 

Fabril y la ineorporaci'n de medidas protecciorAstas deliberadas a una 

ley qxie data de 1397, así como la producción en la mi.sma época de equipos 

agrícolas, material de transporte e incluso algima-s máquinas a vapor. 

Sin embargo, el impacto de la crisis sobre la demanda global y la capa-

cidad para importar, no permitieron que el sector industrial se transfor-

mara en el elemento dinfímico del sistema. Tan solo después de la segunda 

guerra mvmdial el sector industrial inicia un crecimiento relativamente 
2/ acelerado que se mantiene hasta mediados de los años cincuenta»®^ 

¿ / Véase: CEPAL, E l procedo de ,jJñdustrializaci^ón en iiJitérj^ca Latina, 
(página l 6 ) . Publ i cac ión de l a s Naciones Unidas, 1965, 

2J l e p a r t i c i p a c i ó n de l a .industria manufacburér?. en e l producto interno 
bruto ( c , f , ) . f u e de 9 . 1 ; 8 . 9 ; 16,1$ 19.9. (en p o r c i e n t o s ) en l o s años 
1908, 1930, 1946 y 1955 r.espectivamehte (hoy en día no supera e l 
18 .por c i e n t o ) , CEPAL, op^ c i t . Anexo E s t a d i s t i c o , pc<g, 2 , 

/El hecho 
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Respecto a l mcxAelo prinaric exportrulcr, e l cnso chi leno corresponde 

a enclave cle carácter minero, que pract icrnente ha permanecido 

aislado del resto de l o s sectores econ 'micos . De Di?ner?. que l a s inncrva~ 

clones tecnoldgicp.s de.\ s e c t o r , no se difundieron seotorialraente^ î o es 

de eirrtrr.ñar por l o ^nnto que e l colapso v.:el sector e x t e m e , se trasmi~ 

t i e r e con inusitada v io l enc ia sobre la economía chi lena , debe recordarse 

que l a capacidad par?, importar fue castigada fuertemente entre e l b r o -

v ís ino ¡Teríodo que va del año 1929 a 1931a bajando en un 50 por c i e n t o , 

l a myor ijarbe de l a act iv idad e^sportadora se v id obligada a paral izar 

sus faenas. Lo an ter i o r , unido a l a disminución de ingresos f i s c a l e s 

que se produjo si,f;nifio6 una cesantía bastante ¡jcnsiderablec 

La importancia del sector externo se re f l e j sbn entre otras cosas , en 

e l c o r f i c i e n t e de .import^cidn G1 año 1929 tonaba -un va lor de por 

c iento , valor 'lUe prácticamente conserva e l año 1930, para descender 

bruscamente a 19có por c iento e l año 1931 y a 7 .4 por c i ento e l año 1 9 3 2 , ^ 

Las importeiciones respecto de l a o f e r t a g lobal represent"ban un 23 por 

ciento antes de l a c r i s i s del sector e x t e m o , actualmente dicha pro-

porción se ha reducido a un valor aproximado d e l 10,0 ix)r c i e n t o . 

La, f a l t a de diníunismc^ d e l sector exi')Qrt'''dcr, podía ser remplazada por 

des sectc-res internos , l a agricultura y l a industr ia . E l primer sector 

era incapaz de responder a l desa f ío debid.n a f a c t o r e s de carácter instir-

t u c i o n r l , entre l o s q.ue cabe destacar l o s regímenes de tenencia de l a 

t i e r ra y l a s condiciones s o c i a l e s que imperaban en e l agro . 

1 / ?éase CEPiX, El proceso de industrializacic^n en í jaérica Latina, 
(anexo e s t a d í s t i c o ) cuo-dro 5 (página 5» 

/Respecto a l 



Capítulo V I I 

LÍL VISION NA LI. INTEGFFÍACLCTS DESDE EL PUOTO DE 
V I 3 T ; . DE LI. POLmCA ECONOMICE CHIIENA 

Como se señnlñ en l a íntrcí.urtcj ¿n , e s t e c a p í t u l o escapa a l a temática 

c e n t r a l de es ta t e s i s , Táitipcco c ons t i tuye e l e s tud io de un caso en 

funci^5n de l o anal izado en c a p í t u l o s a n t e r i o r e s j por tanto l a p r e s c i n -

dencia d e l mismo nc: habría a l teradb en l o más n ínino l a estructura general 

y p a r t i c u l a r de es te t r a b a j o . Hemos estimado s i conveniente expresar 

en foriiua ccndensada algunas ideas de c a r á c t e r general srbre e l caso 

e s p e c í f i c o de Ch:'-le> movidos por inquietudes de cariácter persc^nal y por 

l a i n e r c i a de l a r e d a c c i ó n de l o s c a p í t u l o s a n t e r i o r e s » 

E l c a p í t u l o consta de cuatro a c á p i t e s . En e l priraero se sefi'^ia a 

grosso modo e l modelo de d e s a r r o l l o c h i l e n o , a cont inuación se ana l i za e l 

pape l que debe Jugar l a ' inte£racic5n en e l d iseño y e j e c u c i ó n de una 

e s t r a t e g i a de d e s a r r o l l o dadas l a s condic ionantes existentes® En t e r c e r 

lugar se deducen l o s l ineamientos b á s i c o s de l a ac tua l p o l í t i c a en 

materia de integraci<?n, para c o n c l u i r con algunas r e f l e x i o n e s a modo de 

i n t e r r o g a n t e s . 

E l nádelo de d e s a r r o l l o ch i l eno 

La economía ch i l ena cons t i tuye un caso t í p i c o d e l modelo t r a d i c i o n a l 

de d e s a r r o l l o , ccn e l qué se suele a s o c i a r a I r s economías de América 

Lat ina . Se pueden d i s t i n g u i r con c i e r t a c la r idad e l d e s a r r o l l o de l modelo 

primaiáo ejqxírtador y e l de crec imiento h?.cia adentro , postulándose ac tua l -

mente un modelo dQ c o r t e ^ t e g r a c i o n i s t a , 
/Respec to a l 
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Cuadro 24 

PROPIEDAD m LAS TKBIKTÂ ' MIORES ffifKESAS EN LOS PAISES 
UTINOAMERICANOS 

(Porcentajes) 

Proporción propiedad del 
Capital Capital 

Países Gobierno privado privado 
naciona.1 e^ranjero 

Argentina 6 1 . 3 2 0 . 5 18.2 

Brasil 5 9 . 1 2 0 . 0 2 0 , 9 

Chile 4 3 . 2 1 0 . 6 4 6 . 2 

Golcmbia^ 5 4 . 1 3 9 . 1 6 . 1 

México 8 2 . 2 1 3 . 9 3 . 9 

Venezuela-^ 7 4 . 0 2 2 . 9 3 , 1 

Promedio no 
ponderado 6 2 . 4 2 1 . 2 1 6 . 4 

Fuente; Frank Brandenburg, The PeveloTgnsnt of Latin America 
Private Enterprise, National Planning Association» Washir^ton 
D.C., 1 9 6 4 

a/ Argentina 29, Brasil 32, Colombia 32. 
^ Ejccluyendo a las compañías petroleras. 
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i n s t i t u i r fórmulas de colaboración entre e l cap i ta l latinoamericano 

y e l extranjero para asegurar su contribución y ev i ta r su domina-

c ión" 

Creemos que una de l a s formas de l ograr l a d e f i r d c i ó n respecto a l o s 

elementos c laves arr iba seña.\adas, ser ía una par t i c ipac ión más d i rec ta de 

l o s gobiernos en l o s procesos de i i i tegrac ión. Concretamente e l e s t a b l e c i -

miento de empresas m\i3.tiestatales en l o s sec tores de carácter más dinámico, 

podría provocar m impactp sumamente pósiti"ro para apresurar l a d e f i n i c i ó n 

e implementación de una FRDEo Psúralelainente se podrían i r coordinando l o s 

programas de in f raes t ruc tura , y l a r ea l i zac i ón do proyectos rtultinacionales 

en esa misma l i n e a . Ahora b ien , l a creación de empresas mult iestata lea , , 

inc luso puede no Kign i f i car e l desplazamiento de l cap i ta l privado - s i es 

e s t o l o que preocupa - es i l u s t r a t i v o en este sentido e l cuadro adjunto 

c i tado por Sidney D e l l . ^ 

Los ^juerdos subregionales, l o s acuerdos de pa í ses l i m í t r o f e s y e l 

aprovechamiento de recursos natiirales comunes a var ios p a í s e s , conjunta-

mente con l a c i t a c i ó n .de enqppesas mul t i es tata les , creemos qué podrían t rans -

formarse en in f t runehtoa 'dec i s ivós para é l l o g r o de una p o l í t i c a regional 

de desarro l l o equi l ibrado , a l o que habría que añadir un requ is i t o indis-^ 

pensab le : " la v igencia plena y óptima de l o s . procesos de p l a n i f i c a c i ó n a 

escala nac iona l » . Optima en e l sentido de diseñar y e jecutar l a s reformas 

estructurales que e l d e s a r r o l l o requiere y que l a s c ircunstancias presentes 

l o exigen en no pocos casos con inusitada v i o l e n c i a , 

1 / Susan Sidjansky,"Dimensiones i n s t i t u c i o n a l e s de l a integración l a t i n o -
americana", INTAL-BID, 1967, p , 153, 

2 / Sidney D e l l , op . c i t . p..3l4 (Cuadro 24) 
/Cuadro 26" 
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- Dinamizar y transformar e l intercambio intrazonsJL, Lo que requiere 

de l a presencia de acuerdos de complementaqión en l o s denominados 

se c to res e s t r a t é g i c o s , que hasta e l ¡nomento han estado ausentes d e l 

cuadro de l a i n t e g r a c i ó n , ^ 

- Consolidar y ampliar mecanismos de f inanciamiento , que tengan una 

mayor autonomía reg ional para e l manejo de l a s as ignac iones , 

~ Coordinar c i e r t a s p o l í t i c a s económicas de co r to p lazo que desvirtúan 

a r t i f i c i a l m e n t e l o s f l u j o s de comercio , (Cambiarla, tratamiento de 

importaciones, t r i b u t a r i a , e t c . ) 

»- E l establecimiento de un tratamiento común a l c a p i t a l extranjero* 

Al r e spec to , una publ i cac ión re c i en te de IKTAL señala: 

"S in eiÜDargo, en l a ac tual idad , l a s estructuras económicas r e g i o -

na les son en gran parte producto de grandes empresas norteamericanas 

o europeas es tab lec idas en var ios p a í s e s , pero que se bene f i c ian 

de m a es t ra teg ia cont inenta l . Es sabido que l o s dos acuerdos de 

complementación que r igen en l a ALALC conciernen principalmente a 

dos grandes empresas ex t ran jeras . La experiencia demuestra que l a 

l i b e r a l i z a c i ó n comercial por indispensable que sea no es suficiente-.-

para- asegurar un d e s a r r o l l o equi l ibrado de l a r e g i ó n . Se n e c e s i t a 

una acc ión común p o s i t i v a capaz de or ientar y estimular e l d e s a r r o l l o 

r e g i o n a l , como, por e jemplo, l a d e f i n i c i ó n de l o s o b j e t i v o s , l a c r e a -

c i ón de un fondo de d e s a r r o l l o y l a formulación de r eg las comunes 

de garantía y de contro l para l o s cap i ta les e x t r a n j e r o s . Es urgente 

1 / Como asimismo de r e a l i z a r una desgravación programada de derechos adua-
neros , conjuntamente con e l establec imiento da un arancel externo común, 
(Especialmente en e l caso de l a ALALC.) 

/ i n s t i t i a i r fórmulas 
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De manera que en l a s condic iones en l a s que. actua^aente se desenvuelven 

l o s procesos de jXitegración y p l a n i f i c a c i ó n , no ce dist inguen con c lar idad 

l a s p o s i b i l i d a d e s de comenzar a implementar l a Programación Regional Conjunta 

en l o que hemos d e f i n i d o como su primera f a s e "Coordinación de algunos 

aspectos de l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o " . ^ Mientras es to 

suceda y en conformidad a l o planteado en cap í tu los anter iores , l a i n t e -

grac ión no podrá c o n s t i t u i r s e en una v ía func ional de l d e s a r r o l l o económico 

y en consecuencia l o s pa í ses no podrán diseñar y e jecutar es t rateg ias 

in tegra l e s de d e s a r r o l l o , con l o s consigti ientes cos tos econ&nicos y s o c i a l e s , 

que tenderán a perpetuar l a sitixación de c r i s i s y estancamiento^ 

Lo anter ior impl ica que es necesar io redoblar l o s es fuerzos en l o s 

centros de i n v e s t i g a c i ó n , pero no de manera exc lus iva para examinar cuidadosa-

mente e l instrumental a n a l í t i c o que van a r equer i r l a s formas que se 

adopten de programación r e g i o n a l , s in o l v i d a r e s t o , de l o que se t rata es 

de i m i t a r a un_diá logo - f ranco y ab ie r to con l o s centros de d e c i s i ó n 

p o l í t i c a nac ionales y r e g i o n a l e s , de modo de i r creando una conc ienc ia 

respec to de l a necesidad inq^eriosa de l ograr concebir y e j e cutar una 

P o l í t i c a Regional de Desarro l lo Equi l ibrado , De l o que se t ra ta no es de 

implementar cualquier esquona de i n t e g r a c i ó n , s ino más bien de dotar a l o s 

procesos de in tegrac i ón con un contenido s o c i a l y p o l í t i c o de carácter 

masivo que pueda c o n f e r i r l e un dinamismo pennanente, 

A n i v e l reg iona l 3.a v i a b i l i d a d de l a programación reg i ona l conjianta, 

(foKna a través de l a cual se puede l l e v a r a cab>-> l a P .R .D .E . ) , dependerá de 

que l o s mecanianoá i n s t i t u c i o n a l e s ya e s tab le c idos se definan respecto de: 

1 / A cuya implemsntación nos hemosrreferido en a l Capitulo V, 

/ - Dinamizar y 
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estando diseñados l o s instrumentos i n s t i t u c i o n a l 3 que potencialroente 

puedan ser de gran u t i l i d a d pa.ra l a r e a l i z a c i ó n -;fecti-ra de algunas formas 

de programación reg iona l „ Sin embargo, l a concurrenc3.a de e s tos f a c t o r e s 

de carácter i n s t i t u c i o n a l no lian s ido acompañadas de dec i s i ones concretas 

de acuerdos de complementación, especialmente para l o ? sec tores d i r e c t a -

mente product ivos , 

Los países de l a AIALG han postergado nuevamente l a reunión de D i re c -

t o r e s de P l a n i f i c a c i ó n de l o s pa í ses miembros. La primera y última reunión 

de esta naturaleza, se es tá distanciando cada vez m á s . ^ En e l i n t e r t a n t o , 

l o s pa íses consolidan proyectos nuevos o ampliaciones de industr ias e x i s -

t e n t e s , se incrementan l a s p o s i b i l i d a d e s de dupl icac ión de invers i ón , e t c . , 

todo l o cual hace más h i p o t é t i c a s l a s tareas de coordinación que tarde o 

temprano deberán rea l i zarse » 

Necesario s í , es destacar que e :dsten algunos es fuerzos de coordina-

ción de p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o e s p e c í f i c a s j t a l es e l caso de l o s acuerdos 

f r o n t e r i z o s o e l desarro l l o de cuencas h idrográ f i cas de carácter miiLti-
3 / 

nacionale*^ Lo mismo ocurre con e l acuerdo de carácter subregional , en 

e l q'Vi se está consolidando e l llamado bloque de l P a c í f i c o j aún es muy 

tempr.?jio paxa juzgar dicha i n i c i a t i v a , de todos modos es un elemento que 

parece estar destinado a desempeñar vin papel importante tanto para d ina -

mizar e l proceso de in tegrac ión como para i n i c i a r labores de coordinación 

de p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o . 

1 / Inc lus ive incorporados a l a estructura insti" ' /acional de l mismo (Misión 
Conjunta y Reunión ds Di rec tores de P l a n i f i c ; i ü i ó n ) , 

2 / Año 1963. 

3 / A l a s que se hizo r e f e r e n c i a en e l Capítulo I I I , 

/De manera 
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^ e l Capítulo V hablábamos de l a necesidad de : i ) r e d e f i n i r a l g m o s 

aspectos de las e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o , y i i ) de l a necesidad de c o o r d i -

narlas a n i v e l r e g i o n a l , 

i ) Respecto a l primero de e s tos r equ i s i t o s parece advert i rse un movi-

miento en ese s e n t i d o j en muchos países se están de f in iendo es t ra teg ias 

de d e s a r r o l l o a l a r g o plazo^ en o t ros se están replanteando l o s esquemas 

de p l a n i f i c a c i ó n , y l a s s i tuac iones de v i r t u ^ ejstancamiento y c r i s i s de 

algunos l o s e s tá también obligando a buscar nuevas formas de d e s a r r o l l o , en 

s í n t e s i s l a s i tuac ión ac tua l .podr ía carac ter i zarse por l a búsqueda de nuevas-

formas de acc i ón de l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o . Ahora b i en , 

s iendo esta i51tima una condic ión necesaria, para comenzar a sentar l a s 

bases de algunas formas de programación r e g i o n ^ , n o . e s ima condic ión 

s i i f i c i en te a menos que en l a s r e d e f i n i c i o n e s de e s t ra teg ias se considere 

en forma e x p H c i t a l a ccmplmentación y e s p e c i a l i z a c i ó n r e g i o n a l , s in 

embargoj-esta condic ionante parece es tar ausente o bien su inc lus ión ha . 

s ido de carác ter u n i l a t e r a l . En e f e c t o , l o s pa íses están dispuestos a 

i n c l u i r e l mercado reg iona l y en muchos casos se ven obl igados a h a c e r l e ^ , 

pero , v i s t o ccaao una p o s i b i l i d a d ad i c i ona l de mercado y no ccano formas de 

compl^entac ión r e g i o n a l , ^ 

„ i i ) E l segundo r ^ u i s i t o ( coordinación reg iona l de l a s p o l í t i c a s n a c i o -

nales de d e s a r r o l l o ) , ha estado a l margen de l a s d iscus iones en e l caso de 

ALALC, y dentro d e l MOCA ha s ido o b j e t o de una s e r i e de estudios y d i s cus iones , 

"y Por ejemplo en e l s e c t o r i n d u s t r i a l por cons iderac iones de tamaño mínimo 
de c i e r t a s p l a n t a s . 

^ Recuérdese l a dupl i cac ión de invers iones i m p l í c i t a en l o s planes c e n t r o -
americanos, Para l a ALALC sucede l o mismo en s iderurg ia , papel y 
c e l u l o s a , industr ia automotriz , e t c . 

/ e s tando diseñados 



- 216 " 

por e l proceso de i n t e g r a c i ó n . (Resolución 193)• 

En su parte r é s o l u t i v a d i c e : "Encomendar a l Comité E jecut ivo Perma-

nente que programe y l l e v e a cabo reuniones de e^qjertos." 

El r e s t o de l a s reso luc iones (con l a excepción de l a r eso luc i ón 2.02)} 

estaban dentro de l mismo e s p í r i t u que se caracter izaba por su tendencia 

d i l a t o r i a . Ahora b ien , esta c a r a c t e r í s t i c a es hasta c i e r t o punto una 

condicionante de l a v i a b i l i d a d p o l í t i c a de l a i n t e g r a c i ó n , dadas l a s d i s -

crepancias que han surgido entre l o s pa íses de mercado i n s u f i c i e n t e y l o s 

de mayor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o . 

Quizás la resolución más significativa haya sido la que aprueba las 

"Bases de un acuerdo subregional entre Colombia, Chile, Ecuador, Perú y 

Venezuela". (Resolución 203). 

Consideraciones s imi lares s© podrían mencionar respecto a o t r o t i p o 

de reuniones que se han rea l i zado en l o s últ imos meses. 

Al anal izar l a s i tuac ión a n i v e l de l o s pa íses ind iv iduales l a temá-

t i c a no puede resu l tar tan d i f e r e n t e , l a s d i f i c u l t a d e s que se están produ-

ciendo en l o s procesos de in tegrac ión son producto de l a s ac t i tudes asumidas 

por l o s mismo p a í s e s . Respecto a l a aceptación de l a p l a n i f i c a c i ó n a 

esca la nac i ona l , e l grado de l a misma no e s homogéneo a n i v e l de l o s 

d i s t i n t o s p a í s e s , y e l l o porque se están dando en e l panorama p o l í t i c o 

de América Latina s i tuac iones muy d i s í m i l e s . Por tanto no puede extrañar 

e l hecho de que en l a Declaración de Punta d e l Este d e l presente año l a 

p l a n i f i c a c i ó n (como p r i n c i p i o ) haya s ido e l gran ausente, l o cual no hace 

sino abonar l a s c r í t i c a s que se plantean a l o s movimientos in tegrac i on i s tas 

en e l sent ido de que son antí—reformas e s t ruc tura les , 

/Sn el 
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mayor trascendencia p r á c t i c a , a l a vez que s i g n i f i c a b a una verdadera 

prueba de fuego para l a s intenc iones i n t e g r a c i o n i s t a s que se postularon 

en l a Declarac ión de l o s Presidentes d© An^rica;, En esta oportunidad 

nuevamente primaron consideraciones e s t r a t ^ c o - p p l í t i c a s , que se tradu-

jeron en una f a l t a de impulso, capaz de vencer l a i n e r c i a e imprimirle a l 

proceso e l dinamismo que l a s c ircunstancias requieren , Al pasar r e v i s t a 

a l a s r eso luc i ones aprobadas por e l Consejo , queda l a impresión de que 

e l año 1967 pasará a l recuerdo como e l año en que l o s pa í ses "adquir ieron 

conciencia de l a necesidad de ace lerar l o ? procesos de i n t e g r a c i ó n " , pero 

que por d i s t i n t a s razones no se adquirieron l o s ccanpromisps que dotarán 

de condic iones o b j e t i v a s y de bases s ó l i d a s a l a s dec larac iones de p r i n -

c i p i o s i n t e g r a c i o n i s t a s . Entre l a s reso luc i ones aprobadas se encuentran 

l a s s igu ientes : 

- Establecimiento de l a Comisión Coordinadca'a de l a AXALÍ3 y e l MOCA. 

XHesolución 19ChCM-II/¥I-E)^ - • . : 

- Continuación de l o s estudios r e l a t i v o s a d iversos temas de l a agenda 

de l a presente reunión de l Consejo de l í i n i s t r o s . (Medidas de l i b e -

rac i ón d e l comercio r e c i p r o c o ; examen del programa de armonización 

t a r i f a r i a con v i s t a s a l establec imiento de un arancel externo común.) 

(Resolución 1 9 2 ) . En su parte r e s o l u t i v a d i c e : "Encomendar a l 

Comité E je cut ivo Permanente que, con l a as i s t enc ia t é cn i ca de l a 

CADI, estudie y apruebe, antes de l 1® de j u l i o de 1968, fórmulas 

c o n c r e t a s , " 

- Coordinación progresiva de l a s p o l í t i c a s e instriimentos económicos 

y aproximación de l a s l e g i s l a c i o n e s nacionales en l a medida r ^ u e r i d a 

' / por fel 
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- e l examen de l o s t raba jos de var ios grupos de es tudio ; 

- l a i d e n t i f i c a c i ó n de industr ias no instaladas en l o s t e r r i t o r i o s 

de l a s partes contratantes ; y 

- l a complementación de l a s p o l í t i c a s nacionales de d e s a r r o l l o 

económico, e t c . 

Como señala e l b o l e t í n de l Banco Nacional de Comercio Exter ior de 

México a l comentar l a c itada re-unión: "Indudablemente, l a reunión o f r e c í a 

una buena oportunidad para temar reso luc iones de primera ca tegor ía , y para 

impulsar con v igor e l proceso de complementación industr ia l de l a zona. 

Desafortunadamente, l a s c i r cunstanc ias en que se encuentra l a Asoc iac ión 

como consecuencia de l a s d i s t i n t a s p o l í t i c a s que siguen l o s pa íses asociados 

en m t e r i a de d e s a r r o l l o econ&nico, h i c i e r o n que ésta fuera una ocasión 

perdida coiáo tantas o t r a s . E n d e f i n i t i v a l o que se aprobó fue turn 

ser ie de recomendaciones para l a r e a l i z a c i ó n de nuevos estudios y l a con-

so l idac ión de grupos ad i c i ona les de exper tos . 

i i ) Entre l o s d ías 28 de agosto y 2 de septiembre, se reunió en l a ciudad 

de Asunción, República d e l Paraguay, e l Consejo de í í in is tros de Relaciones 

Exter iores de l a Asoc iac ión Latinoamericana de Libre Comercio, convocado 

para e l Sexto Período de Sesiones Extraordinarias de l a Conferencia de 

l a s Partes Contratantes de l Tratado de M o n t e v i d e o . ^ De juzgarse su impor-

tancia por e l t i p o de problemas inclxñ.dos en l a a g e n d a , t e n d r í a m o s que 

convenir que esta reunión estaba llamada a c o n s t i t u i r s e en una de l a s de 

1 / Bo le t ín de Comercio E x t e r i o r , Banco Nacional de Comercio Exter i o r , 
México, D .P , , agosto 196? 

7 j Por reso luc ión 129 de l Comité E jecut ivo Permanente de l a ALAXC, 
y Véase ALALC, S í n t e s i s mensual, 28, octubre 196?, pp, 490-491. 

/mayor trascendencia 
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p o l í t i c o que ha r e c i b i d o de esta forma, l a in tegrac ión y porque como se 

señala en l a Revista Comercio E x t e r i o r ^ ^ anal izar l a Declaración de l o s 

Presidentes de América: «Mediante e l c ont ras te , se comprenderá mejor que 

a l o que acabamos de a s i s t i r y estamos a s i s t i e n d o es a l i n i c i o de una 

nueva f a s e de e s t e p r o c e s o , en l a que como contrapartida de una ace lerac ión 

d e l r i tmo, Estados Unidos será un f a c t o r determinante d e l curso de l o s 

acontec imientos , es d e c i r , vina fase en l a que l a in tegrac i ón latinoamericana 

"se ata" a l Sistema Interamericano - Alianza para e l Progreso - y , por 

consigviiente, a Estados U n i d o s . " ^ 

S i l a s bases o b j e t i v a s para una mayor in tegrac ión estuviesen dadas, 

e l respaldo p o l í t i c o que se ha otorgado a l a integrac ión mediante l a d e c l a -

rac ión de Pres identes , s i g n i f i c a r í a l a puesta en marcha.,.en e l cor to p lazo 

de un proceso dinámico de integrac ión y complementación económica entre 

l o s países de l a r e g i ó n . Como hemos dejado en c l a r o a l o laj^go de l t raba jo 

l a r ea l idad misma de l a integrac ión económica no se ha consolidado en 

aspectos c l a v e s , por t a n t o , l a s bases o b j e t i v a s aún no están dadas. 

Acontecimientos pos ter i o res a l a I I Declaración de Punta de l Este , 

no hacen s ino confirmar l o s j u i c i o s a n t e r i o r e s . De l a s reuniones de mayor 

envergadura que se han rea l i zado últimamente, podemos señalar: 

i ) La Tercera Reunión de l a CADI^ sobre l a base de una agenda que 

abaircaba aspectos tan in5)ortantes como: 

- l o s problemas de f inanciamiento de l a ALALC en e l s e c t o r i n d i s t r i a l j 

1 / Enrique Angulo. La reunión de l o s Pres identes : : Más in tegrac ión pero 
ata,da. Revista de Comercio Exter ior , Banco Nacional de Comercio E x t e r i o r , 
S . A . , México D .F , , mayo-junio 1957, p . 456., 

2 j Aplazada var ias veces a p e t i c i ó n de algunos pa í ses asoc iados , 
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- desconocimiento de l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o de l r e s t o de l o s 

p a í s e s ; 

- por l a inex i s t enc ia de procediioientos metodológicos para incorporar 

l a in tegrac ión a l o s planes; 

- por l a escasa v inculac ión ex i s tente entre l a s o f i c i n a s de p l a n i f i c a -

c ión y l o s organismos que t ienen a su cargo l a s p o l í t i c a s de i n t e -

grac ión ; y 

- por e l desconocimiento ex i s tente de l o s l ineamientos a l a r g o plazo 

de l o s movimientos de i n t e g r a c i ó n . 

Todo l o anter ior no hace s ino reafi iroar una vez más l a importante f u n -

ción que l e corresponde desempeñar a l a HiDE y en consecuencia a l a s formas 

de programación reg ional conjunta a que heuos hecho r e f e r e n c i a , 

6 ,3 Conclusiones respec to a l a v i a b i l i d a d de l a programción reg iona l 

con.iunta 

De l a forma en que se encaren en e l futuro l o s procesos de in tegrac ión 

económica y de p l a n i f i c a c i ó n nac iona l , dependerá e l é x i t o de l a programación 

regional conjunta . Habiendo des c r i t o l a s perspect ivas d e l proceso de i n t e -

gración y analizadas l a s c a r a c t e r í s t i c a s más pert inentes de l a s p o l í t i c a s 

nacionales de d e s a r r o l l o , estamos en condic iones de adelantar algunos 

j u i c i o s en l o que respecta a l a v iab i l i dad de l a programación reg iona l con-

junta dentro de l o s próximos años, 

EL momento actual es bastante apropiado para d i s c u t i r l a s p o s i b i l i -

dades de dinainizar l o s procesos de i n t e g r a c i ó n . En e f e c t o e l Programa de 

Acción s u s c r i t o por l o s Presidentes de América Latina y e l de Estados Unidos, 

s ^ a l a e l i n i c i o de una nueva etapa. Caracterizada por e l respaldo 

/ p o l í t i c o que 
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Todo este cúnrulo de condicionantes han entregado como resultado e l 

hecho de que l o s l o g r o s e f e c t i v o s de l a p l a n i f i c a c i ó n , se hayan c i r c u n s c r i t o 

a áreas reducidas de l a econon^a y p r e f e r e n t ^ s n t e dentro de l sec tor p ú b l i c o . 

Señalábamos anteriormente que s i b ien no ha e x i s t i d o una c o r r e l a c i ó n 

estrecha entre l a s medidas de p o l í t i c a económica requeridas por l o s p lanes , 

y l a s que efectivamente se l l evaron a cabo, l o s planes permiten extraer 

l o s l ineamientos bás i cos de l a s es trateg ias de d e s a r r o l l o , A es te respecto 

nos in teresa destacar en forma espec ia l e l hecho de que l a mayoría de l o s 

planes no analizan n i incorporan explíc itamente en l a d e f i n i c i ó n de sus 

e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o , l a s re lac iones entre l a in tegrac ión económica de 

l a reg ión y l a s o t ras v ías d e l d e s a r r o l l o o ^ De esta forma l o s países 

continúan planteando esquemas de d e s a r r o l l ó s imi lares - én l o que respécta 

a r e l a c i o n e s intrazonales - a l o s que estaban i m p l í c i t o s en l o s modelos 

de sus t i tuc i ón de importaciones , 
( 

En̂  .os casos en l o s que^ se ha considerado l a in tegrac ión dentro de l o s 

planes de d e s a r r o l l o , e l enfcx^ue ha s ido de carácter u n i l a t e r a l , en e l . 

sent ido que se ubica e l mercado reg ional como una p o s i b i l i d a d de ampliación 

de mercado desde e l punto de v i s t a de l a s exportac iones . No tomando en 

considerac ión l a s p o s i b i l i d a d e s de e s p e c i a l i z a c i ó n y cpmplementación económica 

dentro de l o s pa íses de l a zona; con l o cual se crean l a s consabidas d u p l i -

cac iones de invers i ones , mal aproveóharaiento de l o s f a c t o r e s product ivos , 

s a c r i f i c a n d o en consecuencia l a s p o s i b i l i d a d e s ad i c i ona les que o f r e c e xm 

mayor mercado. Este problema surge en parte debido a : 
1 / Para mayor información véase , I n s t i t u t o Latinoamericano de P l a n i f i c a c i ó n 

Éconómica y S o c i a l ; "La r e l a c i ó n de l a s p o l í t i c a s y planes de d e s a r r o l l o 
con l a in tegrac ión económica" (mimeo, j u l i o de 196?) y "Progresos y p r o -
blemas en i a cons iderac ión de l a integrac ión económica en l o s planes dé 
d e s a r r o l l o " (Docxjmento para ser presentado a l Tercer Seminario I n t e r -
reg iona l sobré P l a n i f i c a c i ó n de l Desarro l l o , mimeo, septiembre de 1 9 6 ? ) . 
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También surgen algunas dudas r e s p e c t o a l a intens idad y a l a forma 

en que se "reforzarán l a s p o l í t i c a s de amp^o,ci6n d e l mercado in te rno 

(medidas de r e d i s t r i b u c i ó n de ingresos . .v ia reformas i n s t i t u c i o n a l e s j l a s 

de i n t e g r a c i ó n econfimica). Nos parece que no deberir . e :d . s t i r ese t i p o 

de d i s jmnt iva , por e l c o n t r a r i o ambas p o l í t i c a s dpbcn nocosariamente com^ 

plementarse. La pregimta que surge a este, r e s p e c t o os ¿se han mantenido 

con e l mismo v i g o r que en l o s primeros años,• . (1965-66) l a s medidas de 

p o l í t i c a económica r e d i s t r i b u t i v a s d e l ingreso? 

Ubicándonos en e l c ontex to de l a p o l í t i c a i n t e g r a c i o n i s t a que Chile 

posbula dentro de ALALC, sur^jen algunas dudas que a su v e z oodrian 

transformarse en tareas e s p e c í f i c a s de es tud io en e l f u t u r o . De se r 

c i e r b o e l su^Duesto que hablamos adoptado^ a l suponer que e l o b j e t i v o 

i m p l í c i t o en l a desgravac ión programada y e l aranpel exbei-no comiln 

(que Chi le ha planteado reiteradamente 6n. ALj.iíaJ ) , es e l de o b l i g a r a una 

coo;..-]_• nación de l a s p o l í t i c a s , n a c i o n a l e s de d e s a r r o l l o do l o s pa í ses 
1/' 

d e l •'.rea,-' l o c';-3 v e r d r í a ^ equ iva l e r a aceptar l a v i j e : : c i a de c i e r t a s 

formas de programación dentro d e l proceso d e i n t e g r a c i ó n lat inoamericana, 

cabe preguntarse ¿en qué forma se c o n c i l i a un planteamiento r e g i o n a l de 

t a l oaiuraj-eza, f r e n t e a un proceso de p l a n i f i c a c i ó n nac iona l que es tá l e j o s 

de c o n s o l i d c x s e plenamente? O en o t r o s términos , ¿ no soiT'-ci más consecuente 

dar plena v i g e n c i a a l proceso nac i ona l de p l a n i f i c a c i ó n , como forma de 

aproximación prev ia a esquemas de_, pro-rsinación r e g i o n a l ? 

3 / l a rac i ona l idad econ&nica y l a v i a b i l i d a d p o l í t i c a de l a desgravac ión 
progranada y e l arance l externo común, creemos que tan s ó l o se mantiene 
con un o b j e t i v o i m p l í c i t o como e l señalado. 

/Donde nos 
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Cxiadro 29 

PEOKCIPAIES RÜBRCB DE EXPORTACIONES DE CHILE 
A LA ALALC 

(C i f ras en mi l lones de dó la res ) «B 

Primer Semestre 
Hubro 1957/61 1962/65 1965 1965 1966 

1 , Mineros 9 . 0 39 .8 53.5 23 .8 21.3 
Cobre 4 . 4 3 5 . 0 48 .0 21.6 19.7 
S a l i t r e 3 , 3 2 . 9 3 .3 1 . 4 1 . 1 
Hierro mineral 0 . 8 1 . 9 2 . 2 0a8 0 .5 

2 . Ag^>pecuariqa 5 .3 4 . 0 5 .4 lc,3 1«9 
Ifederas 4 . 4 1 . 8 2 . 1 1 , 1 1.2 
Fri;.tas- 0 . 5 1 . 0 1 . 4 0 .5 0.,6 
Nueces y 
almaidras 0 , 4 1 . 2 1 . 9 0o2 0 . 1 

3 . Indus t r ia l e s 13.3 11 ,9 13 .7 6 . 2 9 .3 
P ^ e l 3 . 1 4 . 7 7 . 2 3 . 0 3«5 
Ge^^ilosa 1 , 0 2 . 3 2 .5 1 .3 3 . 6 ; 
A3.ambre de 
cobre 0^6 1 . 4 0 . 6 1 . 1 

, Planchas de 
h i e r r o o acero 8 . 0 1 . 8 0 .5 0 . 4 0 , 2 

Conservas 0 . 3 0 . 7 1 . 1 . 0 , 4 
Gas l i cuado 0 .3 1 . 0 0 , 9 .0 ,5 0 . 4 

I T o t a l p r i n c i p a l e s 
rubros 

27 .6 55.7 73 .6 3 1 , 8 32 .5 

I I T o t a l exportación 38-3 61.4 79 .5 ^ 34 .4 35 .8 
i n ( I / I I ) Inc idenc ia 

p r i n c i p a l e s rubixis 
sobre t o t a l e x p o r -
tado 7 2 . 1 90,7 92.6 92.4 90.8 

Fuente; Secre tar ia E jecut iva ALAIjC - Chi le : Publ i cac ión N® 10 
1 / Sobre un t o t a l de eaportacicnes de Chile d e l ' o r d e n de l<;s 780 mil lones 

de d ó l a r e s . 
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